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Editorial

A Escola Superior de Gestão (ESG) tem procurado constituir-se 
como verdadeira protagonista no cumprimento dos objectivos ge-
néricos radicados nas suas competências. A qualificação de recursos 
humanos, a articulação com as necessidades do sistema produtivo, a 
prestação de serviços à comunidade e a publicação da revista científica 
GESTIN, têm sido actividades/tarefas cumpridas pela ESG. Este es-
forço tem sido reconhecido tanto pelos pares, pelos diplomados, como 
pelo mundo empresarial e tem reforçado a positividade da imagem so-
cial da Escola.

Numa sociedade de processos acelerados, as reflexões de profes-
sores/investigadores do IPCB e de colegas de outros estabelecimentos 
de ensino superior plasmadas na revista são de extrema importância. 
O conhecimento prepara para a inserção no mercado de trabalho mas 
também permite o desenvolvimento de outras potencialidades huma-
nas – o raciocínio, o sentido crítico e estético - e de capacidades para 
trabalhar em equipa, para assumir responsabilidades e para adaptação a 
meios culturais diversos.

Este número abrange áreas do conhecimento como as do Direito, 
a da Gestão e Contabilidade, a da Sociologia e Análise de Dados, a do 
Marketing, a da Hotelaria e Turismo. As redes de pesquisa, em diversas 
áreas científicas, constituem uma preocupação da Comissão Editorial 
da GESTIN; pensamos que o número actual é fruto da relação de par-
ceria entre Portugal-Espanha. 

A qualidade científica dos artigos publicados bem como a já longa 
história desta revista são garante de sustentabilidade e regularidade de 
edição.

Prof. António Mendes Pinto
(Director da Revista GESTIN)
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AS NOVAS FRONTEIRAS DA GESTÃO - A ERA 
DO CONHECIMENTO

António Eduardo Martins1, Albino Lopes2, Felipa Lopes dos Reis3

Resumo

O modelo explicativo do capital intelectual construído, assenta em quatro padrões 
distintos, pois as diferentes teorizações existentes reflectem a intensidade e focus nos 
vários quadrantes, constituindo-se como agregador da diversidade conceptual existente 
neste domínio.

Ora, se por um lado predominam as visões mais estruturalistas, privilegiando os 
aspectos quantitativos, apoiando-se em indicadores, por outro lado, a vertente marca-
damente ao nível do indivíduo, assume uma posição dominante em diversos modelos 
equacionados.

Na verdade, este tema tem apaixonado teóricos e práticos dos cinco continentes, 
que fundamentam as suas teorias na sua própria experiência e formação, que assume um 
cariz verdadeiramente contingencial.

1. Introdução

Na fase actual do desenvolvimento da teoria de gestão impõe-se compreender a aborda-
gem que a teoria económica concede aos intangíveis, quase sempre à luz dos mecanismos da 
economia da inovação.

Com efeito, vários têm sido os autores que sobre esta temática se debruçaram. Assim, 
Ducharne (1998) sumariza a contribuição de quatro teorias principais para uma melhor com-
preensão do processo de crescimento e desenvolvimento económico.

A Teoria do Capital Humano (Schultz, 1981 e Becker, 1975) sugere que o capital humano 
constitui o mais importante factor de produção em termos de incremento de produtividade 
e que o factor chave para compreender a performance das empresas é a natureza de comple-
mentaridade dos recursos humanos.

A Teoria da Inovação (mudança tecnológica) refere os investimentos em inovação como 
o principal factor de crescimento, tendo em conta que a competitividade é obtida através do 
investimento em I&D e outros intangíveis (Freeman, 1982). 

A Teoria do Investimento Intelectual (Romer, 1986; Lucas, 1988; Barro e Sala i Martin, 
1995) é baseada na premissa de que a eficiência é obtida através da mobilização de recursos 
com vista à captação de oportunidades tecnológicas e de marketing. 

Por último as “Novas Teorias de Crescimento” que tentam explicar a economia baseada 
no conhecimento (David e Foray, 1995) como um estádio de um processo evolutivo, onde os 
investimentos intangíveis se encontram entre as determinantes fundamentais do crescimen-

1 Universidade Aberta.
2 Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.
3 Universidade Aberta.
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to económico. A Teoria do Crescimento Endógeno aponta a acumulação de conhecimento 
como a principal fonte de crescimento económico, referindo a alocação de recursos limitados 
como o seu ponto de partida, onde as abordagens evolutivas entendem a empresa como uma 
hierarquia de actividades reguladas por “rotinas” (Nelson e Winter, 1982) e consideram os 
progressos de aprendizagem e descoberta como essenciais.

Esta análise mostra-se pertinente pela emergência da transição de uma economia de pro-
duto para uma economia de serviços, assumindo o conhecimento um papel preponderante, 
pois o focus alterou-se e revela-se impossível a passagem de conhecimento para as máquinas 
que até então vinham assumindo progressivamente maior importância.

Afinal, desde o início dos anos sessenta que cientistas e filósofos começaram a centrar a sua 
atenção no conhecimento e nos processos individuais que lhe estão intrínsecos, nomeadamente, 
num contexto de processos colectivos, desde que o conhecimento é transmitido de geração em 
geração pela cultura, a comunicação oral, a escrita, a aprendizagem e outros meios (Martins, 2000). 

Tendo por base esta preocupação, é essencial descernir sobre a evolução conceptual ao 
longo dos tempos no que ao conhecimento concerne. Assim, na sociedade globalizada é cres-
cente a dimensão deste vertente, contudo incipiente, de acordo com as nossas investigações, a 
produção de modelos agregadores.

Nestes termos, traçando uma linha evolutiva, procuramos apresentar uma reflexão teórica, 
(que sobre o conhecimento é como se fosse igualmente prática), corroborando os fundamen-
tos teóricos a que Martins (2000), recorreu para demonstrar estatisticamente o modelo que 
nos apresentou, que analisamos de seguida. Estamos em crer que esta reflexão é muito pro-
fícua para o conhecimento global de um modelo analítico de compreensão sobre a temática, 
que, tanto quanto se observou, apresenta importantes valências e é único na integração glo-
balizada da investigação produzida, revelando-se válido enquanto modelo explicativo (Martí, 
2007; Luthans e Youssef, 2004; Luthans, Avolio, Norman e Combs, 2006; Kujala e Ahola, 
2005; Nie, Ma e Nakamori, 2007; Granton e Ghoshal, 2003; Neve, 2003).

2. Reflexão sobre o conhecimento

Diversos autores advogam que o conhecimento é o acto ou condição de saber algo com 
familiaridade, que é obtida pela experiência ou associação (Drucker, 1970). Por outro lado, o 
conhecimento também se pode descrever, como um grupo de modelos que possuem várias 
propriedades e comportamentos em seu domínio. 

A preocupação para conservar o conhecimento não se concentra em grupos pequenos ou 
culturas grandes pois, durante anos, as organizações evoluíram sem orientação para a criação, 
distribuição, adaptação e reciclagem do conhecimento (Aligica, 2005).

Os indivíduos, que são parte integrante, ao longo da sua participação na vida organizacio-
nal, aumentam o seu conhecimento, que no entanto, se perde no momento em que a pessoa se 
retira da organização. Infelizmente, é muito comum que o conhecimento que uma pessoa tem, 
não esteja à disposição dos seus colegas de trabalho. 

Os principais factores que intervêm na não divulgação e retenção do conhecimento são 
vários e entre eles destacam-se o desconhecimento da sua necessidade e a falta de espaço de 
comunicação, que permitisse compartilhar o que é conhecido. Com efeito, tem-se assistido à 
re-descoberta de conhecimento que outrora existia e se perdeu (Sveiby, 1997).

Os problemas que motivam esta situação, têm sido estudados, nomeadamente por in-
vestigadores que se dedicam à gestão do conhecimento, defendendo alguns autores, que isto 
resulta da aptidão do ser humano para, através de um processo natural, manter e desenvolver 
o seu legado (Martins, 2004). As organizações usam procedimentos e políticas para transmitir 
o conhecimento, fazendo com que este seja transmitido de trabalhador a trabalhador e de 
geração em geração. 
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O interesse pela Gestão do Conhecimento reside na criação de uma rede constituída por 

regras que são usadas para transmitir o poder às pessoas, poder este que se consubstancia 
no factor intelectual, aspecto cultural, social e memória física da organização. A gestão do 
conhecimento está-se a tornar o sistema nevrálgico da organização porque é dada primazia ao 
intangível, sobre o tangível, sendo este aspecto que distingue, claramente, esta nova forma de 
gestão (Martins, 2000). 

Desta sorte, há dois tipos importantes de organizações de conhecimento a considerar: 

A) 	As organizações em que o seu principal produto ou serviço é o próprio conhe-
cimento. Nesta situação existem aquelas que o gerem e aquelas que actuam na 
transferência de informação. É aqui que se incluem as organizações do software, 
biotecnologia, hardware, tecnologia de informação, cujos profissionais são, fun-
damentalmente, engenheiros, cientistas, programadores e designers tecnológicos, 
sendo o seu principal resultado a transformação das suas investigações em novos 
produtos ou serviços. A utilização dos grandes complexos industriais, característi-
cos da era industrial, é praticamente inexistente, o capital é reduzido, se comparado 
com os outros tipos de empresas e a sua capitalização bolsista ultrapassa em muito 
o valor nominal por acção. Na verdade, por serem os motores do crescimento na 
economia de conhecimento, estas organizações estão a assumir uma importância 
crucial no sistema económico. 

B) 	Por outro lado, existem as organizações envolvidas na manipulação, processamento 
e distribuição de informação. Neste grupo situam-se as empresas de telecomuni-
cações, bancos, mercado de valores, empresas de seguros, agências de publicidade, 
e profissões, tais como, advogados, vendedores, contabilistas e professores. Nestas 
organizações, a manipulação e a gestão da informação são fundamentais para o 
sucesso, com maior importância do que a criação de conhecimento. 

A importância crescente do conhecimento está patente no vertiginoso crescimento do 
capital intangível, a uma velocidade superior ao capital tangível. Esta tendência é demonstrada 
tanto nos recursos do sector privado, como no sector público. Em boa verdade, estão aqui 
presentes dois aspectos. Por um lado, o emergir da nova economia, da sociedade do conhe-
cimento, onde, por direito próprio, o intangível assume crucial destaque; por outro lado, a 
importância da quantificação dos activos intangíveis, tão importantes numa sociedade cada vez 
mais globalizada (Martins, 2006). 

Os padrões tradicionais do paradigma económico da escassez de recursos, são postos em 
causa, pois a teoria económica possui uma incompatibilidade com o conhecimento: parece 
desafiar o princípio económico básico de utilização dos recursos, quanto mais se usa e se par-
tilha, mais prolifera e é infinitamente expansível. Afinal, o que é finito na nova economia, é a 
habilidade para compreender e usar o conhecimento.

Na realidade, nesta nova economia, o capital intangível assume-me como mais relevante do 
que a parte tangível da organização, e grande parte do valor do capital tangível, gerou-se a par-
tir do capital intangível. Esta tendência é demonstrada por várias observações, por exemplo, o 
facto do produto nacional bruto dos Estados Unidos da América, medido em toneladas, ser 
aproximadamente, o mesmo que há cem anos, contudo o seu valor real, em termos económi-
cos, é de cerca 20 vezes superior (estatísticas oficiais).

A teoria económica apresenta, três fontes chave da riqueza: actualidade/relevância empre-
sarial (anteriormente a terra, depois as empresas), o capital e os recursos humanos (trabalho), 
produzindo, a combinação destes três factores, produtos e serviços que satisfazem as necessi-
dades da sociedade, constituindo a razão de existir da organização (Drucker, 1970).

A evolução destes três factores foi variável, tendo-se assistido ao emergir do conhecimento 
enquanto factor crítico para as organizações, devido à mutação societal que se operou, resi-
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dindo, segundo alguns autores (Senge, 1990 e Handy, 1989), enquanto fonte de riqueza para 
os países, em três aspectos: 

1.	 A crescente complexidade do trabalho;
2.	 A importância da primazia do serviço para/ao cliente;
3.	 As permanentes mudanças das necessidades. 

É devido à conjugação destes três aspectos, nomeadamente, o referido em terceiro lugar, 
que surge a necessidade de desenvolver novas aptidões e atitudes: capacidade para aprender 
permanentemente (Martins, 2000). 

Afinal, a nova sociedade das organizações está baseada numa sociedade de conhecimento, 
tal como as empresas. Assim, é fundamental para vencer os desafios emergentes, direccionar 
a atenção para a economia do conhecimento, ou mais especificamente, para a gestão de co-
nhecimento.

3. Capital intelectual e gestão do conhecimento

Na realidade, as tecnologias de informação e a globalização de mercados aceleraram a 
verificação de determinados pressupostos, facilitando sobremaneira a troca de opiniões e ex-
periências.

Na sua obra, O Capital, Karl Marx, preconiza a existência de diferentes tipos de capital, 
mas certamente estava muito longe de pensar que no final deste milénio, os trabalhadores já 
são efectivamente possuidores de uma substancial parte do capital de uma organização. Afinal, 
era o próprio que sustentava que os trabalhadores deveriam ser os donos do capital, referindo-
-se ao capital financeiro. Na sua argumentação, demonstrou que o valor dos produtos é de-
terminado pela quantidade de tempo de trabalho socialmente necessário para a sua produção.

Com efeito, onde os economistas tradicionais viam uma relação entre coisas (a troca de 
um artigo por outro), Marx sustentava que se tratava de uma relação entre pessoas. Não que-
rendo alongar-nos nesta profusão de argumentos, a que a vertente conceptual não será alheia, 
gostaríamos contudo de precisar que, cada vez mais se valoriza o trabalhador de per se, quer 
realçando o Capital Humano (Luthans e Youssef, 2004; Luthans, Avolio, Norman e Combs, 
2006; Granton e Ghoshal, 2003), ou numa lógica mais integradora, no que se pode denominar 
como capital intelectual.

A necessidade de discernir a emergência deste novo “factor produtivo” conduziu à adop-
ção de múltiplas teorias explicativas, sendo certo que neste campo aquela que reúne maior 
consenso se consubstancia numa valorização do conhecimento, enquanto elemento funda-
mental de apresentação e mensuração das organizações. A gestão do conhecimento assume-se 
como a operacionalização do novo paradigma da gestão - o Capital Intelectual.

Socorrendo-nos dos estudos de Martins (2000, 2004, 2006, 2008) e de Ghoshal e Nahapiet 
(1998) afirmamos, concordando, que em termos de lógica explicativa é correcto considerar 
o Capital Intelectual e a Gestão do Conhecimento como dois gémeos, dois ramos de uma 
mesma árvore.

Uma das principais distinções que se pode apresentar, reside na forma como as palavras 
atingem conotações diferentes. O capital intelectual é estático e necessita de um verbo para 
descrever a acção que se pode empreender, isto é, o que os gestores podem fazer, por exem-
plo, gerir o capital intelectual ou aumentar o capital intelectual. A Gestão do Conhecimento é 
desde logo activa, pois contém um verbo. Este conceito é muito abstracto e a noção de que o 
conhecimento pode ser gerido está próxima de um oximoro.

Já ao nível da distinção entre informação e conhecimento a situação não será tão pacífica, pois 
observa-se a utilização na literatura de forma indiferente dos termos era da informação (Nonaka e 
Takeuchi, 1995) e era do conhecimento (Drucker, 1993), atribuindo-lhe significado idêntico.
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Desta forma, é fundamental ter presente a distinção existente, pois a informação é um 

meio ou material necessário para extrair e construir o conhecimento.
Assim, a informação é um produto capaz de gerar conhecimento e o conhecimento é iden-

tificado com a crença produzida (ou sustentada) pela informação (Nonaka e Takeuchi, 1995).
O que se torna importante é fazer com que as medidas reflictam a capacidade da organi-

zação crescer e aprender, e de responder às constantes mudanças das condições de mercado 
(Thornburg, 1994; Lee e Lee, 2005), pois o problema não é só o de medir o capital financeiro, 
mas o de possuir um sistema equilibrado de medida que acabe ele próprio por criar capital fi-
nanceiro, pois tipicamente, o objectivo não é traduzir num valor monetário o capital intelectual 
existente na empresa, mas sim avaliar se o conjunto total de conhecimento de uma empresa 
se encontra ou não em crescimento e sugerir medidas para uma melhor utilização dos activos 
intangíveis.

Ora, parafraseando, os motivos que conduzem à busca de uma maior operacionalização 
do Capital Intelectual, resultam da simples noção de que as empresas mais “inteligentes” têm 
tendência a revelar melhores performances no futuro do que as suas congéneres, no que é 
sustentado por diversos autores (Bontis, 1998; Stewart, 1997).

4. O modelo de Capital Intelectual de Eduardo Martins

É na sequência desta reflexão que emergiu a necessidade de elaboração de um modelo 
sintetizador e com uma vertente global do capital intelectual. O investigador Martins (2000) 
estuda esta temática há longos anos tendo apresentado um modelo que nos parece satisfazer 
os objectivos esperados e corroborando a investigação empírica (Jimes e Lucardie, 2003; Ku-
jala e Ahola, 2005; Luthans, Avolio, Norman Combs, 2006), que apresentamos de seguida.

Figura 1 – Modelo explicativo de capital intelectual

Com efeito, a organização não pode ser considerada sem as suas partes integrantes, onde 
se incluem os indivíduos, que são a fonte de desenvolvimento e o motor de qualquer organiza-
ção, tendo diversos teoricos sustentado que a implementação de sistemas de gestão de conhe-
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cimento requer avanços em três frentes: pessoas (cultura), organização (disciplina) e tecnologia 
(ferramentas), observando-se a interacção pessoas/organização.

Está pois plasmada a necessidade de identificação de um modelo a dois eixos, x (tipo de 
conhecimento, de tácito a explícito) e y (capital de conhecimento, de individual a organizacio-
nal) que representa uma diversidade conceptual espelhada em quatro quadrantes:

- C. humano/C. tácito = conhecimento do indivíduo;
- C. humano/C. explícito = equipa;
- C. organizacional/C. tácito = conhecimento dos clientes;
- C. organizacional/C. explícito = experiência aplicada.

No modelo apresentado o autor designa o quadrante conhecimento dos indivíduos o qua-
drante conhecimento tácito/capital humano, pois na realidade trata-se de conhecimento que 
está insito no próprio indivíduo, não formalizado e constituindo uma verdadeira fonte de 
valor. Aqui, incluindo o conhecimento teórico e prático dos indivíduos e as aptidões de dife-
rentes tipos, tais como artísticas, desportivas ou técnicas.

Em contextos onde é importante obter elevados níveis de performance individual dos 
empregados, é fundamental a existência de conhecimento dos indivíduos e conhecimento 
técnico de equipa.

Por outro lado, se se estiver perante o mesmo capital humano, mas o conhecimento for da 
forma explícita, está-se ao nível da equipa ou grupo, sendo que esta partilha o conhecimento 
explícito existente no seu seio. Neste campo o conhecimento apresenta-se ao indivíduo sobre 
a forma de factos, conceitos ou ferramentas. 

Ora, se ao invés de capital humano, o conhecimento explícito se associar ao capital estru-
tural, está-se na presença da experiência aplicada, pois toda a organização é detentora de um 
conhecimento formalizado e, portanto, passível de ser transmitido. Este quadrante representa 
o conjunto de conhecimento partilhado, sintetizado por especialistas (comunidade científica), 
sendo reconhecido como a mais avançada forma de conhecimento (Boisot, 1995).

Por último, Martins, identificou o conhecimento dos clientes que resulta da junção do 
capital organizacional com o conhecimento tácito, isto é, aquele que está tacitamente à dispo-
sição da organização e que resulta, por exemplo, da interacção com os clientes. Esta tipologia 
representa o conhecimento organizacional na sua forma prática e que reside nas experiências 
tácitas formalizadas no colectivo (Brown e Duguid, 1991). Apesar de estar oculto, este conhe-
cimento torna-se acessível através da interacção, sendo nomeadamente factor distintivo da 
performance de equipas altamente especializadas (Spender, 1994).    

De realçar que idêntica análise (mas somente na óptica do conhecimento) e obtendo os 
mesmos resultados foi realizada por Spender (1996). Este autor identificou o conhecimento 
consciente (conhecimento explícito/capital individual), conhecimento automático (capital in-
dividual/conhecimento tácito), conhecimento objectivo (conhecimento social/conhecimento 
explícito), conhecimento colectivo (conhecimento social/conhecimento tácito).

Saliente-se que se têm verificado grandes investimentos para o desenvolvimento de ex-
periência aplicada, pois as empresas pretendem incrementar e partilhar o seu conhecimento 
(Quinn, Anderson e Finkelstein, 1996).

Ora, as organizações alcançam os seus objectivos e mantêm as suas razões de ser por aqui-
lo que sabem e pela forma como utilizam o seu conhecimento, sem este os recursos naturais 
não poderiam ser desenvolvidos, assim como grande parte do valor dos produtos manufactu-
rados, depende do grau de integração do conhecimento (Martins, 2004).
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5. A metodologia de obtenção do modelo

De salientar o carácter abrangente do modelo apresentado, pois tem por base um conjunto 
de teorias diversificadas, que deram origem a um conjunto de 37 afirmações e depois passaram 
pelo crivo de três painéis distintos (7+28+10 = 45 indivíduos), sendo posteriormente sujeitas 
a nova análise por parte de dois painéis distintos (7+72 = 79 indivíduos), quando em investiga-
ções similares, utilizando a mesma metodologia, se recorreu unicamente a um painel inicial de 
sete indivíduos e para a segunda fase da análise a dois painéis distintos (7+45 = 52 indivíduos), 
sendo o número de afirmações inferior (32). De realçar que os critérios de selecção para as 
afirmações transitarem para a segunda fase, foram, neste estudo, igualmente restritivos.

Na fase seguinte está presente o conceito de análise através de mapas perceptuais que co-
meça com a construção, a partir dos dados disponíveis, de uma matriz NxN binária, simétrica 
de semelhanças, Xij.

A matriz total de semelhanças, Tij, foi analisada pelo autor segundo uma escala MDS e 
obteve-se uma solução bidimensional. Esta solução ficou limitada a apenas duas dimensões, 
nomeadamente porque, tal como é referido por Kruskal e Wish (1978), é geralmente mais fácil 
trabalhar com configurações bidimensionais do que com outras que usem mais dimensões, 
devendo ter em conta diversas considerações sobre facilidade de utilização, na escolha do 
número de eixos a utilizar.  

A análise utilizou uma configuração bidimensional (x,y) dos dados obtidos, pois as seme-
lhanças obtidas resultaram espacialmente significativas num ambiente bidimensional. 

O desenvolvimento da metodologia MDS aponta no sentido de apenas ser crítica e funda-
mental a presença, na investigação de um conjunto de afirmações representativas das diversas 
tendências, que constituem a população da investigação relacionada com o capital intelectual, 
relegando as normas amplamente aceites da amostragem, pois diversos estudos demonstram 
que cada indivíduo acentua (privilegia) diferentes aspectos do estímulo (capital intelectual) 
enquanto elabora os seus julgamentos (Quinn e Rohrbaugh, 1983).

Aliás, constatava-se que a correlação das distâncias apresentadas são comparáveis aos va-
lores obtidos em estudos anteriormente realizados que recorreram à metodologia INDSCAL 
(por exemplo, Quinn e Rohrbaugh, 1983).  

6. Notas conclusivas

A investigação empírica efectuada apresenta resultados assaz pertinentes e reveladores de 
que o modelo de capital intelectual deve incluir os conceitos de conhecimento tácito, conheci-
mento explícito, capital humano e capital organizacional.

Porém, os resultados alcançados sugerem que os teóricos e especialistas em gestão, nome-
adamente no que à gestão do conhecimento concerne, partilham diferentes enquadramentos 
conceptuais sobre esta temática assente em dois vectores, subjacentes ao grau de apropriação e 
partilha e ao nível individual/organizacional de conhecimento. Contudo, esta não é linear mas 
uma visão complexa do capital intelectual. 

De referir, ainda, que o estudo apresentado possui ainda a característica positiva de apre-
sentar uma metodologia global e sustentável, desde a quantificação até à produção e incentivo 
da renovação e desenvolvimento do capital intelectual, sempre com os olhos postos no futuro.

De igual modo, gostaríamos de realçar a delicadeza da temática, que justifica a pouca 
abertura à realização de investigações empíricas, pois o capital intelectual está directamente 
relacionado com o futuro da organização, quer numa vertente estratégica, quer numa vertente 
operacional.

Aliás, diversos autores se têm debruçado sobre este assunto, tendo Nonaka e Takeuchi 
(1995) afirmado que a visão do conhecimento na ciência da estratégia é semelhante à do Taylo-
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rismo, enfatizando o pensamento lógico e analítico e o recurso ao conhecimento explícito 
existente no topo da organização.

Aliás, o carácter transversal deste novo paradigma – numa nova era – tem a particularidade 
de encerrar nas fileiras dos seus adeptos, personagens de todos os quadrantes societais.

Nesta nova forma de entender sociedade, o ser Humano constitui cada vez mais a diferença.
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EL IVA EN LOS PROCESOS DE URBANIZACIÓN 
EN LOS QUE INTERVIENEN PARTICULARES 

NO EMPRESARIOS

Carmen A. Chaves Galán1 

RESUMEN
En el presente trabajo se pretende analizar la situación fiscal del propietario de un 

terreno que se encuentra inmerso en un proceso urbanizador, desde la óptica del Im-
puesto sobre el Valor Añadido, en virtud de cuya legislación puede considerarse empre-
sario a dicho particular por el mero hecho de realizar la urbanización total o parcial de su 
terreno, siempre que tenga como intención su venta, adjudicación o cesión por cualquier 
título y aunque realice dicha actividad urbanizadora de forma ocasional, esto es, sin el 
carácter de habitualidad que preside las actividades económicas.

I.- INTRODUCCIÓN

Es bien sabido que la legislación fiscal está detrás de los actos que se realizan en la práctica 
totalidad de los demás ámbitos jurídicos, siendo uno de sus aspectos importantes en cuanto a 
que contribuye a cuantificar el coste económico de la operación. El derecho urbanístico no es 
una excepción, sino todo lo contrario, es una de las materias jurídicas donde la fiscalidad cobra 
especial importancia dadas las elevadas cifras que suelen manejarse en la actividad inmobiliaria 
que tiene aparejada.

Siendo la actividad urbanizadora una actividad económica, lo normal es que sea desarrolla-
da por empresarios o profesionales, sean personas físicas o jurídicas. Y que, como tal actividad 
económica, suponga la ordenación de factores de producción materiales y/o humanos con la 
finalidad de intervenir en el tráfico mercantil.

 No obstante, en ocasiones los particulares no empresarios se ven inmersos en el 
tráfico urbanizador por el mero hecho de ser propietarios del suelo sobre el que se de-
sarrolla la actividad urbanística. Y aquí es donde surge la complicación fiscal, dado que 
estas personas físicas ajenas al negocio de promoción y urbanización y, probablemente 
ajenas también a cualquier otro negocio empresarial o profesional, en el sentido de ac-
tividad económica antes indicado, de golpe se ven convertidas en empresarios en virtud 
de lo dispuesto en el art. 5 de la Ley 37/1992, del Impuesto sobre el Valor Añadido (en 
adelante, LIVA), el cual dispone en su punto Uno.d) lo siguiente: “A los efectos de lo 
dispuesto en esta Ley, se reputarán empresarios o profesionales…d) Quienes efectúen la 
urbanización de terrenos o la promoción, construcción o rehabilitación de edificaciones 
destinadas, en todos los casos, a su venta, adjudicación o cesión por cualquier título, 

1 Universidad de Extremadura, Profesora Ayudante Área del Derecho Financiero y Tributario.
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aunque sea ocasionalmente.” 

La consideración de los particulares como empresarios no es baladí, sino que determina la 
tributación de las transmisiones de terrenos que realicen, dado que, siendo empresarios éstas 
se califican como entregas de bienes sujetas al IVA, mientras que si no se les atribuyera tal 
carácter de empresarios, la operación citada tributaría por el Impuesto sobre Transmisiones 
Patrimoniales y Actos Jurídicos Documentados, en la modalidad de Transmisiones Patrimo-
niales Onerosas (en adelante, TPO).  El tipo impositivo es distinto, siendo el 16% en caso de 
IVA y el 7% con carácter general –sujeto a modificación en cada Comunidad Autónoma, en 
virtud de sus competencias normativas- en el caso de TPO. 

Aunque en principio puede parecer más ventajoso económicamente el tipo impositivo 
de TPO, no es así en el caso de ser el adquirente de los terrenos otro empresario – nor-
malmente la empresa urbanizadora o la que va a construir los inmuebles-, puesto que TPO 
siempre es un gasto –hay que pagarlo directamente en la Administración Tributaria-, mien-
tras que el IVA permite, con el mecanismo de las deducciones, que el empresario que lo ha 
pagado pueda recuperar ese coste a través de las cuotas del mismo impuesto que devenga, 
es decir, que recauda de sus clientes.

II.-  Consideratión del particular como empresario urbanizador 
a efectos del IVA

Ya hemos visto como, en virtud de lo dispuesto en el art. 5 LIVA, se convierte en empre-
sario quien urbaniza terrenos para su venta, adjudicación o cesión por cualquier título. Hasta 
aquí, nada extraño, habida cuenta de que la actividad urbanizadora está considerada, a todos 
los efectos fiscales, como una actividad económica susceptible de generar rendimientos de 
dicha índole. Lo importante está en que, según el citado art. 5LIVA, se adquiere el carácter de 
empresario, aunque se realice dicha actividad ocasionalmente. Es decir, aunque el particular 
no sea empresario ni tenga pensado serlo, por el hecho de tener un terreno sobre el que se va 
a realizar una actividad urbanística se convierte en empresario. Ello, aunque su intención siga 
siendo no convertirse en empresario y aunque nunca más vuelva a verse en el caso de tener 
que participar en el proceso urbanizador.

Aunque el objeto de nuestro estudio sea el IVA no podemos dejar pasar la consideración 
de que, en esta materia (y en otras que no vienen ahora al caso), el tratamiento que realiza el 
IVA del empresario discrepa enormemente del contenido en otros impuestos, como el Im-
puesto sobre la Renta de las Personas Físicas. En este último no es empresario quien no realiza 
una actividad económica de forma habitual, personal y directa. Hasta el punto de que, el par-
ticular que se convierte en urbanizador ocasional de terrenos, cuya figura estamos estudiando, 
aunque es empresario respecto al IVA no lo será respecto al IRPF.

El IVA es un impuesto estatal, pero muy marcado por su naturaleza de Derecho Comu-
nitario emanado por la Unión Europea con un marcado carácter armonizador del mercado 
común intracomunitario, de cara a la supresión de las fronteras fiscales.

El fundamento del IVA es gravar el tráfico empresarial en todas sus fases de pro-
ducción o comercialización -de ahí el nombre de impuesto “sobre el valor añadido” 
en cada una de estas fases-, hasta que un producto o servicio llega al consumidor final. 
Es un impuesto indirecto precisamente por el hecho de convertirse el consumidor 
final en el verdadero contribuyente, esto es, en el que paga la deuda tributaria corres-
pondiente al mismo. En la actividad urbanizadora, como previa a la de construcción, 
las fases de producción o comercialización son aquellas que están destinadas a poner 
inmuebles en el mercado. De ahí que se entienda que el particular que se encuentra 
inmerso en dicha actividad urbanizadora no va a ser, normalmente, el consumidor 
final de los inmuebles a los que está destinada, sino que dicho particular participará 
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en dicha “cadena de producción” de los inmuebles citados, aportando el suelo sobre 
el que se encuentran para que se urbanice.

III.- Concepto de actividad urbanizadora
 
Llegados a este punto se hace necesario precisar qué se entiende por “urbanizar” para 

determinar cuando un particular se convierte en urbanizador.  Sobre el particular, la Dirección 
General de Tributos, en su Resolución de 31 de Octubre de 2001, se ha pronunciado en el 
sentido de que urbanizar sería la actividad que consiste en dotar a un terreno de las infraes-
tructuras necesarias para que se convierta en terreno urbano. En todo caso, estos conceptos 
están muy ligado a la calificación urbanística del suelo propiedad del particular no empresario 
y también a las actuaciones que éste realice en el mismo antes de su transmisión.

El art. 20.Uno.20º LIVA establece una distinción entre suelo edificable y no edificable, 
precisando que “A estos efectos, se consideran edificables los terrenos calificados como sola-
res por la Ley sobre el Régimen del Suelo y Ordenación Urbana y demás normas urbanística, 
así como los demás terrenos aptos para la edificación por haber sido ésta autorizada por la 
correspondiente licencia administrativa.”

Es decir, respecto a la calificación fiscal de las operaciones urbanísticas, el legislador 
tributario se remite a la normativa específica en materia de suelo. Así las cosas, hay que 
acudir a la Ley del Suelo, Texto Refundido aprobado por Real Decreto Legislativo 2/2008  
y estar a la calificación urbanística que allí se establece. No es algo excepcional que la 
materia tributaria se rija por otras leyes sustantivas en determinados aspectos relativos al 
hecho imponible o a la cuantificación de la base imponible, sino que ocurre con relativa 
frecuencia –así son bastantes las normas tributarias que se remiten a la legislación catastral 
o a la laboral, por ejemplo-.

Es decir, el particular que tiene un terreno y realiza en él actuaciones de urbanización con 
la intención de destinarlo a su transmisión por cualquier título, se habrá convertido en empre-
sario a efectos de IVA y el adquirente del terreno deberá abonar la cuota correspondiente a 
este impuesto. Si falla alguno de estos requisitos, es decir, el particular no realiza actuaciones 
de urbanización o las realiza sin intención de transmitir el terreno urbanizado, no se habrá con-
vertido en empresario y el adquirente deberá abonar la cuota correspondiente al otro impuesto 
antes mencionado, al TPO.

Respecto a las actuaciones de urbanización, surge la duda de que se entiende por tales. Es 
decir, cuando se considera empresario a un particular propietario de un terreno susceptible de 
ser urbanizado. En este sentido, para que el transmitente de los terrenos tenga la condición 
de urbanizador de los mismos, es suficiente con que haya asumido la realización de alguna de 
las obras a través de las cuales se dota a los mismos de las infraestructuras necesarias para que 
dichos terrenos alcancen la condición de urbanos, sin que sea preciso que dichos propietarios 
realicen la totalidad de las obras de urbanización. Así se desprende de la propia Ley del IVA, 
cuyo art 20, citado, se refiere a “terrenos, urbanizados o en curso de urbanización”.

En todo caso, es evidente el carácter material que han de tener dichas obras, a efectos fis-
cales para la consideración de un terreno como en curso de urbanización, no siendo admisible, 
a efectos fiscales, que tenga tal consideración un terreno que solo ha sido recalificado o que ha 
sido incluido en una unidad de ejecución o polígono de actuación, ya que en ninguna de esas 
fases se ha iniciado físicamente la transformación del terreno. Así lo ha entendido la Dirección 
General de Tributos y también el Tribunal Económico-Administrativo, interpretando este úl-
timo que cuando la Ley del IVA se refiere a terrenos en curso de urbanización, se refiere a las 
obras y no a las actuaciones jurídico-administrativas correspondientes (resoluciones del TEAC 
de 22-06-1995 y de 30-01-1997, entre otras). 

Sin embargo, en sede judicial hay discrepancia de criterio. Así la Audiencia Nacional de-
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fiende que la ejecución material de las obras de urbanización requiere normalmente de actua-
ciones previas de carácter administrativo sin las cuales no es legalmente posible acometer obra 
alguna, por lo que debe entenderse que un terreno sobre el que se está desarrollando el cor-
respondiente instrumento de planeamiento urbanístico debe calificarse ya, a efectos fiscales, 
como en curso de urbanización. No es desatinada esta consideración, más aún cuando, como 
hemos visto, la norma fiscal se remite a la norma urbanística, de las que puede deducirse que 
la urbanización se produce, entre otras causas, cuando existe un plan urbanístico en curso de 
ejecución administrativa. Sin duda, esta es una interpretación de la Ley del IVA mucho más 
ventajosa para los sujetos pasivos de IVA que adquieren los terrenos a los particulares, puesto 
que aumenta las posibilidades de que éstos últimos sean empresarios y, en consecuencia, la 
operación pueda someterse a IVA, en vez de a TPO.

La controversia entre la Administración tributaria y los Tribunales de Justicia se ha resuel-
to por el Tribunal Supremo (Sentencias de 11 de Octubre y de 8 de Noviembre de 2.004), 
al entender que solamente merecen la consideración de terrenos urbanizados o en curso de 
urbanización aquellos en los que existen operaciones materiales de transformación física de 
los terrenos. Es decir, se ha decantado por la interpretación de la Administración, al declarar 
que lo determinante es la ejecución material de la obra de urbanización, entendida ésta como 
aquellas actuaciones que se realizan para dotar a un terreno de los elementos previstos por la 
legislación urbanística, tales como  acceso rodado, acerado y alumbrado público, abastecimien-
to y evacuación de agua, suministro de energía eléctrica, etc… para servir a la edificación que 
sobre ellos exista o vaya a existir, ya sean viviendas, locales comerciales o edificaciones de uso 
terciario o de carácter industrial. 

La Dirección General de Tributos (Consulta V01202-05), a su vez, ha precisado aún más, 
al establecer que los propietarios de terrenos afectados por una unidad de ejecución  no se 
convierten en empresarios hasta que no se les incorporen los costes de urbanización de dichos 
terrenos. La transmisión de los terrenos que se realice sin incorporar los costes de urbanizaci-
ón, haciéndose cargo el adquirente de tales costes, no permite considerar al transmitente como 
urbanizador, por lo que la transmisión no está sujeta al IVA. Si por el contrario, la transmisión 
del terreno se realiza incorporando ya parte de los costes de urbanización, el transmitente es 
empresario a efectos del IVA y la entrega estará sujeta al impuesto.

IV.- El particular como empresario urbanizador a efectos del IVA

Antes hacíamos mención al interés del empresario adquirente de los terrenos urbanizados 
de que el transmitente, esto es, nuestro particular, fuese considerado empresario, para así no 
romper la cadena de las deducciones del IVA. Pero, ¿le interesa al particular convertirse en em-
presario a efectos del impuesto y, por tanto, en sujeto pasivo de IVA? En principio la respuesta 
es negativa, por las razones que pasamos a exponer:

En primer lugar, como sujeto pasivo de IVA deberá observar el cumplimiento de las obli-
gaciones derivadas de la normativa del mismo. En particular,  las contenidas el art. 164.1 
LIVA, entre las que destacamos las siguientes: presentar declaraciones relativas al comienzo, 
modificación y cese de las actividades que determinen su sujeción al impuesto; presentar pe-
riódicamente o a requerimiento de la Administración, información relativa a sus operaciones 
económicas con terceras personas y Presentar las declaraciones-liquidaciones correspondien-
tes e ingresar el importe del impuesto resultante, además de una declaración-resumen anual.

Respecto a la primera de las obligaciones, como han de formar parte del censo de empresa-
rios, tendrán que realizar la correspondiente declaración censal de alta. En consecuencia, nuestro 
particular tendrá que realizar dicha declaración de alta en el censo en el momento en que comien-
za su actividad empresarial, esto es, desde que empiece a asumir los gastos relativos a la ejecución 
material de la obra. Y, dado que realiza la actividad con carácter ocasional, tendrá que cursar la 
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correspondiente baja en el censo en el mes siguiente a que se efectúe la transmisión del terreno 
en curso de urbanización, pues es en ese momento cuando cesa en sus actividades empresariales. 

Otra consecuencia importante del carácter de empresario conferido al particular urbaniza-
dor es que las parcelas resultantes de la urbanización de los terrenos de los que es propietario 
pasan a formar parte de su patrimonio empresarial, de modo que cuando las transmita, deberá 
devengar el IVA correspondiente.

En cuanto a las obligaciones de declaraciones trimestrales y de resumen anual de IVA, 
tendrán que presentar aquellas incorporando a las mismas las cuotas soportadas por la obra de 
urbanización y las devengadas por la transmisión del terreno urbanizado, lo cual arrojará una 
cuota a ingresar o a compensar, pudiendo, en este último caso, pedir la devolución de acuerdo 
con los trámites previstos al efecto en la Ley del IVA.

En conclusión, parece que al particular no empresario le complica, a priori, convertirse en 
urbanizador y, por tanto en sujeto pasivo de IVA, por una operación aislada sobre los terrenos de 
su propiedad, puesto que le conmina a presentar declaraciones fiscales y a cumplir formalidades 
tributarias a las que, de otro modo, no estaría obligado. Sin embargo, la calificación fiscal no es la 
que al particular le interesa o no, sino la que viene impuesta por la realidad de los hechos. 

Existen diversos elementos de juicio, establecidos por la administración tributaria, que se 
pueden tomar en consideración para acreditar los elementos objetivos que puedan confirmar 
la intención de desarrollar una actividad empresarial o profesional a efectos del impuesto y 
que son comúnmente aceptados por la Dirección General de Tributos (Consulta V 1597-05). 

El elemento objetivo más adecuado que se puede tomar en consideración es el de la natura-
leza de los terrenos a urbanizar. Si dichos terrenos tienen como finalidad albergar un polígono 
industrial o se les ha asignado un uso terciario, no residencia, parece admisible la presunción 
de que el uso que el propietario de los terrenos va a dar a los mismos será, efectivamente, em-
presarial. En cambio, si el uso asignado a los terrenos va a ser residencial, las conclusiones no 
son tan claras. El propietario puede ser dueño de una gran área de terreno y, por tanto, de una 
cantidad de metros edificables que hace presumir que no puedan ser dedicados en su totalidad 
al consumo final del propietario. Por el contrario, puede tratarse de una cantidad de terreno 
que sí podría dedicar a su propio consumo, convirtiéndose en promotor de su propia vivienda. 
Hay que tener en cuenta que la promoción de una vivienda realizada por una persona física 
que ha de habitarla al margen y con independencia del ejercicio de una actividad empresarial o 
profesional no está sujeta a IVA. Esto, puesto que al realizar la promoción de la construcción 
de dicha vivienda con la intención de destinarla a su propio uso, el promotor está actuando 
como consumidor final, no como empresario. 

De lo anterior se extrae una conclusión importante: la condición de empresario del par-
ticular que urbaniza o promueve la urbanización de terrenos está vinculada a la intención de 
venta, cesión o adjudicación por cualquier título, hasta el punto de que si falta este ánimo, la 
consideración de empresario quebrará y las operaciones de urbanización y posterior transmisi-
ón de las parcelas urbanizadas se realizarán al margen del ámbito de aplicación del IVA.

En estos dos casos citados, no bastaría con considerar la naturaleza de los terrenos para 
aplicar la presunción, sino que se necesitarían otros elementos objetivos que puedan confirmar 
que el destino de dichos terrenos, una vez urbanizados o en curso de urbanización, es transmi-
tirse a un tercero. Esta acreditación puede efectuarse por cualesquiera de los medios de prueba 
admitidos en derecho (Dirección General de Tributos, Consulta V1175-05). 

V.- Los derechos al aprovechamiento úrbanístico de los que es titular el 
proprietario del suelo

En los procesos urbanísticos se suele negociar con un elemento distinto al de los terre-
nos, el cual viene constituido por el derecho al aprovechamiento urbanístico o edificabilidad. 
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En relación con el tratamiento fiscal de las operaciones que tienen  por objeto derechos de 
aprovechamiento urbanístico, la Dirección General de Tributos ha considerado que dichas 
operaciones han de ser calificadas como entregas de bienes, en la medida en que recaen sobre 
el suelo y no pueden transmitirse por quien no sea propietario del mismo. 

Como se ha puesto de manifiesto por la doctrina, esta interpretación es discutible, puesto 
que en dichas operaciones puede ocurrir que efectivamente se esté completando el derecho de 
aprovechamiento urbanístico que necesita un propietario para tener derecho a la adjudicación 
de una determinada parcela que necesariamente va a incorporar una edificabilidad determina-
da de antemano y para cuya adjudicación precisa de dicho derecho. Hay que tener en cuenta 
que el derecho de aprovechamiento urbanístico es distinto del derecho de propiedad del suelo, 
pudiéndose definir como un bien inmaterial de naturaleza inmobiliaria susceptible de interve-
nir en el tráfico jurídico y que incluso tiene acceso al Registro de la Propiedad.

VI.- Las juntas de compensación o agrupaciones de interés urbanistico

Ocurre habitualmente que la urbanización de terrenos no se realiza por sus propietarios 
de manera aislada o independiente, lo cual es todavía más frecuente en el caso que contempla-
dos del propietario que es un particular no empresario. En tales casos, los propietarios de los 
terrenos a urbanizar realizan las obras de urbanización a través de alguno de los sistemas de 
ejecución  existentes, entre los que destacamos el de compensación. 

Mediante este sistema, se crea un ente urbanizador denominado Junta de Compensación o 
Agrupación de Interés Urbanístico, la cual puede o no tener carácter fiduciario. 

Si la Junta de Compensación tiene carácter fiduciario, esto es, la incorporación de los 
propietarios del suelo no supone la transmisión de la propiedad del mismo a dicha Junta, sus 
miembros –los que siguen siendo propietarios de los terrenos- se convertirán en  empresarios 
desde el momento en que comiencen a serles repercutidos los costes de la urbanización de 
los terrenos, en forma de derramas que vendrán calculadas según el porcentaje que represente 
la superficie del suelo propiedad de cada miembro respecto de la superficie total del suelo a 
urbanizar por la Junta de Compensación. 

En este caso de Junta de Compensación de carácter fiduciario, la propia Junta –que tam-
bién tiene el carácter de empresaria- gestionará y recibirá unos servicios de urbanización que, 
a su vez, prestará a sus miembros, en su calidad de titulares de los terrenos a urbanizar. Por 
los servicios recibidos, la Junta de Compensación soportará las cuotas de IVA y a su vez las 
repercutirá a sus miembros (insistimos, los propietarios de los terrenos). Y, una vez culminada 
la urbanización de los terrenos, los propietarios tendrán afectas las parcelas resultantes a su 
patrimonio empresarial, en los mismos términos establecidos anteriormente.

En el caso contrario, si la Junta de Compensación no tiene carácter fiduciario, implica 
que la incorporación a la Junta por los propietarios de los terrenos supone la transmisión a la 
misma de su propiedad, de forma que la Junta de Compensación se convierte en la propietaria 
del suelo a urbanizar y, una vez culminada la urbanización, cuyo resultado serán parcelas aptas 
para la edificación, transmitirá la propiedad de dichas parcelas a los anteriores propietarios del 
suelo, de forma que estos volverán a convertirse en propietarios de las mismas. En este caso, 
las transmisiones realizadas por parte de los propietarios a la Junta de Compensación sólo 
estarán sujetas a IVA en el caso de que esos propietarios fueran ya empresarios antes de esta 
operación y con independencia de la misma. No entramos a considerar la exención existente 
en esta materia por ser un supuesto que se aleja de nuestro tema de estudio.

En conclusión, la transmisión de la propiedad terrenos por parte de particulares no em-
presarios a la Junta de Compensación no convierte a estos particulares en empresarios a los 
efectos examinados en el presente trabajo.
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VII.- Otros sistemas de ejecución urbanística

En relación con el sistema de cooperación, la realización de obras de urbanización atribuye 
al propietario de los terrenos que es particular, no empresario, la condición de tal empresario 
desde que comiencen a serle repercutidos los costes de las obras de urbanización, por lo que 
la venta posterior de las parcelas resultantes del proceso urbanizador están sujetas a IVA. Es 
decir, en este caso se llega al mismo tratamiento fiscal para el particular no empresario que en 
el examinado respecto de las Junta de Compensación de carácter fiduciario.

Por último, respecto de la entrega de terrenos afectados por un expediente expropiatorio, 
sólo habrá sujeción a IVA en el caso de que el propietario de los terrenos expropiados fuera 
ya, per se, empresario o profesional; o en el caso de que se hubiera convertido en empresario 
en virtud de lo dispuesto en el art. 5.d) LIVA, por encontrarse los terrenos urbanizados o en 
curso de urbanización, en los términos estudiados, antes de llevarse a cabo la expropiación.
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PERFIL DE LAS MADRES SOLTERAS SALMANTINAS 
CON TRABAJO IRREGULAR

 Carmen Patino A.1, Purificación Vicente G.1, Purificación Galindo V.1

Resumen

A partir de la mitad del s.XX, las mujeres empezaron progresivamente a salir del 
hogar para trabajar, estudiar y realizarse como personas, fenómeno conocido como la 
Liberación Femenina y que poco a poco ha ido llegando a diversas sociedades (Soria, 
2002). Aunque durante mucho tiempo la mujer  ha estado subordinada al hombre hoy 
en día muchas mujeres han logrado introducirse en ámbitos que antes eran exclusivos de 
hombres, transformando su función social. En esta transformación se incluye una nueva 
forma de familia que se aleja bastante de  la tradicional (padre, madre, hijos) y muchas 
mujeres solteras asumen su papel de madres, en solitario. Muchas de estas mujeres están 
en situación laboral irregular. 

El objetivo de este trabajo ha sido elaborar un estudio para conocer la situación de mu-
jeres solteras con hijos en la provincia de Salamanca, analizar la situación laboral de la madre 
y comparar su perfil con el del colectivo de mujeres solteras con hijos en situación regular.

Para realizar el análisis hemos analizado 1326 encuestas a mujeres solteras que trabajan en la 
provincia de Salamanca con una edad comprendida entre 16 y 65 años, de las cuales 668 estaban 
en situación de irregularidad laboral. Los datos indicaron que la hostelería, el servicio doméstico 
y el comercio son las actividades donde mayoritariamente estas mujeres desarrollan su trabajo, 
percibiendo por ello unos ingresos salariales inferiores a 600 euros mensuales. 

Abstract

From the second half  of  the twentieth century women progressively began to leave their 
homes in order to work, study and develop themselves as individuals, as complete persons, 
a well known phenomenon which has been called The Women´s Liberation Movement or 
Women´s Lib., and that little by little has reached different societies (Soria, 2002). Although 
during a long time women have been subordinated to men, nowadays many women have 
been able to reach environments that were exclusive to men before, transforming their social 
role. Into this change is included a new form of  family that is quite far from the traditional 
one (father, mother and children) and many single women assume their role of  mother on 
their own. Many of  these women are in an irregular working situation.

The objective of  this study has been to elaborate an report in order to know the 
situation of  single women with children working irregularly in Salamanca, analysing the 
situation of  the mother and comparing her profile with the community of  single women 
with children working in a regular status.

In order to perform the analysis we have have elaborated 1326 enquiries to single 
women who work in the province of   Salamanca, with a range of  age beyween 16 and 
65 years old, of  whom 668 were in an irregular labouring situation. The data indicated 
that catering services, domestic help and saleswoman-shop assistant are the activities 
that this women have mostly as their job.

1 Universidad de Salamanca, Departamento de Estadística
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1. Introducción

La tasa de hijos de madres solteras en España se dispara hasta el 26,6%. En el año 1975 
sólo eran dos de cada cien. Ahora, en este aspecto, España converge con  Europa.

El crecimiento  del número de hijos extramatrimoniales es un fenómeno sostenido desde 
hace tres décadas. Sin embargo, es en los últimos diez años cuando se produce una aceleración 
singular: desde 1996, la tasa de hijos extramatrimoniales crece a un ritmo de punto y medio por 
año  y  no hay indicios de que se vaya a moderar.

La realidad no es homogénea en toda España. Entre el 15,4% de hijos de madres solteras 
de Jaén y el 48,3% de las Palmas hay un enorme abanico en el que algunas zonas de la costa 
mediterránea y las islas  presentan cifras más altas y las zonas del interior, entre ellas Castilla y 
León presentan cifras más bajas.

Hace treinta años las madres que daban a luz  sin haber pasado por la vicaria sufrían un 
castigo social, de ahí que fueran tan frecuentes las bodas apresuradas con las que se daba “nor-
malidad” a un embarazo. Las cosas empezaron a cambiar a partir de 1981. Ese año, un cam-
bio en la legislación civil hizo iguales a los nacidos dentro y fuera del matrimonio, que desde 
entonces son titulares de idénticos derechos. Pero esa ley no tuvo el mismo efecto de brusca 
aceleración que la reforma del divorcio de hace año y medio. El proceso de aceptación social 
fue en sus inicios más lento. De ahí que todavía durante los ochenta fuesen pocas las mujeres 
solteras que decidían tener un hijo. 

Hay que esperar hasta mediados de los noventa para que las cifras empiecen a incremen-
tarse de manera notable. El fenómeno coincide con el final del proceso de secularización 
acelerada vivido por la sociedad española, una de cuyas consecuencias, ha sido la aceptación 
de diferentes formas de articular una familia. 

Que uno de cada cuatro niños nazca en España fuera del matrimonio no significa que sus 
padres no se casen en algún momento. Pero sí refleja un importante cambio de mentalidad. 
«Hasta hace unos años, cuando una pareja de hecho decidía tener un hijo lo más frecuente era 
que se casara». «Ahora hay muchas que esperan hasta después del nacimiento y otras simple-
mente no se casan». De hecho, de los 124.000 niños que en 2005 nacieron de madre soltera, 
sólo 83.000 eran primogénitos. Dicho de otra manera, 41.000 niños con madre soltera tenían 
ya uno o más hermanos mayores. Cabe pensar que, en su mayoría, esas madres no piensan 
contraer matrimonio en ningún momento.

La pareja de hecho estable y duradera es vista hoy, al compararla con otras experiencias 
comunes, casi como una forma conservadora de familia, a modo de explicación de por qué 
muchas de ellas no se casan ni siquiera después de tener más de un hijo. En realidad, su convi-
vencia es a todos los efectos muy similar a un matrimonio. No hay datos concretos, porque el 
Instituto Nacional de Estadística habla sólo de hijos de madres solteras, sin especificar si están 
emparejadas o no. Sin embargo, es evidente que el número de mujeres sin pareja que tienen un 
hijo es aún bajo (Coca, 2007).  

El trabajo o más bien, la escasez del mismo, propiciada, entre otras razones, por la incesan-
te renovación tecnológica y por los múltiples cambios introducidos en los modernos sistemas 
de producción, se ha convertido indudablemente en uno de los problemas más acuciantes de 
nuestro tiempo (Martín, 1996). 

La situación laboral de las mujeres solteras (con y sin hijos) es muy similar a otros colecti-
vos, en los que una gran parte de ellas desarrollan su actividad en unas condiciones laborales 
irrregulares.

Las acepciones del término irregular son muy numerosas. Algunas de ellas son: trabajo/
empleo negro, sumergido, paralelo, oculto, atípico, encubierto, no declarado, clandestino, no 
reglado etc.

La definición de empleo irregular se aborda preferentemente desde un punto de vista 
legal y tomando dos posibles referencias para diferenciarlo del empleo regular: La OCDE 
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(1980), consideraba que el empleo irregular es la prestación laboral que incumple algún 
aspecto de la legislación laboral, incluyendo el trabajo ilegal. La Comisión Europea (1998), 
restringe esta amplia definición, considerando cualquier actividad retribuida de naturaleza 
legal pero que no se declara a las autoridades públicas, quedando excluidas las actividades 
delictivas como el tráfico de drogas, el contrabando y el trabajo cuya declaración no es 
obligatoria.

Según el Consejo Económico y social (1999), el concepto de empleo irregular toma como 
referencia los comportamientos que suponen una merma en la recaudación de las cotizaciones 
sociales. En este contexto, las actividades fraudulentas relativas al empleo se tipifican en cinco 
categorías, atendiendo a las definiciones propuestas por la Unidad Especial sobre el Fraude2 

(Bravo, 1994) en relación a los ingresos de la Seguridad Social:

•	 Fraude en la inscripción
•	 Elusión de deudas mediante inscripción fraudulenta
•	 Fraude en la cotización
•	 Beneficios indebidos
•	 Percepciones indebidas

Este análisis se ciñe al ámbito del “empleo irregular”, que se centra en comportamientos 
que suponen una reducción de la recaudación de las cotizaciones sociales, ya que la legislación 
española establece que cualquier tipo de prestación laboral genera la obligatoriedad de cotizar 
a alguno de los regímenes de la Seguridad Social (general, autónomos u otros).

Los casos de SITUACIÓN IRREGULAR que consideramos en este trabajo son los si-
guientes:

•	 Si reciben remuneración y no cotizan,  cotizan menos de lo que debería, o su co-
tización es inferior a la que correspondería por la categoría profesional del puesto 
desempeñado.	

El Centro de Estudios Económicos Tomillo (2005), en el trabajo titulado “La presencia 
de las mujeres en el empleo irregular” apunta la edad y el estado civil como los principales 
factores que influyen en los motivos por los que las mujeres realizan su actividad laboral en 
un marco irregular.

2. Método

La muestra

Un paso previo a la realización del estudio fue la selección de la muestra. La muestra está 
compuesta de 1326 encuestas distribuidas de forma estratificada por ámbito (clusters de mu-
nicipios obtenidos de la clasificación multivariante que recoge toda la información sociodemo-
gráfica de los municipios y un conglomerado formado por los municipios de menos de 1000 
habitantes ya que éstos no es posible incluirlos en el análisis de la búsqueda de conglomerados 
homogéneos por ser imposible localizar datos al respecto).

De estas mujeres, 668 estaban en situación de irregularidad laboral (no cotizan o lo hacen 
por menos horas de las que trabajan), y el resto estaban en situación laboral regular. 

2 Unidad Especial para el estudio y propuesta de medidas para la prevención y corrección del fraude, creada por 
Acuerdo de Consejo de Ministros de 4 de Agosto de 1993.
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Figura 1. Representación gráfica en cuanto a la cotización a la Seguridad Social

De las 1326 encuestadas, 204 (el 15,4%) son inmigrantes: la mayor parte de Latinoamérica 
hecho que atribuimos a la facilidad del idioma. En el caso de las mujeres solteras con hijos el 
41% son de nacionalidad extranjera, reduciéndose este porcentaje a un 13% en el caso de las 
que no tienen hijos. 

En cuanto a la edad, la distribución es la siguiente: el 11,9% tiene menos de 20 años, el 
61,3% tiene entre 20 y 29 años y el 26,8% tiene más de 30 años. 

Para el nivel de estudios, la  distribución se encuentra en la tabla 1.

Tabla 1. Distribución de la muestra según nivel de estudios
	

	 Frecuencia	 Porcentaje

Sin estudios	 52	 3,9
Primarios (Graduado Escolar)	 242	 18,3
Secundarios (Bachillerato, COU, ESO)	 462	 34,8
Formación Profesional	 188	 14,2
Diplomado, Ingeniero Técnico	 156	 11,8
Licenciado, Ingeniero Superior	 183	 13,8
Estudios de Postgrado (Master, Doctorado)	 37	 2,8
Otros estudios no reglados	 6	 0,5

En términos generales, aproximadamente la mitad de las mujeres que han respondido la 
encuesta parecen concentrarse en niveles educativos medios. Un 28,4% ha cursado estudios 
universitarios.

 En cuanto al salario percibido por su trabajo, es destacable que cerca del 50% de las 
mujeres del total de la muestra ganan menos de 600 euros y un 14,7% cobra menos de 300 
euros al menos. Tan sólo un 4,1% recibe más de 1500 € al mes por su trabajo. 88 mujeres no 
respondieron esta pregunta. Las mujeres solteras con hijos presentan unos porcentajes más 
elevados en los ingresos inferiores a 600 euros mensuales, normalmente se trata de mujeres 
de nacionalidad extranjera con una situación laboral no legalizada, que tratan de supervivir y 
en lo posible enviar un dinero a su país para ayudar a su familia. En el caso de las mujeres sin 
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hijos que perciben menos de 600 euros mensuales son españolas jóvenes, menores de 30 años, 
viviendo la mayoría en el hogar familiar.

Tabla 2. Distribución de la muestra según salario percibido

	 Total	 Con Hijos	 Sin Hijos

Menos de 300 €	 14,7	 5,6	 15,6
De 301 a 600 €	 34,8	 38	 34,5
De 601 a 1000 € 	 31	 33,3	 30,8
De 1000 a 1500 €	 8,7	 9,3	 8,7
Más de 1500 €	 4,1	 1,9	 4,3
NS/NC	 6,7	 12	 6,2

Las mujeres que han participado en el estudio  (en situación laboral regular e irregular), de-
sarrollan su actividad en los siguientes sectores: Agricultura (1,3%), Confección, textil, calzado, 
marroquinería (2,4%), Servicio Doméstico (14,1%), Comercio (18,45%), Hostelería (27,3%) y 
Otros (36,6%). El sector otros está caracterizado por las siguientes actividades profesionales: 
educación, administración, sanidad, publicidad, etc… 

Instrumento

Para abordar este análisis se utilizan los resultados procedentes de encuestas específicas a 
este colectivo de trabajadoras.

El cuestionario consta de 50 preguntas que recogen Características Sociodemográficas, 
Formación y Cualificación, Situación laboral y trabajo, Consecuencias de la situación de irre-
gularidad sobre la vida laboral y personal, Demandas y Medidas. 

Se ha llevado a cabo un muestreo multietápico:

o	 En una primera etapa se realizará un muestreo estratificado, donde los estratos se-
rán los que se obtengan del análisis multivariante de las características socioeconó-
micas de los diferentes municipios. El tamaño de muestra en cada estrato se elegirá 
según afijación proporcional. En esta etapa hemos tratado de encontrar municipios 
con características similares. Para ello hemos realizado un análisis multivariante HJ-
-Biplot (Galindo, 1986). La estratificación de los territorios otros estudios la hacen 
utilizando las clasificaciones en unidades territoriales. Sin embargo nosotros hemos 
tomado los datos del Anuario Social de España 2004 y publicados por la Fundación 
La Caixa, el cual ofrece una recopilación de Indicadores Sociales para municipios 
de más de 1000 habitantes.  

o	 En una segunda etapa, en los estratos elegidos en la primera etapa, se realizará un 
muestreo en bola de nieve. 

Las variables consideradas para el estudio multivariante aparecen en la tabla 3.

Análisis estadístico

Los conglomerados de municipios con características socioeconómicas similares en la Pro-
vincia de Salamanca se ha llevado a cabo con un análisis HJ-BIPLOT (Galindo, 1986) el cual 
considera el empleo como una variable latente, no observable, que puede estimarse mediante 
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el estudio estadístico de sus relaciones con un conjunto de variables exógenas  observables. 
Se utiliza como herramienta estadística para buscar los perfiles sociodemográficos de las mu-
jeres en situación irregular, el análisis multivariante no lineal HOMALS: ACP para variables 
medidas en escala nominal u ordinal (Gifi, 1990) realizado con el SPSS.15 , a partir del cual es 
posible detectar perfiles de irregularidad y describir las variables  responsables de los clusters 
encontrados. Este método  permite cuantificar datos categóricos nominales asignando valores 
numéricos a los individuos (mujeres) y a las categorías de las variables consideradas para des-
cribir las relaciones entre dos o más variables nominales en un espacio de baja dimensión  que 
contiene las variables categóricas y los individuos (mujeres). De esta forma las mujeres que 
responden la misma categoría para una variable aparecen próximas en el gráfico multivariante 
proyectado desde el hiperespacio, mientras que mujeres que eligen categorías diferentes apa-
recen distantes en el gráfico. Cada mujer aparece tan próxima como sea posible al conjunto de 
categorías seleccionadas por ella al responder el cuestionario.

A efectos de poder visualizar gráficamente los clusters de mujeres realizamos un análisis 
de Cluster de K-MEDIAS a partir de las puntuaciones conseguidas en las dos primeras di-

Tabla 3. Indicadores sociodemográficos utilizados en el estudio multivariante para la caracte-
rización de los estratos

Homb 	 Porcentaje de la población de hombres en cada uno de los municipios

MUJE	 Porcentaje de la población de MUJEres en cada uno de los municipios 
EMP	 Edad Media Poblacional de cada municipio
EMM 	 Edad Media de las Mujeres en cada municipio
IDEP  	 Índice de DEPendencia (1 de Enero de 2002), valor en porcentaje
PC	 Población Compacta 
NMMU	 Índice de Nacidos en el Mismo MUnicipio
NMPR  	 Índice de Nacidos en otro Municipio de la misma PRovincia.
NMCO	 Índice porcentual de Nacidos en otro Municipio de la misma COmunidad 
	 Autónoma
NOCO	 Nacidos en Otra COmunidad Autónoma
NEXT	 Índice de Nacidos en el EXTranjero
TANA	 TAsa de Natalidad
TAFE	 TAsa de FEcundidad.
TAMO	 TAsa de MOrtalidad
CRVE	 Tasa de CRecimiento Vegetativo
TANU	 TAsa de NUpcialidad
TAMI	 TAsa de MIgración
PEPA	 Índice de la estructura de la Población en Edad Potencialmente Activa
PARO	 Tasa de PARO
INF	 Índice de INFancia
IJUV	 Índice de JUVentud
IDIN	 Índice de Dependencia INfantil
IVEJ	 Índice de VEJez (
ISEN	 Índice de SENectud
IENV	 Índice de ENVejecimiento
IDEM	 Índice de DEpendencia de personas Mayores
REPM	 REsidencias Por cada Mil ancianos
TCE	 Total Centros Escolares
ANF	 ANalFabetos
PR	 Número de Plazas de Residencias destinadas a las personas mayores 
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mensiones del Análisis HOMALS. La caracterización de los clusters, es decir, la búsqueda de 
los perfiles para las mujeres que componen los distintos grupos,  se llevó a cabo analizando las 
tablas de  contingencia que resultan de  cruzar los cluster con las variables consideradas en el 
estudio,  a excepción de las variables relativas a opinión  y demandas que aunque forman parte 
de la encuesta no se incluyen en este estudio.

3. Resultados 

Búsqueda de los estratos para el muestreo

Salamanca tiene 362 municipios de los cuales 330 tienen menos de 1.000 habitantes y sólo 
cuatro más de 10.000. 

La información proporcionada por los valores propios en este análisis aparece en la tabla 4. 
Es el primer eje el que absorbe la mayor parte de la información (más del 50%) y con los dos 
primeros ejes factoriales se sobrepasa el 60%. 

Tabla 4. Valores propios e inercia acumulada

Valor propio	 Inercia	 Acumulada

21.212	 49.992	 49.992
10.68	 12.674	 62.666

La representación HJ-BIPLOT en el primer plano principal aparece en la figura 2.

Figura 2. Representación HJ-BIPLOT en el primer plano principal provincia de Salamanca.

La estructura de covariación de los índices pone de manifiesto una alta correlación posi-
tiva entre los índices TAMO (Tasa de Mortalidad), EMM (Edad Media de las Mujeres), EMP 
(Edad Media Poblacional de cada Municipio), NMMU (Índice de Nacidos en el mismo Muni-
cipio), IENV ((Índice de Envejecimiento), IVEJ (Índice de vejez). Todos ellos se encuentran 
a la izquierda del gráfico factorial formando ángulos muy pequeños.

Los municipios de Villarino de los Aires, Aldeadávila de la Ribera y Lumbrales son los más 
envejecidos y con mayores índices de dependencia, seguidos de Cantalapiedra, Candelario, 
Macotera, Linares de Riofrío y Villavieja de Yeltes.
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Formando un ángulo de 180 grados con el grupo de índices antes citado, y por tanto 

con alta correlación negativa, está INF (Índice de infancia), IDIN (Índice de dependencia 
infantil), CRVE (Tasa de crecimiento vegetativo), PEPA (Población Activa) todos ellos 
inversamente correlacionados con el bloque anterior, y alta y positivamente correlaciona-
dos entre ellos. 

Los municipios que presentan los valores más altos para estos índices que caracterizan 
una población más joven, en progreso y activa, son: Carbajosa de la Sagrada, Villamayor, 
Villares de la reina, Santa Marta de Tormes, Terradillos y Cabrerizos. Todos estos municipios 
son colindantes con Salamanca y representan urbanizaciones alrededor de la ciudad donde se 
desplazan los más jóvenes en edad activa.

El eje 2 tiene carácter residual clasificando los municipios sobre todo por la distribución 
porcentual hombre-mujer. 

Hay información de 88 municipios.
Por tanto, los  municipios se podrían clasificar así, a efectos del muestreo posterior:

Cluster 1: Conglomerado 1: Salamanca capital
Cluster 2: Conglomerado 2: Aldeadávila de la Ribera, Cantalapiedra, Candelario, Can-

talpino, Linares de Riofrío, Lumbrales, Macotera, Sancti-Spiritus, Villarino de los 
Aires y Villavieja de Yeltes. 

Cluster 3: Conglomerado 3: Alba de Tormes, La Alberca, Béjar, Calvarrasa de Abajo, 
Ciudad Rodrigo, La Fuente de San Esteban, Fuentes de Oñoro, Guijuelo, Ledesma,  
Peñaranda de Bracamonte, Villoria, Villoruela y Vitigudino.

Cluster 4: Conglomerado 4: Cabrerizos, Carbajosa de la sagrada, Santa Marta de Tor-
mes, Terradillos, Villamayor y Villares de la Reina.

Cluster 5: Conglomerado 5: Pueblos con menos de 1.000 habitantes.

Búsqueda de Clusters basada en información Multivariante

El primer paso del análisis es realizar un análisis detallado de la búsqueda de clusters de este 
colectivo según su situación laboral para conocer sus características y detectar los diferentes 
perfiles de este grupo de trabajadoras, utilizando el análisis multivariante no lineal HOMALS. 

La distribución de casos en los tres clusters aparece en la tabla 5.

Tabla  5. Distribución por cluster

	 Cluster	 Frecuencia

	 1	 293
	 2	 455
	 3	 578

Para conocer las variables con mayor influencia en la clasificación, analizamos la tabla que 
recoge los índices de discriminación, es decir, los ítems que más han contribuido a la forma-
ción de los clusters. 

El gráfico multivariante, resultado del análisis, aparece en la figura 3. Pone claramente 
de manifiesto que en el colectivo estudiado se diferencian tres grupos y no sólo dos como 
a priori se podía pensar, las que tienen hijos y desarrollan su trabajo en condiciones labo-
rales regulares y las que no están regularizadas. Se han encontrado dos clusters de mujeres 
en situación laboral irregular los cuales, a su vez, se diferencian del colectivo de mujeres 
en situación regular. 
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Tabla 6. Medidas de discriminación. Contribuciones de las variables a los ejes factoriales para 

clarificar la interpretación sólo se  escriben los valores mayores de 0.300
  
		  Dimensiones
		  1	 2

i1 En qué trabaja actualmente 	 0,453	 0,368
i4 Nivel de Estudios	 0,317	
i8 Cotiza a la Seguridad Social	 0,591	
i9 Tiene firmado contrato de trabajo	 0,563	
i16.4 Mis padres tienen trabajo remunerado		  0,395
i17 Ingresos percibidos por su trabajo  	 0,438	
i20 Tipo de tarjeta sanitaria	 0,304	
i23 Ha trabajado alguna vez antes de su empleo actual		  0,394
i25.6 Actualmente trabajo en otros	 0,339	
i25.7 Actualmente empleada de hogar		  0,310

Figura 3. Gráfico multivariante resultado del análisis HOMALS con tres clusters.

Caracterización de los clusters

Para caracterizar los diferentes clusters encontrados, analizamos la asociación con las va-
riables que intervienen en el estudio utilizando el test Chi-cuadrado y declarando asociación 
cuando el p-valor es menor de 0,05.

Para caracterizar cada cluster consideraremos las variables más significativas: situación, 
edad y sector de actividad.

La tabla 7 muestra dos clusters (el uno y dos) de mujeres en situación laboral irregular los 
cuales, a su vez,  se diferencian del colectivo de trabajadoras en situación regular (cluster 3).

Según la nacionalidad, en la tabla 8 observamos como las mujeres inmigrantes parecen 
concentrarse en el cluster 1, mientras que las españolas se reparten en el cluster 2 y 3.

En cuanto al sector de actividad, la tabla 9 pone de manifiesto claramente que el cluster 1, 
está identificado por las mujeres que desempeñan su trabajo en el servicio doméstico, desem-
peñando dicha labor en situación irregular. El cluster 2, se distribuye entre hostelería, comercio 
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y el sector Otros. El Cluster 3, formado por las mujeres en situación laboral regular tiene su 
actividad en el sector Otros. 

Tabla 7.  Distribución por cluster según situación laboral

		 Situación laboral
	 Regular	 Irregular	 Total

Cluster 1	 83		  210		  293
	 	 28,3%		  71,7%		  100%
Cluster 2	 131		  324		  455	 			
		  28,8%		  71,2%		  100%
Cluster 3	 444		  134		  578
		  76,8%		  23,2%		  100%
Total	 658		  668		  1326

Tabla 8.  Distribución por cluster según nacionalidad

		 Es inmigrante?
	 Si	 No	 Total

Cluster 1	 147		  146		  293
		  50,2%	 	 49,8%		  100%
Cluster 2	 38		  417		  455	 			
		  8,4%		  91,6%	 	 100%
Cluster 3	 19		  559		  578
		  3,3%		  96,7%		  100%
Total	 204		  1122		  1326

Tabla 9. Distribución por cluster, según sector de actividad

		 Agricultura	 S.Doméstico	 C.Textil	 P.Comercio	 Hostelaria	 Otros	 Total

Cluster 1	 8		  181		  1		  14		  68		  21		  293	
			  2,7%		  61,8%		  0,3%		  4,8%		  23,2%		  7,2%		  100%
Cluster 2	 6		  27		  15		  93		  213		  101		  455
			  1,3%		  5,9%		  3,3%		  20,4%		  46,8%		 22,2%		  100%
Cluster 3	 5		  9		  16		  128		  75		  345		  578
			  0,9%		  1,6%		  2,8%		  22,1%		  13,0%	 	59,7%		  100%

Total	 19		  217		  32		  235		  356		  467		  1326

Teniendo en cuenta los resultados anteriores, y siguiendo con el mismo procedimiento, 
analizando las tablas que han resultado más estadísticamente significativas, podemos concluir 
que los tres clusters definidos en el análisis son.

Cluster 1: Mujeres solteras con hijos, de nacionalidad extranjera, laboralmente irregu-
lares.

Cluster 2: Mujeres solteras sin hijos españolas, laboralmente irregulares.
Cluster 3: Mujeres solteras sin hijos españolas, laboralmente regulares.
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4. Demandas y Medidas de las mujeres solteras en situación laboral 
irregular para acceder al mercado laboral regular  

El 85,3% de las trabajadoras salmantinas solteras que se encuentran en situación laboral 
irregular, han señalado que si pudiesen elegir prefieren tener un empleo en condiciones regu-
lares.

Las demandas que este colectivo hace a la Administración, las empresas y a la sociedad son 
las siguientes: el 84,9% solicita tener acceso a prestaciones sociales, un 70,4%  flexibilizar el 
horario laboral, un 69,7% asesoramiento, apoyo y orientación en la búsqueda de empleo, un 
65,1% pide a la Administración que asuma el cuidado de personas dependientes (guarderías, 
residencias de mayores, etc.). 

En  cuanto a las medidas para mejorar el acceso al mercado laboral, un 73% de las muje-
res en situación irregular consideran necesario ofrecer cursos prácticos y servicio de apoyo y 
orientación a las mujeres en la búsqueda de empleo. Le dan una importancia considerable al 
hecho de que la Administración reduzca los impuestos (69,4%) y aumente las responsabilida-
des penales a las empresas que incurran en irresponsabilidades (67,9%). 

Fig. 4. Medidas para favorecer el acceso al empleo en el mercado laboral regular

5. Conclusiones

Nuestra investigación es la primera que aborda el estudio para la mujer soltera con hijos, 
salmantina. 

El estudio que se realizó a través de 1326 encuestas personales, compara las características 
socioeconómicas de las trabajadoras en situación laboral regular e irregular e identifica los 
principales clusters, tres bien diferenciados en nuestro estudio: las regulares, las inmigrantes 
con hijos y las españolas sin hijos. El grupo de mujeres que trabaja en condiciones de regula-
ridad ha quedado muy bien diferenciado del resto.

La Hostelería es la actividad donde se concentra la mayor  irregularidad laboral, dado que 
es sector predominante en nuestra comunidad,  seguida del servicio doméstico y el pequeño 
comercio.  

Las trabajadoras irregulares con hijos, o no tienen estudios o, si los tienen, éstos son ele-
mentales (Graduado Escolar o Bachillerato).

En términos generales, este colectivo de mujeres que desarrollan su actividad en un marco 
laboral irregular, perciben menos de 600 euros mensuales.

Las mujeres solteras con trabajos irregulares desean regularizar su situación laboral, soli-
citando flexibilidad en los horarios y asesoramiento y orientación en la búsqueda de empleo.
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CULTURA(S), IDENTIDADE(S) E DESENVOLVIMENTO 
NUMA PEDAGOGIA DE PROXIMIDADE  

Ernesto Candeias Martins1

Resumo

Na sociedade actual dá-se muita atenção à abordagem dos problemas sociais, cul-
turais, educativos e de desenvolvimento económico e social ao nível comunitário (co-
munidade territorial, comunidade local e/ou regional). Sabemos que a comunidade é a 
tradição mais viva na organização social. De facto, a tradição comunitária está destinada 
a perpetuar o modo de produção e de vida (relações de convivência) apoiada em valores, 
tais como a solidariedade, a igualdade de direitos, a cooperação e a participação colectiva. 
O autor trata de analisar os conceitos que estabelecem uma interacção dinâmica, como 
são o de ‘identidade’, ‘cultura’ e ‘comunidade’, aprofundando o papel, as relações e as co-
laborações das autarquias e das instituições sociais com outros agentes comunitários no 
desenvolvimento (local) e inovação, com o tecido empresarial e com as políticas sociais e 
culturais. Hoje em dia não tem sido objecto de investigações os aspectos determinantes 
do desenvolvimento, incluindo a vertente tecnológica, de modo a dar rumo ao progresso 
e à identidade das comunidades territoriais locais ou regionais.

Palavras-Chave: identidade; desenvolvimento; civilização, cultura, comunidade terri-
torial; participação comunitária.

 
Partindo de questões prévias

A história moderna e, especialmente, a europeia marcou o desenvolvimento e a consolida-
ção dos estados (estado-nação), onde a identidade nacional foi o ‘modus operandi’ na constru-
ção de identidades colectivas desde o século XVIII-XIX. O tempo histórico, os direitos sociais 
e políticos associaram-se à ideia de cidadania e educação cívica (época liberal e republicana) 
apoiando-se no sentido de pertença ou vínculo social do indivíduo à comunidade, que coinci-
diu com a unidade política que assegurava a homogeneidade cultural e identitária de todos os 
seus membros (Audigier, 1999; Smith, 1991; Thual, 1995).

Este cenário foi-se submetendo, pouco a pouco, a mudanças ao longo das últimas décadas 
devido, por exemplo, à globalização, à transnacionalização, aos fluxos migratórios, que ori-
ginam novas situações que fizeram que os estados e as nações deixassem de ser identidades 
únicas para serem plurinacionais e multi-étnicas com divergências territoriais, através de mo-
vimentos e conflitos locais. Tudo isto fez questionar a utilidade do Estado - Nação soberano, 
para passar a um modelo anacrónico para resolver problemas, mas também com a necessidade 
de saber criar novas estruturas políticas e institucionais que satisfaçam as expectativas da co-
munidade e dos seus cidadãos (Zijderveld, 1972). 

Actualmente dá-se muita atenção à abordagem dos problemas sociais, culturais, educativos 
e de desenvolvimento económico e social ao nível comunitário (comunidade territorial, comu-
nidade local e/ou regional). Sabemos que a comunidade é a tradição obstinadamente mais viva 

1 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Castelo Branco
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na organização social. A tradição comunitária está destinada a perpetuar o modo de produção 
e de vida (relações de convivência) apoiada em valores, tais como a solidariedade, a igualdade 
de direitos, a cooperação e a participação colectiva. 

Esta forma comunitária de produção e de vida, que parece perder-se por essa Europa fora, 
funda-se na solidariedade, na relação de pertença e identidade cultural e histórica, nos vínculos 
e colaborações e, também, nos conflitos. É nesta dimensão de gestão integrada ao nível comu-
nitário que se poderá encontrar o potencial de desenvolvimento (capital social e humano), de 
progresso e de inovação (Borja y Castells, 1999; Bruni, 1999).

Nos últimos tempos, os municípios têm tido normativas jurídicas ou legislativas, que lhes 
possibilitam intervir, dentro do quadro legal das suas atribuições e competências, em vários 
sectores da vida pública, em matéria social, económica, cultural e educativa, assim como nos 
apoios financeiros aos projectos estratégicos de desenvolvimento local, em diversas áreas. É 
neste contexto que, de forma global, os municípios e as autarquias assumem uma maior in-
tervenção, apesar das diversas desigualdades existentes (zonas rurais e urbanas, assimetrias 
geográficas regionais), que obrigam a uma certa prudência no papel que desempenham na 
evolução cultural e socioeducativa [2]. 

Alguns estudos sociológicos (Berger, Bauman, Beck, Luckman) expressam que a 
passagem à modernidade fez que a identidade mudasse na sua natureza, adquirindo ca-
racterísticas próprias que devem ser analisadas conjuntamente com as reacções geradas 
pelas próprias mudanças. A problemática da ‘identidade’ na era (pós) moderna é um 
facto cultural relevante, de tal modo que constitui uma das ideias força no nosso tempo, 
associando-se à noção de ‘cultura’ e ‘comunidade’ e, paralelamente ao de ‘desenvolvi-
mento’ (Martin, 1981). Assistimos, com ou sem crises, a uma explosão de identidades e 
culturas no marco da multiculturalidade e das comunidades culturais (Bauman, 1991 e 
2002; Kymlicka, 2001).

Todos reconhecemos a necessidade de uma visão a médio prazo num mundo que se trans-
forma e evolui rapidamente. Se aplicarmos a metáfora do filósofo Gaston Berger, que para 
conduzir um automóvel de noite se precisa de uns bons faróis que iluminem bem à distância 
que percorremos para irmos a uma velocidade adequada, mas se está nevoeiro ou chuva mais 
qualidade necessitamos dessa luz, enquanto a velocidade de um cavalo ou de uma carroça pre-
cisa apenas de uma lanterna para iluminar o mesmo caminho. Neste mundo global em mudan-
ça permanente haverá que estudar o ritmo dessas mudanças na sociedade, numa perspectiva a 
médio prazo (Berger & Luckmann, 1997).

Devemos manter parcerias (protocolos) com fins exclusivamente económicos? Ou 
devemos de forma sustentável estabelecer parcerias mais alargadas com finalidades so-
ciais, educativas, culturais e mistas nessa perseguição de bem-estar e de formação dos 
cidadãos a que estão destinados as comunidades territoriais, por exemplo, ao nível lo-
cal/regional? 

Esta é uma das questões que iremos tratar, ou seja, é possível a ideia de comunidades 
territoriais, num modelo de parcerias e cooperação conjunta, em que a sustentabilidade entre 
os diversos fins e planos estratégicos relacionados com o desenvolvimento, a formação e o 
bem-estar no cenário complexo com que se nos depara a sociedade do conhecimento, da 
informação ou digital, oriunda de uma contemporaneidade em que o horizonte axiológico é 
nebuloso (Bauman, 2001; Beck, 1998). 

[2] Em 2000 a Cimeira das Nações Unidas ‘Objectivos do Milénio’ pretendia reduzir para metade até 2015, a po-
breza extrema (erradicação da pobreza e da fome), conseguir um ensino primário universal, promover a igualdade 
de género e a autonomia da mulher, reduzir a mortalidade infantil, melhorar a saúde materno-infantil, combater 
determinadas doenças, como por exemplo o VIH/SIDA, garantir a sustentabilidade do meio ambiente, fomentar 
uma associação mundial para o desenvolvimento. Apesar das dificuldades está-se a cumprir algumas metas, fruto 
da sensibilização da necessidade que há em reduzir a pobreza e estabelecer prioridades e ‘estilos’ no momento de 
fomentar o progresso económico e social dos países menos desenvolvidos.
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Entre essas questões a abordar destacamos a análise aos conceitos de ‘Identidade’, de 

‘Cultura’ e de ‘Comunidade’ (comunidade territorial’). Sabemos, que o termo identidade [3] 
pretende o desenvolvimento de uma consciência subjectiva pelo qual o indivíduo se considera 
membro de uma colectividade e/ou de uma cultura. É este sentido de pertença do ‘Eu’, em si-
tuações diferentes no decurso do tempo. Trata-se, pois, do vínculo que o indivíduo estabelece 
com um património sócio-cultural concreto, com as raízes comunitárias e com uma maneira 
própria de estar no mundo. Ora bem, tudo isto implica uma educação e uma aprendizagem da 
‘Cultura’, que permita a integração identificativa do sujeito na comunidade: a aprendizagem da 
cultura requer tempo e relações dos membros. Antropologicamente a educação apresenta-se 
com possibilidades formais, não formais e informais, com a instrumentalização da transmissão 
e identificação cultural das novas gerações.

Falar de identidade cultural ou identidade nacional ou regional supõe arbitrar os sistemas 
de convivência no social e, simultaneamente, nas capacidades de assimilação e integração. Já 
não existem regiões, comunidades ou sociedades fechadas no contexto da internacionalização 
económica (globalização) e da cultura planetária dos novos ‘media’. Haverá que procurar no-
vos sentidos a um velho conceito de ‘Identidade’, que deverá ser sinónimo de interacção, de 
intercâmbio, de abertura, de cooperação e solidariedade. Por isso, a ‘identidade’ constrói-se 
mantendo as antigas fidelidades e abrindo ao exterior (lógica de proximidade comunitária), de 
modo a promover o desenvolvimento, a inovação e as tecnologias em espaços comunitários 
definidos geograficamente (Erikson, 1974). 	

Trataremos, pois na nossa reflexão, não só analisar os conceitos que estabelecem uma inte-
racção dinâmica, como são o de ‘identidade’, ‘cultura’ e comunidade’, aprofundando o papel, 
as relações e as colaborações das autarquias e instituições sociais com outros agentes comuni-
tários no desenvolvimento (local) e inovação, com o tecido empresarial e com as políticas so-
ciais e culturais. Hoje em dia não tem sido objecto de investigações os aspectos determinantes 
do desenvolvimento, incluindo a vertente tecnológica, de modo a dar rumo ao progresso e à 
identidade das comunidades territoriais locais ou regionais.  

1.- A relação entre ‘Cultura’ e ‘Civilização’  

O significado da palavra ‘cultura’ é amplo, já que a sua riqueza semântica pode converter-se 
numa ambiguidade conceptual, minimizando a sua utilidade [4]. Temos noções de cultura tão am-
plas e tão rígidas, que algumas delas valem pouco. Desde o ponto de vista antropológico, a cultura 
abarca tudo, desde formas de ser e estar do indivíduo, aos hábitos e costumes de consumo e de se 
comportar. A cultura integra artes e de dimensão popular. Isto é, a palavra ‘cultura’ pode conceber-
-se como a conexão de três significados: cultura no sentido das artes, a cultura como civilidade 
e vida valiosa (cidadania) e a cultura como sentido e estilo de vida social (os recursos sociais são 
elementos constitutivos do pensamento humano). Estes elementos são essenciais quer para a so-
brevivência do ser humano como para a sua realização existencial (Bauman, 2001 e 2003).

Hoje em dia, a indústria cultural detêm um papel importante na produção de bens de con-
sumo das populações, de tal modo que a cultura se converteu num tema do nosso tempo ao 
integrar-se no processo geral de produção de bens, e ao evidenciar o valor político da cultura 
(Zijderveld, 1972).

[3] - A ‘identidade’ (latim ‘identitas’ significava o carácter de que é o mesmo, característica de que não tem diferenças, 
nem variantes) no sentido filosófico refere-se ao princípio de identidade ‘o que é, é’, o ‘que não é, não é’ (Parménides) 
e em termos lógicos significa a relação que deve ter os conceitos ou proposições e as condições que deverá cumprir.

[4] - O conceito de cultura significava no latim ‘cultivo’ (aplicado depois à agricultura e ao culto), tendo sido utilizado 
em várias línguas, por exemplo: na alemã (século XVIII) significava os factos intelectuais, artísticos e religiosos; na 
francesa significava os ideais e metas materiais e espirituais do homem e dos grupos sociais (equivalente à civilização); 
e na inglesa significava os valores culturais da arte, da filosofia e da religião. Numa visão integrada, sabemos que há 
naquele conceito um sentido social.



40
A conhecida distinção entre formas residuais, dominantes e emergentes de cultura é um 

bom reflexo do que queremos enfatizar. O ‘choque de civilizações’, com a influência da cultura 
na política e na economia variam segundo os períodos temporais em que nos situemos. His-
toriograficamente parece que as causas fundamentais dos conflitos internacionais são também 
de teor cultural (religioso, diferenças entre civilizações), já que o desenvolvimento político e 
económico, no dizer de U. Beck (1998), está enraizado nessas diferenças culturais. Daí, que a 
‘cultura’ e as identidades culturais estão a modelar os padrões de coesão, de desintegração e 
de conflito no mundo actual. Não é nossa intenção fazer uma análise exaustiva do conceito 
de ‘cultura’ e de ‘civilização’, mas, em síntese, podemos associar a ‘cultura’ aos seguintes sig-
nificados: 

•	 À forma e ao estilo de vida de uma população; 
•	 Ao desenvolvimento da civilidade e ao legado de uma população;
•	 Ao aperfeiçoamento individual;
•	 À instrução/educação recebida por uma pessoa (percurso educativo);
•	 À s ideias e aos valores tradicionais, ao conjunto de produtos da cultura e ao cultivo 

dos objectos naturais;
•	 A um padrão de significados transmitidos historicamente;
•	 À mentalidade colectiva (massas ou de elite);
•	 Aos diversos âmbitos susceptíveis de ser cultivados (cultura física, intelectual, mo-

ral, especializada, técnica, artística, científica, espiritual, etc.);
•	 Ao sistema de símbolos e significados próprios de cada cultura; etc.

Por outro lado, o significado do conceito de ‘civilização’ abrange: o conjunto de costu-
mes moderados (civilidade e urbanidade) próprios do homem urbano, em contraposição aos 
costumes rústicos; a fase histórica que reflecte o desenvolvimento superior em relação com o 
progresso e o desenvolvimento social das populações; a entidade cultural mais ampla do grupo 
humano que integra tanto o sentido material da realização como o sentido técnico e espiritual; 
como sinónimo de cultura no sentido etnográfico mais amplo que integra o conhecimento, as 
crenças, a arte, os costumes, as leis, a moral e outras capacidades ou hábitos adquiridos pelo 
homem; e a associação humana mais perdurável que tem continuidade histórica através das 
mudanças políticas, sociais, económicas e ideológicas.

De facto, o sinónimo de ‘civilização universal’ (confluência da humanidade num conjunto 
de valores, crenças e práticas) e de ‘civilização mundial’ deve ser entendida como o conjunto 
de pautas de consumo e de cultura popular (ocidental) – ‘civilização globalizada’.

Para além dos conceitos indicados está ainda o conceito de ‘educação’ que adopta a forma de 
uma ferramenta cultural que serve para formar pessoas, cidadãos que podem e devem melhorar 
o progresso material e espiritual de uma determinada sociedade. Sabemos que a educação e a cul-
tura não são só dois âmbitos da realidade susceptíveis de serem administrados (local, comunitário 
ou regional) são duas criações humanas independentes com especial significado para a formação 
de especialistas, pois, quando a educação se converte numa tarefa de todos, teremos que falar de 
mudança cultural, que hoje em dia é gerida com certa profissionalidade. Por isso, cultura, identi-
dade, educação, civilização e ‘gestão cultural’ são termos que na nossa sociedade tem um vínculo 
pedagógico e social e, até, político importante (Stoer, Cortesão & Correia, 2001). 

É óbvio que pensamos globalmente e actuamos localmente, e é, neste princípio que deve-
mos pensar o desenvolvimento local, mantendo as ‘identidades’, através de um conjunto de 
políticas culturais com estratégias de ‘glocalização’ que vaiam ao encontro das novas necessi-
dades de ócio e cultura que as pessoas devem dispor hoje em dia. 

Por conseguinte, assistimos ao crescimento das cidades com premissas de desenvolvimen-
to diferentes nas últimas décadas. As cidades e as aldeias ou populações estão chamadas a 
exercer um novo protagonismo (aldeia global, metrópole individualizada de aprendizagem, ou 
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simplesmente, cidades educativas e/ou aldeias educativas) sendo centros: territoriais de dina-
mismo económico, tecnológico e empresarial (sistema global); de inovação cultural, de criação 
de símbolos e de investigação, de processos estrategicamente decisivos para a ‘Inovação – De-
senvolvimento - Tecnologia’; de poder político e de decisão; de conexão do sistema mundial 
de comunicação – TIC, de sistemas de comunicação estruturada, de sistemas de informação e, 
ainda, dos grupos sociais concentrados em nós próprios.

Por conseguinte, a relação entre a cultura e a cidade/aldeia educadora reforça a necessidade 
de territorialização socioeducativa, da oferta cultural, patrimonial e ambiental, desde a qualida-
de, a eficácia e a eficiência organizativa, o que implica coordenar e distribuir tarefas, actividades 
e recursos mais qualificados.

2.- A identidade: ideia – força do nosso tempo

Ao analisarmos o conceito de identidade, servimo-nos da ideia expressa pelo sociólogo 
Z. Bauman, na sua obra clássica ‘A cultura como praxis’ e, ainda, numa outra mais recente 
‘Sociedade individualizada’ (2001), para reforçarmos essa intensa atenção dada hoje à questão 
da identidade (s), que constitui em si mesmo um facto cultural de grande importância. É pos-
sível ir mais longe nesta ideia de Bauman, pois a identidade converteu-se numa ideia força do 
nosso tempo, associada a outras noções, por exemplo, a ‘cultura’ e a ‘comunidade’. De facto, 
“Identidade (s)– Cultura (s) – Comunidade (s)” são expressões de grande difusão semântica, 
com sentidos e conotações teóricas e práticas diversas, de tal forma que o sentido clássico de 
Tönnies de comunidades com linhas divisórias (fronteiras), foram sendo eliminadas na prática 
nos últimos tempos (Tourraine, 1997). Coincidimos com J. Young (‘The Exclusive Society’) 
que ao derrubarmos a ideia ‘comunidade’ inventámos a de ‘identidade’.

Se tomamos como ponto de partida estes pressupostos a identidade goza de um predicado 
que se converteu pouco a pouco na substituição da comunidade (lugar natural, de enraizamen-
to), que deixou de ser um lugar privatizado e individualizado, velozmente globalizador para 
ser como um refúgio acolhedor de segurança e confiança (Bauman, 1991)). Esta ideia desen-
volvida por Berger numa obra ‘Um mundo sem lar. Modernização e consciência’ (1979) em 
que a sociedade moderna é caracterizada como incapaz de proporcionar um lar (sentimento 
de sentir-se em casa) a um homem/mulher que por razões antropológicas necessita de perten-
cer a alguma ‘comunidade de sentido’ (pertença) – construir a ‘identidade’ (através da leitura, 
literacia, acção dos agentes educativos, o papel da escola, das bibliotecas, do livro, das livrarias 
e livreiros/editoras, etc.).

Efectivamente, o problema da identidade é um problema universal que levanta algumas 
questões, por exemplo:

Quem sou eu? A que grupo/comunidade pertenço? Com que valores e formas de vida me 
identifico?

Estas e outras questões relacionam-se com o tipo de sociedade em que estamos. Por vezes 
(passagem da modernidade à nova modernidade ou pós-modernidade) há crise (s), rupturas de 
identidade (s), dificuldades de construir a identidade estável e sólida no marco social e cultural 
(Anderson, 1991).

Logicamente que a identidade e as questões afins (por exemplo, a explosão de identidades 
culturais na sociedade actual, a política de identidade (s), a proliferação de movimentos sociais, 
os tipos de cultura geracional, …) não podem deixar de ser analisadas sociológica, filosófica e 
pedagogicamente (Beck & Beck-Gernsheim, 1995b: 32-38). 

Na verdade, os processos de modernização das sociedades avançadas vão repercutindo na 
formação e no carácter da identidade, nos modos de viver e de estar dos seres humanos e, por 
vezes, esses processos dependem das transformações económicas, políticas, sociais e culturais 
que convergem para a sociedade da informação (globalização) (Szkudlarek, 1993).
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Reconhecemos que sociologicamente se considera a identidade do sujeito como um facto 

problemático, devido a aspectos estruturais que tiveram que ver com a sociedade moderna, 
que favoreceu o fenómeno de cisão e privatização da identidade, originando movimentos re-
activos de rebeldia, cujos defensores procuram superar a crise de ‘identidade(s)’ inserindo o eu 
na ‘comunidade’, onde se sacrifica a autonomia em benefício do sentido de pertença. Muitos 
destes argumentos, excepto os de Bauman (2001), enfermam por não terem uma perspectiva 
histórica que admita que o mundo não é um bloco homogéneo, mas que há etapas que afectam 
de forma diversa a concepção e a formação da ‘identidade(s)’, situando nelas os factores políti-
cos, económicos, sociais e culturais que contribuíram a desencadear o processo de privatização 
da ‘identidade’, através de movimentos comunitários. Neste sentido, no dizer de Z. Bauman 
(2003) encontramo-nos na era da comunidade.  

A questão sócio-histórica relacionada com a construção da identidade pessoal e das iden-
tidades colectivas é o de distinguir duas fases da modernidade e do capitalismo (capitalismo 
industrial e burguês e em rede), de maneira a entendermos que factores primordiais desen-
cadearam uma mutação de importância nessa construção, seja no plano individual (trabalho, 
família), seja no plano colectivo (nação, religião) (Giddens, 1993). 

Podemos aceitar que a sociedade converteu-se progressivamente muito instável e imprevi-
sível o que implica que a ‘identidade’ seja cada vez mais fragilizada e instável. Não se trata que 
seja altamente individualizada, reflexiva e diferenciada (Berger, Berger e Kellner, 1979; Berger 
e Luckmann, 1997), mas que não perda a continuidade. 

No após II Guerra Mundial se começou a difundir a ‘crise de identidade’, aludindo-se ao 
estado de confusão que sentia um doente quando perdia o sentido pessoal de ‘ser mesmo ele’ 
(Erikson, 1974: 16-20) e com continuidade histórica. Z. Bauman (2001: 101-104) considera 
que a identidade pós moderna é uma identidade baseada mais na arte de esquecer e de des-
mantelar que de construir gradualmente ao longo da vida no indivíduo. Todos os riscos se 
privatizam e o indivíduo enfrenta o mundo sozinho e desarmado, por exemplo na perda de 
emprego, como se fosse um problema pessoal (Beck, 1998). 

De facto, esta situação de desamparo e de isolamento provocado pela intensidade 
do processo de individualização condena o sujeito a uma ‘solidão do ego’ (Beck, 1995: 
40). Muitos sujeitos não são capazes de se enfrentar ao ‘medo da liberdade’ (E. Fromm) 
e lançam-se para velhos ou novos comunitarismos que tem como atracção a promessa 
de acabar com a agonia da escolha, suprimindo a própria escolha, pois a actual ‘pri-
vatização de ambiguidade’ é acompanhada por sentimentos tribais e fundamentalistas 
(Bauman, 2001: 83-85).

Por outro lado, ao nível das identidades colectivas, os velhos termos ‘Estado – Nação’ e a 
‘religião convencional’ estão em crise devido às novas formas de comunitarismo. É o caso da 
perda de fiéis nas igrejas tradicionais por incapacidade de satisfazerem as novas necessidades 
e a atenderem às novas exigências o que faz florescer numerosos movimentos religiosos que 
oferecem aos seus seguidores uma ‘prática de pertença’ e de ‘auto-definição’ ou ‘auto-desco-
brimento’, por vezes acompanhada, no dizer de Bernice Martin (1981: 220-222), com a perda 
da individualidade ou dando uma ‘identidade monolítica’.

	3.- Estruturas económicas do desenvolvimento

A discussão sobre as diferentes teorias contemporâneas do desenvolvimento, que se difun-
diram a partir da II Guerra Mundial, tem merecido muitas reflexões no âmbito económico e 
social (Bustelo, 1998: 303-312). Sabemos que, hoje em dia, se analisa os fracassos do desenvol-
vimento em termos teóricos (binómio: desenvolvimento e capital humano), pois as ideias dos 
economistas e dos filósofos’ políticos, mesmo quando são correctas ou equivocadas, têm um 
poder maior do que pensamos à primeira vista. Parece que na prática somos reféns de algum 
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economista ou filósofo defunto ou pelo poder e pelos interesses, que vão sendo cada vez mais 
exagerados que a intrusão das ideias.

A reflexão sobre a estrutura da economia do desenvolvimento e do pensamento económi-
co sobre o desenvolvimento enquadra-se sinteticamente nas cinco principais famílias teóricas, 
que de forma resumida são: as teorias da modernização (por exemplo, a teoria das etapas de 
Rostow) e as teorias neo-marxistas, antes da década dos 90 do século passado; e, depois dessa 
década, as teorias neo-liberais, as teorias neo-estruturalistas e as teorias alternativas. Actual-
mente, apesar de algumas polémicas, sobrevivem e gozam de boa saúde no mundo das ideias e 
das políticas económicas as teorias neo-liberais, neo-estruturalistas e as ‘alternativas’.

Metodologicamente podemos agrupar didacticamente as teorias da modernização e as 
neo-liberais no bloco das ‘teorias ortodoxas’ e as teorias neo-marxistas e as estruturalistas no 
bloco das ‘teorias heterodoxas’, mantendo de forma isolada as ‘teorias alternativas’ (Bustelo, 
1998). Por exemplo, Michael Todaro (1988: 120-124), define o ‘desenvolvimento’ como um 
processo multidimensional, constituído por grandes transformações das estruturas sociais, 
das atitudes das pessoas (auto-estima) e das instituições nacionais, apostando no crescimento 
económico, na redução das desigualdades e na erradicação da pobreza, de modo a satisfazer as 
necessidades básicas e a promover o bem-estar das populações e da comunidade.  

As ideias de M. Todaro entrelaçam com o conceito de desenvolvimento humano estabe-
lecido nos diversos Relatórios anuais dos organismos internacionais, desde a década de 90 do 
século passado, com um especial contributo de Amartya Sem (Prémio Nobel da Economia 
em 1998), com o seu famoso ‘índice de desenvolvimento humano’. De facto, A. Sem contri-
bui à ‘teoria do desenvolvimento’ com a compreensão do ‘bem-estar’: o que é o bem-estar e 
quem são os sujeitos do bem-estar (ser humanos). Um incremento no bem-estar faz diminuir 
a pobreza, a ignorância, a doença e a desigualdade de oportunidades. Apesar da abertura eco-
nómica contribuir para o desenvolvimento é necessário implementar medidas no âmbito da 
educação, da saúde e na criação de emprego. O objectivo básico será sempre o de aumentar as 
capacidades e competências das pessoas.

No cenário das teorias apresentadas e no contexto actual haverá que pensar numa ‘nova 
economia do desenvolvimento’, que supere a dialéctica do confronto, que marcou a evolução 
dos diferentes paradigmas e que dificultou o entendimento e o consenso entre elas. É óbvio 
que o desenvolvimento não será possível enquanto persistirem desajustes económicos. Por 
isso, a convergência entre as teorias do desenvolvimento, aproveitando os contributos mais 
adequados, que se poderá estabelecer uma ordem de prioridades ético-políticas.

Na verdade, o desenvolvimento é um processo multidimensional que implica: grandes 
transformações nas estruturas sociais; das atitudes e mentalidades das pessoas e das institui-
ções nacionais; processos integrados de crescimento económico; redução das desigualdades 
entre regiões e entre os estratos sociais; e erradicação da pobreza (absoluta). Tudo isto inspi-
rado em três valores fundamentais: o sustento vital (capacidade de satisfazer as necessidades 
básicas), a auto-estima (ser pessoa e cidadão) e liberdade de poder escolher.

Além destes aspectos mencionados devemos acrescentar o convencimento comunitário 
ou regional de que a melhoria das populações, das regiões e dos países é possível. Nos últi-
mos tempos o desencanto, as desilusões e a falta de auto-estima das gerações tem sido con-
tinuamente frustrante. Esta mentalidade terá que mudar, acreditando-se numa dinâmica de 
desenvolvimento que possa criar melhores condições de vida, de emprego, de formação e de 
bem-estar social e de vida. 

4.- A cooperação comunitária nos ‘imaginários sociais’ 

No âmbito da sociologia do cooperativismo há uma série de tipologias aplicadas ao nível 
comunitário, que historicamente têm evoluído ou adaptado com as mudanças da sociedade e 
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da economia (Martin, 1981). Pondo de lado o intervencionismo público e privado nas empre-
sas e entidades de tipo cooperativo, encontramos uma heterogeneidade desta perspectiva, que 
configura ‘imaginários sociais diferentes’ (conjunto de coordenadas), tais como:

•	 Cooperativismo com uma visão religiosa e ideológica: sociologismo utópico de 
Fourier, Owen; catolicismo e cooperativismo agrário; os ‘kibuttz’ em Israel; o pro-
testantismo e as comunidades de ‘Menonita’, ‘Hutterites’, etc.

•	 Cooperativismo como instrumento de um regime, como formula empresarial em 
redes de controlo social, político e ideológico: empresas colectivas na antiga URRS, 
as comunas na China, em Cuba, Nicarágua, Argélia e Venezuela; no âmbito indus-
trial a autogestão da antiga Jugoslávia; cooperativismo nacionalista, etc.

•	 Cooperativismo de desenvolvimento endógeno e de acção colectiva que se apoia 
em factores estruturais e conjunturais, ao nível territorial, histórico, cultural, de-
mográfico, etc.), como formula cooperativa de dar respostas a muitos problemas 
locais.

•	 Cooperativismo e desenvolvimento territorial (industrial e comercial) com a criação 
de cooperativas e de escolas profissionais abertas à formação profissional e social, 
acções de formação (reciclagem, actualização e aquisição de novas competências). 
Trata-se de um Projecto comum para se enfrentar a problemas comuns, devido às 
impossibilidades financeiras, de modo a facilitar o desenvolvimento comunitário, 
promoção de projectos cooperativos de investimento, com uma gestão e adminis-
tração responsável e com o apoio das câmaras e autarquias.

•	 Cooperativismo e desenvolvimento rural: cooperativas ao nível local e regional 
com actividades industriais, comerciais e de serviços e num marco sócio-geográfico 
definido.

O ‘imaginário empresarial’ existente no mercado, que é descentralizado, permite a liber-
dade para escolher e decidir, utilizando conhecimentos relevantes e os recursos de mais-valia 
(propriedades intelectuais ao nível empresarial). Pretende-se uma imagem de cooperação forte 
de mercado (por exemplo, os produtores de agro-pecuária na Dinamarca e Alemanha), com 
um exercício comercial e industrial adaptado às exigências de competitividade. Haverá, pois, 
que evitar uma imagem de cooperação débil (mercado), por exemplo o sector têxtil em que a 
descentralização produtiva e a industrialização difusa constituem estratégias para a produção 
ou, ainda, as condições precárias, financeiras e estruturais de muitas empresas.

É possível estabelecer um esquema teórico compreensivo da diversidade territorial, comu-
nitária, apoiando-nos na cooperação transfronteiriça, na promoção de unidades económicas 
comunitárias. Os habitantes, no âmbito socioeconómico, têm umas regras e normas públicas 
(ordem social) e os agentes locais e regionais (com influência) constituem a realidade social, 
com um sistema de prioridades e crenças em acção. É, isto, que designamos ‘imaginário social’, 
em que o cooperativismo constitui uma explicação da ordem social na acção dos actores e 
agentes (realidade social).

  O imaginário social da cooperação e participação assenta mais no contexto (comunidade 
territorial e as condições territoriais e culturais com um desenvolvimento organizativo que 
ultrapassa os limites espaço geográfico, com identidade e lideres sociais de diversos âmbitos) 
e empresarial (dinâmica de mercado, oportunidades de desenvolvimento empresarial e pro-
fissional, formação de directivos e profissionais, movimento cooperativo por sectores funda-
mentais) (Morales Gutièrrez, 2004: 47-51). 

O modelo de ‘comunidades territoriais’ pode ser atractivo para estudos empíricos para 
melhor compreensão da realidade territorial circunscrita. A legitimidade e a visibilidade são 
pontos fulcrais de ordem sociais cooperativos (valores cooperação: igualdade, auto-ajuda, soli-
dariedade, democracia, transparência, equidade, responsabilidade social interna), assim como, 



45
os princípios (abertura, autonomia, gestão democrática, interesse, educação/formação).

As forças de ajustamento estão na dimensão temporal e decisória perante as necessidades 
socio-económicas, destacando a doutrina comunitária, o contexto cultural, o mercado e o 
controlo/gestão e a intervenção. Assim, o desenvolvimento comunitário terá uma visão do 
processo e das problemáticas do desenvolvimento e inovação, desde a perspectiva espacial, 
numa acção global de todos os actores e agentes da comunidade ou região (Bruni, 1999; Gi-
ddens, 1993).   

5.- As autarquias como instrumentos de participação e responsabilização

Todos sabemos que a globalização actual estabelece uns âmbitos de programação e de po-
der que se escapam ao controlo democrático real da sociedade. Assim, em qualquer âmbito de 
desenvolvimento estamos dependentes de critérios comunitários e de políticas de prioridades 
e de produção (por exemplo, na área agrícola e de produção leiteira), como é o caso da União 
Europeia (Comissão Europeia, Banco Central Europeu), do Fundo Monetário Internacional 
e das decisões do Grupo dos Nove, que determinam as pautas económicas, enquanto às ac-
tividades, á produção, no acesso aos bens e serviços, custo do dinheiro, défice público, gasto 
social, pensões e educação e saúde. De facto, o sistema vigente na sociedade mantém um 
discurso global, apoiado na competitividade, no benefício a curto prazo, na rentabilidade, na 
qualidade, no consumismo, etc. (Bustelo, 1998; Touriñan, 1999). 

Neste contexto, falar de autarquias no desenvolvimento económico da sociedade pode 
parecer sarcasmo. Os processos de mundialização, de inter-relação e de comunicação trans-
-nacional apresentam respostas diversas, mas interessantes, que reivindicam as suas próprias 
raízes históricas e culturais, de reafirmação da importância da comunidade local (territorial), do 
que é específico no âmbito geográfico. Trata-se de um conjunto de respostas de teor cultural, 
que pode ser uma autodefesa perante a expansão da globalização, com componentes económi-
cas e sociais que geram formas diversas de pensar e actuar nos agentes sociais. 

Muitos programas europeus falam de medidas de ‘diversificação’ para contraporem s des-
mantelamentos na produção que se gera, querendo converter as comunidades locais em ar-
tesãos e servidores turísticos e pouco mais. Pouco se analisa as potencialidades do ‘território 
local’, da importância de uma economia que parta desde a comunidade (local, regional), que a 
valorize frente ás políticas sectoriais que a degradam ou a asfixia. Esta forma de agir constitui 
uma corrente de democratização para o desenvolvimento que, pensando no global actua em 
concreto (local), de modo solidário, equilibrado e sustentável. É aqui que as autarquias se con-
vertem em instrumentos de participação activa (Morales Gutièrrez, 2002: 63-69).

A contradição entre a corrente baseada na ‘globalização’ e a corrente apoiada no concreto, 
no local/regional e/ou territorial, quer ao nível cultural, como económico, social e educativo, 
parece ser mais aparente, pois ninguém se opõe às vantagens da comunicação e das relações 
entre as regiões, os povos e os países. 

É desde uma opção universalista ou internacional que defendemos uma concepção demo-
crática das relações humanas, da história e da (s) cultura (s).  Compreendemos nessa contradi-
ção os argumentos dos que defendem uma concepção de monopólio de poder (centralização, 
semi-centralização de sectores e serviços) e os que apostam por uma distribuição mais equi-
tativa do poder, duma descentralização ou  territorialização, pluralidade e diversidade. Nesta 
visão de descentralização democrática, de equilíbrio entre o global necessário e o concreto, 
que as autarquias, o poder local, como instituições próximas aos cidadãos, que geram espaços 
integradores de todas as políticas, colocando as pessoas como protagonistas e como centros 
de actividade económica e cultural (Soysal, 1994).

As autarquias podem abordar no marco das políticas globais, o diagnóstico comunitário 
das principais debilidades ou dificuldades, as possibilidades e as oportunidades ou ameaças ao 
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nível comunitário (local, concelhio, regional). E a forma de o fazer é através de uma meto-
dologia participativa e integrada, onde intervenham as associações, os colectivos, os utentes, 
os técnicos, os empresários e as diferentes administrações implicadas. Esta virtualidade dos 
Planos Comunitários em que os diversos serviços (educativos, sociais, económicos, médico 
– sanitários e assistenciais, de emprego, etc.) apresentem propostas de consenso, a partir dos 
contributos dos utentes, técnicos e administradores.

Um dos aspectos de défice, de maior relevância, é o referente á formação, em que as autar-
quias deviam intervir mais e de forma eficaz. Sabemos que há zonas com elevado insucesso e 
abandono escolar, fruto da ‘crise’ ou das remodelações do sistema educativo que não captam 
o interesse dos jovens para a sua formação (social e profissional). Cremos que as experiências 
mistas de ‘educação/formação’ e ‘emprego’, as escolas profissionais, as oficinas de estágio e de 
emprego formativo, entre outras, têm que ser revistas pois continua a haver défices formativos 
nos jovens. Daí a necessidade de uma estratégia formativa (conselhos de educação) que pense 
no ‘emprego’ e nas ‘pessoas’, que passe pelas autarquias, numa gestão integrada e de planifica-
ção estratégica sobre a realidade presente e as possibilidades de futuro.    

	 Na nossa perspectiva caberá analisar as seguintes estratégias ao nível das autarquias:

• 	 As Câmaras Municipais, através dos conselhos municipais de educação e dos 
Agrupamentos de Escola devem ter uma intervenção mais activa nos Projectos 
Educativos e Projectos Curriculares de Escola, introduzindo aspectos curriculares 
locais/regionais, endógenos, no âmbito dos serviços ao cidadão, da economia, dos 
costumes, da realidade social, etc. Trata-se de um itinerário formativo destinado a 
conhecer melhor o envolvimento cultural, social e económico.  

• 	 As autarquias devem ter possibilidades reais de intervenção nos módulos formati-
vos de ‘formação profissional’, enquadrado num plano global que tenha em conta o 
plano estratégico dos municípios ao nível do desenvolvimento e das possibilidades 
reais de desenvolvimento local/regional. 

• 	 As autarquias devem ser gestores de toda a formação não formal nas instituições 
formativas, que articulam as orientações do Ministério da Educação com o Mi-
nistério do Trabalho e Segurança Social. O plano estratégico dessa gestão deve 
estabelecer critérios e prioridades, dos conteúdos curriculares, de homologação de 
competências e de acreditação e certificação dos cursos. 

• 	 Plano estratégico formativo que integre os âmbitos regulamentados da formação 
e da formação não formal orientados para a empregabilidade, para a capacitação e 
realização pessoal e social, ao nível cultural, da saúde e das relações humanas.

Actualmente a linguagem economicista não nos permite compreender as actividades de-
senvolvidas ao nível local. A economia deve estar ao serviço das pessoas. Sabemos que as mu-
danças económicas são mais rápidas que as educativas. Por vezes, a adaptação às ‘leis de mer-
cado’ leva a uma desadaptação das pessoas e empresas, pois o sistema competitivo selecciona 
o que é mais útil. Os sistemas formativos cumprem um papel de amortecimento dos efeitos do 
sistema económico. A ‘cultura’ é o âmbito ‘transversal’ que abrange todos os comportamentos, 
as actividades, as perspectivas de desenvolvimento.  

As autarquias podem fomentar uma cultura alternativa à que prevalece actualmente nos 
conceitos economicistas. Por exemplo, a protecção do ambiente passa por uma visão austera 
no consumo da água e dos recursos naturais, que se confronta com a visão privatizada que 
estimula o consumo como negócio; ou a recolha selectiva do lixo, da sua reciclagem e reutili-
zação, a arquitectura urbana, o cuidado com os espaços urbanos, naturais e patrimoniais, etc. 
Há necessidade de converter as pessoas em protagonistas e ao ‘território local’ (comunidade) 
como algo elementar ao bem-estar, confrontando com o crescimento económico especulativo 
e explorador dos recursos naturais locais.
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A cultura da autonomia pessoal e da auto-responsabilidade e co-responsabilização, frente 

à dependência dos subsídios, como por exemplo o gerar políticas activas de emprego, ou ao 
nível da saúde dos cuidados primários e básicos. As autarquias devem promover acções que fa-
çam sentir o cidadão como um elemento interventor e propiciar planos estratégicos de desen-
volvimento que envolvam todos os agentes sociais (empresários, sindicatos, associações, coo-
perativas, agentes educativos e culturais, etc.). Sabemos que as autarquias são empresas locais 
importantes no emprego e no capital que mobilizam. Podem actuar estabelecendo as pautas 
formativas e culturais adequadas que proporcionem o acesso ao emprego dos colectivos com 
mais dificuldades, favorecendo empresas de inserção, valorizando as ofertas sociais junto das 
empresas, etc. Tudo isto, deverá implicar um desenvolvimento mais equilibrado e sustentável, 
um acesso aos bens materiais, como por exemplo a habitação, uma visão mais solidária com 
as comunicações e transportes, uma qualidade de vida centralizada nos espaços de cultura e 
recreação e na conservação da natureza e do património cultural, monumental e artístico.

É óbvio que as autarquias ao estarem próximas ao cidadão são as que mais se expõem ás 
deficiências de funcionamento e à falta de transparência na gestão. Por isso, devem na sua acti-
vidade económica e administrativa, reflectir a cultura da participação e da transparência, tendo 
mecanismos de controlo participativo. 

Sabemos que as autarquias tem uma papel preponderante face aos processos de: globali-
zação versus descentralização, como instrumentos de participação, com planos comunitários 
(metodologia integrada e participativa), com estratégias formativas pensando no emprego e 
nas pessoas, no desenvolvimento económico e social (cultura) e com intervenção directa na 
economia local ou regional (Rodriguez, 2000). É desta maneira que se deve criar sinergias, nas 
regiões e comunidades territoriais, como uma necessidade premente, para impedir o esvazia-
mento dos recursos, a desertificação populacional e ambiental de muitas das nossas regiões 
interiores (Morales Gutièrrez, Chaves y Monzón Campos, 2004: 66-70). 

6.- O papel das comunidades territoriais ao nível local/regional

Vivemos num mundo que nos afigura globalizado (globalização cultural e económica), 
quase sempre só em função da velocidade de transmissão de dados de informação financeira 
e social. Os meios de comunicação de dados permitem fazer rodar os capitais a velocidades 
cada vez maiores. Tudo faz que pensemos erradamente que a actuação de cada um de nós deve 
ser global, desprezando o ‘local’ (comunidade), onde tudo existe e onde se pode fazer mais e 
melhor porque sabemos com maior rigor e certeza o que nele/a existe. 

De facto, se a actividade de cada um de nós deve ser pensada globalmente, também deve 
se concretizar em actuações locais, que mostrem a sua adequação ao ‘real’ concreto das comu-
nidades, sejam elas nacionais, transfronteiriças ou comunidades territoriais. É na comunidade 
local onde fazemos as nossas intervenções, pois é onde vivemos habitualmente, onde produ-
zimos bens e serviços e onde os consumimos. De facto, estamos inseridos numa cadeia de 
‘valor local’. Se esta for global, não terá tantos ganhos e implicações locais, por isso haverá que 
aproveitar as forças produtivas, os recursos, as instituições, as empresas, que radicam ao nível 
local, pois todos contribuem ao desenvolvimento da comunidade territorial.  

São estas ocasiões de ganho que não podem deixar de ser usadas. Porquê? A vida é feita em 
algum lugar e esta lógica de aproximação leva-nos a intervir conjuntamente para que o futuro 
aconteça melhor e de forma partilhada ao nível cultural e social e, simultaneamente ao nível 
comercial – vector do desenvolvimento.

Sejamos optimistas na defesa de estratégias competitivas apoiada na localização das em-
presas, na divulgação de uma cultura que cada vez é mais uma partilha de costumes, tradições 
e línguas ao nível territorial, regional ou comunitário.

Teremos que reflectir no conceito de competitividade e de competição num espaço, num 
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território ou comunidade/região. Trata-se de um espaço definido geograficamente, onde há 
uma cultura própria, um conjunto de empresas e instituições organizadas que devem unir-se 
em cluster ou aglomerado (criação da comunidade territorial), que tenha na localização um 
processo de cooperação e de competição, de mobilidade e parcerias, criando vantagens com-
petitivas de cada um e de todos.

Estou convicto que é na criação de comunidade locais e regionais que irão surgir as van-
tagens competitivas, alicerçadas e potencializadas pelas respectivas autoridades locais (mu-
nicípios/autarquias, juntas de freguesia), as instituições sociais e culturais e pela acção das 
organizações empresariais, que podemos estruturar as actuações empresariais competitivas. 
As vantagens locais destas comunidades (parcerias estabelecidas) são o ponto de partida para a 
conquista de mercados num mundo global e par uma melhor formação cidadã. É, por isso, que 
só as estratégias vencedoras com base em opções excludentes de uma qualquer diversificação 
excessiva de empresas, já que desta forma só se dispersam as forçam locais que aí existem em 
quantidade sempre diminuta e muito limitada no seu âmbito (economia local).

Reconhecemos que algumas empresas conseguem competir com actuações próprias, fu-
gindo ao embate com as grandes empresas dos sectores em que competem, aproveitando 
‘nichos’ não aproveitados nas estratégias das grandes empresas. È aí onde se deve desenvolver 
as inovações (associadas à inclusão das tecnologias e à formação profissional, criando ‘mais 
valias’) em que não são acompanhadas pelas outras empresas, apostando na diferença (Torre 
Garcia y Conde Viéitez, 1998).

Por outro lado, as empresas globais têm sempre uma localização competitiva e é assim que 
se associam a um cluster definido geograficamente (aglomerado territorial específico, sector). 
Por isso é ao nível local onde ganham e obtêm forças para competir solidamente num mundo 
global. Para que isto aconteça é necessário a meu ver que as empresas construam estratégias 
de globalização, com os pés bem assentes numa localização dada (comunidade territorial) para 
que consiga não só ao nível cultural como principalmente ao nível económico e empresarial 
actividades produtivas, socialmente mais vantajosas para todos. 

A dispersão e a consequente deslocalização de uma qualquer e primitiva localização (cul-
tural, económica), tende a diluir as suas forças e a fazer a erosão das vantagens competitivas, 
prejudicando as capacidades de competir. São atitudes de prudência que devem estruturar o 
processo de definição de estratégias empresariais. Isso permite antever que as empresas locais 
têm sempre algumas vantagens em relação às empresas globais. 

Nesta definição de comunidade é preciso definir bem o ‘local’ e o âmbito ‘global’ em que se 
quer competir. É necessário posicionar bem as actividades e os recursos. Temos, assim, a apos-
ta numa localização e nas vantagens competitivas territoriais que podem defender os ‘clusters’ 
ou aglomerados, onde as diversas empresas locais podem estruturar as suas relações com os 
fornecedores e clientes. Aí, é com base na qualidade, na qualificação e no ‘marketing cultural’ 
que se ganha a satisfação de uma clientela exigente e a ligação estreita com os fornecedores, 
que é possível ganhar uma consistente capacidade competitiva para vencer num mundo global, 
em que a informação impregna e valoriza a cadeia de valor, alterando as logísticas de entrada 
e saída, dando-lhe maior racionalidade.

É neste enquadramento, que se torna importante a educação e a cultura como modo de 
entender, fruir e competir um mundo global, onde o acesso à informação as mudou parcial-
mente. A realidade física/geográfica continua a ser um estrangulamento ou uma vantagem. 
Tudo depende da forma como nos relacionamos com a comunidade local para a tornar uma 
vantagem competitiva. É esta vantagem de dominarmos as comunidades locais, como lugares 
de uma cultura específica e de uma ecologia própria onde nos inserimos, que moldam o nosso 
carácter e a fisiologia como produtores e consumidores. Estas comunidades locais territoriais 
podem, através das ajudas e das acessibilidades, radicalizar as pessoas que nelas vivem. 

Creio que estas comunidades são um valor não só de intercâmbio, de mobilidade de bens e 
produtos, mas também um valor a preservar na criação de vantagens competitivas, onde a boa 
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organização (seja ambiental, cultural, empresarial) poderá beneficiar as populações limítrofes 
destas regiões vizinhas transfronteiriças. As desvantagens podem transformarem-se em vanta-
gens. Para tal necessitamos de uma atitude positiva, que entenda a criação de novas estratégias 
de competitividade como modo de enfrentar os problemas.

A eficácia operativa constrói-se com base num conjunto de técnicas de gestão, de progra-
mas/projectos (nível cultural, empresarial, ambiental, etc.) que assentam na gestão da quali-
dade, mesmo sabendo que pode não ser uma vantagem competitiva durável. Por isso as van-
tagens competitivas locais/territoriais a que me refiro só podem vir das ‘inovações’ (implica 
desenvolvimento), da introdução das novas tecnologias (implica progresso tecnológico) e das 
respectivas opções excludentes. São estas que alteram o rumo da empresa e da região, tirando-a 
de uma competição em que faz sucessivas racionalizações, mas em que não cria um valor bem 
diferente para que fique ao abrigo de uma qualquer racionalização de uma empresa ou região 
concorrente. As opções excludentes são, assim, a escolha de caminhos produtivos em que não 
têm competidores.

 É preciso inovar e fazer opções estratégicas claras e excludentes de quaisquer outras for-
mas de competição. O posicionamento estratégico num mercado global, numa cultura global 
é por isso essencial. Toda a competitividade resulta de uma localização estratégica assente em 
ganhos de sinergias obtidas através de um aglomerado (‘cluster’ de comunidades), baseada 
na inovação, na qualificação e formação dos seus profissionais, que crie barreiras à entrada e 
novos concorrentes. 

Esta ideia tem os seus riscos, mas tem o aliciante e a determinação de valorização dos 
recursos locais, comunitários e regionais, que podem ser desde as infra-estruturas, aos co-
nhecimentos, ao clima e ambiente, às matérias-primas, ao intercâmbio cultural e desportivo e 
às vantagens estratégicas decorrentes de uma determinada posição geográfica, duma cultura 
partilhada e dum intercâmbio de produtos entre regiões, incluindo as transfronteiriças. As 
medidas de requalificação assente em empregos, rendimentos e riqueza, tragam valor às zonas 
transfronteiriças e as projectem como um ‘local’ de criação de sinergias.

Devemos defender e desenvolver a cultura transfronteiriça. Neste campo da cultura haverá 
que criar uma política de acessibilidades culturais e recreativas (projectos, programas), em rede 
permitindo a comunicação transfronteiriça inserida nas potencialidades que dá a sociedade da 
informação. Desenvolver mecanismos sociais da divulgação cultural e a sua facilitação de uso, 
apoiando as pessoas com mais dificuldades nesta zona. O desenvolvimento social (urbano) 
desta região/comunidade transfronteiriça deve estruturar as ligações entre os diversos pólos 
sociais. A função da informação é de criar e reintroduzir no sistema social comunitário as 
ideias que estruturem projectos viáveis de desenvolvimento local. 

Algumas sugestões: Evolução e Desafios

Partindo da análise histórica e cultural, entre as regiões ou as comunidades territoriais 
locais, podemos superar os equívocos ou diferenças, geradas pela incompreensão na forma 
como se fez ou se faz o processo de desenvolvimento e inovação. Há que contabilizar os diver-
sos pontos em comum, nos diversos sectores, dos que podem ser as estratégias das mudanças 
e do intercâmbio (Beck, 1995 e 1998). 

A recente evolução das políticas e, em particular das políticas económicas à escala global, 
não nos permite ser optimistas na aplicação prática de critérios de educação para o desenvol-
vimento (Borja y Castells, 1999). Contudo, é nossa convicção apostar num conjunto de princí-
pios determinantes capazes de dinamizar o desenvolvimento local, tais como:

•	 O desenvolvimento humano (recursos humanos qualificados) como ponto de 
partida para um desenvolvimento com equidade nas diferenças, isto é, dar mais 
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oportunidades educativas/formativas, maior atenção médico-sanitária, criar mais 
emprego, etc. 

•	 Um desenvolvimento humano sustentável: compatibilidade com a reprodução dos 
desequilíbrios dos ecosistemas.  

•	 A dimensão comunitária (multicultural) das diferenças: a geografia humana.
•	 A luta contra as bolsas de pobreza no quadro do desenvolvimento local e regional: 

plano estratégico na erradicação da pobreza.
•	 Necessidade de um plano estratégico integrado de desenvolvimento ao nível co-

munitário (local, regional, nacional), implicando nele todas as forças económicas e 
grupos sociais. 

•	 A importância do tecido institucional (sector público e privado) e empresarial, 
como promotores do desenvolvimento, num quadro legal a nível local e regional. 

•	 Necessidade de estabilidade económica (plano económico nas comunidades terri-
toriais) e crescimento económico, concretamente nos custos humanos e ambientais 
de programas de reajuste de desenvolvimento ao nível regional.

•	 O papel crucial da demografia e das migrações (internas e externas) que podem ser 
ameaças ao desenvolvimento comunitário, mas que podem ser evitadas por novas 
condições de trabalho e de vida.

•	 Necessidade de um enfoque sistémico (inovação, desenvolvimento e tecnologia) e 
de aproximação interdisciplinar na sociologização dos elementos sociais, culturais, 
políticos, económicos, antropológicos, etc. 

•	 Novos valores e atitudes (mentalidades) nas organizações e nos profissionais, de 
modo a contribuírem para uma ética do desenvolvimento: criar na comunidade e 
nas pessoas o desejo social e cultural de querer desenvolver-se.

A operacionalidade das ideias de desenvolvimento e o combate a alguns obstáculos a sua 
concretização são aspectos importantes ao nível estratégico. A estratégia do desenvolvimento 
assenta não só em parcerias, na construção e melhoria das vias estruturantes, que unificam 
as estratégias dos seus agentes sociais e culturais, mas fundamentalmente nas atitudes locais/
regionais na defesa e desenvolvimento da cultura de uma região ou comunidade concreta, 
incluindo a criação de redes de comunicação propícias ao progresso e ao bem-estar das res-
pectivas populações beneficiadas.

Uma outra reflexão que deixamos é o das relações entre a escola e a comunidade (sistema 
de parcerias, partenariado) (Canário, 1999: 42-43), sabendo que a educação desenvolve sujeitos 
que não devem ser concebidos como individualidades isoladas. Os seus efeitos repercutem-se 
na sociedade e, por isso, não são propriedades da escola, dos professores, dos empresários e 
dos pais ou dos governos. A escola para realizar as suas funções necessita de apoios da co-
munidade, já que ela é um agente de serviços dessa mesma comunidade. O desenvolvimento 
democrático da sociedade implica um compromisso com a educação / formação, como uma 
tarefa conjunta de todos os actores. Apostamos numa educação como responsabilidade inter e 
multicultural, entendida desde uma pedagogia de proximidade e de alteridade (Bauböck, 2007: 
96-98; Kymlicka, 2001: 38-45).

Em suma, pensamos, que se deve criar sinergias, nas comunidades territoriais (regionais), 
como uma necessidade premente, para impedir o esvaziamento dos recursos, a desertificação 
populacional e ambiental de muitas das nossas regiões interiores É partindo da análise histó-
rica e cultural, entre as regiões e comunidades limítrofes, que podemos superar os equívocos 
ou as diferenças, gerados pela incompreensão da forma como se fez ou se faz o processo de 
desenvolvimento e de inovação, tornando mais clara a discussão das relações entre as diversas 
comunidades. Há que contabilizar os diversos pontos em comum dos diversos sectores e insti-
tuições, para se estabelecer as estratégias de mudança e de intercâmbio dos recursos. 
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COMERCIO ELECTRÓNICO Y DERECHO DEL CONSUMO
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Cuestiones Introductorias

Las bases sobre las que se articula el intercambio de bienes y servicios han de adaptarse a las 
exigencias institucionales e imperativos sociales impuestos por los nuevos hechos económicos 
y la evolución de los fenómenos tecnológicos que nos proporciona el desarrollo social. Es fácil 
entender que la evolución del comercio ha estado siempre condicionada por los medios e ins-
trumentos con los que en cada momento pueden servirse los propios oferentes de mercancías 
y servicios y los destinatarios, sean empresarios o consumidores. Así, en una sociedad primitiva, 
carente de medios de cambio, se consolidó un intercambio de mercancía por mercancía. Era 
la época del trueque, de la permuta, donde no puede hablarse de un auténtico mercado, sino 
de unos intercambios con fines de supervivencia. La aparición del dinero como instrumento o 
medio de pago conforma el nacimiento, en sentido estricto, del comercio, a la par que posibilita 
el surgir de un profesional que interviene en el mercado ofreciendo sus bienes o servicios como 
empresario u operador económico. La documentación del dinero o la aparición de instrumentos 
jurídicos documentados que sirven como medios de pago o de financiación (letras de cambio, 
cheques, pagarés, etc.) representan otra etapa en el desarrollo del comercio.

El desarrollo tecnológico, que facilita la transmisión de datos (ofertas y aceptaciones a 
distancia), y la “desmaterialización” del dinero (dinero electrónico) marcan la última tendencia 
de la evolución del comercio. Se habla así de un comercio electrónico de gran potencial eco-
nómico2 y que muestra la vía por la que una gran parte de las transacciones están empezando 

1	Universidad de Extremadura, Centro Universitario de Plasencia.
2	MORENO NAVARRETE, M.A., DERERECHO-e. Derecho del Comercio Electrónico, Ed. Marcial Pons, Madrid, 

2002, p. 10: “El comercio electrónico es una consecuencia más del denominado fenómeno de globalización que se 
produce por la interacción entre el uso de las tecnologías de la información y la apertura de mercados como posibi-
lidad real de las empresas”. 

3	Sobre el fenómeno del consumo y la sociedad de masas, puede verse BAUMANN, D., Droit de la Consommation, 
Ed. Litec, Paris, 1997, 34 ss.;  BENITO, L.E., Estudios sobre el consumo, Madrid, 1985, pp. 11 ss.; BERCOVITZ, 
A., “Reflexiones críticas sobre la protección de los consumidores en el Derecho español”, en Estudios jurídicos so-
bre protección de los consumidores, (Bercovitz, A. y Bercovitz, R.), Ed. Tecnos, Madrid, 1987, pp. 17 ss.; BUROU, 
H., Le droit de la consommation transfrontière, Ed. Litec, Paris, 1999, 68 ss.; DAHL, B., “Consumer Protection wi-
thin the European Union”, en Journal of  consumer Policy, núm. 16, 1993, pp. 345-353; GARCÍA-CRUCES GON-
ZÁLEZ, J.A., “La protección de los legítimos intereses económicos de los consumidores como principio general 
del ordenamiento español”, en Estudios sobre Consumo, núm. 48, 1999, pp. 131 ss.; LOPEZ, G., “Une nouvelle 
approche de la politique communautaire de la consommation”, en Revue de la concurrence et de la consommation, 
núm. 82, 1994, pp., 57-62; QUINTANO CARLO, I., “La protección del consumidor en España (Aspecto com-
parativo con la Comunidad económica Europea), en Aranzadi Civil, 1987, pp. 80 ss.; REBOLLO PUIG, M., “La 
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a tener lugar, sobre todo si tenemos en cuenta que la sociedad en que vivimos es una sociedad 
de masas, y el progreso y el bienestar la han conformado como una sociedad de consumo3.

La reflexión sobre la evolución histórica del comercio deja claro, pues, su intrínseca adapta-
bilidad a las variables sociales, económicas y técnicas en las que se desarrolla, y pone de relieve 
la necesidad de que las normas jurídicas vayan ordenando el tráfico económico en virtud de los 
cambios que se operan. A la vez, los principios sobre los que se articula el Estado social exige 
que las normas jurídicas liberales se transformen en normas jurídicas tuitivas, plenamente 
adaptadas a los imperativos sociales impuestos por los nuevos hechos económicos, tecnoló-
gicos y sociales4. De esta forma, la regulación del mercado ha de cohonestarse con los otros 
sujetos participantes en el mercado, como son los consumidores y usuarios, sujetos débiles en 
las relaciones comerciales, que provoca que el Estado se vea obligado a intervenir, en conside-
ración a estos intereses, tanto institucional como normativamente5, teniendo en cuenta que la 
autonomía de la voluntad entendida como autonomía negocial ha devenido, en muchos casos, 
una pura ficción para el consumidor6.

El modelo social y económico de un país suele venir definido en la norma fundamental de 
convivencia o Constitución. Así, el artículo 1º de nuestra Carta Magna sienta los principios que 
definen la organización política y social que se constituye7. En esta línea, el artículo 38 CE, que 
representa la norma fundamental de la Constitución en cuanto a modelo económico8, debe ser 
interpretado en relación con los restantes principios consagrados en dicho texto, dado que el 
principio de libertad de empresa en el marco de una economía de mercado se ha de desarrollar 
en un contexto social y político previamente delimitado.

La cláusula del Estado social y democrático contenida en el artículo 1º de nuestra Constitu-
ción incide decisivamente sobre todos los sectores de nuestra sociedad y, en particular, sobre el 
económico. En ella se inspira la filosofía del modelo económico que se instaura, presidido por 
la idea de corregir los desequilibrios y desigualdades que pueda general la economía de merca-
do. La cláusula del Estado social contiene por tanto un programa de remodelación jurídica de 
la sociedad civil y económica9. Y tal como se ha apuntado, en el sistema económico vigente en 

defensa de los consumidores”, en Las estructuras del bienestar. Propuestas de reformas y nuevos horizontes (Dirs.: 
S. Muñoz Machado, J.L. García Delgado y L. González Seara), Madrid, 2002, pp. 392 a 462; BOURGOIGNIE, T., 
“Droit e politique communautaires de la consommation: de Rome à Amsterdam”, en Revue Européene de Droit 
de la Consommation, núm. 3 (1997), pp. 194-210; BUREAU, H., Le droit de la consommation transfrontière, Ed. 
Litec, Paris, 1999.

4	Como ha señalado GIRÓN TENA, J.: “Aunque la intervención de los poderes públicos en el tráfico económico no 
es reciente, solo modernamente se ha tomado conciencia expresa de esa cuestión haciéndola objeto de estudio y 
enseñanza” (GIRÓN TENA, J., “El concepto de Derecho Mercantil”, en ADC, 1954, p. 1016).

5	La presumible posición de igualdad cambia cuando las relaciones en el mercado entre los empresarios y los consu-
midores se tornaron de tal manera, que quienes teóricamente habían de poseer el poder de decisión y de control 
sobre los bienes y servicios ofertados en el mercado -los consumidores- sucumbieron ante el creciente poder eco-
nómico de las empresas, que les relegó a una posición de debilidad. Tal como apunta GONDRA ROMERO, J.M., 
los consumidores dejan de ser los pretendidos “soberanos” para pasar a ser verdaderos “súbditos”, sujetos al poder 
económico de la Gran Empresa, susceptible no sólo de hacer imaginaria la pretendida libertad de elección de aquél, 
sino de manipular y predeterminar sus propias necesidades, por lo que el triunfo de ciertas ideas sociales, unido 
al espíritu intervencionista de los Estados, fueron modificando esta situación, hasta configurar una normativa que 
se ha ido traduciendo en un status del consumidor, protegido en muchos casos con normas imperativas (Derecho 
Mercantil, T. I, Vol. 1, Introducción, Madrid, 1992, pp. 98-99).

6	Cfr. DE CASTRO BRAVO, F., “Notas sobre las limitaciones intrínsecas de la autonomía de la voluntad”, en Anua-
rio de Derecho Civil, 1982, pp. 1068 ss.

7	El principio social informa tanto la estructura social como orienta la actuación de los poderes públicos, por lo que 
debe colegirse no sólo de la formulación del artículo 1 de nuestra Constitución sino del propio artículo 9.2, en 
cuanto que Estado y sociedad no son vistos por la Constitución como esferas escindidas sino que, de una parte, 
la sociedad participa en la organización del aparato estatal y de otras instituciones y organizaciones, y, de otra, el 
Estado actúa sobre la sociedad civil para la consecución de sus fines. Sobre el particular puede verse: TORRES DEL 
MORAL, A., Principios de Derecho Constitucional Español, Átomo ediciones, T. I, Madrid, 1985, pp. 277-278; 
SÁNCHEZ AGESTA, L., Sistema político de la Constitución Española, 3ª ed., Madrid, 1983, pp. 125 ss.; PÉREZ 
ROYO, J., “La doctrina constitucional sobre el Estado social”, en Revista Española de Derecho Constitucional, 
núm. 10 (1984), pp. 157 ss. 

8	Acerca de la “Constitución económica” en nuestra Constitución puede verse: BASSOLS COMA, M., Constitución 
y sistema económico, Madrid, 1985;  DE JUAN, O., La Constitución económica española, Madrid, 1984;  ES-
CRIBANO COLLADO, M., “El orden económico en la Constitución de 1978”, en Revista Española de Derecho 
Constitucional, 1985, núm. 14, pp. 77 ss. 

9	 MENÉNDEZ MENÉNDEZ, A., Constitución, sistema económico y Derecho Mercantil, Madrid, 1982, pág. 51.
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la Constitución no hay espacio para programas que ignoren los elementos públicos y sociales 
del modelo adoptado10/11. La Constitución Española, pues, compromete a los poderes públi-
cos a realizar el Estado social en el marco de la economía de mercado11. Por ende, podemos 
concluir que el sistema económico instaurado en nuestra Carta Magna es el de la “economía 
de mercado del Estado social”, también llamada “economía social de mercado12, aunque este 
término fue desterrado de la Constitución durante los debates parlamentarios13.

La cláusula social, que debe cohonestarse con otros preceptos o principios que inciden en 
la configuración del modelo económico, justifica la intervención del Estado a fin de ordenar 
las relaciones de mercado14. En efecto, a tales fines nuestra Constitución se refiere a una serie 
de derechos sociales y económicos, entre los que cabe citar, por lo que aquí nos concierne, a la 
protección de los consumidores (art. 51).

El contenido del artículo 51, sobre protección de los consumidores y regulación del co-
mercio, viene impuesto por las exigencias de los consumidores y asociaciones de consumido-
res de evitar fraudes generalizados en los productos o servicios15. Para conseguir este fin se 
establecen varios mecanismos: 1) normas imperativas en materia de contratación; 2) regulaci-
ón del comercio interior; 3) procedimientos eficaces a través de normas de control, y 4) infor-
mación mejor y más exhaustiva. Con estas premisas se ha procurado establecer una tutela de 
las personas que contratan con los empresarios a través de un control público de la iniciativa 
económica en determinados sectores, tanto en el momento de acceso al mercado en su calidad 
de oferentes de determinados productos o servicios como posteriormente en el ejercicio de 
la actividad, lo que ha llevado a que, frente al principio de absoluta libertad de iniciativa eco-
nómica, el Estado haya establecido la necesidad de la obtención de la oportuna autorización 
administrativa para ciertas actividades en sectores como el financiero, seguros, transportes, 
industria, etc.16. El artículo 51 de la Constitución española es una norma importante a tener 
en cuenta, dado que condiciona y condicionará en el futuro amplios sectores de la legislación 
normativa de los actos mixtos, de relación entre empresarios y consumidores, habida cuenta 
que se parte de que la legislación especial, hasta el momento presente, no protege suficiente-
mente los vitales intereses o derechos del consumidor enunciados en el artículo 51 de la Cons-
titución17, todo ello, sin perjuicio de los esfuerzos que se están haciendo tanto por el legislador 
comunitario como el nacional.

La Constitución ha operado, sin ningún género de dudas, una profunda transformación en 
el espíritu y en la orientación política e ideológica de las normas en que se apoya la contrataci-
ón. A partir de la Constitución, el ordenamiento jurídico ha de sentirse guiado por los objetivos 
socio-económicos generales impuestos por la misma, debiendo normar con carácter tuitivo 

10 MENÉNDEZ MENÉNDEZ, A., Constitución, sistema económico y Derecho Mercantil, cit., pág. 64
11 SANTOS, “Modelo económico y unidad de mercado”, en El desarrollo de la Constitución española de 1978 (Dirs.: 

E. García de Enterría y L. Sánchez Agesta), Zaragoza, 1982, pág. 371, nota 17.
12 ROJO, A., “Actividad económica pública y actividad económica privada en la Constitución Española”, en RDM, 1983, 

pp. 309 ss. y, en especial, p. 317.
13 En efecto, algún grupo político pretendió introducir la expresión “economía social de mercado”, concepto que fue 

rechazado porque la propia expresión se utilizaba, en aquellos momentos, por regímenes no democráticos; en concreto 
era una expresión que provenía del nacionalsocialismo alemán y venía siendo utilizada en Chile bajo el mandato de 
Pinochet (Cfr. TAMAMES, R., Constitución española, Alianza Editorial, Madrid, 1980, p. 70). 

14 En cualquier caso, “la economía de mercado” ha de contemplarse no sólo en función del artículo 38 CE, sino tenien-
do en cuenta el resto del marco económico que se diseña en el texto constitucional: respeto al medio ambiente (art. 45), 
prohibición de especulación del suelo (art. 47), protección de los consumidores (art. 51), presencia del sector público 
en la economía (art. 128), así como la defensa de la productividad, y con una referencia a la posibilidad de dar entrada 
a la planificación económica, aspecto que se desarrolla con más amplitud en el art. 131. En esta línea, el artículo 53.3 
comienza diciendo que “el reconocimiento, el respeto y la protección de los principios reconocidos en el Capítulo 
tercero informarán la legislación positiva, la práctica judicial y la actuación de los poderes públicos”.

15 El apartado primero del artículo 51 de nuestra Constitución no garantiza la libertad de consumo, que ha de enten-
derse comprendida dentro de los componentes de la economía de mercado, sino que, por el contrario, a partir de la 
misma, aborda la defensa de los consumidores y usuarios (cfr. PRADA ALONSO, J., La protección jurídico civil del 
consumidor, Ed. Marcial Pons, Madrid, 1998, p. 37).  

16 SÁNCHEZ CALERO, F., “Reflexión general sobre el proceso descodificador y perspectivas del Derecho Mercantil 
al finalizar el siglo XX”, en Perspectivas actuales del Derecho Mercantil (Dir. F. Sánchez Calero), Ed. Aranzadi, Pam-
plona, 1995, pp. 25-26.

17 VICENT CHULIÀ, F., Compendio crítico de Derecho Mercantil, I, vol. 1, 3ª ed., Barcelona, 1991, pp. 15-16.
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las relaciones jurídicas que surgen de la actividad negocial18. Los principios que caracterizan al 
Estado social repercuten en las relaciones entre particulares delimitando no sólo la forma, sino 
también su contenido. El Derecho privado puede sufrir así una gran transformación, porque 
el Estado social deroga parcialmente el dogma de la autonomía de la voluntad allí donde exis-
ten relaciones de “poder o dominación social”. En este sector de relaciones (consumidores, 
usuarios, ahorradores, etc.), el Derecho privado se convierte paulatinamente en un Derecho 
imperativo o, si se quiere, en un Derecho ordenador de la sociedad civil; y en atención a ese 
fenómeno se va afirmando la idea de que el Derecho privado clásico debe ser reinterpretado 
para ser corregido de acuerdo con principios sociales19. De esta forma, se aprecia una tenden-
cia a limitar el poder de la autonomía de la voluntad con el designio de tutelar los intereses 
de los que a la hora de contratar se encuentran, de hecho, en una situación de inferioridad20. 

2. El Movimiento Consumerista

2.1. Planteamiento

Una de las líneas evolutivas de los principios jurídicos que inspiran nuestro ordenamiento 
jurídico en materia de contratación viene caracterizada por una nueva tendencia preocupada por 
la tutela de los consumidores y usuarios, totalmente ignorados en etapas anteriores. Ello, porque, 
de una parte, la regulación de las obligaciones y contratos, de la que con carácter general se ha 
venido ocupando el Derecho Civil, se inspiraba en claros principios liberales, donde la autonomía 
de la voluntad se concebía como soberana dentro de un marco ficticio de libertad e igualdad, y, 
de otra, porque el origen y evolución del Derecho Mercantil pone de relieve que esta disciplina 
se concibió en sus orígenes como un Derecho profesional y, por ende, ligado a intereses de clase. 
Un Derecho profesional, nacido de los usos de sus propios operadores, no podía contemplar 
la tutela de aquellos que, si bien clientes, se configuraban con intereses contrapuestos. Y así, los 
consumidores, en cuanto destinatarios finales de los productos y servicios existentes en el merca-
do, han venido careciendo hasta hace poco tiempo de un status jurídico propio. Mas, con el paso 
del tiempo, estas circunstancias se han visto influidas por la lucha determinada por la penetración 
de las ideas sociales en el ámbito del Derecho21. La Codificación partió del principio, sin duda 
positivo, de la igualdad entre todos los individuos y el respeto a su libertad, de lo que derivó la 
libertad de contratación y el otorgamiento a los contratantes de un amplio poder para regular sus 
propias relaciones contractuales, con los límites de la ley, la moral y las buenas costumbres (art. 
1255 CC). La normativa concreta de estos códigos para los contratos era meramente dispositiva. 
Se partía, frente al Antiguo Régimen, de una concepción de igualdad y libertad. Ahora bien, la 
libertad e igualdad formales no tuvieron su reflejo en la práctica, de ahí que pronto surgiera, a 
través de las conquistas sociales, la necesidad de proteger a los contratantes débiles22. 

Antes de la Revolución Industrial la figura del consumidor era totalmente desconocida 
para el legislador. Después de la Revolución Industrial comienzan a aparecer en los códigos de 
comercio ciertas disposiciones que, más que tuteladoras de los intereses de los consumidores, 
estaban encaminadas a excluirlos de un determinado régimen previsto para las relaciones entre 
empresarios, que eran los que se consideraban sujetos de dicho tráfico jurídico.

18 Cfr. BERCOVITZ, A., “La protección de los consumidores, la constitución española y el Derecho mercantil”, en Lec-
turas sobre la Constitución española (Dir. T.R. Fernández Rodríguez), T. II, Madrid, 1978, pp. 99 ss.   

19 MENÉNDEZ MENÉNDEZ, A., Constitución, sistema económico y Derecho Mercantil, cit., pp. 51-52.
20 CASCAJO CASTRO, J.L., “Consideraciones sobre la protección constitucional de los consumidores”, en Estudios 

sobre el Derecho de consumo, Iberduero, 2ª ed., Bilbao, 1994, pp. 38 ss.
21 La protección del consumidor viene determinada por la existencia de situaciones nuevas, que precisan un parapeto 

contra la agresividad desplegada por los empresarios en el mercado y una especial protección no alcanzable con las 
normas generales que regulan el tráfico económico (Cfr. RIVERO ALEMÁN, S., Crédito, Consumo y Comercio 
Electrónico. Aspectos Jurídicos Bancarios, Ed. Aranzadi, Cizur Menor, 2002, p. 37). 

22 	  Cfr. SEQUEIRA MARTÍN, J., “Defensa del consumidor y Derecho constitucional”, en Revista Española de 
Derecho Constitucional, núm. 10, 1984, pp. 92 ss.
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La situación se modifica cuando las relaciones en el mercado entre las empresas y los 

consumidores se tornaron de tal manera, que quienes teóricamente habían de ejercer el poder 
de decisión y de control sobre los bienes y servicios ofertados en el mercado -los consumi-
dores- sucumbieron ante el creciente poder económico de las empresas, que les relegó a una 
posición de debilidad23. Como se ha dicho, los consumidores dejan de ser los pretendidos 
“soberanos” para pasar a ser verdaderos “súbditos”, sujetos al poder económico de la gran 
empresa, susceptible no sólo de hacer imaginaria la pretendida libertad de elección de aquél, 
sino de manipular y predeterminar sus propias necesidades24, por lo que el triunfo de ciertas 
ideas sociales, unido al espíritu intervencionista de los Estados, fueron modificando esta situ-
ación, hasta configurar una normativa que se ha ido traduciendo en un status del consumidor, 
protegido en numerosos casos con normas imperativas.

El germen del movimiento de protección de los consumidores lo encontramos en los 
Estados Unidos de América. En un primer momento, el objetivo a lograr era sencillamente 
hacer intervenir a las autoridades administrativas en el control de determinadas situaciones 
de mercado que constituían situaciones abusivas contra el colectivo de los consumidores. Sin 
embargo, la auténtica tutela no comienza hasta muchos años después. Hay que esperar a los 
años sesenta del pasado siglo para observar el nacimiento de una política concreta dirigida a la 
protección de los consumidores. Como punto de referencia suele tomarse el “Special Message 
to the Congress on Protecting the Consumer Interest”, pronunciado por el Presidente J.F. 
Kennedy el 15 de marzo de 1962.

En Europa han sido los órganos comunitarios los que quizá han apostado más decidida-
mente por impulsar la política de protección de los consumidores. Sin embargo, no sucedió 
así desde sus orígenes. El Tratado de Roma de 1957 sólo aludía superficialmente a la figura 
del consumidor25. En los momentos de puesta en marcha de las instituciones comunitarias, 
la concepción que se tenía del mercado común era esencialmente productivista. Esta con-
cepción del mercado común se fue suavizando con el transcurso de los años, dejando paso a 
concepciones más sociales26. En el tema que ahora nos ocupa esto se observa claramente con 
la puesta en marcha en 1975 de un “Programa preliminar para una política de información y 
protección de los consumidores”, continuado en 1981 por un Segundo Programa quinquenal, 
y por un Tercer Programa trienal, puesto en vigor en 1990, prosiguiéndose en esta línea.

En nuestro país, cuyo precedente referencial a la tutela de los consumidores se halla en 
la Ley 110/1963, de 20 de julio27, la protección del consumidor ha recibido refrendo consti-

23 Como ha dicho BERCOVITZ, A., “La protección de los consumidores en la Unión Europea”, Introducción a Re-
glamentos y Directivas de la Unión Europea referentes a la protección de los consumidores, Ministerio de Sanidad 
y Consumo, Madrid, 2002, p. 18: “La necesidad de que el consumidor sea protegido es consecuencia del reconoci-
miento de que existe una gran masa –la inmensa mayoría- de personas que al realizar las operaciones normales de la 
vida diaria, referidas principalmente a la adquisición de bienes y servicios, no están en condiciones de conseguir por 
sí solas unas calidades y unos precios adecuados”.

24 GONDRA ROMERO, J.M., Derecho Mercantil, T. I, Vol. 1º, Introducción, Madrid, 1992, pp. 98-99.
25 Sobre la protección de los consumidores en la Unión Europea en general, y en especial en relación con el comercio 

electrónico, puede consultarse MÉNDEZ PINEDO, E., La protección de los consumidores en la Unión Europea, 
Ed. Marcial Pons, Madrid, 1998, pp. 35 ss.; ACOSTA ESTÉVEZ, J.B., La protección de los consumidores en la 
Comunidad Europea, Ed. PPU, Barcelona, 1990; BARONA VILAR, S., “Reflexiones en torno a la tutela procesal 
de los consumidores y usuarios. La política de protección de los mismos en la Unión Europea: líneas de presente y 
de futuro”, en Tutela de los consumidores y usuarios en la nueva Ley de Enjuiciamiento Civil (Coord. S. Barona), 
Ed. Tirant lo Blanch, Valencia 2002, pp. 21 ss.; CENDOYA MENDEZ DE VIGO, J.M., “La protección de los 
consumidores”, en Derecho de Internet, contratación electrónica y firma digital (Coords.: Mateu de Ros y Cendoya 
Méndez de Vigo), Ed. Aranzadi, Pamplona, 2000; DAHL, B., “Consumer Protection whitin the European Union”, 
en Journal of  Consumer Policy, núm. 16, 1993, pp. 345-353; GARCÍA-CRUCES GONZÁLEZ, J.A., “Derecho 
comunitario y derecho del consumo”, en RDM, 1989, pp. 327-370.

26 BERCOVITZ, A., “La protección de los consumidores en la Unión Europea”, Introducción a Reglamentos y 
Directivas de la Unión Europea referentes a la protección de los consumidores, cit., pp. 19 y 20: “Hay que partir, por 
tanto, del hecho de que el Tratado de Roma no contenía en su redacción original normas dirigidas específicamente 
a la protección de los consumidores. Pero, evidentemente, la Comunidad Europea no podía quedar al margen del 
movimiento de carácter social, como era el de la protección a los consumidores, que en los años setenta empezó a 
tener una relevancia de primer orden”. 

27 En efecto, como se ha puesto de relieve por el profesor GALÁN CORONA, E., Acuerdos restrictivos de la com-
petencia, Madrid, 1977, pp. 29 y siguientes, las disposiciones y la propia Exposición de Motivos de la hoy derogada 
Ley 110/1963, de 20 de junio, de represión de prácticas restrictivas de la competencia, de forma colateral tenían en 
cuenta los intereses de los consumidores: “La Ley fija unas reglas de competencia que establecen con claridad los 
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tucional, considerándose uno de los principios rectores de la política social y económica. El 
artículo 51 de la Constitución encomienda a los poderes públicos28 un programa de actuación 
en defensa de la seguridad, la salud y los legítimos intereses económicos de los consumidores 
y usuarios; de promoción de la información y educación de los mismos; de fomento de sus 
organizaciones, destacando la necesidad de que éstas sean oídas29. El designio constitucional 
fue objeto inicialmente de desarrollo por la Ley 26/1984, de 19 de julio, General para la 
Defensa de los Consumidores y Usuarios, y que tuvo su en la propia Ley 50/1980, de 8 de 
octubre, de Contrato de Seguro; en la Ley 14/1986, de 25 de abril, General de Sanidad; en la 
Ley 26/1991, de 21 de noviembre, sobre Contratos celebrados fuera de los establecimientos 
mercantiles; en la Ley 7/1995, de 23 de marzo, de Crédito al Consumo; en la Ley 7/1998, de 
13 de abril, sobre Condiciones Generales de Contratación, que modifica la Ley 26/1984 y es-
tablece pautas protectoras frente a la actuación de los profesionales, ampliando así la categoría 
de empresario; así como en la Ley 28/1998, de 13 de julio, de Venta a Plazo de Bienes Muebles.

El Real Decreto Legislativo 1/2007, de 16 de noviembre, que aprobó el Texto Refundido 
de la Ley General para la Defensa de los Consumidores y Usuarios y otras leyes complemen-
tarias, cumplió con la previsión recogida en la disposición final quinta de la Ley 44/2006. de 
29 de diciembre, de mejora de protección de los consumidores y usuarios, ya que, además de 
refundir dichos preceptos, regularizó, aclaró y armonizó diversos textos legales, e incorporó 
otras normativas como la de viajes combinados.

Por su parte, la Ley 43/2007, de 13 de diciembre, de protección de los consumidores en la 
contratación de bienes con oferta de restitución de precios, supone una avance en la protec-
ción objeto de análisis. 

También el texto constitucional deja sentir su influjo sobre materias concretas relativas a los 
legítimos intereses económicos de los consumidores, tales como: responsabilidad del fabricante 
por productos defectuosos (Ley 22/1994, de 6 de julio, que modifica los principios clásicos de 
responsabilidad civil extracontractual basados en criterios subjetivos); actividad publicitaria con 
finalidad comercial (Ley 34/1988, de 11 de noviembre, General de Publicidad); deslealtad en la 
actuación en el mercado (Ley 3/1991, de 10 de enero, de Competencia Desleal); regulación del 
comercio (Ley 7/1996, de 15 de enero, de Ordenación del Comercio Minorista; Ley 23/2003, de 
10 de julio, de Garantías en la Venta de Bienes de Consumo), así como en un elenco de normas 
de rango inferior, sin perjuicio de las normas que cada Comunidad Autónoma ha dictado o pue-
da dictar en ejercicio legítimo de sus potestades legislativas o reglamentarias.

	
2.2. Modelo Económico y Protección de los Consumidores
 
El análisis de las tendencias principales que se han registrado en relación con la política 

de protección del consumidor, nos ofrece, de una parte, el modelo liberal, seguido hoy por 
corrientes neoliberales, como la doctrina del análisis económico del derecho, basado en los 
principios de igualdad y libertad30; y de otra, el que se ha convenido en llamar modelo social, 

límites de una sana libertad, que permitirá el libre desenvolvimiento de las actividades económicas, sin que el ejerci-
cio de la misma conduzca a situaciones de mercado nada deseable para los consumidores y para el interés general”, 
teniéndose en cuenta también “el permanente deber del Estado de defender al consumidor (art. 5 de la Ley) y evitar 
abusos derivados de restricciones intencionadas de la competencia”. 

28 Como señala NIETO, A., “Competencias de las Diputaciones Provinciales en materia de consumo”, en Revista 
de Consumo, núm. 8, 1986, pp. 23 ss., el hecho de que los destinatarios del artículo 51 de la CE sean todos los 
poderes públicos, incluyendo bajo dicha expresión tanto al estatal como autonómico o local, impone la necesaria 
armonización de las legislaciones.

29 Sobre el particular Videri ALBORCH BATALLER, C., “La protección del consumidor en el artículo 51 de la Cons-
titución”, en Consideraciones generales y desarrollo legislativo. Estudio homenaje a Sevilla Andrés, T. I., Valencia, 
1984; BERCOVITZ, A., “La protección de los consumidores, la Constitución española y el Derecho mercantil”, en 
Estudios Jurídicos sobre Protección de los Consumidores, Madrid, 1987, p. 25.  

30 En los últimos años, el Análisis Económico del Derecho (Law and Economics) ha cobrado carta de naturaleza 
entre los distintas sistemas metodológicos que recurren a disciplinas científicas ajenas al Derecho. Se trata de una 
corriente que se caracteriza por propugnar una identidad lógica entre el Derecho privado y la Economía de Mercado, 
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que propugna una mayor protección de los intereses de los agentes más débiles del mercado: 
los usuarios y consumidores.

Como es sabido, el modelo liberal y las nuevas corrientes neoliberales conciben al individuo 
prácticamente en el mismo plano de igualdad y libertad que el empresario. La sociedad civil es la 
esfera del libre juego “natural” de las fuerzas individuales, supuestamente iguales, que el Estado 
no debe alterar. Llevada esta concepción al terreno económico, la sociedad consiste en el marco 
de las relaciones de mercado entre sujetos económicos iguales que deben poder traficar con ple-
na libertad de contratación31. El individuo posee la facultad de autodeterminarse racionalmente 
en el mercado. El mercado se regirá por leyes inexorables de oferta y demanda, y en atención 
a sus fundamentos será capaz de autorregularse y expulsar al empresario ineficiente que oferte 
en peores condiciones sus bienes o servicios. El criterio de la eficiencia servirá de base para 
reestructurar las instituciones jurídicas, así como para guiar los pronunciamientos legales y juris-
prudenciales32. El mercado funciona con una cierta racionalidad: la maximización de la riqueza. 
El consumidor, pues, partirá de una libertad de elección con fundamento en la información que 
podrá adquirir en el mercado. Esta elección posibilitará una competencia entre los oferentes. Así, 
entre los empresarios se instaurará una relación de concurrencia dirigida a ofrecer los bienes y 
servicios en el mercado en las condiciones más ventajosas posibles para los consumidores. Ade-
más, se parte de la consideración de que en ese hipotético mercado el individuo posee libertad 
y poder para configurar como tenga por conveniente el contenido de las relaciones jurídicas 
que se establezcan con los empresarios. Este modelo liberal, que parte de una libertad formal, 
se apoya fundamentalmente en la salvaguarda de un mercado competitivo sin distorsiones, en 
el que además se otorgue al consumidor la información suficiente sobre los bienes y servicios 
ofertados. El Derecho es un instrumento de racionalización económica y, precisamente por este 
motivo, no puede establecer normas que no resulten coherentes con el mercado, sino, antes bien, 
normas que traduzcan en coerción lo que el mercado exige como consecuencia de su propia 
racionalidad33. Gracias a la existencia de una situación en el mercado como la descrita, puede el 
consumidor satisfacer sus necesidades de un modo óptimo.

Los partidarios de esta corriente, sustentándose en los principios de libertad y igualdad y 
con fundamento en la premisa de la identidad de fines básicos del Derecho y de la Economía, 
confían plenamente en el postulado de una sociedad civil autónoma capaz de autorregularse 
y de producir bienestar común. Sin embargo, una concepción axiológica del Derecho basada 
en el puro criterio de la eficacia económica y apoyada en la premisa de que el interés general 
es igual a la suma de los intereses particulares, así como el alejamiento de la realidad de esta 
concepción34 y el hecho de que el mercado no funciona sin distorsiones, podría dar como 
resultado una situación jurídica que, sin duda ninguna, atentaría contra el principio del Estado 
Social consagrado en nuestra Constitución.

El modelo social parte de otra premisa: negando la existencia de una concurrencia perfecta 
al existir sujetos débiles que no pueden negociar en un plano de igualdad con la mayoría de 
los oferentes, defiende que el consumidor se encuentra en una situación de subordinación es-
tructural frente a los sujetos activos del sistema, esto es, frente a los operadores económicos35. 

consistente en que ambos tienen por objeto la maximización de la riqueza. Por eso se afirma que el criterio de la 
eficiencia podría ser empleado como criterio básico para reestructurar las relaciones jurídicas, así como para guiar 
pronunciamientos legales y jurisprudenciales. Puede verse  REICH, N., Mercado y Derecho, (traducción de Font 
Rivas) Prólogo de E. Galán Corona, Ed. Ariel Derecho, Barcelona, 1985. 

31 TORRES DEL MORAL, A., Principios de Derecho Constitucional Español, Átomo ediciones, T. I, Madrid, 1985, 
pp. 273 y 274. 

32 MERCURO, “Toward a comparative institutional approach to the study of  Law and Economics”, en UUAA Law 
and Economics, Boston-Dordrecht-London, 1989, p. 18.

33 GIRÓN TENA, Tendencias actuales y reforma del Derecho mercantil, Madrid, 1986, pp. 117.
34 Sobre el particular puede verse BUROW, “Introducción al análisis económico del derecho”, 43, ADC (1993), pp. 

819 y ss. 
35 La consideración de los datos fácticos de un sistema político no es identificable tan sólo a partir de las normas, sino 

a partir de las reales y efectivas conductas y relaciones políticas. Dado que los comportamientos políticos democrá-
ticos no se producen por el simple hecho de que sean posibles, se hace preciso que el Estado apoye positivamente 
el ejercicio de esas libertades, por ejemplo mediante el favorecimiento económico de determinados sectores (cfr. 
OTTO, I., Derecho Constitucional. Sistema de Fuentes, Ed. Ariel Derecho, Madrid, 1997, p. 42). 
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La inexistencia de una igualdad de condiciones trae como consecuencia la monopolización 
por parte de los oferentes del funcionamiento del mercado, ya que éste, en la práctica, más 
que constituir un ámbito de comunicación y encuentro entre la oferta y la demanda, se con-
vierte en un ámbito donde la oferta cobra una iniciativa destacada al hallarse en posesión de 
importantes instrumentos como la publicidad y el marketing. Los consumidores y usuarios, 
por ende, no pueden desarrollar el papel de árbitros que teóricamente les corresponde. Esta 
afirmación no significa negar de forma categórica la facultad de autorregulación del merca-
do, ya que hay que admitir que su propio funcionamiento se configura como instrumento 
importante en defensa de los consumidores, pero ello no es suficiente ni, por tanto, deber 
ser el único instrumento. La realidad social en la que nos movemos pone de relieve que entre 
las partes intervinientes en el mercado difícilmente puede hablarse de la existencia de una 
igualdad funcional. El Derecho del consumo, en consecuencia, debe procurar la existencia de 
dicha igualdad funcional, y ello no puede sino realizarse por medio de disposiciones específicas 
inspiradas en principios diferentes a los tradicionales36.

Con estos presupuestos, no ocultamos la necesidad de que la protección o defensa de los 
consumidores deba encontrar acogida en el seno del ordenamiento jurídico. Tal como hemos 
expuesto, los consumidores son agentes partícipes en el mercado, en cuanto demandantes de 
bienes y servicios ofertados por los operadores económicos, lo que trae como consecuencia la 
necesidad de que el orden jurídico, que debe tender a regular el funcionamiento y la actividad 
de los profesionales en el mercado, les preste atención. Deberán, por consiguiente, introdu-
cirse normas tuteladoras de estos agentes que, usualmente, presentan una posición más débil 
frente a los empresarios u oferentes. Consecuencia de todo ello es la existencia de normas 
limitadoras de la autonomía de la voluntad, mediante la introducción de normas imperativas 
que integran e interpretan los contratos en muchos supuestos37.

2.3. El Problema de la Adscripción del Derecho del Consumo

La adscripción de este conjunto de normas relativas al consumo a una determinada rama 
jurídica del Derecho constituye, no obstante, una cuestión polémica desde el punto de vista 
formal. Por tratarse de relaciones jurídicas en las que convergen, por un lado, los empresarios, 
destinatarios tradicionales de las normas mercantiles, y, por otro, individuos aislados de la 
sociedad civil, destinatarios tradicionales de las normas civiles, es lógico que exista tensión a la 
hora de intentar ubicar en el sistema las disposiciones protectoras de los consumidores. Si bien 
desde un punto de vista formal entendemos que algunos contratos concluidos con los consu-
midores tendrán carácter civil, desde un punto de vista material, poseen un régimen propio y 
específico derivado del hecho de la presencia de un empresario en la relación. Por ello también 
sería lógico estudiar este tipo de relaciones allí donde se estudia la figura del empresario y las 
relaciones existentes en el mercado; esto es, en el ámbito del Derecho Mercantil, que es el 
ordenamiento que mejor se adapta a las cuestiones y problemas que puedan suscitarse. No 
obstante, hay que convenir que también existen normas de naturaleza pública, en especial de 
ordenación del comercio, que encajan más dentro del Derecho Administrativo o, si se prefiere 
más concreción, en el ámbito del Derecho Administrativo Económico. De ahí que, en prin-
cipio, lejos de catalogarse el Derecho del consumo como una rama jurídica autónoma se esté 
configurando como una rama interdisciplinar38.  
36 REICH, N., “Zivilrechtsheorie, Sozialwissenschafte und Verbrau-cherschutz”, ZRP, 1974, pág. 187; DAMM, “Ver-

braucherrechtliche Sonder-gesetzgebung und Privatrechtssystem”, IZ, 1978, pág.173; LANDFERMANN, “Die Ube-
rarbettung des deutsche Schuldrecht aus intenacionalrechtlicher sicht”, Rabelsz 45 (1981), pág. 124; REIFNER, “Al-
ternatives Wirtschaftsrecht am Beispiel der Verbraucherverschuldung Realitats verlevenung oder Soziale Auslegung im 
Zivilrecht”, 1979, pp. 407 y ss.

37	  Cfr. BERMEJO VERA, J., “Aspectos jurídicos de la protección al consumidor”, en Revista de la Adminis-
tración Pública, núm. 87, 1978,  pp. 264 ss.

38 La Sentencia del TC 7/1982 (BOE de 29 de diciembre de 1982) ya decía que el Derecho de consumo se caracteriza 
por tener un “carácter interdisciplinario o pluridisciplinario del conjunto normativo, que sin contornos precisos 
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El Derecho de los consumidores puede, a grandes rasgos, concebirse como un orden nor-

mativo destinado a complementar, por un lado, las normas reguladoras del mercado y, por otro, a 
corregir los desequilibrios que pudieran producirse en el propio mercado39. El ámbito en que ten-
ga lugar tal incrustación de normas no podrá ser otro, en principio, que la materia encomendada 
al Derecho Mercantil. Si bien, dada la evolución de esta disciplina, y aunque la doctrina mercanti-
lista ha dado pruebas de su capacidad de adaptación a los nuevos hechos afirmando la necesidad 
de proceder a una revisión de la doctrina tradicional del Derecho Mercantil, su generalización 
así como la constitucionalización del principio de defensa de los consumidores y usuarios, de 
directa influencia en la unificación del Derecho privado, repercuten necesariamente en la noción 
de aquél y en la revisión de los postulados tradicionales que particulariza esta disciplina en torno 
al empresario y a su actividad en el mercado. En concomitancia con lo dicho, el profesor Alberto 
Bercovitz ha observado cómo el tráfico actual está dominado por las empresas, por lo que carece 
de sentido distinguir un tráfico mercantil (empresarial) y un tráfico económico general, pues la 
mercantilización de la sociedad ha generado ese tráfico profesional, en el que intervienen empre-
sarios y consumidores convirtiéndolo en el tráfico económico general40. Esta situación conduce 
a la pérdida de la especialidad del Derecho Mercantil y a su integración junto con el Derecho 
Civil en un nuevo Derecho privado del tráfico económico41. De este modo, la Ley 26/1984 ha 
propinado un mazazo demoledor sobre el sistema jurídico del Derecho Mercantil clásico a la vez 
que ha propiciado la vertebración de un nuevo sistema jurídico del Derecho privado del trafico 
económico masificado sobre el eje de rotación del mercado como ámbito de contactos sociales, 
intercambios económicos y negociables jurídicas de todos los sujetos y organizaciones económi-
cas de la sociedad civil, cuyos polos, económicamente opuestos y recíprocamente atractivos, son, 
de un lado, los actos de empresa y, de otro, los actos de consumo42.

En línea con todo lo anterior se ha dicho que los mercantilistas tendrán que volver del revés 
muchas cosas, entre otras, la doctrina tradicional del Derecho Mercantil como Derecho regula-
dor del empresario y de la actividad constitutiva de empresa, dando entrada al elemento del que 
va a depender precisamente la esencia de su juridicidad, por cuanto tiene que incorporar otro 
conjunto de relaciones que se dan en el tráfico jurídico-económico43. Ahora bien, dado que los 
consumidores asumen un papel primordial en la economía de mercado y que la autoridad supre-
ma corresponde al consumidor, es preciso que el ordenamiento jurídico, para el recto desarrollo 
de su función, tutele el ejercicio de ese poder, garantice el ejercicio de la libre competencia pro-
hibiendo todo tipo de prácticas que la falseen o la restrinjan, impida la publicidad engañosa, y en 
la misma línea proteja eficazmente los signos distintivos de los empresarios y de sus productos44.

3. Competencia Normativa

La nueva definición del Estado plasmado en el artículo 2 de nuestra Constitución, que parte 
del reconocimiento del derecho de la autonomía de las nacionalidades y regiones que integran la 

tiene por objeto la protección del consumidor”.  
39 GONDRA ROMERO, J.M., Del Derecho de la economía a la moderna economía del Derecho, cit., pp 100 y ss.
40 Sobre el particular pueden verse las siguientes publicaciones del profesor A. BERCOVITZ: “Notas sobre el origen 

histórico del Derecho mercantil”, en Estudios Jurídicos en homenaje al Profesor Joaquín Garrigues, Vol. 1, Madrid, 
1971, pp. XIII ss.; “En torno a la unificación del Derecho privado”, en Estudios en homenaje al Profesor Federico 
de Castro, Vol. I, Madrid, 1976, pp. 152 ss.; “20 años de Ordenamiento Constitucional”, en Homenaje a Estanislao 
de Aranzadi, Pamplona, 1999, pp. 119 ss.

41 PUENTE MUÑOZ, “Notas para un estudio sobre el concepto de Derecho Mercantil”, en Estudios Jurídicos en 
homenaje al Profesor Joaquín Garrigues, cit., III, pp. 77 ss.

42 FONT GALÁN, J.L., “¿Hacia un sistema jurídico mercantil de faz completamente nueva, la Ley 26/1984, de 19 de 
julio, para la Defensa de los Consumidores y Usuarios: un instrumento para la realización histórica de un Derecho 
Mercantil del Estado social?”, RDM, 1985, p. 177 ss.

43 El pensamiento de Font Galán, a raíz de la publicación de la Ley 26/1984, General de Defensa de los Consumidores 
y Usuarios, entronca, sin ningún género de duda, con las ideas que ya con anterioridad a la elaboración de dicha Ley ex-
presaba SUÁREZ LLANOS en su trabajo “Crítica del saber de los mercantilistas”, en Estudios en Homenaje a Antonio 
POLO, Madrid, 1981, pp. 1148 y ss.

44 SÁNCHEZ CALERO, F., “Reflexión general sobre el proceso descodificador y perspectivas del Derecho Mercantil al 
finalizar el Siglo XX”, en Perspectivas actuales del Derecho mercantil (Coord. F. Sánchez Calero), cit., p. 30.
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Nación española y que se desarrolla en el Título VIII, implanta una nueva organización territorial 
que tiene una acusada incidencia en lo tocante a la distribución de competencias legislativas, ha-
bida cuenta que la descentralización ha propiciado la ruptura del monopolio estatal generador de 
leyes, al permitir que, en la génesis normativa, participe tanto el poder legislativo central como las 
Comunidades Autónomas. Esta dualidad de instancias creadoras de normas jurídicas nos obliga a 
hacer una reflexión sobre su repercusión en el Derecho del consumo o más bien en lo que afecta 
a la materia objeto de análisis: la protección del consumidor en el comercio electrónico. 

El artículo 149.1 de la CE establece, mediante un extenso rol, las materias de competencia 
exclusiva del Estado. El ordinal 6º de mentado precepto formula, en términos absolutos, la com-
petencia del Estado en lo atinente a la legislación mercantil, a diferencia de la legislación civil (nú-
mero 8), que establece una excepción a favor de las Comunidades Autónomas en la conservación, 
modificación y desarrollo de los derechos civiles, forales o especiales45. Esta línea constitucional 
enlaza con la tradición histórica y supone la reserva exclusiva al Estado de la regulación legal en 
todas las materias que rigen la actividad económica de los empresarios, como aplicación del prin-
cipio de unidad de mercado46. También la competencia exclusiva del Estado sobre el comercio 
electrónico, para el supuesto de que su ordenación cayera en la parcelación del Derecho Civil, 
viene determinada por el art. 149.1.8 de la CE que asigna al Estado la competencia sobre legisla-
ción civil (exceptuado lo relativo a la conservación, modificación y desarrollo del Derecho foral) 
y, en todo caso, sobre las bases de las obligaciones contractuales.

El tenor del artículo 149.1.6 CE suscita una serie de interpretaciones sobre la determina-
ción del significado de la expresión constitucional “legislación mercantil” en relación con la 
incidencia sobre la regulación jurídico-privada del desarrollo jurídico-público que realizase una 
Comunidad Autónoma. Las dificultades en este caso son mayores si nos paramos a reflexionar 
sobre la adscripción a una rama jurídica del Derecho de consumo y, en especial, sobre la pro-
tección de los consumidores en materia de contratación electrónica. Los artículos 39 y 40 de la 
LGDCU establecen la competencia concurrente de facultades sobre protección y defensa de 
los consumidores y usuarios, pero ha de entenderse ello desde el punto de vista de la regulaci-
ón administrativa, ya que en lo que se refiere al ámbito sustantivo es competencia exclusiva del 
Estado47, tal como veremos más adelante.

Partiendo de la idea, según lo dicho más arriba, de que la contratación electrónica puede 
tener su encaje en la regulación normativa del Derecho Mercantil, hemos de preguntarnos 
sobre el concepto sustantivo de la locución legislación mercantil, que no aparece definido por 
la propia Constitución. El término legislación ha de ser entendido, según postura mayoritaria 
en nuestra doctrina, en un sentido amplio, comprensivo tanto de su acepción formal -normas 
con fuerza y rango de ley-, como de su concepto material, esto es, cualquier disposición escrita 
de carácter general emanada de los poderes públicos en el ejercicio de la potestad normativa48. 

45 DÍEZ-PICAZO, L., “Competencia en materia civil de las Comunidades Autónomas”, Las competencias del Es-
tado y de las Comunidades Autónomas en materia de Derecho civil, Ponencias y Comunicaciones a las Jornadas de 
Granada, mayo de 1988, Ed. Tecnos, p. 13, ha señalado que las competencias de las Comunidades Autónomas en 
materia de Derecho Civil no nacen por la fuerza expansiva de sus derechos especiales, pero que pueden surgir por 
las disposiciones de sus estatutos de autonomía cuando tales estatutos no se rijan por las disposiciones de la oferta 
del artículo 148, sino que puedan avanzar hasta los límites del artículo 149.

46 Sin embargo, como señala A. BERCOVITZ, la competencia exclusiva del Estado para legislar sobre materia mer-
cantil no deriva exclusivamente del art. 149.1.6 CE, ya que en otros números del mismo artículo se mencionan como 
independientes de la legislación mercantil, materias que se incluyen habitualmente dentro de la noción de Derecho 
Mercantil, como ocurre con la legislación sobre propiedad intelectual e industrial, las bases de la ordenación de 
crédito, banca y seguros (núm. 11), a materias de Derecho marítimo y Derecho aéreo, con mención específica del 
transporte (núm. 20) y a los transportes terrestres que transcurren por el territorio de más de una Comunidad Autó-
noma (núm. 21) (Cfr. Apuntes de Derecho Mercantil, Ed. Aranzadi, 5ª ed., Cizur Menor, 2004, p. 103). 

47 Respecto de las competencias en materia de consumo según los distintos Estatutos de Autonomía puede verse 
PARDO ALONSO, J., Protección del consumidor y responsabilidad civil, cit., pp. 66 y siguientes; MARTÍN-RE-
TORTILLO BAQUER, L., “Un panorama de la defensa de los consumidores desde el Derecho Administrativo”, 
en Estudios sobre el Derecho de Consumo, Ed. Iberdrola, Bilbao, 1994, pp.122 ss.; SALAS HERNÁNDEZ, J., 
“Defensa del consumidor y competencias de los diversos entes territoriales”, en Directiva, núm. 1, 1990, pp. 23 ss. 
En cualquier caso es importante tener presente la sentencia del Tribunal Constitucional 15/1989 (suplemento del 
BOE, núm. 43, de 1989), que declara inconstitucional el artículo 40 de la Ley General de Defensa de Consumidores 
y Usuarios.   

48 Puede verse QUINTANA CARLO, I., “La materia mercantil en la jurisprudencia del Tribunal Constitucional”, en De 
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El propio Tribunal Constitucional ha interpretado el término “legislación” desde un punto de 
vista material (STC de 30 de junio de 1982). Ello significa que la voz “legislación” comprende 
no solamente aquellas disposiciones que tengan rango de Ley, sino toda norma escrita con 
independencia de su rango formal relativa a la materia mercantil49. El término legislación abar-
ca así la facultad de emanar tanto leyes formales como reglamentos ejecutivos de las mismas. 
Los reglamentos organizativos, sin embargo, no caerían dentro del ámbito de competencia 
exclusiva del Estado50.

Analizado el sentido que ha de darse a la expresión “legislación”, veamos ahora a qué ha 
de reducirse su calificativo de “mercantil”, que plantea más problemas interpretativos. Es pal-
mario que la referencia a lo “mercantil” que se realiza en el artículo 149.1.6ª de la CE resulta 
excesivamente ambigua. Buena prueba de ello es la aparición de diversas interpretaciones doc-
trinales que pueden agruparse en las que extractamos a continuación51.

Para un sector doctrinal el alcance del término “legislación mercantil“ se reduce a la noci-
ón tradicional del Derecho Mercantil, vinculada al contenido del Código de Comercio y a su 
legislación complementaria, pero con exclusión de aquellos sectores que han surgido legislati-
vamente con independencia del Derecho Mercantil tradicional y que han sido incluidas dentro 
de esta rama del ordenamiento jurídico como consecuencia de la evolución de la doctrina 
científica52. Para otra corriente doctrinal, el término “legislación mercantil” se extiende a todas 
las normas públicas y privadas que inciden en la ordenación de la empresa y del mercado, 
con inclusión, tanto de los sujetos que actúan en el mismo, como de los aspectos puramente 
contractuales de la actividad que despliegan53. Finalmente, un tercer grupo de autores entien-
de que la reserva exclusiva del Estado sobre la “legislación mercantil” alcanza a la regulación 
jurídico-privado de la actividad económica y comercial, pudiendo las Comunidades Autóno-
mas asumir competencias en aquellos aspectos que afectan a la intervención de los poderes 
públicos en los sectores mercantiles54. 

El Tribunal Constitucional se ha inclinado claramente a favor de la tercera opinión. En la 
sentencia de 16 de noviembre de 1981, sostuvo meritado Tribunal que la legislación mercantil 
“habrá de incluir en todo caso la regulación de las relaciones jurídico-privadas de los empresa-
rios mercantiles o comerciantes en cuanto tales”. Esta doctrina es retomada en la Sentencia de 
31 de enero de 1986, en la que se indica que “en principio... sólo las reglas de Derecho privado 
quedarán comprendidas en la reserva al Estado de la `legislación mercantil’, teniendo las de 
Derecho público regímenes diferenciados, y que en cada supuesto será menester situar, tesis 
que abona también el hecho de la asunción por parte de algunas Comunidades Autónomas de 
competencias legislativas en materias claramente encuadrables dentro de la materia mercan-
til”. Por su parte la STC 225/1993, de 8 de julio, que aboga por el principio de la unidad de 
mercado, mantiene la estatalidad del Derecho Mercantil, lo que excluye que las Comunidades 
Autónomas puedan  entrar a regular los “ámbitos de la actividad mercantil que corresponden 
al Estado, como son –entre otros tradicionalmente regidos por el Derecho mercantil- los re-
lativos a la capacidad para el ejercicio del comercio, a la creación y el régimen jurídico de los 

la Jurisprudencia del Tribunal Constitucional (Dir. L. Martín-Retortillo), Zaragoza, 1985, pp. 518 ss.; DUQUE DO-
MÍNGUEZ, J.F., “Constitución económica y Derecho mercantil”, en La reforma de la legislación mercantil, Madrid, 
1979, pp. 63 ss.; DÍAZ MORENO, “El Derecho mercantil en el marco de distribución de competencias entre el Estado 
y las Comunidades autónomas”, en Estudios Jurídicos en Homenaje al profesor A. Menéndez, T. I, Madrid, 1996, pp. 
227 ss.; MUÑOZ MACHADO, S., Las potestades legislativas de las Comunidades Autónomas, Madrid, 1979, pp. 31 ss.

49  Cfr. QUINTANA CARLO, I., “La materia mercantil en la Jurisprudencia del Tribunal Constitucional”, al cuidado de 
MARTÍN RETORTILLO, Zaragoza 1985, pp. 525 ss.

50 Según GARCÍA DE ENTERRÍA, J., “La competencia exclusiva del Estado sobre la legislación mercantil”, RDM, 
199-200 (1991), pág. 23.		

51 GARCÍA DE ENTERRÍA, J., “La competencia exclusiva del Estado sobre la legislación mercantil”, RDM, 199-200 
(1991), pp. 27 ss.

52 BERCOVITZ, A., “Modificaciones recientes”, cit., pp. 15-16; IDEM, Apuntes de Derecho Mercantil, 5ª ed., cit., p. 
104.

53  MENÉNDEZ MENÉNDEZ, A., Constitución, sistema económico y Derecho mercantil, cit., pp. 81 ss.
54 BROSETA PONT, M., “Ponencia sobre el Estado”, cit., p. 434; LASARTE, Autonomía y Derecho privado en la 

Constitución Española, Madrid, 1980, p. 42; MUÑOZ MACHADO, Las potestades legislativas de las Comunidades 
Autónomas, Madrid, 1981, pp. 53 ss.
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establecimientos mercantil o, como ha sido señalado por este Tribunal, a la `regulación de las 
condiciones generales de la contratación o de las modalidades contractuales´ (STC 71/1982)”. 
Pero, en los casos en que el Estado tenga competencia para regular las bases de determinadas 
materias no implica una competencia estatal exclusiva, ya que deberá concurrir con las Co-
munidades Autónomas para el desarrollo legislativo y la ejecución de las bases del Estado en 
la materia, y las que con carácter exclusivo puedan tener las Comunidades Autónomas en la 
promoción, desarrollo económico y planificación de la actividad económica de acuerdo con la 
ordenación general de la economía (STC 66/1998, de 8 de marzo).

De lo establecido en estas sentencias debe, evidentemente, extraerse la conclusión de que la 
normativa mercantil jurídico-privada será competencia exclusiva del Estado. En definitiva, siguien-
do a Alberto Bercovitz, podemos decir que a la vista de los artículos 148 y 149 de la CE la compe-
tencia para dictar leyes mercantiles a los efectos del orden de prelación de fuentes del artículo 2 del 
Código de Comercio corresponde en exclusiva al Estado, así como, con carácter general, la legisla-
ción sobre las restantes materias que suelen incluirse dentro de la noción de Derecho Mercantil55. 

El carácter puramente técnico de la expresión recogida en la regla sexta del artículo 149.1 
CE evita la existencia de competencias autonómicas que puedan repercutir sobre la materia 
mercantil. A tal respecto, el Tribunal Constitucional, en sentencia de 1 de julio de 1986, declaró 
que “de lo que esencialmente se trata es de que a través de las normas autonómicas no se pro-
duzca un novum en el contenido contractual, o en otros términos, de que no se introduzcan 
derechos ni obligaciones en el marco de las relaciones contractuales privadas. Y en relación 
con la incidencia real en la práctica mercantil de las regulaciones y sanciones administrativas, 
hay que precisar que se trata de una cuestión de hecho de difícil apreciación por este Tribunal, 
que no podría pronunciarse en términos generales y abstractos, por lo que resulta preciso re-
mitirse, caso por caso, a la proporcionalidad entre la restricción administrativa que se introduce 
y el objetivo que persigue”. Esta postura ha sido mantenida en las SSTC de 9 de julio, 22 de 
julio y 30 de septiembre, todas de 1993.

Entendida la exclusiva competencia del Estado en la legislación mercantil en el sentido antes 
expuesto, se plantea una compleja cuestión de límites entre poder central y autonómico, que en-
cuentra sus raíces en las competencias asumidas por las Comunidades Autónomas en el ámbito 
jurídico-público, que pueden incidir sobre aspectos sustantivos de las relaciones jurídico-mercan-
tiles privadas. Los contornos del ámbito propio de cada ente no es cuestión fácil ya que “como es 
obvio, toda actividad económica y, dentro de ella, la actividad que, en el sentido más amplio, pode-
mos designar como actividad mercantil, aparece disciplinada hoy día en las sociedades que siguen 
el modelo de economía de mercado por un conjunto de normas en donde se mezclan de manera 
inextricable el Derecho público y el Derecho privado, dentro del cual hay que situar sin duda el 
Derecho Mercantil” (STC de 16 de noviembre de 1986, reiterada, entre otras, por la sentencia 
de 27 de febrero de 1997). La actual injerencia de la normativa pública y privada sobre la materia 
mercantil, como consecuencia de la cláusula del Estado social, ha de ser entendida distinguiendo 
cuidadosamente, de un lado, “lo que es regulación de las relaciones inter partes y, de otro lado, 
la regulación de los poderes públicos en esas regulaciones contractuales mediante, por ejemplo, 
actividades de policía, administrativa, o de establecimiento de servicios de vigilancia, inspección o 
régimen disciplinar” (STC de 27 de febrero de 1997). En lo que respecta más concretamente a la 
materia que es objeto de nuestro estudio, el Tribunal Constitucional en sentencia 95/1984, de 18 
de octubre, ha sentado: “todo lo cual perfila la competencia de las Comunidades Autónomas –en 
materia de defensa del consumidor- dentro de un marco y unos límites determinados por otras 
tantas competencias del Estado, a cuyas bases de regulación ha de atemperare el ejercicio de la 
competencia autonómica”.

Esta labor interpretativa realizada por el Tribunal Constitucional no evita, sino todo lo 
contrario, los conflictos e interferencias que se puedan provocar entre los dos ámbitos compe-

55  BERCOVITZ, A., Apuntes de Derecho Mercantil, 5ª ed., cit., p. 104.
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tenciales, estatal y autonómico, sobre todo en el ámbito del Derecho del consumo56. La deter-
minación de si una norma autonómica ha excedido su campo de atribución competencial y ha 
invadido la esfera estatal es cuestión que ha de resolverse en la práctica casuísticamente, esto 
es, en atención a las circunstancias concretas de cada determinada situación, pero sirviendo de 
criterio referencial la finalidad perseguida con la norma dictada por el poder autonómico den-
tro de su competencia lícitamente asumida. Ésta ha sido, al menos, la posición que el Tribunal 
Constitucional ha mantenido en algunos de sus pronunciamientos, como, por ejemplo, en la 
sentencia de 22 de julio de 1993, sobre la incidencia de normas autonómicas en la regulación 
de la libre competencia, donde sostuvo la conveniencia de “acudir a criterios teleológicos, 
precisando el objetivo predominante de la norma”.

4. Comercio Electrónico y Intimidad

Las nuevas tecnologías han revolucionado el mundo de la información y las comunicacio-
nes y han propiciado la existencia de un mercado abierto, global. La contratación electrónica 
permite realizar negocios jurídicos relativos a la prestación de bienes y servicios a través de ca-
tálogos sui generis que posibilitan ofertas a través de redes electrónicas o informáticas, no solo 
de mercaderías o bienes inmateriales, sino de cualquier otro servicio ofertado por empresarios 
o profesionales, y que constituyen un nuevo mercado virtual, cuyas ventajas son obvias: mayor 
competitividad, reducción de costes y mayor celeridad en las relaciones comerciales.

Junto a estas ventajas, hemos de señalar que el nuevo modus operandi contractual plantea 
problemas añadidos que inciden no solamente sobre los elementos esenciales del contrato y 
su prueba, sino sobre sus efectos, respecto de las normas de competencia y, en especial, en lo 
atinente a la  salvaguarda de los derechos de los destinatarios57. En este punto, las nuevas vías de 
contratación y su creciente oferta marcan la necesidad de definir los límites de acceso a la intimi-
dad y el respeto a los derechos de la persona y su desarrollo en libertad dentro de la convivencia, 
con una regulación jurídica -junto a unos presupuestos éticos- de los comportamientos básicos 
en el respeto y libertad que definen y distinguen al hombre58. 

Las dificultades del comercio electrónico en la práctica vienen, por consiguiente, motiva-
das no solo por cuestiones técnicas o económicas que pueden afectar a las transacciones en sí, 
como son la inseguridad jurídica, los riesgos e incertidumbres en las operaciones económicas59 

56 La totalidad de los Estatutos de Autonomía atribuyen a la respectiva Comunidad Autónoma competencias en ma-
teria de protección de los consumidores, si bien en distinto grado. De una parte, nos encontramos con los Estatutos 
que, con pequeñas variantes, atribuyen a la Comunidad Autónoma competencia exclusiva en materia de defensa de 
los consumidores y usuarios (País Vasco, Cataluña, Galicia, Andalucía, Navarra, Valencia y Aragón, si bien este últi-
mo es de mero desarrollo legislativo y ejecución en el marco de la legislación básica del Estado). En el otro lado se 
encuentran los Estatutos que atribuyen a la Comunidad Autónoma competencias meramente ejecutivas en la mate-
ria, que son los restantes. Cfr. PRADA ALONSO, J., Protección del consumidor y responsabilidad civil, cit., pp. 67-
68; SALAS HERNÁNDEZ, J., Defensa del consumidor y competencias de los distintos entes territoriales, cit., p. 28.

   
57 FORNI, R., “Message”, en Le droit international de l´Internet (Dir. G. Chantillon), Ed. Bruylant, Bruxelles, 2003, 

p. 5, “Les progrès des nouvelles technologies de l´information et de la communication lancent aux jurists et aux 
hommes politiques un défi inédit. Certains de nos concitoyens s´inquiètent, d´autes s´alarment, prompts à dénoncer 
le menaces du totalitarisme électronique ou de la délinquance numérique. Ces craintes son legitimes... Car ces tech-
nologies son une chance pour nos concitoyens”.

58 Puede verse DAVARA RODRÍGUEZ, M.A., Manual de Derecho Informático, Ed. Aranzadi, 3ª ed.,  Pamplona,  
2001, p. 25. En esta línea sostiene DRUMMMOND, V., Internet, Privacidad y Datos Personales (traducción de I. 
Espín Alba), Ed. Reus, Madrid, 2004, p. 151-152, “La función de los operadores del Derecho es en este momento 
buscar las mejores soluciones para que el ciudadano pueda ser tutelado, aunque se puedan identificar, paulatina-
mente, nuevos paradigmas y nuevas comprensiones y percepciones éticas producto de la llegada [...] de la sociedad 
tecnocomunicacional. No se podrá olvidar en ningún caso, que aunque con variaciones de tiempo y de espacio, el 
sentido común, la justicia social y determinados valores éticos deberán siempre persistir –y existir. Tan sólo de esa 
manera existiremos nosotros”. 

59 Lo que confiere una tipicidad más o menos definida a estos contratos, además del medio empleado en su cele-
bración, es la existencia de una problemática jurídica propia y común a todos ellos, entre cuyos problemas cabe 
citar la equivalencia del mensaje a la forma escrita, al texto original y a los medios de prueba tradicionales. Singular 
relevancia presenta, entre otros, la identificación de los contratantes y la seguridad y confidencialidad de los datos 
[cfr. VATTIER FUENZALIDA, C., “Nota sobre los contratos electrónicos”, en Nuevas Tecnologías y Propiedad 
Intelectual (Coord. C. Rogel Vide), Ed. Reus, 1999, p. 89].  
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o la insuficiente regulación legal en determinados aspectos60, sino también por la posibilidad 
de invadir la intimidad y conculcar derechos individuales básicos con motivo de acciones de 
comunicación o promoción. De ahí que se imponga, al lado de una regulación limitativa de 
este tipo de actos, que originan pérdidas económicas y molestias, la necesidad de someter las 
mismas a preceptos que salvaguarden la intimidad personal, entre los que se encuentran en 
nuestro ordenamiento jurídico la Ley Orgánica 15/1999, de 13 de diciembre, sobre protección 
de datos de carácter personal, y la normativa que la desarrolla.

Es fácil suponer que, para que el comercio electrónico pueda desarrollar de una forma adecu-
ada su cometido, es necesario que se produzcan comunicaciones comerciales, a través de las cuales 
los empresarios pueden dar a conocer sus bienes y servicios para que por mor de esa oferta los 
consumidores y usuarios puedan acceder a los mismos. No cabe duda que esta entrada en el mer-
cado deberá realizarse respetando todas las normas que regulan la actividad del empresario y que 
afectan a competencia, corrección en el tráfico, buenos usos y legalidad de la publicidad, etc. Por 
ello, el innegable espíritu emprendedor de cualquier empresario le llevará a intentar comunicarse 
con posibles destinatarios a fin de obtener una difusión de sus servicios. Estas comunicaciones 
pueden ser solicitadas por los destinatarios, lo cual supondrá que las mismas, al ser aceptadas de 
forma recíproca, quedan inmersas en el campo negocial. Pero, de hecho, puede darse el supuesto 
de que los operadores económicos deseen captar nuevos clientes todavía desconocidos para ellos y 
que representan un claro potencial económico. Para ello, sirviéndose de elencos de datos personales 
que otras empresas les hayan suministrado o que ellos mismos hayan conseguido, les envían dichas 
ofertas sin que medie solicitud de los destinatarios. En este caso habrá receptores que acepten 
dichas comunicaciones, pero otros no desearán las mismas. La comunicación comercial en esta 
última hipótesis produciría, pues, pérdidas de tiempo, perjuicios y una invasión de la intimidad, lo 
que supondría una conducta contraria a principios jurídicos y obligaría a legislar para salvaguardar 
derechos de la persona en un marco de convivencia y libertad. De ahí que se haya venido primero 
cuestionando y después prohibiendo estas comunicaciones comerciales no solicitadas, cuya práctica 
recibe el nombre, en terminología anglosajona, de spamming61.

	
5. Evolución de la Normativa Sobre Comercio Electrónico
    
	
5.1. Ámbito Internacional

La innovación tecnológica comprende un complejo proceso que abarca desde la creación 
de nuevos medios hasta nuevas formas contractuales. El comercio electrónico surge en la 
práctica, en un principio, como es lógico, al margen de toda cobertura normativa específica62, 
por lo que fue necesario crear los cimientos en el orden internacional para procurar unas nor-
mas unificadas, en cuyo cometido estuvo la UNCITRAL.
60 En puridad no podemos decir que el comercio electrónico no esté regulado, tanto a nivel comunitario como nacio-

nal, pero lo cierto es que quedan muchas parcelas sin normar ya que, en estos campos, la ley siempre va a la zaga de la 
realidad, de ahí que constantemente se imponga la necesidad de una actualización legislativa para proteger derechos, 
en especial de los consumidores. A título indicativo, y sin ánimo de excogitar todo un catálogo de disposiciones, 
diremos que sobre el comercio electrónico existen, entre otras, las siguientes disposiciones básicas de su régimen 
jurídico: Ley modelo de Naciones Unidas, sobre comercio electrónico de 30-1-1997 (UNCITRAL); Directiva 97/7/
CE, 20-5-1997, sobre protección de los consumidores en materia de comercio a distancia; Directiva 2000/31/CE,  
de 8 de junio de 2000; Ley 59/2003, de 19 de diciembre, de firma electrónica; Ley 34/2002, de 11 de julio, sobre 
servicios de la sociedad de la información y comercio electrónico; Ley 44/2002, de 22 de noviembre, de medidas 
de reforma del sistema financiero, donde en el artículo 21 se alude por primera vez al dinero electrónico, además 
de otras normas sobre propiedad industrial e intelectual: patentes, marcas, publicidad, competencia, comercio a 
distancia, etc., que tangencialmente puedan ser aplicables.

61 Las comunicaciones comerciales no solicitadas son objeto de estudio en el Capítulo 5 de este trabajo al que nos 
remitimos. 

62 No nos referimos a la creación de un orden jurídico ex novo, sino que, como es usual en el campo del Derecho, la 
norma siempre va a la zaga de la realidad; si bien, en tanto se perfila el precepto específico, deben aplicarse normas 
generales, que, como tales, no están pensadas para el caso concreto.
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La Comisión de las Naciones Unidas para el Derecho Mercantil Internacional (CNUDMI/

UNCITRAL) en su 17º período de sesiones, en 1984, elaboró un informe titulado “Aspectos jurídi-
cos del proceso automático de datos” (A/CN.9/254), en el que se abordaban diferentes cuestiones 
sobre la validez de la documentación informática, autenticación, condiciones generales, etc.

Tras ese informe, en la siguiente sesión, la Secretaría General presenta otro informe sobre 
el “Valor jurídico de los registros informatizados” (A/CN.9/265), en el que se ponía de relieve 
las posibilidades de valor probatorio de los datos almacenados en medios informáticos, si bien 
se consideraba la necesidad de la existencia de firmas o autenticaciones de firma o suscripción 
de documentos. Fruto de este informe fue la recomendación de la UNCITRAL a los Esta-
dos en referido año 1985, con el designio de que éstos analizaran su Derecho interno en lo 
relativo a las exigencias formales de contratos en el ámbito de la negociación electrónica, así 
como las disponibilidades en los medios de prueba. Esta recomendación tuvo escaso eco en 
los destinatarios.

El siguiente paso más relevante tuvo lugar en el año 1990 cuando se presenta a la Comisión 
el informe rotulado “Estudio preliminar de las cuestiones jurídicas relacionadas con el perfec-
cionamiento de contratos por medios electrónicos” (A/CN.9/333), en el que ya se tenían en 
cuenta otros trabajos realizados en la Unión Europea y en Estados Unidos.

En el año 1991 se producen otros informes, entre ellos, el A/CN.9/350, sobre reglas ge-
nerales de las comunicaciones por vía electrónica, y el A/CN.9/360, sobre negociabilidad de 
títulos y documentos de titularidad.

Durante los años 1992 a 1995 el Grupo de Trabajo Electrónico de Datos elabora las 
reglas jurídicas aplicables al “Intercambio Electrónico de Datos (EDI) y otros medios de 
comunicación de datos”, que concluyó con la presentación de un texto del proyecto de Ley 
Modelo. Presentada a la Comisión, ésta aprueba, el día 12 de junio de 1996, el texto definitivo 
de la Ley Modelo sobre Comercio Electrónico. En la aprobación se recomendaba a todos los 
Estados que tuvieran en cuenta el tenor de referida ley a la hora de aprobar o modificar leyes 
de derecho interno en aras a uniformar la legislación aplicable a las formas de comunicación y 
almacenamiento de información en soportes distintos al papel63. 

Por su parte, la Comisión Europea había venido trabajando en la problemática de la trans-
misión electrónica de datos y sus consecuencias en orden a la contratación electrónica, por lo 
que el 18 de julio de 1994 publica el “Modelo Europeo de Acuerdo EDI64, que adopta la forma 
de recomendación para los Estados, y en cuyo artículo 1,1º declara que el Acuerdo estipula las 
condiciones legales a las que se ajustarán las partes para efectuar transacciones mediante el uso 
del Intercambio Electrónico de Datos (EDI)65. 

5.2. En la Unión Europea

Con estos presupuestos, la Comisión Europea presenta al Parlamento, al Consejo, al Co-
mité Económico Social y al Comité de las Regiones la comunicación “Iniciativa europea de 
comercio electrónico”, de 16 de abril de 1997. Esta comunicación tenía dos objetivos fun-
damentales: de una parte, potenciar las relaciones comerciales por esta vía, intentando diluir 
las reticencias creadas por la inseguridad del medio, y, de otra, potenciar una reglamentación 
uniforme en el ámbito internacional, habida cuenta el carácter transnacional de esta forma de 
comercio, para lo cual se debería potenciar la seguridad de las comunicaciones, la protección 
de los secretos industriales y la protección de la propiedad intelectual (en sentido amplio). 

63 MORENO NAVARRETE, M.A., DERECHO-e. Derecho del Comercio Electrónico, Ed. Marcial Pons, Madrid, 
2002, pp. 15-16.  

64 Diario Oficial de las Comunidades Europeas, C 338/100, de 28 de diciembre de 1994.
65 En el artículo 2.2 del Acuerdo se define el mensaje de EDI como el que “consta de una serie de segmentos, 

estructurados con arreglo a una norma aceptada, preparados en un formato legible por ordenador y capaz de ser 
procesado automáticamente y sin ambigüedades”.
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Esta comunicación fue acompañada de otra posterior titulada “El fomento de la seguridad y 
la confianza en la comunicación electrónica: hacia un marco europeo para la firma digital y el 
cifrado”, de 8 de octubre de 1997, presentada a los mismos órganos que la anterior, y que fue 
la base de una propuesta de Directiva sobre firma digital, ya que, con fecha 1 de diciembre 
de 1997, el Consejo invitó a la Comisión a que presentara lo antes posible una Propuesta de 
Directiva sobre la firma digital, lo cual lleva a efecto la Comisión en mayo de 199866, estable-
ciendo un marco común para la firma electrónica.

Esta propuesta, tras distintas reelaboraciones y enmiendas, obtiene los dictámenes favora-
bles en 1999 del Comité Económico y Social67, del Comité de las Regiones68, del Parlamento 
Europeo69, así como la Posición común del Consejo de 28 de junio de 199970, y la Decisión del 
Parlamento Europeo de 27 de octubre de 199971, y se convierte en la Directiva 1999/93/CE, 
de 13 de diciembre de 1999, del Parlamento Europeo y del Consejo, sobre firma electrónica72. 
Esta directiva tenía por objeto establecer un marco europeo de homogeneidad normativa en 
materia de reconocimiento legal de la firma electrónica y de acreditación de los prestadores de 
los servicios de certificación, esto es, de los medios de autenticación de la firma73. Entró en vi-
gor el día 19 de enero de 2000 y se estableció como plazo para su incorporación a los distintos 
ordenamientos comunitarios la fecha de 19 de julio de 2001 (art. 13). Hay que señalar que al-
gunos países, como Italia, Alemania, Portugal o España ya tenían una regulación propia sobre 
la firma electrónica74. Y los países que aún no la tenían acomodaron enseguida su normativa 
a la de la Unión, como ocurrió en Francia, Austria, Luxemburgo, Bélgica, lo que evidencia la 
necesidad y oportunidad de la misma. Dados los avances en las tecnologías, la propia Directiva 
preveía en su artículo 12 la necesidad de que la Comisión procediera al examen de la aplicación 
de la Directiva, presentando el oportuno informe al Parlamento Europeo y al Consejo a más 
tardar el 19 de julio de 2003. Esto es, al cumplirse dos años desde su entrada en vigor75.

La Directiva, como hemos apuntado, tenía por finalidad facilitar el uso de la firma electró-
nica y contribuir a su reconocimiento jurídico, así como crear un marco jurídico para la misma 
y para determinados servicios de certificación con el fin de garantizar el correcto funciona-
miento del mercado interior. Se deja meridianamente claro que la Directiva no regula otros 
aspectos relacionados con la celebración y validez de los contratos u otras obligaciones legales 
en lo atinente a requisitos de forma o documentales (art. 1). Podemos decir, en definitiva, que 
lo que pretendía la Directiva, además de crear dicho marco homogéneo, era impulsar el de-
sarrollo de esta nueva forma de comercio y aumentar la confianza de todos los intervinientes 
en el tráfico económico. La Directiva establecía su eficacia territorial exclusivamente para el 
mercado interior (art. 4).  

Por los trámites del procedimiento de codecisión, con el dictamen previo del Comité Eco-
nómico y Social76 y a propuesta de la Comisión77, se aborda la regulación de los servicios de 
la sociedad de la información y del comercio electrónico en la Directiva 2000/31/CE, de 8 
de junio de 200078, del Parlamento Europeo y del Consejo, relativa a determinados aspectos 

66 DO C 325, de 23 de octubre de 1998, pp. 5 ss.
67 DO C 40, de 15 de febrero de 1999, p. 29.
68 DO C 93, de 6 de abril de 1999, pp. 33 ss.
69 DO C 104, de 14 de abril de 1999, pp. 49 ss.
70 DO C 243, de 27 de agosto de 1999, pp. 83 ss.
71 No publicada en el Diario Oficial.
72 DO L 10 de enero de 2000, pp. 12 ss.  
73 MORENO NAVARRETE, M.A., DERECHO-e. Derecho del Comercio Electrónico, cit., pp. 22-23.
74 La regulación española en dicha fecha estaba contenida en el Real Decreto Ley 44/1999, de 17 de septiembre, que 

posteriormente fue derogada por la Ley 59/2003, de 19 de diciembre sobre firma electrónica. 
75 En Alemania se ha promulgado la Ley 16 de mayo de 2001, sobre condiciones marco para la firma electrónica, que 

deroga la Ley de 13 de junio de 1997. En Italia está en vigor en Decreto Legislativo núm. 10/2002, de 23 de enero. 
En Francia, la Ley número 2000-230, de 30 de marzo de 2000. 

76 DO C 169, de 16 de junio de 1999, pp. 36 ss.
77 DO C 30, de 2 de enero de 1999, pp. 4 ss.
78 DO L 178, de 17 de julio de 2000, pp. 0001-0016. Con anterioridad se había publicado la Resolución del Consejo, 

de 19 de enero de 1999, sobre la dimensión relativa a los consumidores en la sociedad de la información (DO C 23, 
de 28 de enero de 1999, pp. 1-3) que invitaba a la Comisión a examinar la legislación en materia de consumidores 
respecto a la sociedad de la información, así como a adoptar medidas adecuadas al respecto. 
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jurídicos de los servicios de la sociedad de la información y del comercio electrónico en el 
mercado interior, denominada “Directiva sobre el comercio electrónico”. Se subraya en esta 
Directiva las oportunidades que ofrece el comercio electrónico para las pequeñas y medianas 
empresas, lo que supondrá el crecimiento de las mismas, de las inversiones en innovación y de 
la propia competitividad, siempre y cuando Internet sea accesible para todos (considerando 
2º). Con la Directiva se pretende superar los obstáculos que tienen su origen en la disparidad 
de regímenes jurídicos de cada uno de los Estados, así como los que proceden de la insegu-
ridad jurídica sobre el alcance del control que los Estados miembros pueden realizar sobre 
los servicios procedentes de otro Estado miembro, estableciendo un marco claro y general 
para determinados aspectos jurídicos del comercio electrónico con la adopción de medidas 
mínimas para conseguir el correcto funcionamiento del mercado interior y definición de los 
servicios de la sociedad de la información. Se excluye expresamente como objeto de la Direc-
tiva la protección de la salud pública y de los consumidores (considerando 11) y la protección 
de las personas respecto al tratamiento de datos de carácter personal (considerando 14). Así, el 
artículo 1º configura el objetivo y ámbito de aplicación con las exclusiones que se establecen. 
La entrada en vigor se fija para el día de su publicación (17 de julio de 2000), y se establecía 
como fecha límite para la transposición de los Estados miembros el día 17 de enero de 2002.

Pero la legislación sobre la sociedad de la información y el comercio electrónico no está 
desligada de la ingente labor desplegada por la Unión Europea para proteger a los consu-
midores. De ahí que se haga necesario una referencia, aunque sea somera, a las principales 
Directivas en la materia.

En materia de publicidad hay que citar la Directiva 84/450/CEE del Consejo, de 10 de 
septiembre de 1984, relativa a la aproximación de las disposiciones legales, reglamentarias y 
administrativas de los Estados miembros en materia de publicidad engañosa79, que se ocupa 
en primera fase de la necesidad de armonización de la legislación de los Estados miembros 
en esta materia. Posteriormente, la Directiva 97/55/CE80 modifica la anterior a fin de incluir 
en la misma la publicidad comparativa, normativa que debe tenerse en cuenta en el comercio 
electrónico81.

La Directiva 85/577/CEE del Consejo, de 20 de diciembre de 1985, se ocupa de la pro-
tección de los consumidores en el caso de contratos negociados fuera de los establecimientos 
comerciales82. Aunque dicha Directiva, con carácter general, no podría aplicarse al comercio 
electrónico, habida cuenta la naturaleza y requisitos de estos contratos, sin embargo sienta 
un principio de protección para los consumidores cuando encaje dentro del contexto legal83. 
Análoga vinculación con la anterior encontramos en la Directiva 87/102/CEE del Consejo, de 
22 de diciembre de 1986, relativa a la aproximación de las disposiciones legales, reglamentarias 
y administrativas de los Estados miembros en materia de créditos al consumo84, cuya última 
modificación lo constituye la Directiva 98/7/CE85, y que establece la necesidad de ofrecer 
información previa y precisa al consumidor, reconociéndole derechos específicos para la libe-
ración de obligaciones86.

Entre otras directivas más específicas dignas de mención, podemos citar la Directiva 
89/552/CEE del Consejo, de 3 de octubre de 1989, sobre la coordinación de determinadas 
79 DO L 250, de 19 de septiembre de 1984, pp. 17 ss.
80 DO  L 290, de 23 de octubre de 1997, pp. 18 ss. 
81 En virtud de la modificación llevada a cabo por la Directiva 97/55/CEE,  el artículo 7 de la Directiva 84/450/CEE 

quedó redactado con un criterio amplio de protección: “1. La presente Directiva no es óbice para que los Estados 
miembros mantengan o adopten disposiciones tendentes a dar una protección más amplia, en materia de publicidad 
engañosa, de los consumidores, de las personas que ejercen una actividad industrial, artesanal o profesional, así 
como del público en general...”.

82 DO L 372, de 31 de diciembre de 1985, pp. 31 ss.
83 Sobre la delimitación conceptual de este tipo de contrato puede verse el artículo 1 de la Directiva, y en cuanto a los 

derechos especiales que se reconocen, como a información o renuncia, los artículos 4 y 5. El artículo 7 establece, 
por su parte, la irrenunciabilidad de los derechos concedidos por la ley al consumidor. 

84 DO L 42, de 12 de febrero de 1987, pp. 48 ss.
85  DO L 101, de 1 de abril de 1998, pp. 17 ss.
86 Sobre el crédito al consumo dentro de la especialidad del comercio electrónico, puede verse RIVERO ALEMÁN, 

S., Crédito, Consumo y Comercio Electrónico, cit., en especial las pp. 453 ss.
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disposiciones legales, reglamentarias y administrativas de los Estados miembros relativas al 
ejercicio de actividades de radiodifusión televisiva87 (en especial los artículos 10 a 21), mo-
dificada por la Directiva 97/36/CE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 30 de junio 
de 199788; la Directiva 90/314/CEE del Consejo, de 13 de junio de 1990, relativa a los viajes 
combinados, las vacaciones combinadas y los circuitos combinados89; la Directiva 92/28/CEE 
del Consejo, de 31 de marzo de 199290, sobre la publicidad de los medicamentos para el uso 
humano91; la Directiva 94/47/CE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 26 de octubre 
de 1994, relativa a la protección de los adquirentes en lo relativo a determinados aspectos de 
los contratos de adquisición de un derecho de utilización de inmuebles en régimen de tiempo 
compartido92; la Directiva 99/44/CE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 25 de mayo 
de 1999, sobre determinados aspectos de la venta y las garantías de los bienes de consumo93. 

En materia de cláusulas abusivas en los contratos celebrados con consumidores, la Di-
rectiva 93/13/CEE del Consejo, de 5 de abril de 199394, tiene como finalidad aproximar las 
disposiciones legales de los Estados miembros en materia de cláusulas abusivas en los contra-
tos celebrados entre profesionales y consumidores95. Esta Directiva fue transpuesta al orde-
namiento jurídico español por la Ley 7/1998, de 13 de abril, sobre condiciones generales de 
la contratación, con el objeto de proteger la igualdad de los contratantes y, por ende, de los 
consumidores y de cualquier persona que contrate con otra que utilice condiciones generales 
en su actividad96.

La Directiva 97/7/CE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 20 de mayo de 1997, 
relativa a la protección de los consumidores en materia de contratos a distancia97, se dictó en 
la idea de que era preciso, en el marco de la realización de los objetivos del mercado interior, 
adoptar las medidas destinadas a establecer y consolidar progresivamente dicho mercado, por 
cuanto la libre circulación de bienes y servicios concierne no solamente al comercio profe-
sional sino también a los particulares, y dado que algunos Estados han tomado disposiciones 
distintas o divergentes de protección de los consumidores en materia de venta a distancia, con 
el consiguiente efecto negativo en la competencia entre empresas en el mercado interior, es 
por lo que la introducción de normas comunes mínimas a nivel comunitario resulta necesaria 
en ese ámbito.

Cuando se dictó la Directiva 98/27/CE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 19 de 
mayo de 1998, relativa a las acciones de cesación en materia de protección de los intereses de 
los consumidores98, tenía como objetivo principal aproximar las disposiciones legales, regla-

87 DO L 298, de 17 de octubre de 1989, pp. 23 y ss. El Considerando 3º de la Directiva refleja de forma clara la 
finalidad de la misma: “Considerando que las emisiones a través de las fronteras realizadas gracias a las diferentes 
tecnologías son uno de los medios que permiten perseguir los objetivos de la Comunidad; que conviene adoptar 
medidas que garanticen la transición de los mercados nacionales a un mercado común de producción y de distribu-
ción de programas y que creen condiciones de competencia leal sin perjuicio  de la función de interés público que 
incumbe a los servicios de radiodifusión televisiva”. 

88 DO L 202, de 30 de julio de 1997, pp. 60 ss.
89 DO L 158, de 23 de junio de 1990, pp. 59 ss.
90 DO L 113, de 30 de abril de 1992, pp. 13 ss.
91 El designio de la Directiva es, partiendo de que la Directiva 89/552/CEE, del Consejo, de 3 de octubre de 1989, 

prohibía ya la publicidad televisada de medicamentos disponibles únicamente por prescripción facultativa, generali-
zar dicha prohibición a otros medios.

92 DO L 280, de 29 de octubre de 1994, pp. 83 ss.
93 DO L 171, de 7 de julio de 1999, pp. 12 ss. Por otra parte, decir que en materia de productos alimenticios hay que 

tener en cuenta la Directiva 95/58/CE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 29 de noviembre de 1995, por la 
que se modifica la Directiva 79/581/CEE, relativa a la protección de los consumidores en materia de indicación de 
los precios de los productos alimenticios, y la Directiva 88/314/CEE, relativa a la protección de los consumidores 
en materia de indicación de los precios de los productos no alimenticios (DO L 299, de 12 de diciembre de 1995, 
pp. 11 ss). 

94 DO L 95, de 21 de abril de 1993, pp. 29 ss.
95 El artículo 3 de la Directiva, por remisión del artículo 2, define lo que son cláusulas abusivas, así como los con-

ceptos de consumidor y profesional. En cualquier caso se vislumbra una mayor tutela en la ley nacional que en la 
norma comunitaria. 

96 La cuestión sobre comercio electrónico con cláusulas abusivas serán estudiadas infra en el Capítulo 7 de esta obra. 
97	  DO L 144, de 4 de junio de 1997, pp. 0019-0027.
98 DO L 166, de 11 de junio de 1998, pp. 0051-0055. Esta Directiva fue modificada por la Directiva 1999/44/CE, de 

25 de mayo (DO L 171, de 7 de julio de 1999, p. 12) y por la Directiva 2000/31/CE, de 8 de junio de 2000 (DO L 
178, de 17 de julio de 2000, p. 01.
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mentarias y administrativas de los Estados miembros relativas a las acciones de cesación o de 
prohibición destinadas a la protección de los intereses colectivos de los consumidores refe-
ridos en varias Directivas a fin de garantizar el buen funcionamiento del mercado interior99.

Es importante destacar la Directiva 2000/46/CE del Parlamento Europeo y del Consejo, 
de 18 de septiembre de 2000, sobre el acceso a la actividad de las entidades de dinero electró-
nico y su ejercicio así como la supervisión cautelar de dichas entidades. El enfoque que adopta 
esta disposición pretende resultar adecuado para alcanzar únicamente el grado necesario y 
suficiente de armonización con objeto de asegurar el reconocimiento mutuo de la autorizaci-
ón y supervisión cautelar de las entidades de dinero electrónico, de tal modo que sea posible 
conceder una única licencia reconocida en el conjunto del territorio comunitario y concebida 
para dar confianza al portador y aplicar el principio de que la supervisión cautelar compete al 
Estado miembro de origen. El marco normativo pretende aprovechar plenamente todas las 
ventajas derivadas del dinero electrónico, evitando, en particular, obstaculizar la innovación 
tecnológica. La propia Directiva define el marco que introduce como neutro desde el punto 
de vista tecnológico en cuanto pretende armonizar la supervisión cautelar de las entidades de 
dinero electrónico en la medida necesaria para garantizar su gestión responsable y prudente, 
así como su integridad financiera.

Los problemas de las comunicaciones comerciales abusivas en Europa han aflorado con 
cierto retraso en relación con los Estados Unidos. La Directiva 95/46/CE, de Protección de 
Datos, en lo atinente a correos ordinarios reconocía a los destinatarios el derecho a solici-
tar la cancelación de los datos personales para evitar tales comunicaciones. Asimismo, exigía 
determinados requisitos para la obtención de datos personales que pudieran ser utilizados 
para promociones o publicidad, prohibiendo igualmente la cesión de tales datos. La Directiva 
97/7/CE, relativa a la protección de los consumidores en materia de contratos a distancia, en 
su artículo 10 establecía el mandato de que los Estados miembros velarán por que las técnicas 
de determinadas comunicaciones a distancia sólo puedan utilizarse a falta de oposición expre-
sa del consumidor. En relación con la anterior conviene también traer a colación la Directiva 
98/84/CE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 20 de noviembre de 1998100, relativa a la 
protección jurídica de los servicios de acceso condicional o basados en dicho acceso101.

 La primera regulación en el ámbito comunitario que de una forma directa afronta el 
problema de defensa de los consumidores respecto de las comunicaciones comerciales y el 
spam se contiene en la Directiva 2000/31/CE/, del Parlamento Europeo y del Consejo, de 
8 de junio de 2000, relativa a determinados aspectos de los servicios de la sociedad de la in-
formación y del comercio electrónico. Esta Directiva propugna que todo Estado miembro 
examine y ajuste su legislación y régimen jurídico para no dificultar la celebración de contratos 
por vía electrónica, ni privarlos de efectos y de validez jurídica en razón de su celebración por 
esta vía. Regula las comunicaciones comerciales en el marco de los servicios de la sociedad de 
la información, siendo el artículo 7 el que de modo específico se ocupa de las comunicacio-
nes no solicitadas, estableciendo un régimen permisivo para estas prácticas, aunque sometido 
a ciertas garantías y requisitos, y dejando a los Estados miembros la posibilidad de regular 
más estrictamente tales prácticas. Consecuencia de la promulgación de esta Directiva102 fue su 

99 El artículo 2 de la Directiva establece que los Estados miembros designarán las autoridades judiciales o adminis-
trativas competentes para resolver acciones ejercitadas por entidades sobre protección de consumidores con interés 
legítimo a fin de ordenar con toda diligencia, mediante un procedimiento de urgencia, la cesación o prohibición de 
toda infracción, así como la adopción de medidas como la publicidad total o parcial, y en la forma que se estime 
conveniente, de la resolución, o que se publique una declaración rectificativa con vistas a suprimir los efectos dura-
deros derivados de la infracción.

100 DO  L 217 de 5 agosto 1998, pp. 18 ss.
101 Prescribe la Directiva la obligación de los Estados miembros de prohibir en su territorio las actividades enume-

radas en el artículo 4º, consistentes, principalmente, en la fabricación, importación, distribución venta o alquiler o 
posesión con fines comerciales de dispositivos ilícitos, así como la instalación o uso de los mismos. Dispositivo 
ilícito es definido como cualquier equipo o programa informático diseñado o adaptado para hacer posible el acceso 
al un servicio protegido de forma inteligente sin autorización del proveedor del servicio [cfr. art. 2.d)].

102 DO  L 024 de 30 de enero de 1998, pp. 1-8.
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transposición al ordenamiento jurídico español mediante la Ley 34/2002, de 11 de julio, sobre 
servicios de la sociedad de la información y del comercio electrónico, en la que su artículo 21, 
con un criterio más restrictivo en su primera redacción, prohibió de forma expresa cualquier 
comunicación comercial por medios electrónicos que no hubiera sido solicitada o no hubiera 
sido autorizada expresamente por los destinatarios de las mismas103.

La protección de la intimidad fue abordada por la Unión Europea en la Directiva 97/66/
CE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 15 de diciembre de 1997, relativa a tratamiento 
de los datos personales y a la protección de la intimidad en el sector de las telecomunicaciones, 
que trajo como consecuencia la publicación en España de la Ley Orgánica 15/1999, de 13 de 
diciembre, de Protección de Datos de Carácter Personal. 

Posteriormente se publica la Directiva 2002/58/CE, del Parlamento Europeo y del Conse-
jo, de 12 de julio de 2002, relativa al tratamiento de los datos personales y a la protección de la 
intimidad en el sector de las comunicaciones electrónicas, que deroga la Directiva 97/66/CE 
y modifica el régimen jurídico, y que ha tenido como consecuencia la necesidad de modificar 
la legislación española, estableciéndose a tal efecto un plazo de transposición que terminó el 
31 de octubre de 2003.

La publicación de la nueva Ley 32/2003, de 3 de noviembre, General de Telecomunicacio-
nes, en la que también se aborda la necesidad de transponer a nuestro ordenamiento jurídico la 
Directiva 2002/58/CE, supone la reforma parcial de la Ley 34/2002, de 11 de julio, de Servi-
cios de la Sociedad de la Información y Comercio Electrónico, afectando concretamente a los 
artículos 21, 22, 38.3.b), 38.4.d) y 43.1, y añadiéndose la disposición adicional sexta.

En lo atinente a la tutela judicial del consumidor litigante104, visto el vertiginoso desarrollo 
de las nuevas formas de comercialización de bienes y servicios en el comercio electrónico y del 
incremento de las transacciones transfronterizas de consumo se han adoptado a nivel comu-
nitario un gran numero de disposiciones, entre las que cabe citar la Recomendación R (86) 12, 
dictada por el Consejo para potenciar el arbitraje como alternativa accesible y eficaz a la acción 
judicial. También es de tener en cuenta la Resolución de 25 de mayo de 2000, relativa a una 
red comunitaria de órganos nacionales responsables de la solución extrajudicial de los litigios 
en materia de consumo105, y la Resolución 7876/2000 por la que el Consejo pone de relieve 
la necesidad de desarrollar procedimientos extrajudiciales para la resolución de conflictos en 
materia de consumo. La Recomendación 2001/310/CE, de 4 de abril, de la Comisión contiene 
los principios que deberán aplicarse a los órganos extrajudiciales de resolución consensual de 
litigios en materia de consumo. También es de tener en cuenta el  Reglamento del Parlamento 
y del Consejo, aprobado por el Consejo en 2004, sobre cooperación en materia de protección 
de los consumidores. 

103 Sobre la Directiva 2000/31/CE puede verse GARCÍA MAS, F.J., Comercio y firma electrónicos. Análisis jurídico 
de los servicios de la Sociedad de la Información, Ed. Lex Nova, 2ª ed., Valladolid, 2004, pp. 115 ss.

104 A este respecto, debemos mencionar el Acuerdo de Estrasburgo de 1977 (Acuerdo del Consejo de Estado sobre 
la transmisión de solicitudes de asistencia jurídica), que establece un sistema para la remisión de solicitudes de un 
país a otro. El Convenio de Roma de 1980 también establece reglas básicas sobre jurisdicción aplicable. Por su parte, 
el Convenio de Bruselas de 1968 (sustituido por el Reglamento “Bruselas I”) regula la jurisdicción y la ejecución de 
resoluciones judiciales en materia civil y mercantil. También los Protocolos que acompañan al Convenio de Bruselas 
otorgan a los tribunales nacionales de apelación la posibilidad de elevar cuestiones prejudiciales al TJCE, cuando 
exista alguna duda interpretativa (Cfr. St. del TJCE de 17 de marzo de 1998, recaía en el asunto C-45).

	 En el orden de las soluciones extrajudiciales, el Consejo de Ministros instó a los Gobiernos de los países miembros, 
a través de la Recomendación R (86) 12, a que tomasen las medidas necesarias para potenciar el arbitraje como 
alternativa accesible y eficaz a la acción judicial. La Resolución de 25 de mayo de 2000 (DO C 155, de 6 de junio de 
2000, p. 1), se refiere a una red comunitaria de órganos nacionales responsables de la solución extrajudicial de los 
litigios en materia de consumo. Por la Resolución 7876/2000 el Consejo pone de relieve la necesidad de desarrollar 
procedimientos extrajudiciales, prácticos, eficientes y económicos, para la resolución de conflictos en materia de 
consumo. En este contexto la Comisión dicta la Recomendación 2001/310/CE, de 4 de abril, donde se contienen 
los principios que deberán aplicarse a los órganos extrajudiciales de resolución consensual de litigios en materia de 
consumo.

105 A través de esta Recomendación el Consejo instó a la Comisión para que con los Estados miembros desarrollasen 
unos criterios comunes para la valoración de los órganos y procedimientos extrajudiciales, que han de garantizar la 
calidad, equidad y eficacia de los mismos, con el fin de incluir finalmente dichos órganos en la RED EJE a la que se 
hacía referencia en el documento de trabajo de la Comisión.
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 6. Tendencias en la Tutela de los Consumidores en la Unión Europea

A lo largo de más de un cuarto de siglo en que se ha abordado de una forma directa o 
indirecta la protección de los consumidores y usuarios en la Unión Europea, se ha perfilado 
una protección que, pese a los buenos intentos, no es todavía asaz suficiente106. La causa puede 
obedecer al designio primigenio de fortalecer más las relaciones e intercambios comerciales 
que la protección de los sujetos débiles intervinientes, sin reparar que un fortalecimiento de los 
intercambios económicos se sustenta en una aumento de la demanda. Últimamente, la tenden-
cia se ha invertido, en la medida que la instauración de nuevas formas contractuales amparadas 
por las nuevas tecnologías ha resaltado más esta necesidad. En cualquier caso, la tutela sigue 
resultando insuficiente, fragmentaria y de mínimos.

 Del análisis de la actuación de los órganos comunitarios a lo largo de este período, podemos 
colegir los siguientes rasgos caracterizadores de la tutela de los consumidores y usuarios107:

a) Al contrario de lo que se aprecia en las legislaciones nacionales, las directivas comu-
nitarias existentes en materia de protección de los consumidores no constituyen 
un marco reglamentario completo para las prácticas comerciales entre empresas y 
consumidores, objetivo central de la protección de los consumidores. Si bien deter-
minados ámbitos pueden estar bien cubiertos, en otros, ante la carencia normativa, 
se han tenido que ir perfilando normas más recientes, en particular en lo que se 
refiere a prácticas de comercialización o relacionadas con los contratos, pagos y 
servicios postventa. La irrupción de nuevas prácticas tecnológicas en el ámbito de 
la contratación también ha contribuido a poner de relieve la necesidad de nuevas 
normas que faciliten una adecuada tutela.

b) Algunas directivas específicas en determinados sectores nacieron como una res-
puesta muy precisa a problemas concretos, surgidos en un determinado momento. 
No obstante, a veces se ha constatado que transcurría un largo lapsus desde la pro-
puesta hasta la aplicación108, lo que ha motivado que muchas quedasen obsoletas a 
medida que las prácticas mercantiles iban evolucionando. Esta falta de flexibilidad 
pone de relieve la necesidad de mantener viva la capacidad para modificar directivas 
e ir adaptándolas al progreso tecnológico manteniendo al mismo tiempo el nivel 
de protección de los consumidores, extremos que en los últimos tiempos parece ir 
mejorando.

 c) La interacción entre la reglamentación comunitaria en materia de protección de los 
consumidores y las normas internas ha creado un marco jurídico complejo que, a 
veces, resulta difícil de entender para operadores económicos y consumidores.

d) La ausencia de una jurisprudencia general y válida del Tribunal de Justicia sobre la 
posible justificación de barreras al libre movimiento de bienes y servicios por mo-
tivos de protección de los consumidores, pues se ha limitado a resolver cuestiones 
específicas de casos puntuales, también representa una rémora en la materia.

e) Al contrario de lo ocurrido en Estados Unidos, la falta de un programa efectivo de 
protección a los consumidores de Europa no ha resultado de los conflictos inhe-
rentes entre dos políticas: la creación de un mercado común versus la protección de 

106 Entre otras causas, señala MÉNDEZ PINERO, E., La integración europea y la protección de los consumidores, 
cit., p. 59, que “A pesar de que la Comunidad se ha dedicado de lleno a la tarea de armonización de legislaciones 
con vistas a la consecución del Mercado Interior el 1 de enero de 1993, lo cierto es que sigue existiendo un número 
importante de problemas legales y extralegales que impide una armonización efectiva en el campo de los derechos 
del consumidor”...”Con respecto al problema general del nivel de protección de los consumidores se debe reconocer 
que la legislación en materia de consumo varía enormemente de un Estado a otro. Por ello, la Comisión ha adop-
tado la técnica del mínimo denominador común, permitiendo a los Estados miembros con legislación favorable el 
mantener dicha protección y obligando a los Estados menos proclives a adoptar una normativa protectoria mínima.” 

107 Caracteres o tendencias que, en parte, se admiten y reconocen por la Unión Europea en el Libro Verde de 2001, 
sobre la protección de los consumidores. 

108 Tal como ocurrió con la Directiva de venta a distancia que fue propuesta en el año 1992, y no se aplicó hasta casi 
ocho años después. 
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los consumidores, sino que ha derivado del fracaso de la Comunidad por no crear 
instituciones y procedimientos de coordinación para aplicar la política de protecci-
ón de los consumidores109.

	 f) Las normas de protección de los consumidores en el ámbito de la Unión Eu-
ropea, que se sustenta en cláusulas de mínimos, permiten a los Estados miembros 
adoptar medidas más específicas o más estrictas para proteger a los consumidores, 
o, más comúnmente, mantener las normas existentes, a condición de que sean más 
estrictas que las normas comunitarias. Esto genera nuevas divergencias entre las 
legislaciones nacionales, además de las existentes entre los ámbitos no armonizados 
de la protección de los consumidores110.

	 g) Es palmario que, cuando no existe legislación o jurisprudencia comunitaria, se 
impone la necesidad de aplicar la legislación nacional de los Estados miembros, 
que puede diferir en su fondo y aplicación. Cada Estado miembro cuenta con un 
entorno normativo bien desarrollado dirigido específicamente a la protección de 
los consumidores o a la regulación de las prácticas comerciales entres empresas y 
consumidores para otros fines111. No obstante, además del mismo tipo de regla-
mentaciones existentes a escala comunitaria, muchos Estados miembros disponen 
de un principio jurídico general, apoyado a veces por leyes especificas para regir las 
prácticas comerciales entre empresas y consumidores112. Los principios generales 
han sido posteriormente desarrollados mediante una legislación específica, o bien 
su desarrollo se ha dejado en manos de los tribunales, que, con el paso de los años, 
han ido produciendo una jurisprudencia completa y detallada. Los principios han 
surgido por distintas vías y tienen alcances diferentes. Así, en Alemania y Austria, la 
apreciación del principio general se ha extendido desde la protección de los compe-
tidores frente a prácticas comerciales desleales hasta abarcar también la protección 
de los consumidores. En España y Francia los objetivos son abordados de forma 
diferente, dado que la protección de los consumidores se rige directamente por 
normativa específica, pero también los principios generales son aplicables, obteni-
éndose, asimismo, una protección a través de las normas que regulan la competen-
cia.

	 h) La situación de diferencia de trato que cada Estado miembro otorga a prácticas 

109 CAPPELETTI, M., “Process of  integration of  law in Europe”, en European Consumer Law. Prospects for inte-
gration of  consumer law and policy within the European Community (Dir. T. Bourgoignie), Actas del seminario de 
Loavain-la-Neuve, 14-15 de mayo de 1981, Ed. Bruylant, Bruxelles, 1982, pp. 3-13. En cualquier caso el Reglamento 
sobre cooperación en materia de protección de los consumidores establece autoridades competentes para aplicar la 
legislación de protección de los intereses, así como cooperar con la Comisión.  

110 BERCOVITZ, A.,”La protección de los consumidores en la Unión Europea”, en la Introducción a Reglamentos 
y Directivas de la Unión Europea referentes a la protección de los consumidores, cit., p 35: “Esa regla de minimis es, 
precisamente, contraria a la realización del mercado común, que ha sido la base jurídica en la que se ha fundamen-
tado la promulgación de las Directivas de protección de los consumidores”.

111 Al respecto puede verse KEOHANE, R.O./HOFFMAN, S., “Community politics an institutional change”, en 
The dynamics of  European Integration (Ed. W. Wallace), Ed. Pinter, London, 1990, p. 25. 

112 El principio general de comportamiento contrario a las buenas costumbres (contra bonos mores) se aplica en 
legislaciones como la de Austria (art. 1 de la Bundesgesetz gegen den unlautern Wettbewerb, Ley Federal contra la 
competencia desleal), Grecia (art. 1 de la Ley sobre competencia desleal), Portugal (apartado 1 del artículo 260 del 
Código da Propriedade Industrial) y Alemania (art. 1 de la Gesetz gegen den unlautern Wettbewerb). El principio 
de “prácticas comerciales leales” puede encontrarse en ordenamientos jurídicos como los de Bégica (arts. 93 y 94 
de la Loi sur les pratiques du comerce et sur l´information et la protection du consommateur), Italia (art. 2598 del 
Codice civile), Luxemburgo (art. 16 de la Loi du 27 novembre 1986, réglementant certaines pratiques commerciales 
et sanctionant la concurrance déloyale) y España (art. 5 de la LCD y art. 6 b) de la Ley General de Publicidad). Fran-
cia (arts. 1328-1384 del Code Civil) y Holanda (art. 6:162 de la Burgerlijk Wetboek) adoptan disposiciones generales 
del derecho de responsabilidad civil, bajo los conceptos de “ilicitud”. Existen muchas similitudes en el principio 
de “buenas prácticas de comercialización adoptadas por Dinamarca (artículo 1 de la Marketing Practices Act), 
Finlandia (art. 1,2 Consumer Protection Act) y Suecia (artículo 1.4 Marketing Act). Hay que recordar que también 
se encuentran principios generales similares en los sistemas jurídicos de los países anglosajones, en particular USA, 
Canadá y Australia. En Reino Unido e Irlanda, si bien no existen normas jurídicas concretas que rijan las relaciones 
consumidor y empresas, si existen principios equivalentes que sirven para la tutela de los consumidores (así los 
principios de unconscionability y equity, que tienden a garantizar el equilibrio y la equidad entre estas partes, dentro 
del conjunto conceptual de “fair”). 



75
comerciales idénticas, supone un factor de disuasión frente a las ventas transfronte-
rizas y la explotación del mercado interior. Se refleja también una falta de seguridad 
y de claridad en lo que se refiere a cada Estado miembro. Para los consumidores 
esta falta de claridad y seguridad sobre sus derechos supone un freno importante 
para su confianza, por lo que se demanda más uniformidad legislativa y más pro-
tección, como sujetos débiles de la contratación, máxime cuando las nuevas orien-
taciones contractuales, como el comercio electrónico, incorpora más incertidumbre 
e inseguridad en las transacciones113.

	 i) En lo que respecta específicamente a nuestro país, la trasposición de las Direc-
tivas europeas han puesto de relieve algunos problemas específicos reseñados por 
el profesor A. Bercovitz114, cuya solución debería acometerse de forma inmediata. 
Uno de ellos hace referencia a la noción de consumidor, que en el ámbito comu-
nitario es solo aplicable al consumidor persona física, en tanto que en derecho 
interno la protección se extiende a los consumidores personales físicas, con lo que 
se produce una injustificada disfunción. Otro problema viene determinado por el 
hecho de que, salvo alguna excepción, la transposición a nuestro ordenamiento 
jurídico de las directivas sobre protección de consumidores se ha hecho mediante 
leyes especiales, y sería deseable que se hiciera mediante una ley especial, a fin de 
evitar los problemas de delimitación de los destinatarios –los consumidores- a los 
que se trata de beneficiar con la regulación impuesta por la directiva. 

113 Si la Unión Europea, sostiene MÉNDEZ PINEDO, E., La integración europea y la protección de los consumi-
dores, cit., p. 81, decide ejercer sus competencias y complementar las acciones nacionales en determinados casos 
estrechamente relacionados con el funcionamiento del Mercado Interior, este ejercicio de competencias será abso-
lutamente conforme a la legalidad comunitaria tras el Tratado de la Unión Europea.  

114 BERCOVITZ, A.,”La protección de los consumidores en la Unión Europea”, en la Introducción a Reglamentos 
y Directivas de la Unión Europea referentes a la protección de los consumidores, cit., pp. 34-35. Además, cita el 
problema de la regla de minimis, que como hemos dicho más arriba, es común a todo el territorio de la Unión.  
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INOVAÇÃO NA HOTELARIA: 
UM ESTUDO IBÉRICO APOIADO NO INQUÉRITO 

COMUNITÁRIO À INOVAÇÃO - CIS IV 

Luísa Margarida Cagica Carvalho & Maria Teresa Gomes Valente Costa1

Resumo

O presente artigo apresenta uma reflexão conceptual relativa à inovação, aprofun-
dando o tema aplicado ao sector hoteleiro e enquadrando o estudo empírico desenvolvi-
do com base na comparação dos indicadores de inovação disponíveis na Eurostat (2007) 
para este sector em Portugal e em Espanha.

A análise destes indicadores permitiu confirmar as hipóteses inicialmente formu-
ladas no que concerne às diferenças relativas na inovação nos mercados português e 
espanhol. Concluiu-se que Portugal evidencia uma maior tendência para a inovação no 
processo, enquanto que a Espanha revela uma forte aposta na inovação do tipo organi-
zacional e/ou de marketing.

Parte I – Enquadramento Teórico
Inovação: Conceitos e Tipologias 

A palavra inovação é empregue com uma cada vez maior frequência em contextos dis-
tintos. Este fenómeno implica que no âmbito de um trabalho de investigação desta índole 
comecemos por definir o que queremos dizer por inovação. A revisão de literatura regista com 
destaque a definição de Schumpeter (1934). Para Schumpeter, a inovação tem subjacente uma 
ruptura ou descontinuidade face ao passado, associando-a à expressão “creative destruction”, 
podendo-se afirmar que para este autor inovação é algo totalmente novo que implica um corte 
radical com o passado. De acordo com Lundvall (1992) a inovação é um processo cumula-
tivo, havendo a impossibilidade de dissociar invenção, inovação e difusão. Utterback (1996) 
considera que inovação será a conversão de uma ideia a um primeiro uso ou venda o que tem 
subjacente a ideia de comercialização do bem ou serviço.

Dentro das diversas definições encontradas na vasta literatura sobre o assunto é comum 
a associação de inovação a um processo, que compreende, em regra, três fases a invenção, a 
inovação/difusão e a comercialização e que deve ter um carácter sustentável no mercado.

O termo inovação aparece associado muitas vezes a outras palavras para cumprir objectivos es-
pecíficos, nomeadamente para facilitar o entendimento do tipo de inovação que cada organização 
está mais propensa a desenvolver. Neste contexto, podemos encontrar várias tipologias de inovação.

 Schumpeter (1934: 66) distinguiu cinco tipologias de inovação: “(1) introdução de um 
novo produto (ou uma melhoria na qualidade de um produto já existente); (2) A introdução de 
um novo método de produção (inovação no processo); (3) A abertura de um novo mercado 
(em particular um novo mercado para exportação); (4) Uma nova fonte de fornecimento de 
matérias-primas ou de bens semi-facturados; (5) Uma nova forma de organização industrial”. 

1	 Instituto Politécnico de Setúbal. Escola Superior de Ciências Empresariais, Departamento de Economia e Gestão  
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O Manual de Oslo (2005: 48-52) utiliza uma definição mais lata e indica quatro tipologias 

de inovação (1) Inovação de produto: “A product innovation is the introduction of  a good 
or service that is new or significantly improved with respect to its characteristics or intended 
uses. This includes significant improvements in technical specifications, components and mate-
rials, incorporated software, user friendliness or other functional characteristics.” (2) Inovação 
de processo: “A process innovation is the implementation of  a new or significantly improved 
production or delivery method. This includes significant changes in techniques, equipment and/
or software.”(3)  Inovação de marketing “A marketing innovation is the implementation of  a new 
marketing method involving significant changes in product design or packaging, product place-
ment, product promotion or pricing.” (4) Inovação organizacional “An organisational innovation 
is the implementation of  a new organisational method in the firm’s business practices, workplace 
organisation or external relations.” Esta tipologia é a seguida pelo Inquérito Comunitário à Ino-
vação (CIS IV), por esse motivo será a adoptada na parte empírica deste estudo.

1.1. Inovação no Sector dos Serviços

Este estudo pretende estudar as empresas de hotelaria, estas empresas incluem-se no sec-
tor dos serviços. Por esse motivo, torna-se premente clarificar o que se entende por inovação 
no sector dos serviços.

As características peculiares do sector serviços e o seu recente crescimento justificam a exis-
tência de poucos estudos sobre serviços e, particularmente, sobre inovação no sector dos servi-
ços, cujos primeiros estudos surgiram apenas na década de noventa. Sublinhando esta posição, 
Tidd et al (2001: 10) referem “examples of  innovations from service sector and smaller firms are 
somewhat under-represented, reflecting the little documented research in these areas”. Sendo 
ainda definida a inovação nos serviços, em contraponto com o sector industrial, é assumida a 
importância do sector para a inovação, ainda que este reúna características específicas (Coombs e 
Miles, 2000; Hipp et al, 2000; Sarkar e Carvalho 2006a; Sarkar e Carvalho, 2006b).

A Tabela 1, aponta quatro definições de inovação nos serviços. Interessante será notar que 
duas das definições são comparativas com o sector industrial.

Nos serviços a inovação está, com frequência, relacionada com o conhecimento tácito implí-
cito à empresa, muitas vezes relacionado com as competências dos recursos humanos, ou seja, a 
inovação assume uma dimensão não tecnológica, mais intangível e, por conseguinte mais difícil 
de medir recorrendo a muitos dos indicadores actualmente existentes (Carvalho, 2005). 

Contudo, não é possível dissociar actualmente este vertente mais intangível da inovação 
dos serviços de uma outra mais tangível relativa à tecnologia. Nesta perspectiva podem-se 
apontar diversos exemplos relativos à importância da utilização das tecnologias de informação 
e comunicação, nomeadamente e-banking, e-reserves, e-commerce, e-marketing entre outros. 
Este factor foi identificado por Barras (1986) que relaciona o ciclo reverso da inovação nos 
serviços com o ciclo de vida do produto. Esta relação explica-se segundo Barras (1986), recor-
rendo à teoria inicial de Schumpeter da “revolução tecnológica” e considerando as discussões 
mais recentes sobre a descontinuidade de crescimento nas trajectórias de inovação causadas 
pela emergência de novos paradigmas tecnológicos. 

2. Inovação na Hotelaria 

O turismo, onde se inclui o sector da hotelaria, é actualmente assumido como um facilita-
dor do desenvolvimento global. A importância cultural, social económica do turismo teve um 
incremento significativo durante o século XX (Holden, 2000; Weaver e Oppermann, 2000). 

Este sector inclui uma grande diversidade de empresas, cujos objectos sociais, dimensão, 
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presença ou não de capital estrangeiro e características dos empresários, se traduzem numa 
heterogeneidade empresarial, que vai desde as cadeias internacionais de hotéis e campos de 
golfe às pequenas empresas familiares de dimensão local. Acresce a tudo isto a absorção, em 
muitos casos de mão-de-obra menos qualificada. Esta característica do sector é mais evidente 
nas PME e pode ser comprometedora da inovação no sector (Carvalho, 2007). Actualmente 
estas empresas para competirem e se adaptarem aos novos mercados têm de investir na qua-
lificação do seu staff  e em particular dos seus gestores. (OECD, 2000:128). Um estudo de-
senvolvido por (Sundbo, 1999) sobre inovação e empreendedorismo no sector turismo, revela 
que a hotelaria detém baixas taxas de sobrevivência e são sectores onde em regra as barreiras 
à entrada no sector são baixas.

Este conjunto de factores acaba por condicionar a inovação no sector, e, talvez justifique a es-
cassez de estudos empíricos e de modelos teóricos aplicados ao estudo da inovação no turismo. Não 
sendo de estranhar que o estudo da inovação em turismo seja um tema relativamente recente. 

Ainda que nos últimos anos os estudos sobre inovação em turismo se tenham tornado 
mais comuns, alguns autores referem a dificuldade em estudar a inovação neste sector específi-
co (Hjalager, 2002; Sarkar e Carvalho, 2005; Sundbo e Gallouj, 1999). Os relativamente poucos 
estudos efectuados sobre inovação em turismo demonstram existir uma elevada diversidade 
de tipos de inovação das empresas turísticas entre países (Pérez e Llaudes, 2001). Esta ten-
dência pode ser explicada pelo facto de a maioria das empresas serem de pequena dimensão, 
admitindo-se que as grandes empresas são mais inovadoras do que as pequenas empresas. 
(Hjalager, 2002; Jensen et al, 2001). Ainda que, alguns estudos mostrem relações contraditórias 
entre dimensão e inovação, identificando as empresas mais pequenas como mais inovadoras. 
(Ateljevic e Doorne, 2000). No sector do turismo mais complexo do que o impacto da dimen-
são será o estudo do complexo processo de inovação, os factores que o determinam e as suas 
causas-efeitos (Sinclair e Stabler, 1991). 

Tabela 1. Inovação nos Serviços

Inovação nos serviços….	 Autores

“A inovação nos serviços funciona em três fases do ciclo reverso do 	 Barras
produto. A primeira fase refere-se à aplicação de uma nova tecnologia 	 (1986:165)
concebida para aumentar a eficiência na distribuição de produtos 	 adaptado
existentes; a segunda fase refere-se ao aumento na qualidade dos serviços 
em consequência da tecnologia aplicada e a terceira fase diz respeito 
à tecnologia que dá lugar ao aparecimento de novos serviços.”

“Inovação nos serviços refere-se essencialmente a pequenos 	 Sundbo
ajustamentos nos procedimentos de carácter incremental e raramente 	 e Gallouj, 
radical. O tempo necessário para o desenvolvimento da inovação nos 	 (1999: 9)
serviços é geralmente curto (…). O processo de inovação nos serviços 
é normalmente muito prático.”	

“Inovação nos serviços é por definição multidimensional. Quando 	 Van Ark et al,
comparado com a indústria, por exemplo, a inovação nos serviços 	 (2003: 5)
caracteriza-se por uma maior ênfase na dimensão organizacional 
(novos conceitos de serviço, novos interfaces com os clientes novos 
sistemas de distribuição) comparativamente às opções tecnológicas.”

“Comparativamente com a indústria a maioria das inovações nos serviços	 OECD
são não tecnológicas e resultam de pequenas melhorias incrementais 	 (2000: 16)
no processo e nos procedimentos que não requerem I&D formal.” 
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O estudo dos inputs de inovação (I&D e outros inputs menos tradicionais) e dos resul-

tados desse processo, contextualizando-o com as características dos mercados, parecem ser 
um tema por abordar na literatura sobre o assunto e sobre o qual este trabalho se debruçará e 
tentará dar o seu contributo.

No que concerne às tipologias de inovação no sector serviços, e, no sector da hote-
laria/turismo em particular, é apontada a dificuldade do seu estudo isolado, uma vez que 
frequentemente a inovação no produto, no processo e organizacional ocorrerem em si-
multâneo (OECD, 2005:16). As inovações no processo são geralmente acompanhadas por 
inovações no produto ou são resultado directo destas” (Licht et al, 1999: 13). A inovação 
no processo está, assim, directamente relacionada com os procedimentos do processo de 
produção dos serviços e com a sua venda aos clientes, uma vez que é produzido e consu-
mido em simultâneo. 

A inovação organizacional tem sido pouco estudada em hotelaria, um dos únicos estudos 
encontrados refere que as empresas de hotelaria desenvolvem as inovações com um conjunto de 
objectivos específicos relacionados com a performance empresarial (Ottenbacher, 2007). Este 
estudo conclui que as diferentes abordagens de desenvolvimento de inovações organizacionais 
parecem estar dependentes desses objectivos. Num estudo que envolveu 185 inovações em hote-
laria o autor identificou três dimensões de performance: performance de mercado, performance 
financeira e o melhoramento das relações com os funcionários e como os clientes. 

3- O Mercado Turístico Ibérico

Espanha e Portugal partilham centenas de anos de história comum. A proximidade geo-
gráfica, demográfica e cultural são evidentes, contudo existem características que distinguem 
estes dois países. O estudo divulgado pelo Instituto Nacional de Estatística, através do Docu-
mento “A Península Ibérica em números - 2005” levado a cabo em conjunto pelos Institutos 
Nacionais de Estatística de Portugal e Espanha evidencia algumas destas diferenças com par-
ticular destaque no sector do turismo.

Assim, este documento revela valores que permitem aferir a realidade da oferta turísticas 
nos dois países e conhecer algumas particularidades relevantes, tais como, o crescimento do 
número de camas em estabelecimentos hoteleiros nos últimos anos (em 2003 Espanha que ti-
nha 34,9 camas por cada 100000 habitantes, comparativamente com 23,6 camas em Portugal), 
a variação da taxa de ocupação dessas camas ao longo do tempo (Espanha é o país da EU com 
a taxa de ocupação por cama hoteleira mais elevada, 52,7% enquanto Portugal, em 12º lugar, 
apresenta uma taxa de 39,2%).

De salientar também o facto deste estudo referir que 61,8% das viagens efectuadas em média 
pelo português no estrangeiro (dentro da UE), têm como destino a Espanha, enquanto, apenas, 
21% das viagens efectuadas pelos espanhóis (dentro da EU) têm como destino Portugal.

Com praticamente o quádruplo da população portuguesa, Espanha tem um PIB per capita 
(referência 2003) cerca de 48% superior ao português e um custo de trabalho mensal que é 
cerca de 50% superior ao praticado em Portugal.

3.1 Caracterização do Mercado Receptor Português

De acordo com o Turismo de Portugal, ip (2005), Portugal tem conseguido manter a sua 
participação a nível mundial, ao contrário do que se verifica com muitos dos seus concorrentes 
europeus, apesar da emergência de novos mercados que têm afastado os turistas dos mercados 
tradicionais. O país posicionou-se, em 2004, em 19º lugar no “ranking” dos principais destinos 
turísticos, com 11,6 milhões de turistas, e na 21ª posição no “ranking” das receitas, com 6,3 
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mil milhões de euros (dados confirmados pela Mercal Consulting Group, membro da IMCN 
- Independent Management Consultancies Network).

Em 2005, o total de dormidas registadas em Portugal foi de 35,5 milhões. Entre 2000 
e 2005 este indicador registou um crescimento médio anual de 1,6% (Gráfico 1). A maior 
parte dos turistas que visitam Portugal são oriundos da Europa Ocidental, (principalmente 
dos países da UE), sendo os EUA a principal fonte emissora de turistas fora da Europa. Esta 
situação pode constatar-se através da repartição das dormidas de estrangeiros no período em 
referência, sendo o Reino Unido responsável por 30,7% do total de dormidas, a Alemanha por 
16,5%, a Espanha por 11,5%, os Países Baixos por 6,8%, a França por 4,7%, e a Irlanda, Itália 
e os EUA por 3,6%, 3,1% e 2,6%, respectivamente (Gráfico 2).

De salientar que em 2005, os turistas não residentes adquiriram 23,8 milhões de dormidas 
em Portugal, ou seja 67% do total de dormidas registadas em Portugal.

Gráfico 1. Dormidas de Turistas em Portugal – 2000-2005
Fontes: Eurostat, ES Research – Research Sectorial (2006)

Gráfico 2 . Origem dos Turistas no Mercado Portugal – 2005
Fonte: AHP (2005)

De acordo com a AHP, em 2005 registou-se em Portugal uma percentagem de ocupação/
quarto hoteleiro de 60,52%. Quando comparado com o indicador equivalente do ano anterior, 
este valor representa um ligeiro decréscimo (menos 0,67%) face ao valor homólogo. 

No entanto, quando analisada a ocupação/cama, a variação entre 2004 e 2005 é positiva, 
uma vez que a ocupação obtida em 2005 (55,61%) representa um aumento de 1,11% face ao 
mesmo indicador de 2004. Esta mesma tendência revelou-se de facto generalizada na maior 
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parte dos destinos turísticos portugueses (Lisboa, Madeira e Porto viram em 2005 estes indi-
cadores apresentarem um desempenho inferior ao de 2004). 

Atendendo aos principais destinos portugueses, verifica-se que apenas o Algarve viu me-
lhorados estes indicadores face ao período anterior. A actividade hoteleira deste destino re-
flectiu em 2005 uma taxa de ocupação/quarto de 65,73% e uma taxa de ocupação/cama de 
56,19%.

De acordo com o INE, em 2005, as regiões do Centro, Norte, Alentejo e Açores foram as 
que registaram uma maior dependência do turismo efectuado por residentes. Lisboa e Algar-
ve revelaram também alguma importância em termos de preferências dos turistas residentes, 
embora com um peso relativo inferior. Relativamente às regiões cujo principal mercado tem 
origem nos turistas não resistentes, a Madeira constitui a região com maior grau de dependên-
cia (Tabela 2).

Tabela 2- Distribuição das Dormidas por NUTS II, segundo os países de residência - % 2005
Fonte: INE (2005)

Ainda segundo a AHP, é de salientar que no período em referência verificou-se um aumen-
to relevante na capacidade hoteleira, assim como uma maior diversificação da oferta.

As regiões NUTS II Algarve, Lisboa e Madeira acolheram 38.9%, 20.4% e 15.9%, respec-
tivamente, do total de dormidas realizadas em Portugal (Eurostat, ES Research – Research 
Sectorial, 2006).

O estudo efectuado pelo Instituto Nacional de Estatística (2005) revelou que para 90% 
dos residentes no Reino Unido, Alemanha e Holanda o motivo da viagem é o “lazer”, para os 
residentes em Espanha e França esta percentagem é de cerca de 80%, e para os residentes nos 
Estados Unidos da América de 70%. No último caso, é importante referir que cerca de 22% 
destes turistas, provenientes dos EUA, visitaram Portugal em 2003 por motivos de “negócios”. 

O mesmo estudo efectuou uma análise detalhada, sobre as motivações de viagem dos ex-
cursionistas entrados em Portugal em 2003, e revelou que 46,6% destes viajaram por motivo 
de lazer, 17,5% por motivos de negócios e afins e 16,7% por motivos de compras. 

No que concerne ao país de residência dos turistas, os residentes em Espanha utilizam 
predominantemente o automóvel para se deslocarem a Portugal (68,3% em 2003) seguidos, 
numa percentagem bastante inferior, pelos residentes em França (35,7% em 2003). 

Esta constatação verifica-se devido à proximidade geográfica destes mercados, uma vez 
que os turistas residentes na Alemanha, Reino Unido e Estados Unidos da América utilizaram 
maioritariamente o avião para se deslocarem para Portugal. De notar que enquanto os norte-
-americanos utilizam principalmente as rotas regulares, os outros dois mercados recorrem a 
voos charter. 

No conjunto das viagens efectuadas pelos turistas residentes (INE, 2005), o meio de trans-
porte mais utilizado foi o automóvel (73,6%), seguindo-se o autocarro (11,1%), o avião (9,4%) 
e o comboio (4,8%). No que concerne às viagens dos portugueses ao estrangeiro, o transporte 
aéreo foi o mais utilizado, com uma representação de 48,6% do total das viagens (Gráfico 3).
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Gráfico 3. Meio de Transporte mais utilizado pelos Turistas em Portugal – Mercado Residente 
-% 2005

Fonte: INE (2003)

No que respeita à capacidade média dos estabelecimentos hoteleiros, medida através do 
número de camas por estabelecimento, registou-se no período ente 1995 e 2005, uma taxa 
de crescimento média anual de 1.1%. Em 2005, esta capacidade média foi 131 camas, valor 
bastante acima da referência europeia. No Algarve, este indicador atinge as 231 camas, o que 
revela alguma discrepância face à média europeia e algum desajustamento no que concerne à 
forte sazonalidade turística nesta região (ES Research – Research Sectorial, 2006). 

Apesar da continuada concentração da oferta e da procura nos principais destinos turísti-
cos nacionais –Algarve,  Lisboa e Madeira, Portugal tem dado vários passos na diversificação 
do mercado da oferta e da procura, revitalizando alguns mercados maduros, através da intro-
dução de novos produtos (PENT, 2006). O Algarve, por exemplo, um destino tradicionalmen-
te balnear é agora, também, um destino turístico associado um produto turístico que combate 
o eterno problema da sazonalidade, o golfe. Também nesta região a indústria de animação tem 
crescido, não somente através da oferta tradicional dos Casinos e da animação nocturna, mas 
também através de um verdadeiro boom de Safaris pelo interior do Algarve. O próprio terma-
lismo e as áreas protegidas aparecem com um verdadeiro significado na definição das políticas 
públicas e no investimento privado, e na imagem de destino turístico do Algarve.

Com base nas características específicas no mercado português foi elaborado um resumo 
das forças e fraquezas deste mercado, com o objectivo de conhecer e compreender o com-
portamento deste mercado no que concerne a práticas inovadoras neste sector de forma a 
fundamentar as hipóteses levantadas (Figura 2).

3.2 Caracterização do Mercado Receptor Espanhol 

De acordo com o Turismo de Portugal, (2006), no ranking dos principais destinos turísti-
cos mundiais, a Espanha ocupa o segundo lugar, sendo o principal destino entre os principais 
mercados emissores europeus.

O estudo efectuado por este instituto revelou que em 2003, cerca de 82% dos turistas 
estrangeiros que visitaram Espanha eram repeat visitors. Por outro lado, e no que concerne à 
procura, este mercado regista um crescimento significativo por parte dos turistas independen-
tes e um decréscimo na procura de viagens organizadas.

Em 2005 o total de dormidas registadas em Espanha foi de 245,6 milhões. Entre 2000 e 
2005 este indicador registou um crescimento médio anual de 1,6% (Gráfico 4). O mercado do-
méstico foi o principal mercado emissor, responsável por 43% do total de dormidas, seguido 
do Reino Unido e a Alemanha com 18% e 16% respectivamente (Gráfico 5).
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Gráfico 4 . Dormidas de Turistas em Espanha – 2000-2005
Fonte: IP (2006)

Figura 2. Pontos Fracos e Pontos Fracos do Mercado Português
Fonte: Autoras
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Gráfico 5. Origem dos Turistas no Mercado Espanhol – % 2005
Fonte: IP (2006)

Ainda no mesmo período de 2005, e no que respeitas às principais regiões receptoras, as 
Baleares concentraram cerca de 20% do total de dormidas neste país, enquanto a Andaluzia e 
a Catalunha registaram 17% e 16% respectivamente (Gráfico 6).

Gráfico 6. Principais Destinos Espanhóis –% 2005
Fonte: IP (2006)

O transporte aéreo, foi representativamente utilizado por uma grande parte dos turistas 
que visitam Espanha (73% do total), facto este que se prende com a crescente oferta de rotas 
para diferentes destinos espanhóis, operadas por companhias regulares, charter e low cost. De 
notar, que a proximidade de Espanha em relação aos principais mercados emissores europeus, 
resultam na forte utilização da via rodoviária (Gráfico 7). 

Gráfico 7. Meio de Transporte mais utilizado pelos Turistas em Espanha - % 2005
Fonte: IP (2006)
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No que se refere às motivações envolvidas na escolha deste mercado, para 80% 

dos turistas que visitam Espanha em 2005, o Lazer constituiu a sua principal mo-
tivação. De salientar que 10% do total dos turistas, visitaram este país por razões 
relacionadas com o trabalho, com particular ênfase, no segmento de negócios, feiras 
e eventos (Gráfico 8).

Gráfico 8. Motivações dos Turistas que visitaram Espanha –% Turistas em 2005
Fonte: IP (2006)

A procura do mercado turístico espanhol é caracterizada por uma sazonalidade elevada, 
com forte concentração nos meses de Junho a Setembro, que tradicionalmente registam o 
maior número de dormidas de turistas (49% das dormidas). De salientar, contudo a repre-
sentatividade da sholder season (Maio e Outubro) que concentraram no conjunto 18% das 
dormidas. Com uma oferta muito direccionada para o produto Sol e Mar, a faixa costeira e as 
ilhas de Espanha concentram o principal número de dormidas. A referir no entanto que as 
motivações City Breaks, Cultura e MICE são cada vez mais relevantes, revelando o esforço 
que Espanha desenvolve na diversificação da oferta de produtos turísticos, procurando atrair 
novos e diferentes segmentos de procura, e simultaneamente complementar os produtos tu-
rísticos tradicionais.

O Turismo de Cruzeiros que registou um forte crescimento da procura em Espanha, 
principalmente pelo mercado interno, constitui outro esforço na diversificação da oferta e 
levou a um grande investimento por parte de empresas nacionais e internacionais no que 
se refere ao aumento de capacidade de oferta e na criação de novas rotas com origem e 
chegada a Espanha.

Relativamente à tipologia de alojamento com maior procura em Espanha são os hotéis de 
3* e 4* (“estrellas de oro”), com uma representatividade de 75,3% no conjunto. No entanto 
o alojamento de self  catering em diversos destinos espanhóis tem uma representatividade 
significativa.

Finalmente, o ano 2005, registou um total de 55,6 milhões de chegadas de turistas a Espa-
nha, sendo o mercado do Reino Unido e o Alemão, os mais relevantes, com quotas de merca-
do 29% e de cerca de 18%, respectivamente. A taxa média de ocupação nos estabelecimentos 
hoteleiros, no período em referência foi de 55% (Gráfico 9).
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Gráfico 9. Chegadas de Turistas a Espanha –% Mercados Representativos 2005
Fonte: IP (2006)

As características específicas no mercado espanhol em análise permitem a apresentação 
do resumo das Forças e Fraquezas do mesmo, no sentido de melhor compreender o com-
portamento deste mercado no que concerne a práticas inovadoras neste sector de forma a 
fundamentar as hipóteses levantadas (Figura 3).

Figura 3. Pontos Fracos e Pontos Fracos do Mercado Espanhol
Fonte: Autoras

Em termos comparativos, o posicionamento geográfico, a interdependência económica 
dos dois mercados em análise e a existência de poucos estudos sobre inovação no sector do 
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turismo aplicados à Península Ibérica, podem justificar a realização de estudos empíricos que 
relacionem os dois mercados.

Parte II-Um Estudo Ibérico Apoiado no Inquérito Comunitário à Inova-
ção CIS IV

Metodologia

Este trabalho baseia o seu estudo empírico num estudo comparativo entre os indicadores 
de inovação disponíveis na Eurostat (2007) para o sector de Hotelaria em Portugal e Espanha 
com apoio no CIS IV. Na maioria dos países o CIS IV foi lançado em 2005, tendo como refe-
rência o período 2002-2004, à excepção da República Checa onde o período de referência foi 
de 2003-2005. O CIS IV foi aplicado aos 25 estados membros da UE, aos estados candidatos, 
à Islândia e à Noruega. À semelhança do ocorrido anteriormente, foram introduzidas altera-
ções no CIS IV, tornando-o mais pequeno e de mais fácil em termos de resposta, esperando-
-se ainda, que a sua qualidade melhore fruto do aumento da taxa de resposta e de uma maior 
familiaridade dos respondentes com o questionário (OCDE, 2006). O CIS IV introduziu indi-
cadores adicionais relacionados com a difusão do conhecimento e da tecnologia, com as em-
presas denominadas “fast growing gazelles”, com a inovação organizacional e com a procura 
de inovação e de tecnologia.

No que respeita a Portugal, o CIS IV foi levado a cabo pelo OCES, por delegação de com-
petências do INE, entre Junho e Novembro de 2005. O inquérito foi enviado a 7.370 empre-
sas, representativas de uma população de 27.797 empresas, atingindo-se uma taxa de resposta 
de 74,3%. Foram inquiridas empresas das secções C à K da CAE – Rev. 2.1. A amostra foi 
estratificada por CAE a 2 dígitos (excepto para os grupos 742 e 743, tratados a 3 dígitos), por 
classe de dimensão (em nº de empregados) e por NUTS II. Foram inquiridas empresas com 
5 ou mais empregados (nos dados apresentados apenas se consideram as empresas com 10 
ou mais empregados). Os resultados são extrapolados para a população através da aplicação 
de factores de ponderação (OCES, 2006). A amostra contém 11070 empresas da hotelaria 
espanholas e 33 empresas da hotelaria portuguesas, o que representa a totalidade das empresas 
deste sector incluídas no CIS IV. De modo a facilitar a compreensão deste estudo, os dados 
analisados foram convertidos em valores percentuais relativos ao total de cada país. Esta opção 
deveu-se à disparidade do tamanho da amostra nacional e espanhola, que poderia evoluir em 
conclusões enviesadas se fossem considerados valores absolutos.

A escolha dos dois países, defende-se pela escassez de estudos sobre inovação neste sector, 
inexistência de estudos que comparem os dois países ibéricos, e com os aspectos referidos na 
Parte I deste trabalho. Recorrendo aos dados secundários publicados pela Eurostat (Eurostat, 
2007) para os dois países agruparam-se os indicadores de acordo com as suas características 
tipologias de inovação, inputs e outputs de inovação e cooperação para a inovação.

2. Hipóteses

A revisão de literatura, as características e a evolução do mercado ibérico, permitiram for-
mular as seguintes hipóteses:

H1: A inovação no processo tende a ser maior no mercado turístico português.
H2: A inovação organizacional e de marketing tende a ser maior no mercado turístico 

espanhol.
H3: O mercado turístico português investe mais em inputs da inovação e o mercado 
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turístico espanhol apresenta maiores outputs da inovação.

H4: Os métodos de protecção da inovação são pouco utilizados no mercado turístico 
ibérico.

H5: O mercado turístico ibérico revela baixos níveis de cooperação para a inovação.
3.	 Estudo Empírico

3.1. Caracterização das empresas do sector representadas na amostra

Este ponto pretende apresentar uma descrição das amostras referidas na metodologia. O 
Gráfico 10 ilustra em termos percentuais a auto classificação das empresas atendendo ao de-
senvolvimento ou não de actividades inovadoras. Na Península Ibérica a maioria das empresas 
refere não possuir actividades inovadoras, ainda que em Espanha 25,2% das empresas res-
pondentes tenham respondido deter actividades inovadoras, e, em Portugal esta percentagem 
é comparativamente superior (45,5%). Os resultados vêm ao encontro do que foi referido na 
revisão de literatura, nomeadamente a dificuldade em medir inovação nos serviços e o facto 
de por vezes esta ter um carácter incremental que leva a que as empresas não considerem esses 
ajustes e melhoria introduzidas como inovações.

Gráfico 10. Empresas da Hotelaria na Península Ibérica
Fonte: CIS IV, Eurostat (2007)

No que concerne à pertença do grupo empresarial nacional ou estrangeiro, verifica-se 
que as empresas portuguesas evidenciam valores percentuais de 21,3 e 6,1 respectivamente, 
enquanto Espanha apresenta valores relativamente baixos de 1% e 0,3% (Gráfico 11).

Gráfico 11. Empresas que pertencem a um Grupo na Hotelaria e Turismo na Península Ibérica
Fonte: CIS IV, Eurostat ( 2007)

Nos pontos seguintes os resultados são apresentados em termos relativos, foram calcula-
dos intra país e as percentagens foram realizadas tendo por base o número de empresas com 
actividade inovadora em cada um dos países, e não o total de empresas ibéricas com actividade 
inovadora. Estes procedimentos pretenderam evitar possíveis resultados menos claros resul-
tantes das diferenças de dimensão das amostras.
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2. Tipologias de Inovação

Relativamente às tipologias de inovação (Gráficos 12 e 13) verifica-se que Portugal revela 
uma elevada aposta na inovação no processo, ou seja, 53% dos respondentes indicam realizar 
este tipo de inovação. Ao invés, no mercado espanhol a inovação no produto representa 36,4% 
e a no processo 32,7%, valores que são relativamente próximos.

A análise destes dados permitem-nos confirmar a H1: A inovação no processo tende a ser 
maior no mercado turístico português. Uma vez que Portugal revela maior valor percentual 
na inovação de processo o que pode indiciar um ciclo reverso característico de um mercado 
segmentado, com alguns segmentos em fase de crescimento no que concerne ao ciclo de vida 
do produto. Pode ainda, sugerir o desencadear de um conjunto de estratégias de integração 
vertical e horizontal que se tem vindo a verificar no sector em Portugal.

Gáfico 12. Empresas Portuguesas com Actividade Inovadora por Tipologia de Inovação
Fonte: CIS IV, Eurostat (2007)

Gráfico 13. Empresas Espanholas com Actividade Inovadora por Tipologia de Inovação
Fonte: CIS IV, Eurostat (2007

O Gráfico 14, ilustra as inovações organizacionais e de marketing nas empresas ibéricas, 
verificando-se que o mercado espanhol relativamente ao português revela valores percentuais 
mais elevados dos dois tipos de inovação em análise, 42,3% no seu conjunto contra 6,7% em 
Portugal. Sendo de acrescentar que nenhuma das empresas portuguesas da amostra revelou ter 
efectuado inovações de marketing. Os dados permitem confirmar H2: A inovação organiza-
cional e de marketing tende a ser maior no mercado turístico espanhol. Os resultados obtidos 
podem sugerir que o mercado espanhol fruto da sua dimensão usufrui de economias de escala, 
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que tendem a ser obtidas a partir de ganhos alcançados através da inovação organizacional 
permitindo melhorar a produtividade e a performance empresarial.

Gráfico 14. Inovações Organizacionais e de Marketing nas Empresas Ibéricas com Actividade 
Inovadora (IO/M - Inovações Organizacionais e ou de Marketing; OI - Inovações Orga-
nizacionais; IM - Inovações de Marketing).

Fonte: CIS IV, Eurostat (2007)

3. Inputs e outputs de inovação

Este ponto pretender apresentar os resultados, em termos relativos, nos dois países 
estudados quanto aos inputs e outputs de inovação. Os cálculos das percentagens foram 
realizados tendo por base o número de empresas com actividade inovadora em cada um 
dos países. No que concerne aos inputs de inovação (Gráfico 15) as empresas portuguesas 
apresentam valores superiores aos das empresas espanholas, quer ao nível do investimen-
to e desenvolvimento interno como externo (60% e 46,7% respectivamente), na aquisição 
de máquinas, equipamento e software e na aquisição de outros conhecimentos externos 
(86,7% e 26,7%), assim como na formação das empresas respondentes (80%). Verifica-se 
nas empresas nacionais, uma forte aposta em termos de inputs de inovação na aquisição de 
máquina, equipamento e software (embora os valores em Espanha sejam também elevados) 
em formação. Por outro lado, as empresas espanholas (Gráficos 16 e 17) evidenciam ou-
tputs superiores aos das empresas portuguesas a vários níveis, nomeadamente, ao nível das 
melhorias de gama de bens e serviços (31,4%), da entrada em novos mercados, aumento 
da quota de mercado (16,5%), da melhoria na qualidade dos bens e serviços (33,8%), do 
aumento na flexibilidade e na capacidade de produção e fornecimento de serviços (17,7% e 
35,5% respectivamente), da redução do custo de trabalho por unidade produzida (12,8%), 
da RMEPUP (19,8%), da redução dos impactos ambientais ou melhorias na higiene e segu-
rança (13%) e do cumprimento de procedimentos (28,8%). Estes valores confirmam a H3: 
O mercado turístico português investe mais em inputs da inovação e o mercado turístico 
espanhol apresenta maiores outputs da inovação. O mercado espanhol, com investimentos 
superiores ao nível da inovação de produto e de inovação organizacional e/ou de marke-
ting, investe essencialmente em máquinas, equipamento e software, assim como recursos 
humanos qualificados para atingirem maiores níveis de eficiência, melhorias a vários níveis 
de produtividade (mão-de-obra, equipamento, e produtividade global) e adaptações organi-
zacionais que respondam às alterações da envolvente externa das empresas, quer ao nível 
directo como indirecto para assim, melhorarem o seu desempenho. 

Naturalmente que os mercados de maior dimensão, tendem a ganhar em termos de econo-
mias de escala obtendo outputs da inovação mais elevados. Os resultados sugerem a existência 
de níveis de produtividade mais elevados no mercado espanhol. A forte aposta do mercado 
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espanhol na inovação organizacional e/ou marketing evidencia os valores elevados no que 
concerne à redução no tempo de resposta às necessidades dos clientes e fornecedores (22,9%), 
ao aumento da qualidade dos bens e serviços (31,9%), à redução dos custos por unidade pro-
duzida (11,6%) e ao aumento da satisfação e ou redução da rotatividade do pessoal (24,3%). 
Comparativamente com as empresas portuguesas, estes valores confirmam o investimento 
mais fraco em inovação de produto e inovação organizacional e de marketing. 

Gráfico 15. Inputs de Inovação nas Empresas Inovadoras Ibéricas com Actividade Inovado-
ra (AMES- Aquisição de Máquinas Equipamento e Software; AOCE- Aquisição Outros 
Conhecimentos Externos)

Fonte: CIS IV, Eurostat (2007)

Gráfico 16. Efeitos da Inovação nas Empresas Ibéricas com Actividade Inovadora no Período 
de 2002-2004 (AGBS - Aumento da Gama de Bens e Serviços; ENM/AQM - Entrada 
em Novos Mercados ou Aumento da Quota de Mercado; MQBS - Melhoria na Qualidade 
dos Bens e Serviços; AFPFS - Aumento na Flexibilidade de Produção e Fornecimento de 
Serviços; ACPFS - Aumento da Capacidade de Produção e Fornecimento de Serviços; 
RCTUP - Redução do Custo de Trabalho por Unidade Produzida; RMEPUP - Redu-
ção de materiais e energia por Unidade Produzida; RIAMHS - Redução dos Impactos 
Ambientais ou Melhorias na Higiene e Segurança; CP- Cumprimento de Procedimentos)

Fonte: CIS IV, Eurostat (2007)

Relativamente à protecção da inovação nas empresas (Gráfico 18) ambos os países apre-
sentam valores percentuais baixos. Dentro destes instrumentos de protecção os valores mais 
elevados são os relativos à marca registada, que em Espanha é de 21,5% e em Portugal de 
6,7%, seguindo-se o design industrial com 13% e 6,7%, respectivamente, e, por último as pa-
tentes com 9,9% e 6,7% em cada um dos países correspondentes. Estes resultados permitem 
confirmar a H4: Os métodos de protecção da inovação são pouco utilizados no mercado turís-
tico ibérico. A confirmação desta hipótese corrobora outros estudos que revelam que o sector 
serviços tem maiores dificuldades em proteger as inovações com recursos a métodos formais. 
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Gráfico 17. Principais Efeitos da Inovação Organizacional nas Empresas Ibéricas com Ac-
tividade Inovadora (RTRNCF - Redução no Tempo de Resposta às Necessidades dos 
Clientes e Fornecedores; AQBS - Aumento da Qualidade dos Bens e Serviços; RCUP 
- Redução dos Custos por Unidade Produzida; ASRRP - Aumento da Satisfação  e ou 
Redução da Rotatividade do Pessoal).

Fonte: CIS IV, Eurostat (2007)

Gráfico 18. Patentes e Métodos de Protecção da Inovação nas Empresas Ibéricas com Activi-
dade Inovadora (TTC- Todos os Tipos de Cooperação; CEG- Cooperação com Empresas 
de mesmo Grupo; COEOG- Cooperação com Outras Entidades ou Grupos Nacionais; 
COEGE- Cooperação com Outras Entidades ou Grupos Europeus; COEGEUO- Coo-
peração com Outras Entidades ou Grupos dos Estados Unidos e Outros Países)

Fonte: CIS IV, Eurostat (2007)

4. Cooperação para a Inovação

De acordo com o Gráfico 19, no que respeita à cooperação para a inovação, as empresas ibé-
ricas, revelam valores diminutos permitindo aceitar H5: O mercado turístico ibérico revela baixos 
níveis de cooperação para a inovação, o que pode ser justificado por razões de ordem cultural. 
No entanto, a confirmação desta percepção mereceria um estudo mais profundo relativo às ra-
zões subjacentes deste fenómeno, assim como, a extensão deste estudo a outros sectores e países, 
afim de verificar se esta é uma tendência sectorial ou, se pelo contrário, se justifica por diferenças 
baseadas em aspectos culturais e modelos económicos entre países e regiões.
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Gráfico 19. Cooperação na Inovação nas Empresas Ibéricas com Actividade Inovadora no 
Período 2002-2004

Considerações Finais

Este estudo revelou-se importante, em termos macroeconómicos, permitindo uma carac-
terização dos dois países no que concerne à inovação e suas dinâmicas na hotelaria.

A existência de poucos estudos sobre inovação neste sector, em particular, no caso portu-
guês, e as lacunas e interrogações colocadas pela revisão de literatura desenvolvida na primeira 
parte deste estudo propiciaram o levantamento de hipóteses e a realização do estudo empírico. 

As hipóteses formuladas foram confirmadas, provando que o mercado português aposta 
primordialmente na inovação no processo, enquanto que o mercado espanhol tende a realizar 
mais intensivamente inovação no produto, inovação organizacional e de marketing. Estes re-
sultados sugerem o reflexo da possível segmentação do mercado português, onde se incluem 
segmentos em processo de reestruturação (estratégias de integração vertical e horizontal) e 
crescimento. Estas tendências podem ser reveladoras de estratégias delineadas para ganhar 
dimensão, incrementar produtividade e competir em mercados globais. 

Verificou-se que, de um modo geral, os inputs em inovação são elevados no mercado 
português, ainda que o mercado espanhol invista na aquisição de máquinas, equipamento e 
software, assim como na qualificação dos recursos humanos. No que concerne aos outputs 
de inovação, ao inverso, o mercado espanhol demonstra outputs da inovação mais elevados, 
o que pode ser justificado, em parte pela maior dimensão do mercado que origina ganhos de 
produtividade fruto de economias de escala.

Por último, no que respeita à cooperação para a inovação, em ambos os mercados os valo-
res são significativamente baixos.

Por fim, será importante indicar um conjunto de limitações deste estudo, nomeadamente, o 
facto dos dados do estudo empírico não serem dados primários inviabilizou a utilização de um 
conjunto de instrumentos estatísticos que teriam sido úteis para confirmar de forma mais pre-
mente as hipóteses e para efectuar comparações mais robustas. Por outro lado, a confidencialida-
de de dados imposta pela Eurostat, não permitiu caracterizar a nível regional as amostras, o que 
pode levantar questões quanto à sua homogeneidade, ainda que a Eurostat garante a fiabilidade 
dos dados recolhidos e a sua representatividade em termos da população estudada.

Em suma, este estudo permitiu identificar um conjunto de tendências no que concerne 
à inovação em hotelaria no mercado ibérico, as quais poderão ser exploradas com recurso a 
modelos em estudos posteriores no sentido de explicar de forma mais desagregada os factores 
que contribuem para a inovação no sector da hotelaria e turismo.
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LAS ETIQUETAS DE CALIDAD 
EN LA COMERCIALIZACIÓN DE LOS PRODUCTOS 

AGROALIMENTARIOS. 
EL CASO DEL MERCADO DEL VINO

María del Mar García Galán, Alejandro del Moral Agúndez y Clementina Galera Casquet1

Resumen

Un aspecto que ha cobrado mucha fuerza en la última década es el referido a la 
calidad de los productos, debido a que el consumidor es cada vez más exigente. Este 
atributo adquiere un valor añadido en el mercado agroalimentario, pues la calidad ali-
mentaria tiene un fuerte impacto social y sanitario. Los problemas surgidos con estos 
productos (aceite de colza, vacas locas, peste porcina, etc.), han supuesto un duro golpe 
para el comercio exterior e interior de la agricultura y ganadería europeas. Entre las 
distintas medidas adoptadas, la búsqueda de la calidad ha sido una de las opciones más 
importantes, y debe suponer la consolidación y el incremento del mercado de productos 
agroalimentarios europeos tanto en la Unión Europea como en el exterior. La calidad 
debe estar acompañada de factores intrínsecamente asociados a la agricultura, como 
son tradición, tipicidad y origen. Estos factores, en conjunto, se han plasmado en sis-
temas de protección de la calidad alimentaria: las Denominaciones de Origen e Indica-
ciones Geográficas como marcas comerciales de amplio uso en este sector económico.

Introducción. Calidad y origen

Los productos agroalimentarios están cobrando cada vez más importancia dentro de las 
políticas de agricultura y alimentación de la Unión Europea. El potencial de productos regio-
nales diferenciados por su calidad ha sido reconocido mediante la introducción de una legisla-
ción que regula las indicaciones geográficas y las denominaciones de origen. Actualmente, las 
estrategias de marketing tienden a explotar estas nuevas oportunidades basadas en la reputaci-
ón e imagen de la región de origen de los productos (Skuras y Vakron, 2002).

Los productores agrícolas y las empresas de alimentación se están viendo obligados a 
afrontar el lento crecimiento que sufre la demanda. Sin embargo, no es éste el único problema, 
pues también tienen que hacer frente a la alta competitividad existente debido a la globalizaci-
ón. En este contexto, las acciones que se están llevando a cabo se mueven en dos direcciones 
paralelas. Por un lado, se trata de incrementar la cantidad consumida ofreciendo a los consu-
midores nuevos productos que cubran sus necesidades, mientras que, por otro lado, se trataría 
de desarrollar un valor añadido para los productos que consiga atraer a los consumidores y 
aumentar su nivel de satisfacción.

En este nuevo escenario, la calidad se convierte en un importante elemento estratégico de 
marketing, así como en un instrumento de promesa capaz de generar valor añadido para un 
producto. Apoyándose en estas consideraciones, el sector agroalimentario desarrolla actual-
mente estrategias de  diferenciación  basadas en la calidad, que  animan  a  los  consumidores 

1	 Universidad de Extremadura, Departamento de Dirección de Empresas y Sociología, Facultad de Ciencias Econó-
micas y Empresariales, Badajoz-Spain
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a identificar y experimentar estos productos de calidad superior, estando dispuestos a pagar 
un precio mayor por ellos.

Como respuesta a estos nuevos cambios y oportunidades, productores y empresarios están 
cambiando desde un marketing orientado al producto a un enfoque que se centra en la satis-
facción de los consumidores, es decir, orientado al mercado (Van Trijp et al., 1997).

Las empresas agroalimentarias, como consecuencia de una mayor demanda de productos 
de calidad, han desarrollado estrategias comerciales basadas en este elemento clave para ge-
nerar mercado. Como han indicado Martínez y Jiménez (2006), uno de los aspectos positivos 
de basar la diferenciación en una calidad superior determinada por el origen del producto, es 
que las empresas de una determinada área geográfica pueden hacer uso de aspectos como son 
la tradición, la experiencia y el saber hacer en la elaboración de un producto. Quizá lo más 
importante para el desarrollo de estas estrategias comerciales ha sido que está respaldada por 
una normativa y una legislación (que incluso tienen un ámbito europeo de actuación) como 
garantes de la calidad de los productos. Esto ha contribuido a que estas etiquetas de calidad 
puedan convertirse en fuente de ventajas competitivas.

Un lugar de origen aporta al producto una serie de beneficios, que pueden ser de gran uti-
lidad en el caso particular de los mercados agroalimentarios, donde se da una situación de alta 
competitividad por la enorme saturación en la que están inmersos. Además, en los mercados 
agroalimentarios el efecto del origen tiene una especial importancia pues la materia prima se 
obtiene del territorio cuyo origen se quiere potenciar. Por todo ello, y bajo el amparo de la 
legislación existente, han sido muchas las empresas que han empleado el origen como herra-
mienta de marketing, especialmente mediante indicadores geográficos de calidad (por ejemplo, 
Denominaciones de Origen Protegidas e Indicaciones Geográficas Protegidas).

Entre las distintas estrategias llevadas a cabo para que las empresas adquieran una ventaja 
competitiva en la comercialización de los productos agroalimentarios basándose en el origen 
de los mismos, destacan de manera significativa las estrategias de diferenciación apoyadas en 
las denominaciones de origen protegidas y en las indicaciones geográficas protegidas. Estas 
figuras de protección buscan facilitar al consumidor el reconocimiento del producto y la per-
cepción de una calidad y un grado de diferenciación superiores (Van Ittersum et al., 2003; 
Martínez y Jiménez, 2006).

En resumen, podemos decir que las empresas agroalimentarias, que actualmente se mue-
ven en un mercado saturado y competitivo, desarrollan principalmente dos estrategias de ma-
rketing: una basada en el lugar o zona de procedencia de los productos y otra, basada en la 
calidad de los mismos. Con estas estrategias buscan alcanzar una ventaja competitiva frente a 
la competencia (Figura 1).

Figura 1. Estrategias de las empresas agroalimentarias para obtener ventajas competitivas.
Fuente: elaboración propia.
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La Denominación de Origen Protegida y la Indicación Geográfica Prote-
gida como etiquetas de calidad.

En Europa, una gran parte de los alimentos de calidad son producidos por pequeñas 
y medianas empresas que utilizan métodos tradicionales de elaboración (Gilg y Battershill, 
1998). Dado que existe un crecimiento de la demanda de productos de calidad, se trata de una 
buena oportunidad para mantener formas tradicionales de vida en áreas menos desarrolladas 
de Europa. Con ello, los productores locales y las empresas pequeñas pueden sobrevivir y 
hacer crecer sus negocios, para ser menos dependientes de las subvenciones (Fotopoulos y 
Krystallis, 2003).

Surgen así en el sector agroalimentario figuras de protección y promoción que junto a las 
marcas actúan como signos de calidad. Sainz (2002) señala que el segmento de alimentos am-
parados por algún tipo de figura de protección es el que presenta unos índices más sostenidos 
de crecimiento 

Entre estas figuras sobresalen las denominaciones de origen (D.O.). La finalidad de las deno-
minaciones de origen es proteger una agricultura y unos productos cuya calidad está fundamen-
talmente ligada a una región y a un saber hacer específicos. La denominación de origen responde 
a una concepción subjetiva, unida a un tipismo ligado al entorno. La denominación de origen 
segmenta el mercado, pues sólo se concede la denominación al producto originario de la zona 
delimitada y elaborado según los modos tradicionales. La denominación de origen controlada, 
por medio de la garantía jurídica de tipicidad, es diferente de la simple indicación de origen que 
no implica ninguna especialidad específica ligada a factores naturales o sociales.

La mayoría de los productos agrícolas son vendidos a un precio de mercado que no refleja 
ninguna distinción de calidad significativa. Sin embargo, ciertos productos agrícolas pueden 
ser diferenciados por la calidad, que puede residir en el proceso de producción, o en el lugar 
de origen. Esta apuesta por la calidad aparece como una de las oportunidades más sólidas con 
las que cuentan los sectores agroalimentarios español y europeo para incrementar y fortalecer 
su presencia en los mercados interiores y exteriores. De hecho puede considerarse una orien-
tación estratégica de la política alimentaria de la Unión Europea, promoviendo un modelo de 
agricultura basado más en valoraciones cualitativas que en los tradicionales parámetros de can-
tidad (Sainz, 2002). La Unión Europea propuso en el Reglamento nº 2081 del año 1992 unos 
sistemas de protección con el objeto de defender los productos agroalimentarios:

•	 Denominación de Origen Protegida (DOP), que se refiere al nombre de una región 
o zona determinada que sirve para denominar un producto agroalimentario que se 
produce o elabora en esa área y que posee unas características que se derivan del 
medio geográfico del que procede. La calidad o características del producto, por 
tanto, se deben fundamental o exclusivamente al medio geográfico, con sus factores 
naturales y humanos. Además, producción, transformación y elaboración se reali-
zan en la zona geográfica delimitada.

• 	 Indicación Geográfica Protegida (IGP), que hace referencia a una región determi-
nada que se emplea para designar un producto agroalimentario que posee una re-
putación reconocida que puede atribuirse al lugar de origen en el que se ha llevado 
a cabo, al menos, la producción o la transformación o la elaboración.

El uso de las etiquetas DOP e IGP por parte de las empresas agroalimentarias ha llegado 
a constituir una estrategia de marketing muy similar a la de branding (marca). Estas etiquetas 
proporcionan información al consumidor acerca del área de producción y eso implica lugar 
de origen y autenticidad. Simultáneamente el consumidor se encuentra protegido ya que el 
producto cumple con un reglamento que regula la producción, el proceso y la estandarización 
de los métodos utilizados (Fotopoulos y Krystallis, 2003).
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Los productos con DOP o IGP, al estar sujetos a controles y regulaciones, adquieren valor, 

y la etiqueta de calidad hace que el producto sea más fácilmente aceptado por los consumido-
res. Sus atributos de calidad son fiables, disminuyendo así el riesgo de compra del consumidor 
(Peri y Gaeta, 1999; Fotopoulos y Krystallis, 2003). 

Como se ha indicado anteriormente, los productos con denominación de origen incluyen 
una idea acerca de la calidad que posee el producto al que representan, indicándole al consu-
midor el origen geográfico del mismo y los estándares de calidad a los que se ajustan. Gracias 
a esta indicación que aparece en la etiqueta, el consumidor accede a dicha información, la cual 
puede utilizar como una señal o indicio de calidad.

Una marca DOP/IGP proporciona a un producto agroalimentario un valor. De manera 
concreta, proporciona a los productos regionales, normalmente producidos o elaborados por 
pequeños productores, una ventaja competitiva similar a la que poseen marcas muy conocidas. 
La denominación de origen no sólo aporta valor funcional y emocional al producto, también 
permite el desarrollo económico de regiones con menor potencial de ingresos. Desde este 
punto de vista, el valor de las DOP/IGP es comparado con el valor de marca de un producto: 
el valor se deriva de la etiqueta del producto como beneficio de un nombre de marca amplia-
mente conocido y con imagen positiva (Aaker, 1991; Van Trijp et al., 1997).

Concepto de calidad

La Organización Internacional de Normalización (ISO) define calidad como la capacidad 
de un producto o servicio para satisfacer las necesidades declaradas o implícitas del consumi-
dor a través de sus propiedades o características. Es interesante diferenciar calidad objetiva 
y calidad percibida, pues como dice Zeithaml (1988) la calidad percibida es diferente de la 
calidad objetiva, la cual no puede existir, ya que toda calidad es percibida por alguien, ya sean 
los consumidores, los directivos o los investigadores. A pesar del carácter subjetivo del con-
cepto de calidad, como matizaremos más adelante, es necesaria la existencia de algún tipo de 
mecanismo que asegure la posesión de ciertos atributos objetivos, considerados de calidad o el 
cumplimiento de determinados requisitos. A partir de esta necesidad surgen las certificaciones 
de calidad. Entre estas certificaciones se encuentran las denominaciones de origen.

Continuando con el concepto de calidad, no hay un consenso en cuanto a la definición 
de productos de calidad (Skuras y Vakrou, 2002). Esto se debe fundamentalmente a que las 
percepciones que tienen los consumidores sobre este término pueden variar significativamente 
dependiendo del producto y también a que su interpretación puede ser distinta entre consu-
midores, regiones y países (Sylvander, 1993; Skuras y Vakrou, 2002). De todas formas, aunque 
no hay acuerdo acerca de la definición de calidad, sí lo hay en cuanto a las características que 
tiene un producto de calidad superior frente a otro de calidad estándar o normal. Por tanto, el 
producto de calidad superior sería aquel que cuenta con unas características de calidad que es-
tán por encima de los mínimos estándar, proporcionándole así una cierta ventaja competitiva. 

El concepto de calidad en los productos agroalimentarios tiene una serie de particularidades 
sobre las cuales vamos a profundizar a continuación. Así, por ejemplo, el grupo Scottish Food Stra-
tegy (1993) aporta una definición muy útil cuando hablamos de productos de calidad: “un alimento 
o una bebida de calidad es aquel que se diferencia de manera positiva en una o más características 
del producto estándar, siempre y cuando esta diferenciación sea reconocida por el consumidor y 
por tanto, pueda conducir a un beneficio con una campaña de marketing efectiva”. 

La Unión Europea también reconoce la dificultad a la hora de definir este término (ca-
lidad) para productos agroalimentarios, sin embargo, habla de ciertos elementos que deben 
darse como: seguridad alimentaria, métodos de producción ambiental, valores nutricionales, 
junto con la región de origen y la tradición en los métodos de producción utilizados (ECC 
Commission, 2001).
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La garantía de calidad está basada sobre todo en el marco legislativo que regula los atri-

butos de calidad y la etiqueta apropiada que los verifica para que esta calidad pueda ser reco-
nocida por el consumidor y por el mercado. En la Unión Europea, dos reglamentos de 1992 
(2081/92 y 2082/92) tuvieron como objetivo promocionar el concepto de “Productos Regio-
nales” que incluye las características de calidad, tradición y método de producción tradicional.

Para Bertozzi (1995), la calidad es un concepto ligado a la cultura y por tanto complejo y 
multidimensional. Tiene un carácter subjetivo, que lo hace dependiente de las decisiones y eva-
luaciones, que están a su vez limitadas. Por tanto, para este autor, la calidad puede ser definida 
pero sólo se puede medir (cuantificar) en parte. Podría ser por tanto cuestionable la validez de 
cualquier medida de calidad. Además, es necesario considerar que los atributos alimentarios 
como sabor o aroma (propiedades organolépticas) sólo pueden ser conocidos por los consu-
midores después de haberlos consumido (Caswell y Modjuszka, 1996).

Otros atributos no pueden ser fácilmente evaluados por los consumidores ni antes de la 
compra ni después. Es el caso de la seguridad alimentaria, que debe ser considerada como un 
atributo de confianza (OECD, 1997). Seguridad alimentaria supone para el consumidor que el 
alimento no entraña ningún riesgo para la salud, especialmente en lo referente a contamina-
ciones de carácter químico o microbiano. Para poder ofrecer seguridad alimentaria, la industria 
alimentaria debe cumplir unos requisitos establecidos y controlados por la Administración 
Pública.

Hay que tener en cuenta también que la percepción que tienen los consumidores de la 
calidad alimentaria está relacionada con la confianza que tienen en la industria alimentaria, 
así como en la administración, a la hora de protegerlos a través de las distintas regulaciones y 
normas.

Hemos mencionado varias veces el concepto de atributo referido al producto. En el próxi-
mo epígrafe vamos a profundizar sobre el mismo.

Atributos de calidad intrínsecos y extrínsecos en productos agroalimen-
tarios

Hemos mencionado anteriormente cómo la apreciación de la calidad es muy subjetiva y 
está sujeta a diferentes elementos. Entre ellos podemos mencionar a los atributos de los pro-
ductos que los hacen diferentes entre sí.	

	 Diferentes autores han propuesto modelos multi-atributos que distinguen entre atri-
butos de calidad intrínsecos y extrínsecos (Zeithaml, 1988; Holm y Kildevang, 1996; Grunert, 
1997; Fotopoulos y Krystallis, 2003). Para Chocarro et al., (2006), desde una aproximación 
multi-atributo, las expectativas que los consumidores se crean sobre la calidad de los produc-
tos, se basan en dichos atributos intrínsecos y extrínsecos. Los intrínsecos son los atributos 
físicos del producto y los extrínsecos son todos los demás. Algunos autores matizan más esta 
diferencia. Los atributos intrínsecos serían aquellas características del producto que determi-
nan su composición física y que permanecen cuando no se altera su naturaleza (Olson y Jaco-
by, 1972; Olson, 1977). Mientras que los atributos extrínsecos no forman parte del producto 
físico, pero sí que están relacionados con él (Olson, 1977). Se pueden considerar atributos ex-
trínsecos el precio, la marca, el envase, el lugar de origen, las etiquetas de calidad, la publicidad 
y, por tanto, todo lo relacionado con el marketing (Steenkamp, 1989).

	 Otra aproximación es la que aportan Martinez-Carrasco et al. (2005), que indican 
como los productos pueden ser concebidos como un conjunto de señales intrínsecas y ex-
trínsecas. En este caso, el atributo es considerado una señal que permite al consumidor inferir 
la calidad de un producto (Bello y Cervantes, 2002). Las señales de calidad intrínsecas son 
aquellas que forman parte del producto físico, y que no pueden variar sin cambiar al mismo 
tiempo el propio producto. Las señales de calidad extrínsecas son aquellas que estando relacio-



102
nadas con el producto no forman parte física de él: precio, marca, lugar de origen, etc. (Bello 
y Calvo, 2000; Dimara y Skuras, 2003). 

Las características o atributos de los productos pueden ser clasificados también desde el 
punto de vista de la información disponible para el consumidor, en función de lo que conoce del 
producto, en tres tipos (Compés, 2002; Cruz et al., 2007). En primer lugar están los atributos de 
búsqueda, que son los que se conocen antes de comprar el producto, y sirven para diferenciar a 
un producto de otro. El conocimiento por parte del consumidor antes de la compra (marca, en-
vase, etc.) le permite reconocer el producto en el lugar de venta. En segundo lugar se encuentran 
los atributos de experiencia, que como su nombre refleja son los que se conocen cuando se ha 
consumido el producto. Cuando estos atributos agradan al consumidor, influyen positivamente 
en una nueva compra del producto. De lo dicho hasta ahora podemos establecer una asociación 
entre atributos de búsqueda y atributos extrínsecos y entre atributos de experiencia y atributos 
intrínsecos. En tercer lugar están los atributos de confianza, que son los que no pueden ser 
conocidos por el consumidor ni antes ni después de consumir el producto. Aquí se incluyen el 
lugar de origen (el auténtico lugar de origen), el contenido en ciertos ingredientes, el método y los 
controles de producción, etc. En este caso, tiene especial importancia la certificación en forma de 
etiqueta, la cual aporta una garantía en cuanto a los aspectos antes mencionados. La certificación 
que aporta una denominación de origen confirma al consumidor diversos atributos de confianza 
(por ejemplo, el verdadero lugar de origen del producto y los controles en la producción). Así, 
uno de los objetivos principales de estos sistemas de certificación en el etiquetado de los produc-
tos es transformar los atributos de confianza en atributos de búsqueda.

Es interesante señalar que los consumidores probablemente no poseen información com-
pleta acerca de la calidad de un producto. Es más, los consumidores poseen una información 
imperfecta sobre la calidad de la marca, por lo que hará uso de los atributos (Hellofs y Jaco-
bson, 1999). Los atributos extrínsecos como el precio, la marca o las etiquetas de calidad son 
utilizados principalmente en situaciones en las que no se dispone de información sobre los 
atributos intrínsecos, por ejemplo cuando no se ha probado el producto aún (Steempkamp, 
1990; Holm y Kildevang, 1996). Así, Van Trijp et al. (1997) argumentan que las etiquetas de 
calidad ayudan a los consumidores, imperfectamente informados, en el proceso de decisión. 
Una etiqueta de calidad transforma los atributos de confianza en atributos de búsqueda y es 
usada como un atributo de calidad extrínseco. También, añade valor a las materias primas, y 
esto puede conducir a un incremento en el consumo, en los precios y en los márgenes, propor-
cionando así a la empresa una ventaja competitiva (De Chernatony et al., 2000).

La etiqueta que muestra una denominación de origen indica al consumidor el lugar de 
procedencia y le asegura de los controles a los que están sometidos los productos, aportando 
una idea sobre la calidad del producto. La etiqueta se convierte así para el consumidor en una 
señal o indicio de calidad (Kirmani y Rao, 2000; Marreiros y Ness, 2002). Las denominaciones 
de origen junto con sus Consejos Reguladores actúan aportando una garantía, que permite al 
producto tener una identidad propia.

Atributos de calidad versus atributos de decisión en el vino

Dentro de las denominaciones de origen, las del vino son de especial importancia por su 
elevado número y el gran peso de este subsector agroalimentario. En este punto abordamos de 
manera concreta los atributos propios de este producto agroalimentario.

En un mercado tan complejo como el del vino los atributos del producto son fundamen-
tales, pues la calidad depende de ellos. Se consideran atributos intrínsecos la crianza, el tipo de 
uva, la añada y las propiedades organolépticas, como el sabor, el aroma o bouquet y el color. 
Como atributos extrínsecos de un vino podemos destacar el precio, la marca y la denominaci-
ón de origen (Bello y Cervantes, 2002; Mora, 2006).
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Edwards y Mort (1991) consideran el vino como un producto tanto tangible como intangi-

ble. Por un lado, las propiedades organolépticas son claramente tangibles, y así el consumidor 
puede apreciar el color, el aroma o el sabor del vino. Pero el vino tiene además un componente 
cultural y social que hace que determinados aspectos intangibles (el momento y condiciones 
adecuadas de consumo, la cultura de la zona de producción, el placer en la creación de nuevos 
vinos, etc.), tengan para este producto una relevancia tan importante como las propiedades 
tangibles.

De una manera relacionada, Spawton (1991) define el vino a través de un conjunto de 
beneficios cuya combinación satisface al consumidor. Según este autor, el consumidor compra 
vino en función de unas propiedades tangibles como envase, etiqueta, etc., y de unas carac-
terísticas intangibles, simbólicas como precio, lugar de venta, la imagen de la bodega, mix de 
comunicación, etc.

Frente a los atributos considerados de calidad, la compra de vino está muy condicionada 
por los que podemos llamar atributos de decisión. Así, Steenkamp (1990) y Agrawal y Ka-
makura (1999) señalan que en productos de experiencia como el vino, la calidad no puede ser 
valorada personalmente antes de la compra. En estas situaciones se utilizan atributos extrínse-
cos como el precio, el nombre de la marca y la zona de procedencia como claves o indicadores 
de la calidad del producto. Debido, por tanto, a la naturaleza de este producto, la información 
sobre los atributos se basa fundamentalmente en percepciones normalmente subjetivas. La 
cuestión que se plantea es si la zona de procedencia es un indicador válido de la calidad obje-
tiva de un producto.

Los atributos más importantes en la decisión de compra del vino de calidad son: denomi-
nación de origen, tipo de vino o añada, precio (Albiac et al., 1986; Gluckman, 1990) y también 
influye el tipo de consumo (formal: regalo o comida formal; informal: consumo propio o 
comida informal) (Martínez-Carrasco et al., 2005).

Calvo y Blázquez (2006) consideran que el consumidor no tiene conocimiento suficiente 
para determinar las propiedades de un producto. Es por ello por lo que busca señales o indi-
cadores que le sirvan para inferir su calidad. En definitiva, el consumidor tiene un desconoci-
miento sobre los atributos que dotan de calidad a los productos. En el mercado del vino este 
aspecto tiene especial relevancia. Cuando el consumidor busca señales para poder inferir la 
calidad, la marca es la más fiable ya que, por un lado, detrás de ella existe una promesa de cali-
dad que debe cumplir el productor y, por otro, es un indicador de calidad para el consumidor. 
En el sector vitivinícola, la marca de origen no sólo protege vinos de distintas empresas, sino 
que influye en la percepción de los consumidores sobre sus propiedades intrínsecas (o calidad 
percibida) y reduce la probabilidad de equivocarse en la compra (Calvo y Blázquez, 2006).

En definitiva, debemos diferenciar entre atributos de calidad y de decisión.

Conclusiones

La marca tiene un papel muy importante para las empresas, siendo uno de sus principales 
activos. La gestión de la imagen de marca crea valor y permite a las empresas conseguir una 
ventaja competitiva sostenida. Además, el consumidor es cada vez más exigente y pide calidad 
y garantía de la misma. En el mercado agroalimentario la calidad tiene un fuerte impacto social 
y sanitario. Así, la calidad, junto con otras asociaciones como el origen y la tradición, han ge-
nerado las denominaciones de origen como marcas comerciales de amplio uso en este sector 
económico durante la última década y que coexisten con la marca en el sector agroalimentario 
como otro signo de calidad.

	 Las denominaciones de origen están basadas en la asociación que hace referencia al 
lugar de origen, generando una diferenciación exclusiva que no puede imitarse, pues el atributo 
de origen geográfico no puede duplicarse. Se han convertido en una forma de diferenciaci-
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ón que está permitiendo a las empresas adquirir ventajas competitivas en la comercialización 
de sus productos agroalimentarios sobre la base del origen de los mismos. Estas figuras de 
protección buscan facilitar al consumidor el reconocimiento del producto y la percepción de 
una calidad y un grado de diferenciación superiores. Por tanto, calidad y origen son los dos 
elementos principales bajo los que las empresas acogidas a la denominación de origen han de 
desarrollar las estrategias de marketing.

El marketing basado en el lugar de origen debe estar asociado a una calidad superior del 
producto demostrable, es decir, hay que relacionar la calidad superior con los factores geográ-
ficos de ese lugar de origen y convencer al mercado para que paguen un precio superior por 
ese producto único.
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TENDÊNCIAS ACTUAIS DA CONTABILIDADE FACE A 
UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA

Maria José da Silva Faria1 & António C. Moreira2

Resumo

O presente artigo tem um duplo objectivo: por um lado, pretende abordar os marcos 
mais importantes que deram origem à contabilidade como disciplina científica, fazendo 
uma resenha histórica dos mesmos e, por outro, perspectivar os presentes desafios da 
contabilidade face ao seu enquadramento histórico.

Palavras-chave: Contabilidade, História da Contabilidade, Teoria da Contabilidade.

Abstract

The present article has two main objectives. Firstly, it intends to address the most 
important milestones accounting as scientific discipline has gone through. As a conse-
quence a historical review of  the main milestones was prepared. Secondly, it addresses 
the main future challenges taking into account its historical evolution.

Keywords: Accounting, Accounting History, Accounting Theory.

1. Introdução

A origem da contabilidade coincide com as primeiras civilizações humanas, tendo-se ini-
ciado com o homem das cavernas. As manifestações de registo contabilístico foram uma cons-
tante ao longo dos tempos, obedecendo inicialmente a uma simbologia pictográfica, baseada 
em sinais e desenhos gravados em pedras e grutas. Tais vestígios, que ainda hoje existem e são 
estudados, traduziram a origem de uma preocupação de escrituração contabilística e controlo 
patrimonial, tendo sido os pilares de todo o pensamento da contabilidade.

Inicialmente, começou por ser uma técnica útil para medir e controlar o património. À 
medida que o mundo se transformava foi ganhando a atenção privilegiada de muitos estu-
diosos que contribuíram para a criação de múltiplas correntes de pensamento. Cada corrente 
influenciou o rumo da contabilidade segundo princípios e orientações próprias, destacando-se 
o contismo, o materialismo substancial, o personalismo, o controlismo e o neocontismo, o 
reditualismo, o aziendalismo, o patrimonialismo e o neopatrimonialismo.

Embora o processo evolutivo tenha sido extraordinário, a perspectiva futura é confrontada 
com alguns aspectos capazes de provocar mudanças profundas na contabilidade como sejam a 
globalização, o aparecimento dos sistemas e tecnologias de informação e a responsabilidade social e 
ambiental. Desta forma, o presente artigo pretende abordar os principais desafios da contabilidade 
tendo por base os marcos importantes que permitiram a sua evolução ao longo do tempo. 

O artigo está dividido em cinco blocos. O primeiro apresenta a introdução. O segundo 
debruça-se sobre o enquadramento histórico da contabilidade. O terceiro, e também o mais 

1	 Instituto Superior da Maia. 
2	 Universidade de Aveiro, DEGEI.
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comprido, aborda as diferentes escolas do pensamento contabilístico. O quarto bloco perspec-
tiva os principais desafios crescentes enfrentados pela contabilidade, tendo em conta as prin-
cipais mutações sociais, consequência do industrialismo crescente da sociedade desenvolvida. 
O último bloco apresenta as conclusões.

2. Enquadramento Histórico da Contabilidade

Muitos e variados foram os esforços congregados na obtenção de prova da contabilidade anti-
ga. Embora haja algumas discrepâncias quanto aos períodos particulares que a contabilidade atra-
vessou ao longo do tempo, Melis (1950) conseguiu descortinar quatro fases diferenciadas, a saber:

O Mundo Antigo até meados de 1202;
A Sistematização, que vai de 1202 até ao processo das partidas dobradas;
A Literatura, que vai de 1494 até 1840, incluindo o período pré-científico; e
De 1840 até aos nossos dias, que é o Período Científico.

O mundo antigo é o período da pré-história da humanidade caracterizado por manifes-
tações rudimentares de arte e escrita, necessárias para a memorização dos factos, que eram 
gravados em ossos de animais, rochas e grutas e que apenas faziam referência à quantidade e 
nunca ao objecto que lhe deu origem. 

Com a era Neolítica cresceu a construção de casas, a produção de objectos de cerâmica e a 
racionalização do trabalho, dando lugar a uma organização social mais definida. Desta forma os 
registos contabilísticos passaram a estar identificados com os respectivos proprietários dos bens.

No período Mesolítico a escrita contabilística altera-se pela influência dos poderes religiosos, 
do poder da escrita e da matemática que influenciaram positivamente as teorias contabilísticas. 
De notar que na Mesopotâmia, há cerca de 2000 anos A. C., já se adoptava o Diário e o Razão 
para evidenciar factos patrimoniais da riqueza clerical proporcionada pelas colheitas agrícolas. 

O mundo romano, dotado de um imenso e poderoso império, difundiu as raízes históricas 
da contabilidade às várias gerações seguintes. A acumulação de riqueza do seu vasto território 
esteve associada à melhoria dos sistemas de administração e da ciência jurídica.

A criação de livros para cada actividade e para cada grupo de factos específicos, embora 
já existente no Egipto e na Mesopotâmia, foi uma característica essencialmente romana. Os 
livros existentes abrangiam as mais diversas áreas. De acordo com Sá (1997) existiam livros de 
caixa, de contas correntes, de propriedades, de rebanhos, do movimento vinícola, da produção 
de azeite, entre outros.

O Mundo Antigo atingiu o seu clímax em torno do império romano, tendo permitido que 
a semente do conhecimento contabilístico que marcou o Oriente, rapidamente se espalhasse 
pelo Ocidente.

A fase da sistematização ficou marcada por um ambiente de racionalidade e sistematização 
de registos, resultado da acumulação de conhecimentos obtidos durante a fase do mundo antigo.

Um dos aspectos mais importantes desta fase é o desenvolvimento das partidas dobradas. 
Até então a escrituração não era digráfica, mas tendo em consideração o estudo de Besta 
(1922), a partir do período compreendido entre 1430 e 1438, os lançamentos passaram a ter 
em consideração a partida digráfica. Este novo método de registo marca o início da contabili-
dade balanceante ou moderna. 

O desenvolvimento do método das partidas dobradas, inicialmente centrado em Itália, 
rapidamente se propagou a toda a Europa, conduzindo ao natural avanço no modo de escri-
turação e demonstração dos factos patrimoniais.

A fase da literatura ocupou-se da difusão da contabilidade através dos livros e da comuni-
cação escrita, permitida pelo aperfeiçoamento da imprensa.



109
Um dos grandes impulsionadores da contabilidade nesta fase foi Pacioli (1494), criador da 

obra “Suma de Aritmética, Geometria, Proporcioni et Proporcionalitá”. A este autor se deve 
também a classificação de contas segundo três grupos: (a) contas de pessoas e de valores; (b) 
contas de gastos; e (c) contas de resultados.

Embora algumas questões especulativas se possam levantar sobre a obra de Pacioli, nome-
adamente a ausência de qualquer referência bibliográfica e o facto de haver autores da época 
que fazem referência à prática das partidas dobradas, pode-se afirmar que a sua obra constituiu 
uma referência de vulto na divulgação e aperfeiçoamento das técnicas contabilísticas.

A fase pré-científica da história da contabilidade decorreu entre o século XVI e o fim do 
século XVIII. Como refere Sá (1997), os autores e os livros sobre contabilidade começaram a 
surgir de uma forma abrupta.

Pietra (1586), antigo monge beneditino, que adoptou a contabilidade comercial aos mos-
teiros e, em geral, a todos os organismos não lucrativos, expõe os seus conceitos tendo por 
base raciocínios de classificação de factos através das contas, sendo tal ideologia denominada 
de contismo e o seu trabalho é considerado a origem da era pré-científica. A ele se deve o 
agrupamento dos factos patrimoniais em 15 partidas e a sua classificação em três grandes 
classes contabilísticas (bancária, mercantil e patrimonial) abrindo caminho para a exploração 
no século XVII do que está por detrás das contas, dando um grande passo em direcção à 
causalidade contabilística.

Várias são as inovações radicais encetadas neste período (Sá, 1997):

•	 A introdução da partida múltipla de débitos e créditos, o que permitiu romper com 
a anterior tradição de que um débito se limitava a um simples crédito;

•	 A introdução da noção de Balanço de exercício, o que deu origem ao apuramento 
de resultados anuais; 

•	 A classificação das contas em três grandes grupos, o que veio a permitir a distinção 
entre o património da empresa e do proprietário, dando assim origem à teoria da 
empresa.

Para os contistas, o objecto da conta era sempre uma dívida a receber ou a pagar, pelo que, 
a movimentação obedecia à seguinte regra: “quem recebe deve, quem entrega tem haver” (Sá, 
1997:59). Assim, o conjunto de débitos e créditos de uma pessoa em relação a outra constituía 
uma conta. O título de cada conta era representado pelo nome da pessoa ou coisa, titular dos 
saldos por ela evidenciados.

A partir do contismo surgiram várias correntes de pensamento contabilístico, entre as quais 
destacam-se as seguintes (Sá, 1997): o materialismo substancial, o personalismo, o controlismo 
e neocontismo, o reditualismo, o aziendalismo, o patrimonialismo e o neopatrimonialismo.

Todas estas vertentes doutrinárias ocupam-se em demonstrar o verdadeiro objecto de es-
tudo da contabilidade e em melhorar a sua posição no mundo científico.

3. Escolas de Pensamento da Contabilidade

3.1 O Materialismo Substancial

No período científico esta é a primeira corrente de pensadores a emergir na região da 
Lombardia, em Itália, liderada por Francesco Villa e, seguida por importantes intelectuais 
nomeadamente Fábio Besta, Gino Zappa e Vincenzo Masi, que mais tarde desenvolveram 
também correntes científicas próprias.

Villa (1840) foi o portador de uma fonte inesgotável de conhecimentos em matéria de 
contabilidade. Começou por admitir que “é a informação que está ao serviço do contabilista 
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e não o contabilista ao serviço da informação” (Sá, 1997:62), de forma a dar maior relevância, 
tanto à informação quanto ao trabalho do contabilista. A sua metodologia desenvolveu uma 
espécie de primeira directriz, que guiou não só o seu pensamento, como também influenciou 
os conceitos e curso científico da contabilidade ao preocupar-se em conhecer a matéria subs-
tancial que se encontra para além do registo.

A corrente materialista define a contabilidade como a ciência do património ligando-a a 
outras áreas como a economia política, a administração, a organização, o direito, as finanças, a 
sociologia, a história, a psicologia, a estatística, a matemática e outras ciências, cujo objectivo é 
maximizar os resultados com o menor dispêndio possível.

O objecto da contabilidade para os materialistas é o património. A equação do balanço (Activos 
= Interesses nos activos) não distingue entre credores e detentores. Assim, o capital é o somatório 
da propriedade activa, qualquer que seja a sua proveniência, enquanto os passivos são considerados 
fontes de capital, pela mesma razão que são os investimentos dos detentores de capital.

Com o nascimento da Teoria Jurídica, que serviu de ponte entre o personalismo e o ma-
terialismo, pode-se afirmar que esta última corrente “sofre” uma deficiente classificação e 
seriação das contas integradas no balanço; de um conceito impróprio de conta, quando consi-
derada como um sistema de registo destinado a evidenciar as mutações ocorridas no valor das 
contas na sucessão do tempo e daí, o abuso da utilização de termos como “sistema”, vendo-se 
sistemas onde rigorosamente se deveriam ver “contas”.

3.2 O Personalismo / Teoria Jurídica

Esta corrente surge como reacção à escola contista, que tinha a conta como objecto de es-
tudo. Foram várias as personalidades que deram um contributo apreciável à escola personalista. 

Cerboni (1886) introduz um novo método contabilístico: a logismografia. Nos seus traba-
lhos está explícito o raciocínio de que o ocorrido na empresa ou entidade era motivado por di-
reitos e obrigações, isto é, a contabilidade deixa de ser um mero registo de factos patrimoniais 
para se ocupar da unidade económica a que designou de azienda, entendida esta como uma 
série de relações jurídicas que ligam o proprietário à sua empresa. É sob este enquadramento 
intelectual que os personalistas definiram o património como um conjunto de direitos e obri-
gações, de onde nasce o significado jurídico dos termos Deve e Haver. 

O termo azienda, de origem italiana, foi definido (Sá, 1997:72) como um “património sob 
a acção administrativa, que age sobre ela e aí praticando actos de natureza económica”. 

A função da azienda é meramente administrativa, na medida em que a contabilidade pro-
cura evidenciar as relações que são encaradas entre as pessoas sob o ponto de vista jurídico. 
As contas referem-se sempre a pessoas e exprimem nos débitos e nos créditos os respectivos 
direitos e obrigações de cada pessoa em relação à empresa.

O grande contributo de Cerboni (1886) foi o de assentar a sua teoria personalista num 
conjunto de axiomas que separa a instituição da pessoa e que permite à contabilidade o estudo 
das variações patrimoniais. Igualmente, a contabilidade deve-lhe o princípio da continuidade 
e o da periodicidade anual, o que permitiu explicitar exercícios administrativos de forma con-
sistente ao longo do tempo.

Rossi (1896) aprofundou os trabalhos de Cerboni e deu ênfase à mutação da riqueza e do 
meio ambiente externo, complementando a visão do fenómeno patrimonial. 

3.3 O Controlismo e o Neocontismo

O controlismo, nova corrente contabilística liderada por Fábio Besta, evidencia e defende 
a necessidade absoluta da existência de riqueza para que a azienda também exista. De acordo 
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com Besta (1922), a satisfação das necessidades através da riqueza gera múltiplos fenómenos 
para os quais é imprescindível uma ciência capaz de os estudar e demonstrar.

Besta (1922) dedicou parte da sua obra ao património fazendo a distinção entre os aspec-
tos económicos, jurídicos e contabilísticos. Ele defende que o direito de possuir algo, por si só, 
nada vale: o legítimo proprietário conserva todos os direitos sobre as coisas mesmo quando 
lhe são roubadas. Se não as recuperar, de nada valem. Assim, pode-se afirmar que Besta foi o 
precursor da aplicação do direito à contabilidade. 

Várias foram as contribuições em favor do controlismo. D’Alvise (1935) abordou questões 
relativas ao inventário, previsões e funções administrativas ligadas ao movimento da riqueza, 
referindo vários princípios como a tempestividade, a aproximação, a integridade, a especifica-
ção e a homogeneidade. Gobbis (1922) vai mais longe ao classificar factos que denomina de 
administrativos, mas que na realidade são patrimoniais, identificando as suas mutações em ac-
tivas e passivas e, os factos patrimoniais em permutativos, modificativos e mistos. Finalmente, 
Vianello (1935) aborda os movimentos patrimoniais de forma dinâmica, clarificando a dife-
rença entre o gerir a riqueza e o que ocorre com a riqueza em movimento, que correspondem 
à função patrimonial e administrativa.

O controlismo preocupava-se mais em saber o que significava o estudo da conta e qual a 
sua verdadeira expressão do que com a forma de apresentação da mesma. Era o surgir de um 
estudo da conta, não dentro de um espírito vulgar, mas científico, constituindo uma aproxima-
ção do verdadeiro objecto da contabilidade, o fenómeno patrimonial.

O neocontismo foi desenvolvido por Dumarchey (1943) que defendeu que o valor era a 
pedra angular da contabilidade e que a conta era “toda a classe de unidade de valores” (Sá, 
1997:83). 

A grande originalidade de Dumarchey (1943) está relacionada com a classificação das con-
tas. No balanço, em qualquer momento, a soma dos débitos ou das entradas é igual à soma 
das saídas. As contas do primeiro membro, ou seja as do activo e da situação líquida passiva 
debitam-se quando aumentam e creditam-se quando diminuem e, que as contas do segundo 
membro, ou seja o passivo e a situação líquida activa debitam-se quando diminuem e creditam-
-se quando aumentam. 

Concluindo, a obra de Dumarchey classifica os elementos patrimoniais segundo as suas 
funções de elementos de riqueza, admitindo que os bens são as forças verdadeiras e próprias 
das aziendas (Sá, 1997:83).

3.4 O Reditualismo

O reditualismo caracterizou-se por abordar os fenómenos da riqueza patrimonial aziendal 
tendo conseguido que o estudo das aziendas tivesse alcançado uma grande expressão nesta 
escola, embora assumindo duas formas: por um lado, havia os tecnocratas que possuíam um 
bom entendimento económico/aziendal3 e, por outro, os políticos que detinham uma concep-
ção social.

O desenvolvimento desta escola evidenciou que o fenómeno do rédito acontece quando o 
capital (aqui entendido como todo o património da empresa, decorrente da finalidade lucrati-
va) varia em resultado da actividade desenvolvida para a utilização do mesmo. 

Como conceito, o rédito é muito mais expressivo que resultado, pois é mais genuino eti-
mologicamente, ou seja, não é uma simples diferença, mas sim, fruto de uma acção como 
devolução, acréscimo ou redução do capital.

Esta corrente desenvolveu-se na Alemanha e teve como expoente máximo Schmalenbach 
(1926) que deu prioridade ao rédito, defendendo que o sucesso ou insucesso empresarial de-

3	 Este tipo de entendimento deve-se sobretudo a algumas contribuições de carácter cognitivo que, naquela altura, 
defendiam que o lucro devia ser moderado, enquanto que alguns radicais advogam a maximização do lucro.
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pendia dos lucros que a organização conseguisse realizar. As teses de Schmalenbach justificam-se 
pelo facto de nesse estádio da contabilidade ainda haver autores com dificuldades em enquadrar 
o lucro de um período no ano cronológico a que correspondia. Os seus postulados sobre o rela-
cionamento dinâmico entre a actividade da empresa e o lucro levaram-no a afirmar que o rédito 
não depende só da empresa, mas também, do ambiente onde ela está inserida, e que a influencia 
de alguma forma. Em termos modernos poder-se-ia afirmar que o pensamento de Schmalenba-
ch (1926) está em sintonia com a abordagem estruturalista de Porter (1980).

Os debates sobre o rédito deram origem à chamada contabilidade social, onde as relações 
com os diferentes actores eram determinantes, sobretudo devido ao facto de no início do sé-
culo XX a Alemanha estar a sofrer fortes influências socialistas, o que acabaria por influenciar 
a contabilidade dado esta estar muito próxima do contexto social onde as mudanças eram 
enormes.

3.5 O Aziendalismo

A azienda, que na perspectiva do trabalho de Cerboni (1886) era entendida como sendo 
um património sob a acção administrativa do proprietário que age sobre o património pra-
ticando actos de natureza económica, tem por objectivo desenvolver actividades capazes de 
satisfazer as necessidades humanas.

Na ânsia de encontrar o campo de estudos exacto da contabilidade, as escolas de pensa-
mento científico voltaram as suas atenções para a azienda. Contudo, esta só poderia existir se 
houvesse riqueza e, por conseguinte, a riqueza era considerada como a causa dos fenómenos 
aziendais. Este relacionamento riqueza-azienda e a necessidade de reunir conhecimentos em 
torno da azienda deram origem a um novo entendimento empírico, que se designou Azien-
dalismo.

O aziendalismo desenvolveu-se ao longo de vários anos e sofreu diferentes concepções no 
estudo dos fenómenos sociais e na contribuição do estudo de diversos estudiosos. A economia 
aziendal, onde se inseria a contabilidade, teve estímulos nas Escolas Alemãs e Personalistas, 
onde Cerboni e Rossi defendiam a unidade aziendal, embora de uma maneira distinta dos 
aziendalistas, o que leva a concluir que estes preconizaram as bases para novos raciocínios.

O contributo dos autores germânicos e italianos foi muito valioso para o pensamento azien-
dal, sobretudo no que respeita à criação e crescimento das estruturas basilares desta doutrina. 
De acordo com Sá (1997), Gomberg foi o primeiro a chamar a atenção para a importância da 
economia aziendal. Observou que uma economia é constituída por várias economias aziendais 
pelo que propôs que a perspectiva dada à contabilidade deveria ter um ângulo mais abrangente 
no contexto social. Entendeu, igualmente, que o âmbito da contabilidade deveria ser o da admi-
nistração económica, propondo que fosse designada de economologia, dado que a contabilidade 
era a ciência da actividade económica ou do trabalho desenvolvido pela azienda, que tinha por 
objecto estudar os fenómenos da riqueza, a sua administração e organização.

Nicklisch, mencionado por Sá (1997), deu um forte contributo ao aziendalismo ao incluir 
nas suas obras não só os métodos e os fundamentos da economia das aziendas, mas também 
os elementos constitutivos da azienda (pessoal, trabalho e capital) e os elementos de cognição 
da vida da azienda. 

Ceccherelli pode ser considerado o pai do aziendalismo italiano. Ceccherelli (1922; 1950) 
considera que na fonte de tudo está uma necessidade específica, que precisa de ser satisfeita 
pela azienda, tendo em conta a coordenação das suas funções que são equilibrar esses factores 
(homem e riqueza).

Zappa (1946) complementou os trabalhos de Ceccherelli dando uma nova perspectiva 
à contabilidade. Ele considera a azienda como um sistema aberto composto por múltiplos 
subsistemas, que sofre influências de dois ambientes externos, a administração dos fenómenos 
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aziendais e a que provém do mundo exterior. É no entanto na percepção do capital que a sua 
contribuição é mais significativa e o aproximam das doutrinas alemãs do reditualismo. Ele 
rejeita a ideia de que o capital seja apenas moeda, afirmando ser um fundo de valores e nesse 
âmbito deixa de ter expressão significativa diante do rédito. Para ele o rédito passa a ser o 
acréscimo que o capital sofre por efeito da gestão num determinado período de tempo.

Onida (1944) preencheu o trabalho de Zappa, sobretudo em aspectos relacionados com 
a dimensão das empresas, os balanços e as normas contabilísticas. Da obra de Onida pode-se 
afirmar que ele caminhou um pouco à frente dos outros autores aziendalistas ao dar ênfase à 
importância da informação proveniente da contabilidade. Um aspecto importante a referir é o 
facto de os aziendalistas denominarem de económico, o que na realidade era patrimonial, daí 
a diferença que os aziendalistas primavam por evidenciar em relação aos patrimonialistas, ao 
considerarem a contabilidade como um ramo da economia aziendal.

3.6 O Patrimonialismo

A conta, o instrumento mais antigo da contabilidade, está na essência da Teoria Patrimo-
nialista. A esta circunstância não será estranho o facto de a conta ser a preocupação primordial 
subjacente ao controlo do património.

De uma forma abrangente pode-se afirmar que a base do pensamento das escolas con-
tabilísticas assenta numa perspectiva patrimonial que, por sua vez, é a base da contabilidade.

Masi (1943) pode ser considerado como o responsável pela construção da Teoria Científica 
do Património pelas suas indagações sistemáticas sobre os fenómenos dos custos, das receitas, 
do rédito e das entradas e saídas financeiras e das suas consequências para o património da 
empresa. Masi (1943) foi mais contundente nas suas afirmações ao reconhecer que a contabili-
dade nunca tinha sido estudada à luz de uma estrutura científica e que o personalismo, o con-
trolismo e o aziendalismo não tinham legados notáveis no desenvolvimento da contabilidade.

O princípio da autonomia científica da contabilidade proposto por Masi (1971) é conse-
quência da importância dada à informação na escrita e nos registos contabilísticos. Para ele a 
contabilidade como ciência, só considera os instrumentos de informação como meios que levam 
ao conhecimento dos fenómenos patrimoniais, que permitem obter, classificar, ordenar e repre-
sentar os dados que, depois de elaborados, poderão ser utilizados na administração das empresas.

Masi foi também um dos pioneiros na abordagem diferencial que fez ao património es-
tático e dinâmico. Considera o património de acordo com diferentes estados: constituição, 
gestão ou funcionamento, liquidação, transformação, fusão e cisão. Ele propõe a divisão dos 
componentes patrimoniais em dois grupos: capital fixo e circulante. Avalia o património de 
acordo com a sua expressão monetária, mas atendendo a três características: a realidade, a 
tempestividade e a oportunidade. 

Masi (1945) abordou igualmente o equilíbrio do património afirmando que o capital da 
empresa é uma coordenação de valores que deve encontrar-se em equilíbrio contínuo sob 
pena de comprometer a solidez e a solvabilidade financeira da empresa. Embora Masi (1945) 
tenha referido o princípio da “estática patrimonial”, rejeita a expressão de imobilidade e de 
permanência, afirmando que é de equilíbrio de forças patrimoniais evidentes e medidas pelos 
valores da substância e da contra-substância.

O legado de Masi foi importante para a contabilidade dado que agrupou os elementos da 
contabilidade em: imobilizações financeiras, disponibilidades ordinárias, liquidez ou disponibi-
lidade imediata, capitalizações, rendibilidades e exigibilidades, o que denota um amplo domí-
nio dos diversos subconjuntos patrimoniais que influenciam a estática patrimonial.

Masi (1946) constatou que o património não é algo fixo dado que varia com os investimentos 
efectuados e com as reintegrações dos mesmos. Assim, abandonou as teses do equilíbrio patri-
monial defendendo que a temporalidade era de extrema importância para a dinâmica patrimonial.
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Dentro desta perspectiva dinâmica do património, Masi (1946) apresenta o levantamento 

patrimonial que lida com instrumentos contabilísticos revolucionários para a altura, nomea-
damente, o inventário, a previsão, os registos e as contas. Desta forma, ele separa o equilíbrio 
patrimonial dos instrumentos contabilísticos relacionando-os e originando o estudo de equilí-
brios patrimoniais sequenciais que estão na base da dinâmica patrimonial.

3.7 O Neopatrimonialismo

Esta corrente apoia-se na Teoria Geral do Conhecimento Contabilístico e tem como pon-
to de partida os patrimonialistas, tendo em Sá um dos seus grandes expoentes.

É ao abrigo das suas obras que a base desta escola é desenvolvida. Sá (1997) defende a 
contabilidade como ciência, afirmando que é necessário estudar os fenómenos que dão origem 
às consequências e define três grandes grupos de relações lógicas:

•	 As essenciais, relacionadas com as relações íntimas de necessidade, finalidade, meio 
patrimonial e função;

•	 As dimensionais, que detectam relações causa-efeito, de tempo, de espaço, de qua-
lidade e de quantidade;

•	 As ambientais, relacionadas com relações de natureza, administrativas, psíquicas, 
do pessoal, sociais, económicas, ecológicas, culturais, políticas, legais, etc..

Sá (1997) defende que o axioma principal da teoria neopatrimonialista está na eficácia. As-
sim, a relevância principal desta ideologia está na riqueza em movimento, pelo que defende que 
as condições capazes de estudar os fenómenos neopatrimoniais assentam na temporalidade da 
necessidade, da finalidade, dos meios patrimoniais e, por último, das funções, entendendo-se 
aqui como temporalidade a duração da ocorrência de um determinado fenómeno.

Sá (1997) defende que as principais funções da teoria neopatrimonialista são a liquidez, a 
resultabilidade, a economicidade, a estabilidade, a produtividade, a invulnerabilidade e a elasti-
cidade, devendo cada uma das funções salvaguardar as necessidades de pagar, de obter resul-
tados, de ter vitalidade, de possuir equilíbrio, de ter eficiência e de se proteger contra o risco. 
A nível sistémico Sá (1997) congregou estes dois aspectos na seguinte classificação i) sistemas 
básicos: liquidez, resultabilidade, estabilidade e economicidade; ii) sistemas auxiliares: produti-
vidade e vulnerabilidade e, iii) sistema complementar: elasticidade.

Esta escola contribui com vários factores imateriais para a criação de resultados na conta-
bilidade, designadamente: a gestão da marca, a carteira de clientes, a qualidade do atendimento, 
a publicidade, o know-how, as patentes, e o ponto comercial, entre outros. Assim, esta ideolo-
gia tem em conta a essência e análise dos diferentes interesses sociais, dando primazia ao valor 
e troca da informação pela informação.

Dentro de uma perspectiva evolutiva e cumulativa ao longo do tempo, pode-se afirmar que 
a Escola Neopatrimonialista exprime o presente da Contabilidade como disciplina científica. 
Contudo, sabe-se que para o desenvolvimento de qualquer teoria, o processo de transforma-
ção é lento e deve ser feito com zelo e perseverança, para que seja bem implementada sobre 
estruturas verdadeiras e apropriadas.

4. Compreender o Presente com Base no Passado da Contabilidade

O processo evolutivo da contabilidade tem sido extraordinário. As influências das diversas 
escolas têm sido amplas sendo o Neopatrimonialismo, a escola actual dominante, um agre-
gado das diversas influências que moldaram a contabilidade ao longo do tempo. O quadro 1 
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apresenta uma síntese das diversas escolas, bem como dos diferentes contributos das mesmas 
para a contabilidade.

Quadro 1 – Síntese dos contributos das escolas contabilísticas.

Escolas 	 Contributo para a Contabilidade	 Autores	 Região	 Século
Contabilísticas 

Contismo	 • Mera observação dos factos patrimoniais	 Pietra	 Itália	 XIX
		 • Estudo do funcionamento das contas
		 • O objecto das contas é lidar com as dívidas
		 • Sedimentação de regras de contabilização

Materialismo	 • Mera observação dos factos patrimoniais	 Francesco Villa	 Itália	 XIX
	Substancial	 • Centra-se no tratamento e utilização da 
		   informação contabilística
		 • Aparecimento de novos conceitos, operações 
		   e substância
		 • Ligação da contabilidade a outras áreas de estudo

	Personalismo	 • Personificação das contas	 Carboni	 Itália	 XIX
	(Teoria Jurídica)	 • Atribuição de significado jurídico aos termos	 Rossi
		   “deve” e “haver”	 Marchi
		 • Classificação do património como um conjunto 
		   de direitos e obrigações
		 • Novo método contabilístico: a logismografia
		 • Nascimento do princípio da continuidade e 
		   da periodicidade mensal

Controlismo 	 • A abertura de contas era feita para valores 	 Fábio Besta	 Itália	 XX
e Neocontismo	   e não para pessoas ou coisas	 Dálvise
(Teoria Positiva)	 • Classificação dos elementos do balanço 	 Gobbis
		   em activo, passivo e situação líquida	 Vianello
		 • Hierarquização dos fenómenos	 Dumarchey
		 • Emergência dos princípios tempestividade, 
		   integridade e homogeneidade
		 • Classificação dos factos patrimoniais em 
		   permutativos, modificativos e mistos	

Reditualismo	 • Para a sustentabilidade do património o que	 Schmalenbach	 Alemanha	 XX
(Teoria Dinamista 	   importa é o lucro
e Reditualista)	 • O rédito é fruto da empresa e do ambiente 
		   em que está inserida
		 • Nascimento da contabilidade social
		 • Relacionamento dinâmico entre a actividade 
		   comercial da empresa e o lucro

Aziendalismo	 • Dotar a contabilidade de instrumentos, princípios 	 Gomberg	 Alemanha	 XX
		   e valores que explicam os fenómenos aziendais 	 Nicklish	 Itália
		 • Instituição na contabilidade da relação causa-efeito	 Ceccherelli
		 • Distinção de conceitos: liquidez e disponibilidade	 Zappa
		 • Correlação de origens e aplicações de recursos	 Onida
		 • Correlação de custos com proveitos
		 • Nascimentos do rédito real, hipotético e potencial

Patrimonialismo	 • Controlar o património	 Masi	 Itália	 XX
		 • Forte importância da informação na escrita e registo 
		   contabilístico
		 • Surgimento do objecto de estudo da contabilidade
		 • Avaliação do património com a sua expressão 
		   monetária e de acordo com a realidade, tempestividade 
		   e oportunidade
		 • Criação da lei da imobilização financeira anormal, 
		   da liquidez, da obsolescência, etc
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Neopatri-	 • Desenvolvimento da teoria sistemática	 Sá	 Brasil	 XX
	monialismo	    do património aziendal
		 • Tem em conta factores imateriais
		 • Tem em conta a essência e análise dos diferentes 
		    interesses sociais
		 • Troca de informação pela informação

Tal como outras ciências, a contabilidade traçou um longo caminho até se afirmar como 
ciência e ao longo dos séculos sofreu grandes alterações. Diversos têm sido os factores que 
suscitaram profundas transformações no pensamento contabilístico e que influenciaram a 
evolução da contabilidade, especialmente no século XX. 

É claro que uma perspectiva evolutiva e cumulativa ao longo do tempo é fundamental na 
evolução de uma ciência: o passado tende a influenciar o presente pelo que os percursos segui-
dos são influenciados pelos factos presentes e pelos conhecimentos passados. Desta forma, 
é possível identificar as tendências actuais da contabilidade, as preocupações e as principais 
mutações históricas:

•	 A definição de correntes de pensamento que deram maior autonomia e grandeza 
ao estudo da contabilidade, fortalecendo o aziendalismo e o patrimonialismo em 
todo o mundo e reduzindo a importância do contismo, personalismo, neocontismo 
e reditualismo no campo científico. 

•	 Deixou-se de definir o património como um conjunto de direitos e obrigações. 
Igualmente, os actos e factos administrativos perderam a posição de objectivos de 
estudo da contabilidade, ganhando esse lugar a riqueza. 

•	 A riqueza e as suas variações determinaram o aparecimento e a existência do controlismo.
•	 O arrefecimento do aziendalismo, devido aos estudos da economia instauraram a 

dúvida entre a riqueza vista no âmbito social e no interesse exclusivo da organização,
•	 O fortalecimento do patrimonialismo em detrimento do aziendalismo, traduzindo 

múltiplas perspectivas do progresso da contabilidade. Contudo, a problemática da 
ciência em procurar o objecto de estudo não se extinguem por aqui pois no presen-
te século o grande problema reside no valor.

Os estudos contabilísticos multiplicam-se não só em Portugal como em todo o mundo 
para resolver problemas como o valor, o ensino da contabilidade, a linguagem contabilística 
comum, os sistemas de informação e controlo contabilístico, a contabilidade social, etc.

Apesar de Portugal não ter tido grande expressão no desenvolvimento mundial da con-
tabilidade, esta ciência foi objecto de estudo de ilustres professores portugueses tais como 
Gonçalves da Silva, Martim Noel Monteiro e Jaime Lopes de Amorim. A nível de ensino 
têm-se destacado os esforços daqueles que investem na formação ao mais alto nível e, con-
sequentemente, têm conseguido doutorar-se em contabilidade, contribuindo para o estudo e 
cientificidade desta disciplina conforme se apresenta no quadro 2.

Se a perspectiva histórica tem sido marcada por uma evolução relativamente incremental, 
a influência do desenvolvimento industrial promete perspectivas bem mais radicais. A globali-
zação crescente da economia, a rápida mutação tecnológica, sobretudo a nível das tecnologias 
e sistemas de informação, e a maior sensibilização social e ambiental de grande parte da popu-
lação promete alterar a perspectiva da contabilidade.

A contabilidade que se ocupa de informar relativamente ao elemento humano e às matérias 
ambientais encontra-se ainda relativamente pouco desenvolvida não só em Portugal, como 
em todo o mundo. O surgimento da auditoria e do uso da contabilidade como ferramenta de 
gestão impulsionaram o desenvolvimento da contabilidade social, nascida no século XX na 
Alemanha. O impacto ambiental e o elemento humano de uma entidade podem alterar o seu 
valor patrimonial, ou como dizem os aziendalistas a riqueza da organização.
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Quadro 2 – Autores e temas de doutoramento em contabilidade.

Ano	 Autor	 Tema	 Universidade

1935	 Polybio Garcia	 A unificação dos balanços	 Técnica de Lisboa
1935	 F. V. Gonçalves 	 A regulamentação legal da escrituração mercantil 	 Técnica de Lisboa
		 da Silva
1943	 J. Pires Cardoso	 Fiscalização das sociedades anónimas	 Técnica de Lisboa
1955	 Caetano L. 	 Ensaio sobre um planeamento contabilístico	 Técnica de Lisboa
		 Cruz Vidal	 racional
1962	 José António 	 Alguns aspectos do problema da gestão e análise	 Porto
		 Sarmento	  económica dos stocks
1964	 Camilo C. 	 A reintegração acelerada como incentivo fiscal	 Porto
		 Oliveira 	 ao investimento
1991	 Rogério F.	 Normalização contabilística	 Técnica de Lisboa 
		 Ferreira
1993	 Armandino C.	 Contributo da contabilidade multidimensional 	 Minho
		 Santos Rocha 	 para a análise e informação empresarial
1996	 Ilídio Rodrigues 	 Evolução e tendências da auditoria informática	 Técnica de Lisboa
		 Antunes	  nas unidades económicas
1998	 João Baptista 	 Proposta de um modelo de informação	 Zaragoza
		 C. Carvalho 	 contabilística para as universidades públicas 	  (Espanha)
			  e sua aplicação em Portugal
1998	 Lúcia Mª P. L. 	 Aplicação da teoria dos conjuntos vagos à medida	 Minho
		 Rodrigues	  e à gestão do risco cambial e económico
1998	 António Campos 	 Contributo para a concepção de um modelo	 Aberta
		 P. Caiado 	 de classificação racional das operações 	 de Lisboa
			  empresariais e seu tratamento contabilístico (POC) 
1998	 Victor D. Seabra 	 Oportunidade de depósito e publicidade das contas	 Autónoma
		 Franco	  anuais em Portugal (1989-1995) 	 de Madrid 
				   (Espanha)
1999	 José J. Marques 	 A informação financeira prospectiva e sua analise:	 Complutense
		 Almeida	  o auditor ante um horizonte de incerteza	 de Madrid 
				   (Espanha)
2000	 Ana Isabel A. 	 Análise contabilística de certos contratos que	 ISCTE
		 P. C. Morais	  incorporam clausulas de opção

Fonte: Costa e Alves (2005)

A internacionalização da vida económica e a globalização dos mercados, resultado da libe-
ralização das trocas comerciais, teve implicações profundas a nível económico, cultural, políti-
co e social. Os seus efeitos na Contabilidade têm sido amplos ao ponto de as teorias, filosofias 
e procedimentos contabilísticos serem pressionados no sentido de haver um entendimento 
geral sobre a tendência para a harmonização crescente.

O desafio social tem duas vertentes. A primeira está relacionada com a teoria da agência e 
sobretudo no que toca à conversão da contabilidade num sistema de informação que transmita 
a todos os stakeholders (internos e externos) a informação necessária relevante para a tomada 
de decisão. A segunda, relacionada com os custos de bem-estar, i. e., com a externalização dos 
custos de exploração da mão-de-obra infantil e da mão-de-obra “barata”, que tantos custos 
sociais tem acarretado ao Terceiro Mundo.

O desafio ambiental. O desenvolvimento da sociedade de consumo trouxe consigo, irre-
mediavelmente, o empobrecimento do meio ambiente físico – ar, água, sol, clima e paisagem. 
Uma consequência natural deste facto é o desafio da contabilidade ambiental no sentido de dar 
informações relevantes sobre a delapidação dos recursos naturais ocasionadas por actividades 
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empresariais prejudiciais ao ambiente bem como a inclusão de custos externos (pelo menos até 
agora) que transmitam uma realidade ambiental até agora ignorada/adormecida.

Para auxiliar a divulgação de informação contabilística de âmbito social e ambiental, quer 
a normalização contabilística, quer o ensino da contabilidade devem ser aprimorados: a nor-
malização para preconizar a forma de classificação, divulgação, reconhecimento, mensuração, 
identificação e conceituação; o ensino para estruturar mentalidades e reforçar a necessidade de 
actualização de conhecimentos junto das instituições regentes da classe dos profissionais de 
contabilidade (CTOC – Câmara dos técnicos Oficias de Contas, em Portugal)

A ligação entre a normalização contabilística e o ensino da contabilidade em Portugal, o 
contributo científico e os sistemas de informação e de auditaria estão a aproximar a contabili-
dade mundial. O Financial Accounting Standars Board (FASB) e o International Accounting 
Standards Board (IASB) trabalham desde 2005 num projecto comum para elaboração de uma 
estrutura conceptual única da contabilidade que ditará as bases da ciência contabilística de 
maneira a extinguir problemas como:

•	 Intangibilidade;
•	 Linguagem comum;
•	 Modelos de relato contabilístico;
•	 Interesses dos destinatários da informação contabilística;
•	 Explicitação do objecto da contabilidade.

A intangibilidade é um factor que leva a dificuldades de apuramento de valor e consequen-
temente de registo e divulgação contabilística. O uso alternativo da informação financeira 
proveniente dos mercados de capitais supera as carências de informação para a gestão mas 
nem todas as necessidades de todos os utilizadores da informação contabilística são satisfeitas. 
A necessidade de um modelo contabilístico mais voltado para os intangíveis facilitaria a sua 
divulgação e consequentemente diminuiria a dependência ao mercado de capitais.

A linguagem comum facilitaria a harmonização contabilística, a leitura, a interpretação e a 
divulgação de informação contabilística em todo o mundo. A proposta do eXtensible Business 
Reporting Language (XBRL) é uma alternativa em estudo que poderá constituir o futuro da 
contabilidade mundial.

O uso crescente da linguagem comum XBRL4 facilita o tratamento e comparação das in-
formações financeiras, por parte dos analistas e investidores, contribuindo para o aumento dos 
investimentos transnacionais, e desta forma cria as condições necessárias a uma ampliação do 
uso das International Financial Reporting Standards (IFRS) – antes conhecidas como Interna-
tional Accounting Standards (IAS). Pelas palavras de Bonsón et al. (2001, 19) “o reporte digital 
permite actuar como uma ferramenta que facilita o desenvolvimento do processo de decisão 
e está a converter-se num motor de troca do seu próprio conteúdo”.

Segundo Faria (2005, 31) “com a aplicação das novas tecnologias da informação à contabi-
lidade, esta revolucionou toda a sua prática. O uso da Internet como meio para a comunicação 
da informação financeira impõe a necessidade de um mínimo de normalização na sua apresen-
tação, de forma similar ao que vem sendo apresentado em papel”.

A importância e a necessidade que a Internet atingiu hoje nas nossas vidas alteraram a 
rotina dos profissionais de contabilidade. A própria Internet é um elemento que provoca pro-
fundas mudanças na forma como os cidadãos e as organizações comunicam e conduzem os 
seus negócios à escala planetária.

Liberto das barreiras impostas pelo suporte papel, o relato financeiro ganha contornos 
imprevisíveis. As empresas tem à sua disposição ferramentas interactivas para transmitir a 

4	 XBRL – formato electrónico para simplificação do fluxo de relatórios financeiros, relatórios de acções, registos 
contabilísticos e outras informações financeiras, entre programas de software. É um método que foi rebaptizado em 
Julho de 2000 por XBRL, altura em que foi decidida a criação de um consórcio para a sua difusão. (XBRL Steering 
Committee).
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informação e modelos de apresentação multimédia para activar potenciais investidores e trans-
mitir assembleias-gerais em videoconferência. Os utentes possuem um poderoso leque de 
ferramentas tecnológicas à sua disposição que lhes permite dispor de informação em maior 
quantidade e qualidade, um exemplo é o eXtensible Business Reporting Language.

O XBRL é uma especificação baseada no XML – eXtensible Markup Language, que utiliza 
standards de relatórios financeiros aceites, práticos para exportar mapas financeiros através 
de todo o software e tecnologia, incluindo a Internet. No XBRL cada dado está devidamente 
identificado e diferenciado. É o mesmo que dizer que tal informação e conteúdos são enten-
didos em qualquer lugar por qualquer pessoa. 

O XBRL permite à empresa tomar decisões mais sustentadas e elevar a capacidade da 
Internet para facilitar a troca de informação financeira. Segundo o site www.xbrl.org o XBRL 
é um instrumento que “... permite um melhoramento dramático no processamento de mapas 
financeiros. Os documentos XBRL podem ser separados eficientemente, trocados de for-
ma segura, publicados mais facilmente, analisados rapidamente, retirados por investidores de 
forma simples e permitem investimentos inteligentes”. Pode-se inferir que o XBRL tem a 
vantagem de eliminar o trabalho duro das obrigações fiscais da empresa e outras exigências de 
relatórios da indústria e das entidades reguladoras. 

O XBRL já foi adoptado como protótipo para a emissão de relatórios financeiros pelas au-
toridades bancárias australianas, pela Security and Exchange Commission (SEC) nos EUA e está 
prestes a ser adoptada por entidades do Reino Unido, Alemanha, Dinamarca, Espanha e Japão.

O IASB não é alheio a este desenvolvimento linguístico, pelo que começou já a elaborar 
um projecto sobre esta matéria com a publicação de um estudo extensivo para debate intitula-
do Business Reporting on Internet. Estabeleceu também um Comité para estudar a adopção 
do software XBRL e trabalhar com a equipa que está a desenvolver este software. 

Os modelos de relato contabilístico, tal como existem, servem a informação tradicional da 
contabilidade, não a informação que é necessária ao uso e tomada de decisão pelos utilizadores 
da informação de contabilística. Acrescenta-se a dificuldade de ultrapassar antigas tradições 
contabilísticas e os actuais desafios da contabilidade social, verde e intelectual. A modelação 
dos actuais modelos contabilísticos, face às necessidades informativas e aos desafios da conta-
bilidade, permitiria superar as dificuldades da teoria da agência, forçaria alterações normativas 
e novas perspectivas ao nível profissional contribuindo para os diferentes interesses dos utili-
zações da informação contabilística que se espera ser verdadeira, comprável e integral.

A condução do tratamento de cada um destes problemas pode ser resolvida por via da 
normalização contabilística ou, alternativamente, pela teoria da contabilidade (estrutura con-
ceptual). Uma estrutura conceptual deve incluir entre outros os seguintes elementos:

•	 Objecto da informação contabilista;
•	 Perímetro da informação contabilística;
•	 Objectivos e destinatários da informação contabilística;
•	 Modelos da informação contabilística.

Por virtude do enquadramento de Portugal dentro da União Europeia e do endosso que 
a União Europeia fez das normas do IASB a normalização portuguesa assenta nas seguintes 
bases:

•	 Directiva 78/660/CEE do Conselho de 25 de Julho de 1978, normalmente referida 
como 4ª directiva, com a redacção resultante das alterações posteriores.

•	 Directiva 83/349/CEE do Conselho de 13 de Junho de 1983, normalmente referi-
da como 7ª directiva, relativa às contas consolidadas.

•	 Regulamentos e directivas que na sequência da Declaração de Lisboa (Julho de 
1998) até ao regulamento que endossa as normas internacionais e regulamento 
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(CE) nº 1606/2002, constituem o conjunto de diplomas que enquadram a aplica-
ção das NIC’s em Portugal, designadamente a Directiva 83/635/CEE do Conselho 
de 8 de Dezembro de 1986 relativa às contas anuais dos bancos e outras instituições 
financeiras, e a Directiva 91/674/CEE do Conselho de 19 de Dezembro de 1991 
relativa às contas anuais e às contas consolidadas das empresas de seguros. O con-
junto de diplomas dirige-se às sociedades cujos títulos são cotados em bolsa.

•	 Normas Internacionais de Contabilidade (endossadas pela UE)
•	 Legislação complementar (directrizes e normas interpretativas)

Na sequência do diploma 1606/2002 a Comissão Nacional para a Contabilidade (CNC) 
disponibilizou para as contas de 2005 novos formulários para o balanço, demonstração de 
resultados e demonstração de fluxos de fundos.

Em 19 de Outubro de 2006 a CNC divulgou o projecto/rascunho do Sistema de Norma-
lização Contabilística (SNC) e, em 3 de Julho de 2007, aprova o SNC com previsão de entrada 
em vigor em 2010. Este novo sistema foi inspirado nas normas internacionais de contabilidade 
e nas IFRS dando origem às NCRF, vindo a substituir o POC e legislação complementar. É 
um modelo semelhante ao do IASB adoptado na U.E., garantindo compatibilidade com as 
directivas contabilísticas comunitárias. Tem em conta diferentes necessidades de relato conta-
bilístico face ao diferente ambiente/realidade económica e financeira que o irá acolher. Cumu-
lativamente é um modelo flexível que permite adaptabilidade face às alterações que possam 
surgir nas normas do IASB.

Observa-se total similaridade entre a estrutura conceptual do SNC e a estrutura conceptual 
do IASB. Quanto às normas emitidas e aprovadas pelo SNC, a diferença face à normalização 
internacional ressalva-se no cuidado para realização da informação das pequenas e médias em-
presas mais ajustada à sua realidade. Este objectivo, que parece implicitamente ser seguido, me-
lhora significativamente o relato financeiro nacional, suaviza a “imposição” da aplicação das 
normas internacionais ao mesmo tempo que apoia a internacionalização das empresas, reduz 
a atitude mecanicista na aplicação dos instrumentos contabilísticos, promove melhoramentos 
no nível de ensino e aplicação das matérias contabilísticas, na actuação dos profissionais da 
classe e incrementa o aparecimento de quadros técnicos ao nível europeu e internacional.

Anote-se que as alterações impostas pelo SNC, alteram não só a estrutura conceptual 
que se procurava no POC, e que se queria acreditar existir, como a hierarquia da DC 18, que 
estabelecia, primeiro, o POC, segundo, as directrizes contabilísticas e interpretações técnicas 
e, terceiro, as normas internacionais de contabilidade (IASB). Actualmente essa hierarquia 
sublevou-se, vigorando apenas o SNC (substitui POC, DC e IT) e as normas internacionais 
do IASB.

Neste novo modelo há uma estrutura conceptual que é visível, mas que parece ser insufi-
ciente face aos problemas a tratar neste artigo, conforme se apresenta no quadro 3.

O quadro conceptual, correspondente a este conjunto, não resolve as dificuldades (pro-
blemas em estudo) que serão alvo de acervo bibliográfico, e não é de esperar que as alterações 
resultantes da reorganização em curso alterem este facto. Sobre as alterações futuras que se 
esperam no SNC, inspirado no IASB, anote-se o esclarecimento de Bullen e Crook (2005, 3) 
“ um aspecto que na estrutura não será mudado é a estrutura básica dos conceitos. Ambas 
as estruturas (do FASB e do IASB) estão organizadas de forma similar, começam com os 
objectivos, depois definem características qualitativas da informação financeira, elementos das 
demonstrações financeiras (incluindo activos, passivos, rendimentos e gastos) critérios para o 
reconhecimento nas demonstrações financeiras, atributos unidades de medida para reconhe-
cimento de activos, passivos e finalmente apresenta as demonstrações financeiras, divulgações 
nas notas e outras formas de relato financeiro. O FASB apresenta os seus conceitos numa série 
de documentos separados. A estrutura do IASB tem um pouco a mesma estrutura, mas num 
só documento.” 
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Quadro 3 – Estrutura conceptual do POC vs estrutura conceptual do SNC.

Estrutura	 • Os aspectos conceptuais constam	 • É aplicável à generalidade das entidades e independen-
conceptual	   dos capítulos 1 a 5 do POC 	   temente da sua dimensão e das suas maiores ou menores
	   e na DC 18;	   necessidades  de relato financeiro;
	 • Não apresentados os conceitos 	  • Semelhante à EC do IASB;
	   nomeadamente de activo, 	 • Não são apresentados os conceitos
	   passivo, capital próprio, proveitos 	    fundamentais;
	   e ganhos e custos e perdas.	 • A EC/SNC não é NCRF tal como
		    a EC/IASB também não é uma NIC (IAS);
		  • A NCRF-PE inclui um apêndice – definições
		    (glossário de termos).

Princípios 	 • PCGA – o POC prevê sete PCGA	 • Tal como a EC/IASB a EC/SNC não prevê PCGA,
contabilísticos 	   (capitulo 4) – continuidade, 	    embora os PCGA do POC estejam previstos como
geralmente 	   consistência, especialização ou	    características qualitativas ou pressupostos subjacentes;
aceites 	   do acréscimo, custo histórico,	    pressupostos subjacentes: regime do acréscimo
(PCGA) e 	   prudência, substância sobre a forma	    e continuidade;
características 	   e materialidade.	 • Características qualitativas – compreensibilidade,
qualitativas	 • Características da informação 	    relevância, materialidade, fiabilidade, representação
	   financeira – O POC (capitulo 3)	    fidedigna, substância sobre a forma, neutralidade,
	   prevê 3: relevância, fiabilidade	    prudência, plenitude e comparabilidade.
	   e comparabilidade	
		    
Imagem 	 POC (item 3.2)	 SNC §46
verdadeira 	 “Estas características juntamente conceitos,	 “As demonstrações financeiras são frequentemente descritas como
e apropriada	   princípios e normas contabilísticas adequados,	  mostrando uma imagem verdadeira e apropriada de, ou como 
	   fazem que surjam demonstrações	 apresentando apropriadamente, a posição financeira, o desempenho
	   financeiras geralmente descritas como	 e as alterações na posição financeira de uma entidade. Se bem que esta
	   apresentando uma imagem verdadeira	 estrutura conceptual não trate directamente tais conceitos,
	   e apropriada da posição financeira	 a aplicação das principais características qualitativas
	   e do resultado das operações da empresa”.	 e das normas contabilísticas apropriadas resulta normalmente em
	   A nota 1 do ABDR contempla o	 demonstrações financeiras que transmitem o que é geralmente entendido
	  “mecanismo derrogatório” da imagem	 como uma imagem verdadeira e apropriada de, ou como apresentando
	  verdadeira e apropriada	 razoavelmente, tal informação”. 	

Hierarquia 	 Definidas na DC 18 (revista):	 Nas entidades que utilizem as NCRF:
de aplicação 	 1. POC, directrizes contabilísticas	 1. SNC
de normas	    e interpretações técnicas	 2. NIC/IAS, cf. Regulamento (CE) nº 1606/2002;
	 2. NIC (IAS), cf. Regulamento 	 3. NIC/IAS e NIRF (IFRIC) e respectivas
	    (CE) nº 1606/2002;	    interpretações (SIC-IFRIC).
	 3. NIC (IAS), NIRF (IFRS) e 	 Nas entidades que utilizem as NCRF-PE:
	    respectivas interpretações 	 1. NCRF e NI;
	    (SIC/IFRIC)	 2. NIC/IAS, cf. Regulamento (CE) nº 1606/2002;
		  3. NIC (IAS), NIRF (IFRS) e respectivas 
		     interpretações (SIC/IFRIC).

Reconhecimento 	 O POC e as DC não definem	 É apresentada a definição de reconhecimento, associada
dos elementos das	   reconhecimento	   ao cumprimento de dois requisitos: probabilidade 
demonstrações 		    de benefícios económicos futuros e fiabilidade da mensuração.
financeiras

Mensuração 	 O POC e as DC não definem	 É apresentada a definição de mensuração e apresentam-se
dos elementos das	 mensuração. No entanto	 os conceitos de custo histórico, custo corrente, valor
demonstrações 	 especialmente a DC 13 – conceito	 realizável (de liquidação), valor presente e justo valor.
financeiras	 de justo valor, apresenta diversos 
	 conceitos contemplados na EC/SNC, 

	 nomeadamente o justo valor.

Fonte: Guimarães (2007).
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Portanto, acolhendo esta opinião, não devemos esperar que o quadro conceptual venha a 

levantar indeterminações como:

•	 O que é que se entende por contabilidade?
•	 Aceitando a ideia de que a contabilidade é um sistema de “informação”, qual o 

objecto da informação?
•	 Aceitando como realidade que a informação contabilística respeita a elementos em 

que se incluem os activos, passivos, rendimentos e despesas, qual o perímetro de 
observação da realidade ou, colocando o problema de outra forma, qual a referên-
cia para delimitar o objecto da informação?

Com o novo modelo da CNC, o SNC, a normalização contabilística portuguesa passa a 
dispor de uma estrutura conceptual inspirada na do IASB, que é insuficiente para tratamento 
das tendências actuais como a intangibilidade, o ambiente, o elemento humano, entre outros, 
motivando análises, debates e congressos para encontrar vias de solução para a comunicação 
da informação contabilística de capital humano e matérias ambientais, relato da responsabili-
dade social empresarial, e outros elementos contabilísticos.

5. Conclusão

A Contabilidade, como ramo do saber tão antigo como o próprio homem, atravessou vá-
rias correntes de pensamento dentro do contexto económico e social ao longo dos tempos - o 
contismo, o personalismo, o neocontismo, o controlismo, o aziendalismo, o patrimonialismo e 
o neopatrimonialismo - pelo que são inúmeros os estudos sobre a evolução do seu pensamen-
to, objecto de estudo, objectivos da actividade e funções. 

A evolução do pensamento das diversas escolas contabilísticas identificou diversas tendên-
cias: o contismo, cujo objecto eram as contas, o personalismo, que aborda as contas personifi-
cadas, o controlismo, cujo objecto é o controlo, o aziendalismo, que se debruça sobre as acti-
vidades das aziendas e o patrimonialismo que congrega uma convergência para o património 
como o grande objecto da contabilidade.

A Contabilidade, neste processo evolutivo, visou sempre estudar as transformações da 
riqueza patrimonial, observando o seu comportamento e a ocorrência dos múltiplos fenóme-
nos que originaram essas metamorfoses. Hoje em dia, a contabilidade permite demonstrar, de 
forma qualitativa e quantitativa, o património da entidade como um conjunto de bens, direitos 
e obrigações para com terceiros que ocorrem na empresa podendo resultar, ou não, em lucro.

A sofisticação do comércio e o seu desenvolvimento em quase todo o mundo levou a que 
a contabilidade se alterasse rapidamente, aperfeiçoando as técnicas dos profissionais da classe. 
Esta mudança representou a decadência da escola italiana, que teve uma hegemonia contabi-
lística durante largos anos, e a ascensão da escola americana por sobreposição da voz da razão 
ao poder político, que começou a limitar o aparecimento de novas escolas de contabilidade em 
Itália, sobretudo a partir do patrimonialismo.

A partir desse momento e até aos nossos dias, a contabilidade atravessou um grande pro-
cesso de mutabilidade, em resultado do crescimento abrupto da actividade industrial, que atrai 
investidores e banqueiros, fazendo crescer continuamente a necessidade de fornecer informa-
ções fiáveis e úteis para os seus usuários.

Se aparentemente o caminho percorrido foi longo, com inúmeras correntes de pensamen-
to económico a exercer a sua influência, alimentando o processo contínuo de mutabilidade, 
muitas vezes apoiadas em mudanças sociais, como a revolução francesa, a revolução industrial 
ou a revolução socialista, pode-se dizer que face aos novos desafios supracitados é de esperar 
que a contabilidade abra as suas portas a novas influências contemporâneas que se fazem 
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sentir no seio das empresas, sobretudo as que perspectivam externalidades maiores, como as 
novas tecnologias, o capital intelectual e o desafio ambiental. Não obstante, face a todos estes 
desafios, o objecto da contabilidade parece permanecer imutável: propiciar condições para 
que os stakeholders possam tomar decisões mais racionais para a preservação, ampliação do 
património e, consequentemente, continuidade da empresa.

Embora o objecto da contabilidade seja implicitamente o património e os seus objectivos 
consistam em fornecer informações fidedignas sobre o património, e sobre o resultado da en-
tidade aos diversos usuários da informação contabilística, os desafios actuais parecem pertur-
badores: as relações ambientais e a sua correcta inclusão na esfera empresarial, a necessidade 
de harmonização contabilística num processo de globalização crescente, a inclusão dos custos 
sociais na vida quotidiana das empresas, a emergência de uma onda de corrupção apoiada na 
utilização da contabilidade paralela, o branqueamento de capitais, a intanibilidade, a teoria 
contabilística, a normalização contabilística, etc.

Embora a perspectiva histórica tenha servido de enquadramento para compreender o que 
a contabilidade como ciência é hoje em dia, os desafios crescentes – como a globalização, a 
revolução tecnológica, o capital intelectual, os activos intangíveis e o desafio ambiental – pers-
pectivam um futuro imprevisível. Assim, parece óbvio que embora o objecto da contabilidade 
permaneça o mesmo os elementos perturbadores do património nunca foram tantos...
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O TRATAMENTO CONTABILÍSTICO 
DAS MATÉRIAS AMBIENTAIS
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Resumo

A gestão ambiental tem tido um desenvolvimento importante nos últimos anos 
na gestão empresarial. Este desenvolvimento tem colocado alguns (grandes) desafios 
à contabilidade, nomeadamente, no tratamento, mensuração e divulgação das matérias 
ambientais. Assim, o artigo aborda o tratamento contabilístico das matérias ambientais 
intangíveis e a sua importância tanto do ponto de vista da gestão como da contabilidade. 

Palavras-Chave: Contabilidade ambiental, Sustentabilidade 

1. Introdução

Embora o processo de globalização económica tem dado origem a múltiplas oportunida-
des, a difusão da globalização económica trouxe consigo problemas globais: o esbanjamento 
dos recursos naturais, a degradação do meio ambiente e a poluição crescente. Assim, pode-se 
afirmar que os grandes desafios emergentes são igualmente globais.

O crescimento económico tem gerado desequilíbrios: por um lado, muitos dos recursos 
naturais não são inesgotáveis e, por outro, existem muitas externalidades económicas negativas, 
difíceis de quantificar, que prejudicam o meio ambiente. Claramente, modelos de crescimento 
económico baseados exclusivamente no lucro têm dado origem a um modelo de crescimento 
sustentável (Meyer, 2000) que procura harmonizar o crescimento económico com os impactos 
sociais decorrentes da utilização racional dos recursos naturais e do desequilíbrio ecológico.

A sustentabilidade afigura-se como um desafio crescente do mundo empresarial, em geral, 
e da gestão ambiental, em particular. A inclusão das questões ambientais nos objectivos orga-
nizacionais amplia substancialmente todo o âmbito da gestão propiciando uma mudança de 
valores: os novos desafios empresariais passam pela compreensão e participação nas mudan-
ças estruturais ambientais, económicas e sociais.

Práticas pró-activas e positivas que tenham em consideração o novo imperativo ambiental 
afiguram-se fundamentais. O marketing ecológico, o desenvolvimento de produtos “verdes” e 
os sistemas de gestão ambiental são exemplos de estratégias que visam a melhoria da imagem 
da empresa. A gestão ambiental é um dos novos factores estratégicos a que as empresas vão 
ter de responder. Esta gestão ambiental inclui a formulação de estratégias de gestão do meio 
ambiente, o cumprimento das leis ambientais, a implementação de estratégias de gestão de 
resíduos, a implementação de estratégias de prevenção da poluição, a adequação dos produtos 
às especificações ambientais e ecológicos, entre outras.

De acordo com North (1999), há dois grandes benefícios da gestão ambiental: os econó-
micos e os estratégicos. Relativamente aos primeiros, North (1999) afirma que os benefícios 
1	 Doutoranda na Universidade da Corunha 
2	 Professor Auxiliar do DEGEI, Universidade de Aveiro
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económicos decorrem da economia de custos e do aumento de receitas. A economia de custos 
permite: i) a redução do consumo de água, energia e outros inputs; ii) a reciclagem, venda e 
aproveitamento de resíduos e, iii) a redução de multas e penalidades pela poluição. O aumento 
de receitas permite: i) o aumento da quota de mercado pela inovação de produtos e pela dimi-
nuição da concorrência; ii) o aparecimentos de novas linhas de produtos; e iii) o aumento da 
procura de produtos que contribuam para a diminuição da poluição.

Relativamente aos benefícios estratégicos, North (1999) refere que estes decorrem:

•	 da renovação da carteira de produtos
•	 do aumento da competitividade
•	 do envolvimento de todo o pessoal
•	 do desenvolvimento das relações de trabalho
•	 da melhoria nas relações com os órgãos governamentais, comunidade e grupos 

ambientalistas
•	 do acesso assegurado ao mercado externo
•	 da melhor adequação aos padrões ambientais

Os benefícios da gestão ambiental estão profundamente ligados à mudança comportamen-
tal, à aprendizagem e à inovação organizacional. Associada à gestão ambiental está o sistema 
de contabilidade ambiental que procura, fundamentalmente, incorporar na prática financeira 
tradicional os efeitos ambientais identificando separadamente os custos e os proveitos rela-
cionados com o ambiente. Esta separação procura respostas para solucionar conflitos nos 
critérios financeiros e não financeiros, mantendo a sustentabilidade do meio ambiente nos 
negócios (Torres, 2001). Uma das formas encontradas para impelir as empresas a reconhecer 
o interesse pelo meio ambiente surgiu da competitividade que algumas empresas socialmente 
responsáveis demonstraram, que seria posteriormente reforçada com a criação da ISO – In-
ternational Organization for Standardization.

A ISO tem por objectivo conceber um conjunto de Normas, da qual a mais conhecida é a 
série ISO 14000, que é de utilização facultativa, cujo expoente se foca no apoio às empresas na 
gestão de todos os aspectos e impactos ambientais.

A contabilidade, entendida como meio de fornecer informações aos stakeholders joga um 
papel crucial na divulgação, a todos os interessados, da informação sobre a responsabilidade 
ambiental, explicitando assim as suas respostas no que concerne à responsabilidade social e 
ambiental.

Se a gestão ambiental tem procurado alinhar os esforços da competitividade aos de sus-
tentabilidade, a questão que se coloca é a seguinte: como tem respondido a contabilidade da 
empresa a tais desafios? Será que a normalização ambiental tem acompanhado a divulgação do 
esforço ambiental das empresas?

A normalização ambiental e a pressão social têm levado as empresas a uma conscienciali-
zação crescente da problemática ambiental. Desta forma, o ambiente tornou-se uma variável a 
ter em conta no processo de tomada de decisão e no sistema de gestão global de uma empresa. 
Neste âmbito a contabilidade enfrenta o desafio de mensurar, classificar e divulgar a informa-
ção ambiental. Segundo Kraemer (2002) a informação ambiental pode servir para responder 
aos novos desafios competitivos satisfazendo as necessidades dos interessados na actuação 
das empresas sobre o meio ambiente. Embora Abreu, David e Growther (2003) tenham ob-
servado que o desempenho financeiro das empresas internacionais socialmente responsáveis 
não sofre com o agravamento dos custos devido ao seu desempenho financeiro ser idêntico às 
restantes, fica a dúvida sobre qual o seu desempenho ambiental.

Embora a gestão ambiental comece a ser extensivamente utilizada por uma boa parte do 
sector empresarial, a contabilidade ambiental tem-se mantido pouco utilizada devido a uma 
série de aspectos, entre os quais se destacam os seguintes: 
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•	 a relutância das empresas em divulgar informações sobre o impacto ambiental das 

suas actividades;
•	 a preferência dada na divulgação da sua própria versão em relatórios caracterizados 

por serem qualitativos, descritivos e parciais, frustrando uma visão abrangente e 
objectiva do desempenho ambiental da empresa; 

•	 a preferência pela divulgação de informações com pouca comparabilidade interem-
presarial e intersectorial; 

•	 a impossibilidade de acompanhamento plurianual de activos ambientais; e 
•	 a dificuldade de mensuração dos passivos ambientais.

Além disso, a contabilidade ambiental tem o seu processo de implementação dificultado 
por diversos factores, alguns de ordem metodológica, a saber: 

•	 a não existência de uma definição clara de custos ambientais; 
•	 a ausência de uma definição de, e a dificuldade em, calcular o passivo ambiental; 
•	 problemas em determinar a existência de uma obrigação futura por conta de custos 

passados; 
•	 a falta de clareza no tratamento a ser dado aos activos ambientais; e 
•	 a reduzida transparência relativamente aos danos provocados pela empresa. 

O relato da situação ambiental da empresa, pode ser favorecida de ganhos com a protecção 
do meio ambiente desde que “as empresas possuam uma certa dose de criatividade e condi-
ções internas que possam transformar as restrições e ameaças ambientais em oportunidades 
de negócios” (Donaire: 1999). Assim, o presente artigo tem como objectivo debruçar-se sobre 
a problemática das matérias ambientais no que respeita ao tratamento contabilístico das mes-
mas. Para tal, o artigo foi dividido em cinco secções. Depois da uma introdução, que corres-
ponde à primeira secção, as matérias ambientais são abordadas na segunda secção. A terceira 
secção aborda a problemática ambiental antes e depois da directiva contabilística nº 29. A 
quarta secção debruça-se sobre as limitações da informação ambiental. Finalmente, a última 
secção explana as principais conclusões.

2. As Matérias Ambientais

Muito se tem debatido em Congressos sobre o estudo das matérias ambientais. Mas, será 
que os investidores têm uma linguagem comum quando falam de matérias ambientais? O que é 
que se entende por matérias ambientais? Nos compêndios de contabilidade observa-se pouca 
informação sobre o assunto e a existente refere-se ao meio ambiente em que vivemos. A nor-
malização contabilística tem vindo a crescer ao longo dos anos mas, será suficiente?

A nível internacional os primeiros esforços normativos sobre ambiente surgiram em 1993 
com o V Programa Comunitário de acção em matéria de ambiente. Dois anos depois seguiu-
-se o Accounting Advisory Fórum e, em 1997, a Convenção das Alterações Climatéricas das 
Nações Unidas, que resultou no conhecido Protocolo de Quioto. Em 1998 com a IV e a VII 
Directivas novos esforços normativos foram introduzidos e em 2001 o VI Programa Comu-
nitário, concomitantemente com a recomendação da UE sobre assuntos ambientais, definiu 
novos regimes comunitários. Em 2003, a Directiva do Parlamento Europeu estabelecia um 
regime de comércio dos direitos de emissão de gases.

As Normas ISO – International Standards for a Sustainable World vieram reforçar o in-
teresse e o tratamento a dar às matérias ambientais. Esta organização desenvolve Normas de 
aplicação facultativa, apoiando as empresas na gestão dos impactos ambientais. De acordo 
com Alves (2001), ha grandes vantagens competitivas para as empresas quando estas optam 
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pela implementação de uma das Normas ISO: mais fácil acesso ao mercado internacional, 
redução dos custos de internacionalização e beneficiar de proveitos como a venda de materiais 
reciclados. Com base nestas preocupações o grupo de trabalho de responsabilidade social da 
ISO reuniu-se entre 15 e 19 de Maio de 2006, em Lisboa, para traçar um draft da ISO 26000 
– Norma de Responsabilidade Social. Foi consensual nesta reunião que esta Norma pudesse 
ser usada por todo o tipo de empresas – públicas ou privadas – quer em países desenvolvidos 
quer em vias de desenvolvimento. Esta Norma não apresenta requisitos ou guiões mas tão 
só grelhas, que constituem um resumo das melhores práticas desenvolvidas pela iniciativa da 
responsabilidade social em sectores públicos ou privados. Nesse sentido, vai de encontro dos 
princípios e convenções da ONU – Organização das Nações Unidas e às normas laborais da 
ILO – International Labour Organization. 

Apesar da crescente normalização internacional o ambiente tem sido normalizado em 
termos sociais e económicos. Até ao momento o IASB não publicou qualquer Norma Conta-
bilística sobre matérias ambientais, mas referencia as matérias ambientais em diversas normas 
(Eugénio, 2004, p. 13):

•	 “NIC 16 – activos fixos tangíveis, o activo fixo tangível pode ser adquirido por 
razões de segurança ou ambiente;

•	 NIC 34 – relato financeiro intercalar – no apêndice C menciona a provisão para 
custos ambientais;

•	 NIC 36 – imparidade de activos – perdas de valor que se verifiquem por questões 
ambientais;

•	 NIC 37 – provisões, passivos contingentes e activos contingentes – o seu conteúdo 
faz alusões ao meio ambiente;

•	 NIC 38 – activos intangíveis – a empresa pode deter alguns activos relacionados 
com questões ambientais”.

Apesar do esforço da normalização internacional em regulamentar as matérias ambientais, 
verifica-se que é pouco explícito no que toca à indicação das peças contabilísticas a utilizar, às 
formas de classificação e ao reconhecimento dos elementos ambientais. Contabilisticamente, 
o problema ambiental necessita de mais aprimoramento.

A normalização internacional do IASB – International Accounting Standards Board, não 
assenta num plano de contas mas num modelo enformado por um quadro conceptual contor-
nando, assim, o problema não referindo expressamente o objecto da informação dando realce 
aos “utentes” e aos “objectivos” da informação.

Só o plano francês parece reconhecer o problema (PCG; § 120-1) ao estatuir: “120-1. - La 
comptabilité est un système d’organisation de l’information financière permettant de saisir, 
classer, enregistrer des données de base chiffrées et présenter des états reflétant une image 
fidèle du patrimoine, de la situation financière et du résultat de l’entité à la date de clôture”.  
No entanto, embora faça uma indicação expressa do objecto da informação e da realidade 
visada – Património, Situação Financeira e Resultados – não é totalmente esclarecedor, dado 
que deixa por definir o conteúdo ambiental de cada uma destas expressões. De notar que 
qualquer elemento das Demonstrações Financeiras só abarca elementos caracterizáveis como 
situações, fenómenos ou fluxos patrimoniais, o que significa que a contabilidade só regista as 
matérias ambientais se estas abordarem, de facto ou potencialmente, a natureza de situações, 
fenómenos ou fluxos patrimoniais.

Se os “utentes” e os “objectivos” declarados, na normalização internacional, como orien-
tadores do conteúdo dos “elementos” (ou blocos) de informação implicam reconhecimento 
de interesse na informação sobre matérias ambientais, parece razoável a preocupação com a 
insuficiência da informação normalizada. 

Em Portugal a normalização ambiental surge em 2002 com a Directriz Contabilística (DC 
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nº 29 – Matérias Ambientais) regulamentando a apresentação da informação ambiental nas 
peças financeiras e em relatórios autónomos. Refere a directriz os seguintes conceitos:

“Ambiente – refere-se ao meio físico natural, incluindo o ar, a agua, a terra, a flora, a fauna 
e os recursos não renováveis como por exemplo os combustíveis fosseis e os minerais.

Passivo contingente – é uma possível obrigação resultante de eventos passados cuja exis-
tência só é confirmada se eventos futuros ocorrem ou não sob o controlo da entidade. Pode 
também constituir uma obrigação presente resultante de eventos passados mas que não é reco-
nhecida porque não é provável a saída de recursos que dêem acesso a benefícios económicos 
futuros, ou quando não for possível medir com fiabilidade a quantia da obrigação.

Activo contingente – possível activo decorrente de eventos passados cuja existência só será 
confirmada com a ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente 
controlados pela entidade.

Dispêndios – são o custo das medidas tomadas pela entidade para evitar, reduzir ou reparar 
danos de carácter ambiental decorrentes da actividade da empresa. Os dispêndios3 referem-se 
a actividades como emissões para a atmosfera; gestão das águas residuais; gestão de resíduos; 
protecção dos solos e das águas subterrâneas; diminuição do ruído e das vibrações, em suma 
protecção da natureza.

Custos – são gastos consequência de multas e outras penalidades pelo não cumprimento 
da regulamentação ambiental. Apesar de se relacionarem com a actividade da empresa os cus-
tos ambientais não evitam, reduzem ou reparam danos ambientais.

Apesar de não estarem contemplados na DC 29 entende-se importante desdobrar a clas-
sificação dos custos em:

•	 Custos de prevenção – respeitantes à redução da quantidade de poluentes expelidos 
com o processo produtivo.

•	 Custos de controlo – relacionados com a manutenção das agressões ambientais.
•	 Custos de correcção – destinados à recuperação decorrente de danos causados ao 

ambiente.
•	 Custos de falhas – aliados aos custos de lacunas ocorridas no processo de redução, 

controlo e agressão ao meio ambiente.” (DC 29, 2002)

Apesar da DC nº 29 ser explícita quanto às peças contabilísticas a utilizar e à informação a 
ser divulgada e reconhecida, a prática contabilística geral continua a não reconhecer matérias 
ambientais, não porque estas não existam, mas devido a dificuldades de reconhecimento. Com 
base no levantamento das comunicações dos Congressos de Contabilidade (Lisboa e Porto em 
2002 e 2004), foram várias as opções indicadas pelos autores sumariadas no quadro 1:

Com base no quadro 1 infere-se que a informação contabilística sobre matérias ambientais, 
para muitos, só implica o recurso às demonstrações financeiras de finalidade geral e algumas 
referências no relatório de gestão, enquanto para outros, implica a elaboração de relatórios e 
demonstrações específicas. Apesar da DC 29 indicar modelos e formas de reconhecimento das 
matérias ambientais o problema mantém-se e é visível pela heterogeneidade de entendimentos 
dos autores do quadro 1.

Mesmo esta limitada recensão bibliográfica, com escritos posteriores a 2002, evidencia a 
importância do debate das matérias ambientais ao mesmo tempo que possibilita a ponderação 
das diferenças significativas entre as diferentes abordagens citadas. 

3	 O entendimento de “Dispêndio” é diferente de custo e despesa pelo que é explicado segundo o EUROSTAT como: 
os dispêndios, de protecção ambiental decorrem das actividades e actuações cujo primordial intuito é a prevenção, a 
redução e eliminação da poluição e outras degradações do ambiente. Os dispêndios são entendidos em correspon-
dência com custos ou com activos, no relato da informação entre a demonstração de resultados e o balanço. Tendo 
o carácter de ambientais os dispêndios serão considerados custos se forem correntes. Serão capitalizados por serem 
considerados activos quando lhes correspondam benefícios económicos futuros, seja um ou vários activos. 



130
Quadro 1 – Artigos de contabilidade sobre matéria contabilística

Autores	 Demonstrações Financeiras	 Relatório	 Carta 
				    Relatório	 especifico 	 do
	 Balanço	 DR’s	 ABDR	 de gestão	 de C.I.	 presidente
					     Relatório 
					     especial 
					     Balanço social	
	  		
     Congresso de 2002						    
Pereira et al. (2002)	 X					   
Carvalho e Monteiro (2002)				    X	 X	
Pargotto (2002)	 X				    X
	

     Congresso de 2004						    
Becke (2004)					     X	
Monteiro (2004)	 X			   X	 X	
Mancera (2004)	 X		  X	 X		  X
Eugénio (2004)	 X	 X		  X	 X	 X
Gilet (2004)	 X	 X				  
Mayor e Aléman (2004)	 X	 X				  
Santos (2004)			   X	 X		
Pimentel et al. (2004)	 X	 X	 X	 X		
Duarte e Sarmento (2004)	 X			   X

      Total	 9	 4	 3	 7	 5	 2

3. A Análise do Problema Ambiental Antes e Pós DC 29

A importância deste tema, em qualquer das suas vertentes, explica a frequência do seu 
estudo e discussão nos últimos congressos de contabilidade4. Procurando identificar quais 
as preocupações e problemas evidenciados pelos diferentes autores, antes e após a DC 29, 
procuraram-se sintetizar as ideias de cada um como a seguir se exemplifica:

1. Carvalho e Monteiro (2002)5 ocupando-se do estudo do relatório ambiental referem 
sob observação que as empresas utilizam documentos internos para relato ambien-
tal, tais como:

•	 Orçamento ambiental
•	 Relatório de avaliação de projectos na área do ambiente
•	 Relatório sobre custos ambientais
•	 Relatório de avaliação dos impactos ambientais
•	 Relatório sobre a legislação ambiental aplicável

Carvalho e Monteiro (2002) entendem que a falta de normalização põe em evidência o 
problema ambiental. Sugerem que o mesmo deva ser regulamentado e que se criem referências 
comuns para relato, mensuração e entendimento das matérias ambientais.

2. Pargotto (2002), propõe o seu reconhecimento num:
a) Estudo de impacto ambiental, elaborado no momento da constituição da empresa;
b) Relatório de impacte ambiental, elaborado periodicamente.

4	 Só foram consultadas as actas dos últimos dois congressos: 2004 e 2002.
5	 Os autores estudaram as empresas portuguesas para aferirem o cumprimento ou não da contabilidade ambiental, 

onde concluíram que a maior parte das empresas não apresenta esta informação separada do plano de contas. Deste 
estudo e de outro já citado (Eugénio: 2004) aludimos que a informação ambiental se encontra, possivelmente, dilu-
ída com a restante informação financeira com muito pouco detalhe. 
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Pargotto (2002) entende que as demonstrações existentes não satisfazem as necessidades 

de relato financeiro ambiental, e por isso aponta duas soluções. No entanto, como são de ela-
boração facultativa, não permitem o acesso a tal informação pelos destinatários da informação 
contabilística.

Em 2003 com a entrada em vigor da DC 29 o relato ambiental deixa de ser facultativo. 
Não obstante, os seguintes autores continuam a acatar a obrigatoriedade de relato ambiental 
que a DC 29 impõe:

1. Eugénio (2003) destaca o carácter não obrigatório da divulgação de informação e 
sugere que seja feita no balanço ou demonstração de resultados, acolhendo a reco-
mendação da Comissão de 30 de Maio de 20016.

2. Eugénio (2004) após estudo empírico7 infere que a maioria das empresas não divulga 
informação ambiental. As que o fazem tem diferentes soluções:

•	 Relatório e contas;
•	 Relatório autónomo sobre informação ambiental;
•	 Mapas exclusivos para o efeito.

Embora a confusão não seja geral, a maioria dos escritos confundem as formas de relato 
ambiental contradizendo o preconizado na DC 29. São poucos os autores que escrevem sobre 
o relato ambiental com respostas inspiradas na normalização contabilística. Um exemplo é 
Santos (2004) que é da opinião que a informação sobre ambiente deve estar no relatório de 
gestão e no ABDR. 

Apesar de pequena, esta lista de autores pretende apenas demonstrar que a normalização 
não foi suficiente para extinguir o problema ambiental. Vejamos uma sequência de autores 
antes e após de DC 29 conforme o quadro 2.

Verifica-se que o problema se manteve depois de existir regulamentação expressa, no caso 
a DC nº 29. É posto em causa o critério de classificação de valores e atribuição de título a 
certas contas, e/ou o grau de análise em balanços, problemas muito evidentes quando a base 
da normalização nacional era um plano de contas. Como enquadramento recordemos que a 
classificação pode ser interpretada como uma primeira etapa da quantificação (Mattessich, 
1964, 58), em correspondência com uma escala nominal. Qualquer classificação coloca em 
primeiro plano as qualidades essenciais, que justificam a inclusão dum elemento numa certa 
classe. Ao ser incluído passa a ser abarcado na medida posterior, física ou de valor. As qualida-
des não essenciais, também designadas não características, ficam na sombra e não são objecto 
de medida, os elementos que as evidenciam podem mesmo ser dispersos por diversas classes. 
A quantificação contabilística respeita a valores atribuídos, as classes, que não estão definidas 
com o objectivo de informar sobre matérias ambientais. 

Dentro deste discorrer não se estranha a referencia de Ferreira (2004) considerando a in-
formação sobre matérias ambientais quase inexistente, dado não existir(em) conta(s) em exclu-
sivo focadas nessa realidade. Esta observação, que parece colher apoio da exposição feita nos 
escritos recenseados, conduz-nos a um problema que normalmente é evitado: reconhecendo 

6	 A recomendação nº 2001/453/CE, pretende contribuir para a transparência na prestação de informações adequa-
das, principalmente as que afectam a compreensão das DF’s por parte do utilizador, nomeadamente:

Orienta a apresentação de informações, identificando os elementos relevantes a publicar, que permitem a comparabi-
lidade e coerência das informações ambientais apresentadas;

Realça o anexo às contas, como forma de evidenciar as despesas ambientais quer sejam lançadas na conta de resul-
tados quer capitalizadas, bem como das despesas incorridas em resultado de multas e outras penalidades por não 
cumprimento da regulamentação ambiental e indemnização paga a terceiros.

7	 O objectivo do estudo foi permitir determinar (Eugénio, 2004):
Que empresas divulgam a informação ambiental;
Como fazem essa divulgação;
Onde fazem essa divulgação;
Que tipo de informação financeira é divulgada;
Na informação financeira divulgada nota-se influência dos principais documentos publicados nessa área em matéria 

contabilística.
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que as matérias ambientais não são o cerne das preocupações da informação contabilística, 
será que a normalização clarifica a natureza do que está em primeiro plano, ou seja a “realida-
de” visada, a base da informação produzida?  

Quadro 2

Período pré aparecimento da DC 29	 Período pós aparecimento da DC 29

Foram vários os autores que se 	 Esta directriz vem acolher os preceitos da
debruçaram sobre este tema: Leopoldo 	 Recomendação da Comissão Europeia (2001)
Assunção em 1994, Clementina Ferreira 	 no que respeita à divulgação ambiental.
em 1996, José Muralha em 2001, 	 Teresa Eugénio em 2002 foi uma das autoras
Manuela Duarte, Manuela Sarmento 	 que estudou o carácter não obrigatório da
e Alberto Barata em 2002.	 divulgação em subdivisões das DF’s e a possibilidade
Clementina Ferreira abordou formas 	 dessa divulgação se tornar obrigatória.
de poluição e a pouca consciencialização 	 José Bernardo em 2003 estudou na prática as do meio 
empresarial para essa poluição.	 implicações ambientais que uma empresa deve ter
José Muralha levantou a questão do 	 em consideração.
reconhecimento, mensuração e 	 Isilda Veiga e Anabela Carneiro em 2003 estudaram
divulgação das matérias ambientais 	 a abrangência do tema e seus impactos na
nas demonstrações financeiras 	 contabilidade financeira, de custos e de gestão.
e nos relatórios de gestão.	 António Silva em 2003 destaca o papel da
Manuela Duarte, Manuela Sarmento 	 contabilidade no desenvolvimento sustentável e a
e Alberto Barata abordaram os modelos 	importância do registo de provisões para riscos e
financeiros de relato ambiental (balanço, 	encargos ambientais para fazer face a desvios no
DR e outras formas de relato fora 	 encerramento de contas.
do balanço).	  

Fonte: elaboração própria.

A normalização portuguesa obriga à utilização de contas abarcadas pelo código de contas, 
em que só as sub-contas podem corresponder a referências ambientais. Assim, o reconhe-
cimento e a divulgação sobre ambiente acabam tratados como problemas “menores”. Pode 
justificar-se a recapitulação da informação dispersa, que poderá constar:

•	 do relatório de gestão anual
•	 do relatório de gestão consolidado
•	 das notas anexas às contas da empresa
•	 das notas anexas às contas anuais e consolidadas

A publicação de documentos internos, ou de um relatório específico para aglutinação das 
questões ambientais enumeradas, não estão previstos na DC nº 29. No entanto, qualquer ele-
mento das Demonstrações Financeiras só abarca elementos caracterizáveis como situações, 
fenómenos ou fluxos patrimoniais. É também de destacar que a informação complementar 
à veiculada pelas Demonstrações Financeiras, quando publicitada, sofre muitas vezes de falta 
de objectividade, o que acarreta falta de relevância, dado o desconhecimento pelo destinatário 
dos critérios que orientaram o preparador da informação. Se é correcta a conclusão que a 
informação “esperada” sobre matérias ambientais pode não cair na abrangência das demons-
trações financeiras, então existe uma expectativa de informação que não tem apoio conceptual 
adequado.
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4. Limitações da Informação Ambiental

Em termos contabilísticos a informação ambiental traduz o impacto que a actividade de 
uma empresa exerceu sobre o meio ambiente. Nesse sentido, a contabilidade está dotada de 
um conjunto de conceitos, meios e técnicas para identificar a registar os elementos ambientais. 

A nível terminológico a contabilidade financeira dispõem da DC nº 29 – Matérias Am-
bientais que contem um conjunto de definições que permitem caracterizar e identificar activos, 
passivos, custos e proveitos ambientais. Assim, embora não seja um compêndio a nível am-
biental a DC nº 29 resolveu o problema conceptual.

Quanto ao registo, a contabilidade apresenta algumas insuficiências. As mais latentes 
verificam-se quando há impossibilidade de medir com exactidão os valores alvo de registo. 
Acresce a este problema a inexistência de um instrumento de medida universalmente aceite e 
capaz de mensurar os elementos ambientais. Sublinhando outra limitação no modelo de relato 
ambiental destaca-se um total afastamento em relação à normalização. Enquanto a DC nº 29 
regulamenta que o relato contabilístico sobre ambiente deve ser feito no balanço, a academia 
e os profissionais continuam à procura de uma solução de relato ignorando explicitamente os 
preceitos da DC nº 29. Este afastamento da regulamentação cria diferentes opiniões quanto ao 
relato insurgindo num problema maior pelo desencontro de entendimentos.

Finalmente, outra limitação surge no mundo dos negócios, que teima em resistir ao relato 
ambiental, na medida em que, há empresários defendem que tal situação implicaria custos mais 
elevados. Este aspecto demonstra que o empresário para além de não querer reconhecer a sua 
responsabilidade social pelo meio ambiente perante a sociedade dificulta a normal evolução da 
contabilidade, gestão e auditoria ambiental.

De modo a perceber a alguma da resistência empresarial, o quadro 3 apresenta o conjunto 
de vantagens e desvantagens do relato ambiental.

Quadro 3 – Conjunto de vantagens e desvantagens do relato ambiental
Fonte: Elaboração própria.

		  Vantagens	 Desvantagens

	 Interno	 Não há um modelo de referência a seguir	 Dificuldade de comparabilidade informativa
		
		  Pode ser elaborado um mapa financeiro,	 Não auxilia o processo de decisão
		  não financeiro ou simplesmente um	 dos utilizadores externos à empresa
		  relatório informativo para o período

		  Não é obrigatório	 Como não se rege por um modelo de
			   referência pode levantar problemas
			   de interpretação e entendimento

		  Pode não ser realizado 	 Aumento dos custos de produção 
		  periodicamente	 de informação

	 Externo	 Torna a informação ambiental 	 Piora a imagem da empresa se esta não
		  pública	 respeitar a regulamentação ambiental

		  Melhora a imagem da empresa 	 Verificação dos objectivos e desempenho
		  se esta respeitar o ambiente	 na área ambiental de forma contínua
			   o que implica maiores custos

		  Auxilia o processo de tomada de decisão	 Dificuldade de relato exacto perante valores
		  quando a informação é materialmente	 difíceis de medir, reconhecer e divulgar
		  relevante	

		  Avaliação da continuidade, sustentabilidade	 Ser obrigatório para todas as empresas
		  e competitividade da empresa	 que acolham o POC
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5. Conclusões

Os levantamentos realizados indicam que a contabilidade ambiental tem um papel impor-
tante na divulgação da informação ambiental relativa à empresa. A dimensão desta informação 
tem duas dimensões complementares: uma interna e outra externa. No que toca à dimensão 
externa, ela está relacionada com as exigências legais e de mercado. Por sua vez, as de ordem 
interna primam pela adopção de políticas explícitas que abracem a questão ambiental numa 
perspectiva de sustentabilidade.

Os problemas de relato quanto a matérias ambientais apontadas são vários, sendo mais 
consensual o tratamento adequado da natureza dos valores em causa no balanço e no relatório 
de gestão (enquanto documentos que tornam pública a informação) e o relatório ambiental 
específico (como documento interno). O sentido das soluções apontadas vão de encontro, por 
um lado, ao que vem sendo praticado por algumas empresas e, por outro, à generalidade das 
opiniões expressas pelos autores recenseados: divulgação ambiental no balanço, demonstração 
de resultados, ABDR e relatórios específicos. Como a normalização neste momento é clara 
quanto ao reconhecimento das matérias ambientais no balanço e notas anexas, há um proble-
ma na academia por esta não ser consensual. Este problema revela que a classificação dos ac-
tivos e passivos ambientais não está suficientemente clara no sistema contabilístico português. 
Mesmo no novo Sistema de Normalização Contabilística, a vigorar desde 1 de Janeiro de 2008, 
a questão das matérias ambientais manteve-se e é um problema que será resolvido na prática 
e na academia com uma estrutura conceptual contendo modelos de informação contabilística 
adequados ao relato ambiental.

No entanto, algumas expectativas e entendimentos saem frustrados, mesmo quando exis-
tem normas específicas para a realidade em causa, como acontece com a DC nº 29. Esta 
situação pode ser explicada pela falta de explicitação, nos sistemas normativos, do objecto 
da informação contabilística. Entenda-se que se houver informação respeitante ao interesse 
social sobre matérias ambientais que não corresponde aos elementos abarcados no objecto da 
informação contabilística, não têm base adequada às expectativas de enquadrar tal informação 
no relato contabilístico.

Com base na investigação dos autores recenseados, quando o interesse está dirigido para 
matérias ambientais a informação comunicada através das demonstrações financeiras de fina-
lidades gerais, mesmo se expressamente regulada, como acontece com as matérias ambientais 
após a DC nº 29, não responde às expectativas dos interessados. Esta aparente concordância 
coloca em destaque a conveniência de analisar o conteúdo e propósitos das Demonstrações 
Financeiras de apresentação de contas de finalidades gerais.
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(Footnotes)
1	  Os autores que defendem esta posição baseiam-se no facto de se tratar de um documento 

contabilístico público mas cujo conteúdo não é normalizado podendo sem qualquer in-
conveniente incluir o valor do capital humano.
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Y LA UNIVERSIDAD DE BARCELONA.
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Resumen

El análisis de la satisfacción laboral experimentada y su aplicación entre el profeso-
rado universitario puede entenderse como un punto de partida hacia la mejora de la cali-
dad docente, objetivo prioritario en la Universidad de Córdoba. Y es que, sin un estudio 
de de este tipo resultaría incompleta cualquier tipo de evaluación docente, al desconocer 
uno de los factores relevantes que motiva su trabajo. 

En este trabajo se ha efectuado un análisis de satisfacción entre el profesorado del 
área de Ciencias Sociales de la Universidad de Córdoba y de la Universidad de Barcelona, 
lo que permite establecer comparaciones entre instituciones que a priori presentan unas 
características bien diferenciadas.

Los resultados obtenidos permiten obtener un indicador de la motivación del profe-
sorado con su trabajo y su grado de implicación con la docencia.

 

1. Introducción

Una de las prioridades competitivas en el seno de la organización debe fundamentarse en la 
satisfacción de sus miembros. Una empresa no puede aspirar a niveles de calidad competitivos 
en producto o servicio si su plantilla no se encuentra satisfecha, y ello, a su vez, se convierte 
en un factor de éxito para la empresa.

Asimismo, un síntoma de mal funcionamiento de la organización es una baja satisfacción 
de los empleados, dada su incidencia en aspectos tales como el absentismo, la rotación, el de-
sempeño, el estrés, etc. Por el contrario, una alta satisfacción laboral puede favorecer el logro 
de resultados positivos.

Aunque la mayoría de investigaciones en el campo de la satisfacción laboral se han centrado en 
las organizaciones industriales y de servicios, desde principios de la década de los 90 se ha generado 
un interés creciente por la medición de la satisfacción de los empleados en las instituciones educativas.

La labor docente es una pieza clave en el pilar educativo de una sociedad. A la hora de favo-
recer la calidad en la educación, un buen docente debe presentar la motivación y la satisfacción 
con el trabajo realizado necesarias para permitir su esfuerzo continuado hacia la mejora de sus 
planteamientos didácticos. 

1	 Univ. de Córdoba, Facultad de Derecho y CC. Económicas y Empresariales
2	 Univ. de Barcelona, Facultad de Ciencias Empresariales
3	 Univ. de Córdoba, Facultad de Ciencias del Trabajo
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La satisfacción del docente se transmite en el aula al alumnado, por lo que se convierte 

en un factor de ayuda a la mejora de la calidad en las relaciones humanas profesor-alumno y, 
en general, de la calidad del proceso educativo. (Palomares, 2000). De este modo, contar con 
un personal satisfecho en una organización docente supone una garantía de supervivencia ya 
que, por un lado, permite el mantenimiento de los empleados más valiosos, lo que, por otro, 
repercute en la calidad de la enseñanza y la atracción del alumnado a la organización.

2. Satisfacción Laboral Especial Referencia a las Instituciones 
Universitarias

No existe un acuerdo generalizado respecto a la definición de la satisfacción laboral referi-
da al caso de los docentes o sobre los elementos que la constituyen. Sin embargo, una mayoría 
de investigaciones tiende a concluir que los docentes se sienten satisfechos principalmente por 
aquellos aspectos intrínsecos al rol de profesor, tales como: relación con los alumnos, contri-
bución al éxito en sus estudios, crecimiento personal (Dinham y Scott, 2002).

Por otro lado, el contexto social que rodea a los docentes (las relaciones interpersonales 
con compañeros/as de la enseñanza, los padres, y la administración educativa, etc) constituye 
uno de los campos que mayor influencia ejerce sobre la satisfacción docente, erigiéndose en 
un factor de predicción significativo sobre la forma en que el profesorado encara su labor.

Centrándonos en la satisfacción laboral de los empleados de instituciones de educación 
superior hay que recordar que este es un aspecto de considerable importancia ya que la efec-
tividad y la calidad de la labor de estos centros depende en gran medida del trabajo de sus 
empleados, ya sean administrativos o docentes.

Las investigaciones sobre académicos en estas organizaciones son numerosas. Flowers y 
Hughes (1973) cuestionaron los motivos que llevan a los docentes a permanecer en su pues-
to concluyendo una influencia significativa de los factores del entorno sobre su satisfacción 
laboral. A una conclusión similar llegan Pearson y Seiler (1983) en su estudio sobre docentes 
de Estados Unidos: su satisfacción con el entorno de trabajo es generalmente alta, aunque se 
detecta un elevado grado de insatisfacción con aspectos relacionados con la compensación por 
su trabajo. Para Moses (1986) la plantilla académica de las instituciones de educación superior 
se muestra insatisfecha con la escasa relevancia de la excelencia docente a la hora de promo-
cionar en el empleo. 

Hagedorn (1994) examina la satisfacción de los docentes de centros de enseñanza superior 
a partir de una serie de variables tales como salario, apoyo percibido de los colegas, satisfacci-
ón con la administración, bienestar con la relación con el alumnado, nivel de estrés percibido, 
etc. Los resultados muestran que la satisfacción con el salario, horas trabajadas y apoyo de los 
compañeros influyen directamente sobre el estrés soportado, lo que a su vez repercute en la 
satisfacción laboral declarada. El mismo estudio, se centra en la percepción sobre la instituci-
ón, la administración, los estudiantes y los compañeros de trabajo de los miembros femeninos 
de la organización académica, detectando un descenso de la satisfacción en aquellas docentes 
con salarios superiores.

En un estudio internacional realizado por Lacy y Sheehan (1997) que incluye países como 
Australia, Alemania, Hong Kong, Israel, México, Suecia, Reino Unido y Estados Unidos, se 
investiga el impacto de elementos contextuales como el clima de trabajo sobre los niveles 
generales de satisfacción. Se concluye que la sensación de pertenecer a una comunidad o las 
relaciones con los colegas producen un impacto estadísticamente significativo sobre la satis-
facción en el trabajo.

Galaz - Fontes (2002) determina en su estudio sobre miembros de una universidad mexi-
cana niveles altos de satisfacción con la universidad como lugar de trabajo, aunque se detecta 
una crítica considerable sobre aspectos tales como la limitación originada en las labores inves-
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tigadoras de los docentes, la evaluación recibida o el salario y las compensaciones económicas.

Analizando la influencia de algunas variables sociodemográficas sobre la satisfacción del 
profesorado universitario encontramos estudios como el de Oshagbemi y Hickson (2003) cen-
trado en los profesores universitarios de Reino Unido. Esta investigación detecta una fuerte 
relación positiva entre satisfacción y género, de forma que las mujeres se encuentran más sa-
tisfechas que sus compañeros, aunque únicamente en ciertos puestos de nivel superior; ceteris 
paribus, el género per se no influye significativamente en la satisfacción. Del mismo modo, 
Tack y Patitu (1992) encuentran que las diferencias de género en la satisfacción laboral de los 
profesores de facultad son inconsistentes; a la misma conclusión llegan Strawser et al. (2000), 
que no detectan diferencias estadísticamente significativas en relación al sexo en la satisfacción 
presentada entre profesores de contabilidad universitarios. Ward y Sloane (2000) llegan a la 
misma conclusión respecto a la inexistencia de diferencias en los niveles de satisfacción gene-
ral de académicos escoceses. No obstante detectaron ciertas desigualdades respecto a ciertas 
facetas del trabajo; en concreto, las profesoras manifestaron una satisfacción inferior sobre sus 
posibilidades de promoción y la seguridad del puesto mientras que se declararon más satisfe-
chas con el salario que sus compañeros.

Otros estudios concluyen que las académicas experimentan niveles inferiores de satisfac-
ción global que sus colegas varones (Ethington et al., 1989; Riffe et al., 1998); Hill (1984) y 
Wissman (1988) concluyen que las profesoras tienden a encontrarse menos satisfechas en 
entornos de dominancia masculina.

 Una explicación ante estas discrepancias puede originarse en el hecho de que las investi-
gaciones han sido conducidas en entornos que emplean proporciones variables de mujeres y 
hombres entre los miembros de las facultades.

La insatisfacción, por su parte, se incrementa de forma lineal con la edad de los profesores 
y los años de antigüedad en la enseñanza universitaria (Oshagbemi y Hickson, 2003), lo que 
puede explicarse por la exigencia de más trabajo de tipo burocrático y la presión de los cam-
bios tecnológicos experimentados.

Por lo que respecta al compromiso organizativo, resulta interesante mencionar el trabajo 
realizado por Capelleras y Veciana (2004) sobre profesorado universitario en cuatro facultades 
de la Universidad de Barcelona, en el que se detecta una fuerte y positiva correlación entre la 
satisfacción tanto global como con distintas facetas del trabajo con el compromiso organiza-
tivo.

En la investigación que se presenta el objetivo fundamental se centra en el análisis del nivel 
de satisfacción laboral experimentado por los docentes de ciertas titulaciones relacionadas con 
el campo de las Ciencias Sociales. Se examinan tanto la faceta docente como investigadora, así 
como también, la satisfacción con el departamento y el centro en el que trabajan.

3. Metodología

Para cubrir el objetivo propuesto se ha efectuado un estudio empírico en dos Universida-
des españolas con características bien diferenciadas: la Universidad de Córdoba y la Universi-
dad de Barcelona. La población objetivo del análisis se centra en el profesorado del campo de 
Ciencias Sociales que imparten clase en alguna de las siguientes titulaciones: Licenciatura de 
Administración y Dirección de Empresas, Licenciatura de Ciencias del Trabajo, Diplomatura 
de Relaciones Laborales y Diplomatura de Turismo. En el caso de la Universidad de Córdoba 
afectaba a sólo dos facultades: la de Derecho –de la que depende ADE- y la de Ciencias del 
Trabajo -de la que dependen el resto de las titulaciones seleccionadas-. En el caso de la Uni-
versidad de Barcelona afectaba a tres facultades: la de Ciencias Económicas y Empresariales 
-de la que depende ADE-, la de Relaciones Laborales –de la que dependen RRLL y Ciencias 
del Trabajo- y la de Turismo. 
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Según las asignaturas comprendidas en el plan docente de cada una de estas titulaciones y 

los datos ofrecidos desde los Vicedecanatos de Ordenación Académica y las secretarías de las 
Facultades implicadas, la cifra total de profesorado implicado asciende a 94 en la Universidad 
de Córdoba y 180 en la Universidad de Barcelona1.

El trabajo de campo se realizó durante los meses de abril y mayo de 2007. En primer 
lugar se procedió a la distribución del cuestionario junto a una carta de presentación donde 
se informaba de los objetivos de esta acción y se solicitaba la participación de los docentes. 
Concretamente, se entregaba la carta de presentación, el cuestionario grapado y un sobre para 
la devolución del mismo cumplimentado. De este modo se permitía mantener el anonimato 
en la respuesta y se intentaba facilitar al máximo la participación. Transcurrido el plazo de 
respuesta se han obtenido 35 cuestionarios cumplimentados en la Universidad de Córdoba 
(un grado de respuesta del 37,23%) y 46 en la Universidad de Barcelona (lo que representa un 
25% de índice de respuesta).

El instrumento de medida utilizado se encuentra constituido por tres bloques donde se 
analizan: el grado de satisfacción laboral; el nivel de autoeficacia y, finalmente, el grado de 
implantación del crédito ECTS en las asignaturas impartidas por este sector del profesorado y 
su opinión respecto al proceso llevado a cabo por la Universidad de Córdoba o de Barcelona 
para su adaptación al EEES; 

El bloque referente a la satisfacción laboral docente se ha basado en el instrumento desar-
rollado por Sáenz y Lorenzo (1993) para la Universidad de Granada, muy similar en contenido 
al Cuestionario de Evaluación del Contexto Académico (CECA) aplicado en la Universidad 
Complutense de Madrid.

El bloque sobre autoeficacia se centra en el cuestionario de Busch et al. (1998) compuesto 
por 9 ítems donde el encuestado señala su confianza sobre la capacidad para realizarlos.

El bloque para las cuestiones relativas al grado de implantación del crédito ECTS y la 
opinión respecto al proceso llevado a cabo por la Universidad para su adaptación al EEES ha 
sido diseñado específicamente.

Una vez tabulados y depurados los datos, se ha efectuado un análisis estadístico descriptivo 
respecto a los ítems principales utilizando el paquete estadístico SPSS. Los resultados que se 
presentan a continuación se centran en las respuestas obtenidas para los dos primeros bloques 
del cuestionario.

4. Principales Resultados del Estudio

De acuerdo a las respectivas muestras obtenidas en cada Universidad, las características 
laborales del profesorado se presentan en la tabla 1.

Tal y como se desprende de la tabla, el perfil mayoritario en la muestra es el de un profe-
sor varón y edad comprendida entre 30 y 39 años, con más de 10 años de antigüedad en su 
profesión, grado de doctor y no ostentando cargo directivo. Cabe destacar en la Universidad 
de Barcelona una presencia superior de profesorado funcionario, un mayor porcentaje de an-
tigüedad y un mayor equilibrio entre varones y mujeres.

4.1. Bloque sobre satisfacción laboral

En este bloque se ha interrogado a los docentes sobre una serie de aspectos relacionados 
con su visión sobre la actividad que desarrollan y el grado de satisfacción que experimentan 
en diversos ámbitos de la misma: docencia, investigación, departamento y centro en el que 
desarrollan su labor y la Universidad como institución. En los siguientes epígrafes se analizan 
los resultados obtenidos.
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Tabla 1. Características sociolaborales de la muestra.

	Variable	 Porcentaje
			  UCO	 UB
Categoría laboral
		 -Becario	 0,0%	 2,2%
		 -Contratado laboral	 65,7%	 45,7%
		 -Funcionario	 34,3%	 52,1%

Título de doctor
		 -Sí	 69,7%	 60,9%
		 -No	 30,3%	 39,1%
Antigüedad
		 -Menos de 5 años	 26,4%	 17,4%
		 -Entre 5 y 9 años	 32,4%	 17,4%
		 -10 años o más	 41,2%	 65,2%

Sexo
		 -Hombre	 60,0%	 51,1%
		 -Mujer	 40,0%	 48,9%

Edad
		 -Entre 23 y 29 años	 0,0%	 10,9%
		 -Entre 30 y 39 años	 44,1%	 30,4%
		 -Entre 40 y 49 años	 38,2%	 28,3%
		 -Entre 50 y 59 años	 11,8%	 19,5%
		 -60 años o más	  5,9%	 10,9%

Cargo directivo o de gestión
		 -Sí	 28,6%	 26,1%
		 -No	 71,4%	 73,9%

Motivo de dedicarse a esta actividad

Tanto en la Universidad de Córdoba como en la de Barcelona, más de un 80% de los do-
centes declara dedicarse a esta actividad sencillamente porque les gusta. Motivaciones como 
la autonomía profesional quedan muy por detrás e, incluso, respuestas como la preferencia 
sobre la empresa privada, la seguridad del empleo o el sueldo y las vacaciones, no han sido 
seleccionadas en ningún caso.

Figura 1. Motivo de dedicarse a esta profesión
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Principal inconveniente de la profesión

En este caso se solicitó que se indicaran las dos principales desventajas percibidas en el 
desarrollo de la actividad. Para presentar los resultados se ha efectuado una suma ponderada 
de los porcentajes obtenidos entre la primera y la segunda elección. 

En el caso de la Universidad de Córdoba, es el sueldo, junto con la falta de recursos y el 
excesivo número de alumnos por clase lo que preocupa en mayor medida a los docentes. Es 
de destacar igualmente el alto porcentaje de no respuesta (15,1%).

Los resultados de la Universidad de Barcelona son muy similares, con porcentajes aún 
superiores. Se prioriza la falta de recursos y exceso de alumnos (36,87%) seguido muy de cerca 
por el salario (35,83%).

Figura 2. Principal inconveniente de la profesión

Principal ventaja de la profesión

Este ítem se ha planteado del mismo modo que el anterior. En ambas Universidades dos 
son las ventajas que se perciben en un porcentaje muy superior al resto: el interés del trabajo 
y la autonomía personal con la que se puede desarrollar. Son aspectos que los docentes consi-
deran muy beneficiosos.

Llama la atención que la relación con compañeros o con el alumnado presentan un por-
centaje de respuesta muy reducido. Esto nos lleva a pensar que la actividad del docente univer-
sitario presenta un marcado carácter de individualismo, en tanto se valora la autonomía en el 
trabajo y en escasa medida la relación con los colegas. Este resultado es sumamente distinto en 
estudios de satisfacción laboral realizados sobre otras cohortes profesionales e, incluso, sobre 
estudios de satisfacción en profesorado no universitario. El individualismo, voluntario o for-
zoso, del profesorado –si se obtiene la misma colaboración de los compañeros que la indicada 
por la tasa de respuesta obtenida en este estudio no es de extrañar que acabe siendo forzoso-, 
es muy significativo de cara al análisis sobre el proceso de convergencia europeo donde, entre 
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otras cosas, se deben trabajar competencias transversales del alumnado que previamente se 
han debido de establecer de forma conjunta. O, donde lo ideal sería trabajar las competencias 
del alumnado de forma conjunta con actividades complementarias en cada una de las asig-
naturas. Ello significaría un grado de comunicación y cooperación entre el profesorado muy 
bueno. Es de justicia decir que la relación con compañeros y alumnado tampoco son vistos 
como inconvenientes de la profesión (véase apartado anterior).

Figura 3. Principal ventaja de la profesión

Satisfacción con aspectos de la actividad docente

Este ítem cuestiona sobre el grado de satisfacción experimentado con una serie de ele-
mentos asociados a la docencia. La respuesta se mide en una escala de Likert de cinco puntos 
(1-muy insatisfecho a 5-muy satisfecho).

La media obtenida en cada uno de estos aspectos nuevamente destaca la autonomía para 
dar clase como el elemento con que más satisfechos se encuentran los docentes en ambas 
Universidades. Sin embargo, el número de alumnos que se deben atender es fuente de insatis-
facción, especialmente en la Universidad de Córdoba (media de 2,54 puntos). 

Una mayoría de aspectos se valoran más positivamente en la Universidad de Barcelona 
(clases, relación con los alumnos, horarios, resultados académicos y aprecio del alumnado por 
las clases). De hecho, aunque la diferencia sea ínfima, el nivel general de satisfacción con la 
docencia es superior en la universidad catalana (media de 4 puntos frente a 3,91 en la Univer-
sidad de Córdoba).

Figura 4. Media de satisfacción con la actividad docente
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Satisfacción con la actividad investigadora

Resulta indiscutible que las tareas de todo profesor universitario se encuadran en tres 
grandes bloques: docencia, investigación y gestión. Por desgracia, los que trabajamos en esta 
profesión somos conscientes de que la actividad investigadora se encuentra desproporciona-
damente valorada sobre la docente desde los organismos competentes que evalúan nuestra 
actividad. La preocupación que supone la necesidad de publicar en revistas internacionales y 
nacionales de impacto, participar en proyectos competitivos, etc. para conseguir promocionar 
nuestra carrera profesional incide muy claramente en la opinión de los encuestados sobre los 
aspectos relacionados con la investigación.

Desde el área de las Ciencias Sociales, de especial complejidad a la hora de conseguir sexe-
nios y acreditaciones profesionales, la opinión sobre los medios disponibles, la evaluación de la 
investigación, la colaboración con los compañeros o la multiplicación de tareas que supone la 
dedicación simultánea a docencia e investigación refleja una fuente constante de insatisfacción 
(en todos los casos la media es inferior a 3 y en varios cercana a solo 2 puntos) en el caso de 
la Universidad de Córdoba.

No obstante, es una creencia recurrente entre el profesorado el hecho de que en univer-
sidades de tamaño superior las posibilidades en investigación se amplían y las facilidades son 
mayores. En este caso, se comprueba que los resultados en la Universidad de Barcelona, si bien 
mejores en la mayoría de aspectos, no son sensiblemente distintos (a excepción del ítem sobre 
la posibilidad de colaboración con otros colegas donde la media en esta Universidad supera 
los 3 puntos). De hecho, la satisfacción general con la investigación presenta medias práctica-
mente iguales en ambas instituciones.

Figura 5. Media de satisfacción con la actividad investigadora

Satisfacción con el Centro y el Departamento

La satisfacción experimentada con el Centro y el departamento al que pertenecen los do-
centes consultados se encuentra para todos los ítems por encima de los 3 puntos en la escala 
de Likert. No obstante, mientras en la Universidad de Barcelona es superior la satisfacción 
general con el departamento, en el caso de Córdoba, la media es ligeramente más alta para la 
satisfacción con el centro.

En cuanto a ítems concretos llama la atención cómo la puntuación es sensiblemente más 
alta en la Universidad de Barcelona para aquellos aspectos relacionados con el departamento 
(apoyo de éste al trabajo de sus miembros y relación con los compañeros). En la Universidad 
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de Córdoba, la media es más positiva en cambio en lo referente al equipo directivo y la orga-
nización académica del centro de trabajo.

Figura 6. Media de satisfacción con el centro y el departamento

Satisfacción con la Universidad como Institución

La visión de la Universidad de Córdoba por parte del profesorado del área de Ciencias 
Sociales es singularmente negativa (en todos los ítems la puntuación está por debajo de 3 pun-
tos), especialmente, en cuanto al interés del equipo directivo en los problemas de los docentes 
y la eficacia de los servicios complementarios. 

También se muestra cierto grado de insatisfacción (2,63) con el apoyo de la Universidad a 
la investigación y aún en mayor medida (2,56) a la docencia.

La situación en Barcelona, aún sin ser mucho más positiva, sí mejora los resultados de 
Córdoba en prácticamente todos los aspectos. De hecho, la satisfacción general experimen-
tada respecto a la Universidad como Institución presenta una media más alta en el caso de la 
Universidad catalana.

Figura 7. Media de satisfacción con la Universidad como Institución

Nivel general de satisfacción con el trabajo

La satisfacción general considerando el trabajo de forma global presenta una media supe-
rior a 3,5 en ambas Universidades, aunque algo superior en la Universidad de Barcelona.

Desglosando los porcentajes según el nivel de satisfacción, se aprecia que la mayoría del 
profesorado se manifiesta satisfecho o muy satisfecho con su labor. De hecho, ningún docente 
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ha señalado la opción “muy insatisfecho” en ninguna de las dos Universidades.

Sin embargo, hay que señalar que el porcentaje de indiferentes e insatisfechos es más alto 
en la Universidad de Córdoba. Asimismo, mientras que un 78,3% se declara satisfecho o muy 
satisfecho en la Universidad de Barcelona, este porcentaje se reduce al 65,7% en el caso an-
daluz.

Figura 8. Porcentajes de satisfacción general con el trabajo

4.2. Bloque sobre autoeficacia

Este bloque se basa en el instrumento de medida desarrollado por Busch et al. (1998) que 
cuestiona sobre el grado de capacidad que siente el docente para realizar ciertas tareas rela-
cionadas con la docencia y la investigación. Se ha de responder en una escala Likert de cinco 
puntos (1-muy inseguro a 5-muy seguro) a cada uno de los ítems que se presentan.

Los resultados medios obtenidos muestran que en ambas Universidades existe un alto gra-
do de seguridad sobre la capacidad para impartir docencia, especialmente a grupos reducidos 
(media superior a 4 puntos), pero también a clases con un número elevado de alumnos, como 
de hecho, se está haciendo en la actualidad en numerosas asignaturas. 

También se muestra una confianza elevada en la capacidad para presentar trabajos científi-
cos públicamente o en escribir artículos de investigación.

Tabla 2. Niveles medios de autoeficacia

		 UCO	 UB

Escribir un artículo para publicación internacional	 2,97	 2,80
Aplicar métodos estadísticos a la investigación	 2,97	 2,55
Aplicar métodos de investigación cualitativos	 3,38	 3,41
Presentar en público trabajos científicos	 3,97	 3,91
Escribir un artículo de investigación	 3,97	 3,64
Impartir docencia a más de 200 alumnos	 3,82	 3,93
Impartir docencia a menos de 15 alumnos	 4,36	 4,42
Resolver conflictos entre el alumnado	 3,67	 3,76
Dirigir actividades (proyectos, tesis) del alumnado	 3,88	 3,64

Los elementos en que más inseguridad se manifiesta se centran en la aplicación de méto-
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dos estadísticos y en la capacidad para escribir artículos en publicaciones internacionales (en 
mayor medida en la Universidad de Barcelona). Este resultado pone de manifiesto la necesidad 
de ofrecer una formación de calidad al profesorado en cuanto a métodos econométricos y 
estadísticos, así como, probablemente, idiomas. Es conocida entre los docentes de esta área 
la dificultad que supone conseguir publicaciones en revistas de impacto internacionales por el 
nivel de exigencia que presentan. Por tanto, el apoyo de la Universidad a la investigación debe 
traducirse, entre otras cosas, en un mayor presupuesto para formación en estos elementos 
básicos y un mejor servicio de traducciones con personal especializado en la terminología 
propia de cada área. 

5. Conclusiones

La idea básica que sustenta esta investigación se centra en la necesidad de que las orga-
nizaciones posean medidas de satisfacción laboral de sus empleados, desde la importancia 
del factor humano en la empresa. Precisamente, un entorno crecientemente competitivo y 
dinámico como el actual hace que sólo puedan sobrevivir las organizaciones que son capaces 
de lograr el máximo compromiso y rendimiento de sus recursos humanos. En aras de una 
búsqueda continua de la excelencia, mejorar internamente el clima laboral supone una ventaja 
competitiva añadida.

Centrándonos en el campo educativo, la satisfacción laboral adquiere una especial rele-
vancia en tanto el principal activo de las organizaciones de este sector es su capital humano. 
La dependencia que el éxito de la enseñanza mantiene respecto a la labor profesional de los 
docentes implica la necesidad de que los centros e instituciones educativas presten una especial 
atención a este colectivo. La política de personal no puede entenderse, por tanto, como una 
mera función auxiliar y adquiere, de este modo, una considerable importancia.

Este trabajo ha realizado un análisis descriptivo sobre la satisfacción del profesorado del 
área de Ciencias Sociales de las Universidades de Córdoba y de Barcelona. Los resultados más 
destacables son los siguientes:

- Los profesores encuestados en ambas universidades, señalan tres factores como princi-
pales inconvenientes de la docencia: el excesivo número de alumnos, la falta de recursos y el 
sueldo. Entre las ventajas, señalan el interés por el trabajo y la autonomía personal como los 
aspectos más beneficiosos. Previamente, ya se ha apuntado cómo el hecho de que se valore tan 
favorablemente la autonomía personal y tan poco la relación entre compañeros y alumnado es 
un punto que merece reflexión, sobre todo en esta época donde la coordinación e implicación 
son tan importantes. 

-Respecto a la satisfacción con la actividad investigadora, tan sobrevalorada actualmente, 
el profesorado de Ciencias Sociales roza el aprobado en ambas universidades. La dedicación 
simultánea a la docencia e investigación, la forma de evaluar la investigación y los medios dis-
ponibles son fuente de constante insatisfacción. 

-Acerca de la satisfacción con el departamento y el centro se puede observar cómo en la 
Universidad de Córdoba se puntúa más alto al centro que al departamento. Ocurre lo con-
trario en la Universidad de Barcelona. Quizás en una universidad grande la percepción de 
distancia entre el profesorado y la dirección es más visible. Asimismo, se debe destacar la baja 
satisfacción del profesorado de Córdoba con la universidad como institución, especialmente, 
en cuanto al interés del equipo directivo por los problemas de los docentes y la eficacia de los 
servicios complementarios. En la universidad catalana los resultados mejoran, aunque ligera-
mente. Parece ser que el profesorado no se siente cercano a la institución. 

-Los docentes de ambas universidades se muestran satisfechos (3,69 y 3,78, respectivamen-
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te) con su trabajo. Tienen un alto grado de seguridad sobre la capacidad de impartir docencia, 
para presentar trabajos científicos o escribir artículos de investigación. Sin embargo, los facto-
res en los que muestran más inseguridad son en la aplicación de métodos estadísticos y al es-
cribir artículos para publicaciones internacionales. Queda patente la necesidad de ofrecer una 
formación de calidad al profesorado en cuanto a métodos estadísticos y econométricos, así 
como también, de idiomas. La dificultad de publicar en revistas de alto impacto en nuestra área 
justifica claramente un apoyo por parte de la universidad: más presupuesto para la formación, 
un servicio de traducción o revisión de documentos de calidad y a bajo coste, etc.

Finalmente, queremos resaltar la escasa participación que se ha conseguido en ambas uni-
versidades pese a las facilidades proporcionadas para cumplimentar el cuestionario y el segui-
miento permanente de la respuesta. Si no somos capaces de encontrar colaboración en nues-
tros propios compañeros, cuando además se está pidiendo su opinión sobre aspectos que nos 
afectan a todos, habría que pensar en qué estamos fallando. Como futuras líneas de investigaci-
ón en el sector de la enseñanza sería positivo contextualizar los resultados obtenidos y efectuar 
análisis sobre la dependencia de la satisfacción sobre variables sociolaborales del profesorado 
como la edad, el sexo, la categoría profesional (contratados laborales o funcionarios), etc. 
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CONCEITO DE CONSUMIDOR 

                                                                                David José Geraldes Falcão1

 
Resumo

O principal propósito do presente estudo resulta da importância que assume o conceito de consumidor. 
Doutrinariamente a questão não é pacífica. Como tal e, baseando o estudo na letra das Leis de Defesa 
do Consumidor de 1981 e de 1996, pretende-se deslindar quais são, na nossa opinião, os elementos 
fundamentais para considerar um consumidor enquanto tal o que, consequentemente, lhe confere um 
conjunto amplo de direitos e garantias.

 

1. Introdução

Na doutrina considera-se, por vezes, o conceito de consumidor inútil, incerto ou inclusi-
vamente perigoso (Ferreira de Almeida, 2005:25). Não obstante, em posição contrária, o con-
ceito aparece em inúmeros textos sobre direito do consumo os quais lhe atribuem particular 
relevância. A definição de consumidor é, igualmente, integrada em diversos textos normativos. 
Certo é que os contornos da noção de consumidor são bastante variáveis, inclusivamente no 
direito português e consoante o âmbito de aplicação que se lhe pretenda atribuir. Para provar 
este facto analisaremos os conceitos de consumidor presentes na Lei de Defesa do Consumi-
dor de 1981 e na de 1996.

2. O conceito de consumidor nas Leis de Defesa do Consumidor (LDC) 
de 1981 e de 1996

A revogada LDC de 1981, no artigo 2º, definia consumidor como “todo aquele a quem 
sejam fornecidos bens ou serviços destinados ao seu uso privado por pessoa singular ou co-
lectiva que exerça, com carácter profissional, uma actividade económica”.

A actual LDC (Lei nº 24/96), por outro lado, define consumidor como “todo aquele a 
quem sejam fornecidos bens, prestados serviços ou transmitidos quaisquer direitos, destinados 
a uso não profissional, por pessoa que exerça com carácter profissional uma actividade econó-
mica que vise a obtenção de benefícios”. 

Em termos técnico-jurídicos, muitas vezes uma pequena alteração muda completamente o 
significado de um instituto, portanto, torna-se necessário decompor ambos os conceito tendo 
em atenção três elementos: 1) o elemento subjectivo; 2) a proveniência do bem; 3) elemento 
teleológico (o destino do bem ou serviço). Num sentido semelhante Quintas (2003: 121 e ss). 

Relativamente ao primeiro elemento, este prende-se com a questão de poder considerar-
-se consumidor apenas pessoas singulares ou, igualmente pessoas colectivas. Ambas as leis, e 
como refere Ferreira de Almeida (2005:31), deixam a questão em aberto uma vez que usam 
uma fórmula generalista “todo aquele”. Doutrinariamente a questão é bastante controversa 
entre autores que consideram que pessoas colectivas poderão ser consideradas como consu-

1	 Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola Superior de Gestão do IPCB. Doutor em Direito
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midores e outros que defendem o contrário, como referem Ferreira de Almeida (2005:31) e 
Quintas (2003:118). Relativamente a esta problemática, é nosso entendimento que a natureza 
do conteúdo dos direitos do consumidor reside na protecção de direitos individuais, devendo, 
portanto, excluir-se do conceito de consumidor as pessoas colectivas.

Quanto ao segundo elemento, em ambas as LDC, (a proveniência dos bens ou serviços), 
assume particular relevância o significado de expressão profissional,  pois o bem ou serviço 
deve ser transmitido ou prestado por pessoa que exerça com carácter profissional uma activi-
dade que deva assumir um cariz tendencialmente regular, ainda que não constitua a principal 
actividade económica do agente e que tenha como fim, a obtenção de ganhos financeiros.  

No que concerne ao terceiro elemento, o teleológico, é neste âmbito que opera a maior 
alteração no conceito de consumidor entre as duas LDC em análise. Relativamente à LDC 
de 1981,  consumidor seria apenas aquele que adquiria bens para seu uso privado ou pessoal 
como explica Menezes Leitão (2002:11e ss). Por outro lado, na actual LDC  o uso deixa de 
ser necessariamente privado,  bastando que seja um uso não profissional. Ou seja, aquele que 
destina o objecto do contrato ao estabelecimento de uma nova relação jurídica, desde que não 
o faça no âmbito de uma actividade profissional, pode beneficiar da protecção da LDC e das 
restantes normas de direito do consumo. Exemplificando: o comprador de uma fracção autó-
noma de um imóvel para arrendamento pode utilizar os instrumentos de protecção que lhe são 
conferidos pela LDC face à sociedade construtora na presença de um defeito na construção. 
Ou seja, contrariamente à revogada LDC de 1981, o bem pode ser destinado não apenas ao 
uso pessoal e do seu agregado familiar mas poderá ser transmitido ou onerado, se não for no 
âmbito de uma actividade profissional. Neste sentido Dias Pereira (1999:87).

Excluem-se portanto do conceito de consumidor e, consequentemente da protecção do 
direito do consumo, o contratos celebrados por particulares e por empresários entre si. 

  

3. Conclusão

Como se demonstrou, o conceito de consumidor sofreu uma importante mudança. Na 
LDC de 1981 apresentava-se bastante mais restrito atribuindo-se protecção jurídica apenas 
a quem adquiria bens para uso pessoal. Contrariamente, a LDC de 1996 amplia o conceito 
de consumidor tutelando-se não apenas quem adquira para uso pessoal mas para uso não 
profissional. Esta mudança revela-se bastante importante pois, a confiança do consumidor é 
determinante para o desenvolvimento económico. E, consequentemente,  se se atribui uma 
maior tutela jurídica reforça-se a referida confiança.

	 Concluindo, consumidor é, em primeiro lugar, uma pessoa singular, em segundo, que 
destine o objecto do contrato a um fim não profissional e, em terceiro, que o bem, serviço ou 
direito adquirido seja transmitido por uma pessoa que exerça, com carácter profissional, uma 
actividade económica que vise a obtenção de lucros.
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UMA LEITURA SOBRE OS DESAFIOS DE INOVAÇÃO 
EM REGIÕES PERIFÉRICAS NO SECTOR TURISTICO1

George Ramos2 & Domingos Santos3

 

Resumo

A temática relacionada com a inovação é uma temática central nas modernas teorias 
de desenvolvimento regional e na promoção da indústria turística. A inovação, conside-
rando o upgrading ao nível do produto e processo e rearranjos organizacionais e insti-
tucionais, é vital para a capacidade das regiões e empresas obterem vantagens competi-
tivas. Recentemente tem-se verificado uma mudança para a compreensão do processo 
de inovação como um mecanismo socialmente construído, baseado na acumulação de 
conhecimento, através de uma via de aprendizagem contínua e interactiva. A competi-
tividade territorial e empresarial tem que lidar com a criação de conhecimento e com 
o desenvolvimento de capacidades localizadas que permitam promover processos de 
aprendizagem. Assim, a dinâmica da inovação é baseada em recursos que são específicos 
ao nível local a partir de redes regionais de inovação e produção, tornando-se estes os 
instrumentos privilegiados para cultivar e recriar conhecimento ao nível global. Um dos 
sectores económicos que se encontra em crescimento rápido é a indústria do turismo. 
Este artigo procura analisar a relação entre a dinâmica empresarial no sector turístico, 
as teorias de inovação ao nível regional e os desafios que se colocam neste quadro geral. 
Uma atenção particular será prestada às características empresariais e institucionais em 
áreas periféricas cuja mais valia é a dotação de vantagens comparativas no Turismo. A 
promoção de sistemas regionais de inovação aplicados ao turismo numa base territorial 
e no que diz respeito a áreas periféricas parece ser uma estratégia fundamental e coerente 
para enfrentar os grandes desafios de desenvolvimento actuais, uma vez que a competiti-
vidade e sustentabilidade a longo prazo tem menos a ver com a relação custo-eficiência e 
mais a ver com a capacidade empresarial e institucional para inovar, isto é, para melhorar 
as condições base de conhecimento.

Palavras-chave: Inovação; Territórios; Turismo; Sistema Local de Inovação Turísti-
co; Áreas Periféricas; Desafios de Desenvolvimento.

 

1. Introdução

O Turismo assume-se actualmente como uma das mais dinâmicas indústrias do mundo 
e um dos sectores económicos em franco crescimento. A indústria do turismo tem sido (e 
continua a ser) fonte de criação de oportunidades de emprego e de formação de rendimento, 
constituindo-se cada vez mais como um importante instrumento de equilíbrio macroeconó-

1	 Resulta, na sua esmagadora maioria, de uma apresentação ao 1º Congresso Internacional de Turismo Leiria-Oeste, 
realizado em Peniche em 22 e 23 de Novembro de 2007.

2	 Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
3	 Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola Superior de Educação
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mico e de crescimento económico. 

A primeira parte deste artigo analisa as teorias contemporâneas de inovação, existindo um 
foco no conceito de sistema regional de inovação e em alguns conceitos básicos relacionados 
com a economia do conhecimento, tendo como pano de fundo as modernas teorias da ino-
vação e da competitividade territorial. Em seguida, procura-se abordar a inovação, enquanto 
necessidade concorrencial, e as possibilidades da sua aplicação às actividades turísticas e como 
estas se podem colocar em prática, levando em linha de conta a complexidade do Turismo. 
Posteriormente, é traçado o quadro geral dos desafios que se colocam ao desenvolvimento de 
actividades económicas no sector turístico em áreas de baixa densidade (ou periféricas). Ir-se-á 
prestar particular atenção às dimensões de networking e aprendizagem dos actores empre-
sariais e institucionais, procurando igualmente analisar como se pode articular o território, a 
inovação e o turismo no sentido de proporcionar maiores índices de competitividade. Depois, 
é elaborado um contributo sobre as necessidades de assumir comportamentos organizacionais 
que se baseiem na criação/adopção de inovação pelos diversos actores e a forma como tal 
tenderá a reflectir-se positivamente sobre a economia local e/ou regional. Por fim, conclui-se 
o trabalho com as principais ilações que se podem retirar na abordagem ao tema.

2. A Importância da Inovação e a sua Articulação com o Território

2.1. Do Papel do Território...

A vasta bibliografia sobre a Economia Territorial da Inovação tem colocado a ênfase na 
importância que os mecanismos formais e informais de produção, disseminação e consumo 
de informação estratégica e de conhecimento têm para o desempenho competitivo desses sis-
temas. Essas abordagens apresentam o imenso interesse de sublinhar a imbricação profunda 
dos mecanismos económicos e das formas sociais extra-económicas quando estão em jogo 
processos nucleares à qualificação e à competitividade dos territórios, como a aprendizagem 
mutualista e a inovação.

O conceito de inovação modificou-se significativamente em anos recentes, de um processo 
sequencial para um modelo interactivo e sistémico. O papel do território também se alterou; 
hoje em dia sustenta-se que a dinâmica territorial cria interdependências específicas entre os 
agentes e entre estes e as instituições, evoluindo para trajectórias industriais, tecnológicas e ino-
vadoras particulares. Três quadros analíticos principais partilham esta abordagem particular: o 
paradigma de Distrito Industrial, o modelo conceptual de Meio Inovador e a abordagem pelo 
Sistema Regional de Inovação. Todos eles germinaram na década de 80 como uma resposta 
teórica às análises empíricas de alguns territórios cuja dinâmica industrial e espacial se encon-
trava baseada nas ligações estreitas entre pequenas e médias empresas (PME’s), na flexibilidade 
produtiva, nas características de entrepreneurship e nas economias externas de aglomeração.

A abordagem que aparece mais amadurecida e possui um fundamento teórico e analítico 
estabilizado é a dos distritos industriais. O conceito de distrito industrial, uma visão mar-
shalliana do processo global da organização produtiva, encontra-se relacionado com empresas 
vocacionadas para modelos produtivos exportadores, normalmente com epicentro num ramo 
industrial e com um alto nível de concentração de pequenas empresas (horizontalmente inte-
gradas, especializadas e autónomas), cada uma associada a uma fase da produção. Estas peque-
nas empresas funcionam interactivamente no sentido de produzir um vasto espectro de bens 
diferenciados, comercializados em mercados orientados para o cliente, fragmentados e diver-
sificados. As economias locais beneficiam frequentemente das trocas de informação que são 
possibilitadas pelo crescimento de redes produtivas localizadas conduzindo ao achatamento da 
integração vertical entre as empresas (Garmise & Rees, 1997). Especificamente, podem-se su-
blinhar quatro elementos enquanto fontes reais de desenvolvimento regional neste paradigma, 
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como refere Cappelo (1996: 488): “entrepreneurship, production flexibility, district economies 
and the presence of  some collective agents capable of  acting as a catalyst for the mobilization 
of  the indigenous potential (a local bank, wholesalers, local industrial associations, some en-
lightened entrepreneur, etc)”. Esta rede de produtores localizada encontra-se interligada com 
processos de divisão social do trabalho em estreita associação com o mercado de trabalho; a 
inovação, embora importante, não constitui uma preocupação fundamental. Storper (1995) 
chama a atenção para o papel das interdependências localizadas não negociadas (mercado de 
trabalho, convenções locais, conhecimento tácito erigido localmente, etc.) entre empresas e 
outras instituições na promoção, principalmente, de inovações incrementais; diferentemente, 
o conceito de Distrito Tecnológico, como concebido por Rallet & Torre (1995), constitui uma 
variante ao distrito industrial onde as economias externas se fundamentam na mudança cien-
tífica e tecnológica e na inovação.

Desde 1985, o GREMI desenvolveu igualmente uma perspectiva teórica, não só baseada 
na redução dos custos de transacção, mas também no papel das economias externas e na no-
ção de meio inovador, definido como o meio local que possui um nível de coesão socioeconó-
mica e cultural fundamentado por práticas comportamentais comuns, assim como pela cultura 
técnica. Este conceito é posteriormente intersectado com a noção de rede de inovação para 
definir um meio inovador4. Uma rede de inovação expressa a natureza colectiva e interactiva 
do processo de inovação (Rallet & Torre, 1995). Nesta perspectiva teórica, a inovação é enten-
dida como a integração pelo meio de informação estratégica e de recursos (Crevoisier, 1996; 
Quévit & Van Doren, 2000). Este é o aspecto mais interessante do modelo do meio inovador 
relativamente à abordagem dos distritos industriais; a inovação caminha, também, lado a lado 
com uma forte estrutura territorial e institucional, que constitui um instrumento essencial 
no processo de criação técnico-económica, colocando igualmente uma ênfase particular nos 
comportamentos de aprendizagem. O território é entendido como a causa e a consequência 
das estratégias dos agentes e dos seus processos colectivos de aprendizagem (Keeble & Wi-
lkinson, 1999). A teorização centrada no arquétipo de meio inovador postula que a dinâmica 
dos sistemas produtivos locais resulta de processos de inovação empreendidos com base nas 
potencialidades regionais. Os territórios são, assim, concebidos como verdadeiras entidades 
volitivas, capazes de promover activos específicos e diferenciados com base em processos ino-
vadores. As dinâmicas territoriais de inovação colocam o acento tónico em dois processos – a 
lógica de interacção e a dinâmica de aprendizagem – cuja presença e acção são indispensáveis 
à concretização de caminhos competitivos que respondam eficazmente às solicitações do am-
biente tecnológico e de mercado. A competitividade dos sistemas produtivos não é uma mera 
resultante da capacidade inovativa das empresas que os estruturam, mas depende, igualmente, 
da existência de uma envolvente institucional de apoio, no quadro da prestação de serviços 
complexos de fomento da inovação, da espessura e da qualidade do quadro relacional que as-
socia as empresas e as instituições e da conectividade e fertilização desses sistemas territoriais 
de inovação com as redes associadas aos fluxos de informação.

A abordagem pelos Sistemas Regionais de Inovação sustenta que redes de inovação e de 
produção, de base territorial, são crescentemente os meios preferidos de recriação de conhe-
cimento um pouco por todo o mundo e que interacções socioeconómicas criativas acontecem 
muitas vezes num contexto regional. Se se considerar uma definição lata de inovação, ela 
envolve não apenas centros e instituições de pesquisa, mas também o meio produtivo, a sua 
base institucional e de governança, a sua estrutura financeira e o seu sistema de educação e 
de treino. O sistema de inovação articula todas estas dimensões, independentemente do seu 
nível de análise, o que permite uma inferência linear ao nível regional. Tal sistema pode ser 
definido como uma forma específica de organização e regulação das interacções entre os ac-
tores ao longo do processo de inovação. Devido ao facto do contexto institucional relativo à 
4	 Maillat (1998) estabelece uma distinção útil: “the innovative milieu is not a specific category of  localized production 

system but a cognitive set ... (it) corresponds to a territorialized, outwardly open complex, that is, open to technolo-
gical and market environment, which incorporates and masters know-how, rules and relational capital”.
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dinâmica da inovação ser bastante condicionado pelas características nacionais fundamentais 
(Lundvall, 1992), o conceito de sistema de inovação foi, numa fase inicial, introduzido ao nível 
nacional, mas a existência de particularidades socioeconómicas e institucionais regionais que 
influenciam os mecanismos endógenos de incubação, produção e difusão de conhecimento é 
muitas vezes melhor estudada e compreendida ao nível regional Howells (1996). Neste senti-
do, a inovação depende em larga medida de externalidades e knowledge spill-overs locais e as 
regiões diferem significativamente nos seus potenciais de inovação. Parece útil, neste estádio, 
distinguir, analítica e politicamente, dois diferentes tipos de sistemas regionais de inovação, ou, 
sendo mais preciso, um sistema de inovação nacional regionalizado e um verdadeiro sistema 
regional de inovação conceptual (Asheim & Isaksen, 1997). Relações tácitas e informais, não 
mercantis, como formas de aumentar a dimensão cooperativa constituem um eixo fundamen-
tal de promoção de sistemas regionais de inovação baseados territorialmente em vez de regio-
nalizar os sistemas nacionais de inovação, que podem ser exemplificados pela “febre tecnopo-
litana” que ainda prevalece em alguns países europeus, moda que chegou, agora, a Portugal.

Os contributos da Economia Territorial de Inovação vieram, assim, enriquecer as leitu-
ras das dinâmicas de desenvolvimento regional. A existência de competências específicas, a 
capacidade de cooperação entre os actores, a solidariedade institucional, os processos colec-
tivos de aprendizagem e o fomento do potencial de inovação constituem, afinal, ingredientes 
fundamentais do desenvolvimento empresarial e territorial (Santos, 2002). As três abordagens 
referidas conduziram a formas diferentes de análise e intervenção, quando se toma em atenção 
as relações entre inovação e território.

2.2. ... À Inovação

É importante explicar a dinâmica da inovação através deste ângulo metodológico terri-
torial bottom-up, de acordo com as sugestões proporcionadas pelos modelos conceptuais 
do meio inovador e das learning regions (Cooke, Etxebarria & Uranga, 1997), em vez de 
seguir uma abordagem mais funcional e sectorial de forma a poder filtrar a forma como as 
diferentes componentes de um sistema regional de inovação interagem. Mais especificamente, 
Howells (1996) refere três dimensões que podem servir como directrizes de análise da estru-
tura e evolução destes complexos de inovação: o estilo regional de governação, o padrão de 
especialização económico e as diferenças centro/periferia em termos de estrutura industrial 
e performance inovativa. Wiig & Wood (1997) enriquecem este filtro metodológico quando 
apontam os seguintes elementos: as actividades económicas e inovativas, as ligações intra- e 
supra-regionais, a dimensão da bacia de emprego, os requisitos de educação e qualificação e a 
infra-estrutura tecnológica, incluindo ligações com organizações (públicas e privadas) de apoio 
à inovação.

O incremento da competitividade, com resultados mais duradouros e profundos, apenas 
poderá ser obtido se a inovação se tornar mais sistémica na região, isto é, se assumir uma con-
figuração de um sistema regional de inovação, promovendo a capacidade colectiva de aprendi-
zagem interactiva entre os diversos actores (empresas, instituições e agências governamentais) 
que podem influenciar positivamente a performance inovadora da economia regional. O ne-
tworking, ainda assim, deve ser encarado cuidadosamente no contexto estratégico de pequenas 
empresas, pois pode, de facto, funcionar contra a formação de um sistema regional de ino-
vação integrado. Assim, a inovação é actualmente entendida como um processo interactivo e 
sistémico, tanto dentro das empresas como entre empresas e instituições. A interacção vai para 
além de transacções comerciais a curto-prazo, incluindo relações de confiança mais duráveis. 
Aprendizagem e conhecimento são dois dos mais importantes recursos no que diz respeito à 
inovação: não se trata apenas de resultados de actividades de I&D, mas também envolve aspec-
tos ao nível do marketing, produção, distribuição e diferentes dimensões organizativas intra- e 
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inter-empresas. Consequentemente, tanto o conhecimento codificado como o tácito são cru-
ciais e as empresas podem aprender por diversas formas: by exploring, by searching, by using, 
by doing e by networking. A proximidade espacial emerge como uma variável fundamental. À 
medida que as instituições e as empresas se enraízam em locais e regiões específicos, emerge 
uma dimensão territorial na gestação da inovação. Neste contexto, vários autores (Storper, 
1995; Maskell & Malmberg, 1999; Santos, 2002) discutem que as economias regionais de maior 
sucesso são as que são caracterizadas pela capacidade de aprendizagem das empresas e das 
instituições (nos produtos, nos processos e nas estruturas organizacionais) e pela capacidade 
de adaptação à mudança resultante da pressão competitiva. A existência de competências es-
pecíficas, de capacidades de cooperação dos actores, de arranjos e solidariedade institucionais, 
de processos colectivos de aprendizagem e a promoção do potencial de inovação, todos estes 
vectores constituem ingredientes fundamentais de competitividade empresarial e territorial.

A inovação envolve qualquer tipo de investimento que melhore níveis de produtividade 
ou de efectividade das unidades produtivas, qualquer que seja o seu ramo de actividade. Tal 
situação surge por via da acumulação de capital que permite sustentar aquele fenómeno e que 
pode revestir diferentes formatos (novos métodos, novos procedimentos, novas técnicas,...). 
O objectivo é claro – procurar aplicações comerciais que proporcionem retorno mais signi-
ficativo. Analisando a literatura disponível, parece existir um consenso nas características da 
organização e gestão das empresas de sucesso em termos de inovação5. Inovações bem suce-
didas requerem (i) um processo de (re) desenho, (ii) estratégia, (iii) estrutura e (iv) dimensões 
de processo, isto é: a) criatividade individual e capacidades de inovação na forma de liderança 
empresarial; b) formas e meios organizacionais de aquisição de capital humano, conhecimento 
e know-how e um apropriado modelo de controlo e gestão interna com o propósito de criar 
competências de inovação; c) criação de climas e processos organizacionais que estimulem a 
inovação; d) desenho e implementação de estratégias de desenvolvimento de recursos huma-
nos consistentes com a inovação e com a mudança organizacional. No fundo, a inovação é, 
hoje, claramente entendida numa perspectiva que ultrapassa a tradicional, clássica, mas clara-
mente ultrapassada, dimensão tecnológica.

3. A Importância da Inovação no Sector Turístico

3.1. Aspectos Particulares no Turismo

As fronteiras conceptuais e metodológicas ao nível do turismo são bastante difusas e esta 
extensividade torna a sua mensuração bastante complexa (Nordin, 2003). A realidade actual 
do sector congrega, por um lado, uma dinâmica de crescimento da oferta, principalmente em 
termos da qualidade percebida e do investimento real, e, por outro, um processo de mudança 
do comportamento do consumidor, induzido pela globalização, e que determina uma procura 
que evolui muito rapidamente. Neste sentido, há já mais de uma década, Poon (1993) referia-se 
a uma crise e a uma metamorfose no sector. Crescentemente, o turista necessita de ver satis-
feitas mais necessidades, e mais diferenciadas, gerando uma necessidade de “fazer turismo” 
de natureza complexa. O clima de tensão e incerteza (instabilidade económica internacional, 
guerras e terrorismo, SARS6, o forte desenvolvimento da internet, o desenvolvimento do con-
ceito low cost) contribuem, também, para a modificação do comportamento do consumidor 
a nível mundial, nomeadamente para a contenção da propensão à realização de despesas tu-
rísticas, para a prevalência de soluções last minute, para a procura por soluções de férias mais 
convenientes e para o refinar da escolha turística (Tortelli, 2006). Adicionalmente, existe um 

5	 Ver, por exemplo: Heideloff  & Radel (1997); Ekvall (1996); Clark (1995); Davenport (1993); Johne & Snelson 
(1988).

6	 Severe Acute Respiratory Syndrome.
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leque alargado de especificidades no sector turístico que o tornam particularmente diferente 
do que é o normal funcionamento de outros sectores de actividade.

Os aspectos qualitativos do formato clássico da procura turística mudaram fortemente 
nos últimos anos: existe hoje uma pluralidade de necessidades, uma vasta gama de segmentos 
de mercado, uma acentuada sazonalidade e uma forte instabilidade, é prestada uma particular 
atenção à qualidade e existe uma maior necessidade de informação e conhecimento, uma capa-
cidade competitiva acrescida a partir das advantages of  backwardness, entre outros aspectos. 
Neste sentido, torna-se indispensável que a oferta construa uma capacidade de adaptação às 
mudanças exigenciais da procura e este parece ser um importante desafio que o sistema turís-
tico deverá enfrentar e ultrapassar.

A correlação entre o crescimento do turismo e a inovação é evidente, pois a intervenção 
sobre factores de competitividade, mais objectivos ou subjectivos, tende a gerar comporta-
mentos estratégicos. No entanto, a investigação sobre esta relação não tem sido uma preo-
cupação clara dos investigadores. A razão poderá estar baseada, por um lado, no facto de ser 
predominantemente uma inovação incremental, menos observável e mais integrada, e, por 
outro, o sector ter vindo a registar sistematicamente elevadas taxas de crescimento cuja razão 
mais próxima se encontra no maior acesso ao mercado por pessoas devido ao aumento real 
de rendimento nos países mais desenvolvidos. Processos de especialização contínua, a criação 
permanente de economias de escala e a gestão da qualidade são temáticas que possibilitam que 
inovação ao nível dos processos continue a ser possível.

3.2. A Relação entr Inovação e Turismo

Inovar significa, no contexto do turismo, e antes de tudo, olhar o turismo de um ponto 
de vista intersectorial, envolvendo o nível político e institucional e o nível empresarial. No 
sector do turismo existem vários tipos de classificação de inovações, que Hjalager (1997; 2002) 
distinguiu em inovações de produto, inovações de processo, inovação ao nível da gestão e 
inovação na logística, sabendo de antemão que, por um lado, os agentes são motivados pelas 
forças económicas no sentido de introduzir qualquer daquele tipo de inovações, e, por outro, 
o consumismo “verde” e a regulamentação ambiental estão a determinar a taxa e direcção de 
todo o processo de inovação aplicado ao turismo (Hjalager, 1997). O desenvolvimento de 
sectores estratégicos exige neste sentido que o universo empresarial assuma a capacidade de 
inovar a vários níveis.

Weiermair (2004) e Weiermaier & Peters (2002) clarificam as áreas potenciais de inovação 
no turismo. Hjalager (2002), numa abordagem mais relacional, distinguiu inovação de acordo 
com conceitos base formulados por Abernathy & Clark (1985). Para aquela autora, existem 
quatro tipos de inovação, construídos a partir de dois eixos que formam os quadrantes em 
análise (Figura 1): inovações “regulares”, inovações revolucionárias, inovações de nicho e ino-
vações “arquitecturais”. O eixo horizontal expõe as interrelações com os clientes ou com os 
mercados, pressupondo uma ruptura criadora ou uma manutenção/alargamento dessas inter-
relações; o eixo vertical lida com as competências organizacionais, enaltecendo o abandono e 
recriação de competências, por um lado, ou a sua preservação (com ou sem enriquecimento), 
por outro.

Outros autores (nomeadamente Aho, 2003) tipificaram a inovação no que ao sector do 
Turismo diz respeito. Mas outros aspectos devem igualmente ser referidos para encarar a 
inovação como factor de crescimento em economias de mercado (Keller, 2006): (i) a econo-
mia de mercado e o comércio livre conduziram à necessidade de construção de capacidades 
competitivas, local onde a inovação ganha capacidade de crescer e de se desenvolver mais 
rápida e sustentadamente; (ii) a competição oligopolista (a nível internacional) e monopolística 
(PME’s locais) característica do turismo foca-se, respectivamente, na mudança constante e 
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na diferenciação do produto, existindo um apelo à inovação para conseguir elevados níveis 
de competitividade; (iii) a inovação incorpora igualmente uma componente cumulativa, de 
sedimentação, que se traduz em elementos imateriais que facilitam atitudes de adaptação à 
mudança e à recriação de paradigmas – “Innovation thus have the power to speed up the rate 
of  growth” (Keller, 2006: 24).

Figura 1: Tipos de inovação, adoptados por Abernathy & Clark
Fonte: Adaptado de Hjalager (2002: 467).

3.3. A Mudança de Paradigma

O paradigma da chamada globalização, que é uma realidade também no sector do Tu-
rismo, tem subjacente uma interligação forte entre vários actores (produzindo upgrading ao 
nível da gestão empresarial, da informação transmissível ao mercado, do conhecimento das 
capacidades em competição nesse mercado e no desenvolvimento do comércio electrónico e 
de e-market places). Este facto implica o recurso às TIC como factor de competitividade em-
presarial. Este foi, aliás, um dos sectores que mais rapidamente vislumbrou as capacidades de 
posicionamento estratégico proporcionadas pelo desenvolvimento da Internet, catapultando 
para uma vertente mais high tech a indústria turística.

A temática referida no parágrafo anterior aponta para o Turismo como um produto in-
formacional (Werthner & Klein, 1999) e o “novo” mercado turístico está significativamente 
balizado por estratégias on-line que visam facilitar a capacidade organizacional de resposta e 
de aprendizagem, bem como uma mais eficaz gestão de clientes. Adicionalmente, a interacção 
baseada nas TIC deve resultar na redução de custos de transacção por “desintermediar” uma 
larga franja da actividade turística, no seu sentido amplo7. Destinos e prestadores de serviço 
ganham a capacidade de interagir directamente com clientes, e novos tipos de intermediários 
surgem no espaço virtual [os cybermediaries de Stamboulis & Skayannis (2003)].

É conhecido [e relatado por Roca (1994), por exemplo] a relação entre os sectores pro-
dutivos e a inovação. No caso do Turismo, o sector tende a ser dominado pelos grandes ope-

7	 Este é, no entanto, um ponto ainda sem consenso entre os investigadores.
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radores, pelos angariadores e intermediários, prosseguindo um caminho de terciarização do 
sector com uma organização tipológica cada vez mais segmentada. Uma das características do 
mercado turístico, contrapondo ao processo de massificação generalizada, é que procura agora 
na diferença e na originalidade factores competitivos fundamentais; a personalização e os ni-
chos de mercado são conceitos que não se desprezam actualmente na troca pela quantidade. A 
procura por novas áreas de oferta, onde o local e o único constituem factores de atractividade, 
constitui um desafio sério ao sector turístico e uma chave de sucesso competitivo. Decorrente 
deste aspecto, existem novos destinos que estão a competir, com sucesso, com os países tu-
rísticos tradicionais, devido, por um lado, às já referidas advantages of  backwardness, e, por 
outro, à diminuição dos custos em serviços personalizados e à saturação dos produtos ofere-
cidos. A solução para aqueles países não passa necessariamente por investimentos de capital 
ou na formação de recursos humanos (com custos elevados), mas sim na aposta em medidas 
e instrumentos com cariz inovador.

Trata-se, portanto, no que à inovação diz respeito, de passar de um estado essencialmente 
baseado em investimento capital-intensivo para um processo de criação/recriação de valor a 
partir da experiência (do high tech ao high touch). A necessidade de conhecer como muda a 
procura e as suas exigências coloca em relevo, na prática, a capacidade de adaptação a essas 
mudanças e exigências por parte da oferta, através da inovação segundo as tipologias anterior-
mente referidas (EC, 2006).

4. Os Desafios para as Regiões Periféricas

4.1. Algumas considerações

A síntese efectuada sobre o contexto mutacional no sector turístico e a necessidade de pro-
mover inovação constituem base de reflexão sobre a forma mais estratégica de intervenção em 
casos específicos. Esta base de intervenção consubstancia a adopção de uma cultura de inova-
ção e de forte integração, para uma correcta interpretação dos novos desafios que os turistas 
exigem. O caminho passará por encontrar vectores de actuação que reduzam a sazonalidade e 
valorizem percursos alternativos, que privilegiem uma abordagem intersectorial, uma dotação 
infra-estrutural coerente com os projectos de desenvolvimento e a oferta de percursos forma-
tivos de recursos humanos especializados. O número e a dimensão das empresas que desen-
volvem a sua actividade em áreas periféricas são negativamente influenciadores da capacidade 
para comportamento inovador. Acresce que não se trata, nas regiões com estas características, 
de explorar um turismo de escala, mas sim turismo específico e small-scale. Estes factos são 
limitadores da capacidade e motivação à realização de investimento; em termos financeiros, as 
crescentes dificuldades públicas de gerar investimento, a par da necessidade de promover uma 
optimização dos recursos públicos, constitui um outro entrave ao desenvolvimento do sector 
em áreas periféricas. Ainda assim, a inovação é também resultante de tipos de conhecimento 
diversos (mas complementares) e cada vez mais está relacionada com a capacidade de apren-
dizagem que os diversos actores consigam construir. Veltz (1996) considera que o processo de 
globalização atribui um novo valor aos territórios, no sentido em que se devem formatar como 
actores sociais do desenvolvimento.

Na actualidade, a gestão do território procura a obtenção de vantagens competitivas locais 
relativamente ao desenvolvimento económico e territorial global. Desta forma, define um pla-
no estratégico para o território, partindo de três conceitos: a) a especificidade local; b) a pro-
jecção e a integração em espaços globais; c) a promoção da sua identidade, da sua afirmação e 
do seu desenvolvimento. Sperling (1991) matizou a ideia de que há necessidade de posicionar 
um território e optimizar a sua valorização pelas suas vantagens (reais ou percebidas) e pela 
sua diferenciação (para os públicos motivados pela diferença). Neste sentido, a indústria turís-
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tica constitui uma janela de oportunidades em áreas periféricas que procurem a exploração de 
possibilidades de desenvolvimento económico criadas por procuras segmentadas pelos cres-
centes nichos de mercado. O Turismo enquanto sector é, em termos regionais (principalmente 
em zonas periféricas), composto por negócios de pequena escala que, por uma questão de 
sobrevivência, necessitam de se organizar em rede para que consigam ganhar força junto do 
mercado (apesar de ser conhecida a falta de coesão do sector) e que se constituam como vec-
tores estratégicos de formação e repartição de rendimento e de emprego (Nordin, 2003). Esta 
reticularização e comportamento cooperativo poderão trazer várias vantagens8. O acesso a in-
formação de qualidade envolve um preço inacessível a muitas PME’s isoladas. Nesta perspec-
tiva, a prática cooperativa inter-empresarial e inter-institucional formata-se como uma forma 
menos onerosa de actuação na procura pelo conhecimento aprofundado do sector (turistas, 
mercados, ambientes e processos); este conhecimento pode (e deve) conduzir a inovações, nos 
diversos campos. A abordagem matricial, envolvendo sector e territórios numa perspectiva de 
desenvolvimento com características de atmosfera inovadora, leva a configurações de destinos 
turísticos com características e objectivos específicos, que irão exigir a procura por soluções 
normalizadas e a formação de uma cultura de cooperação e segmentação das actividades, pro-
movendo a integração e consolidação desses destinos.

4.2. Os Desafios

No que diz respeito ao desenvolvimento de áreas periféricas em Portugal, todas as regiões 
localizadas na zona interior portuguesa são assimiláveis a este conceito. Tratam-se de regiões 
frágeis, com problemas de emprego e de desenvolvimento industrial, em que a população 
tende a deslocar-se para zonas mais atractivas (a área costeira portuguesa ou outros países), 
procurando meios de sobrevivência e de aumento do padrão de vida. Esta situação conduz a 
uma diminuição da população, com todos os impactos negativos que isso acarreta.

Como é conhecido, foi lançado o Plano Estratégico Nacional para o Turismo (PENT) que 
constitui uma grande oportunidade de desenvolvimento que tem que ser encarada; adicional-
mente, existe (em regiões periféricas) um elevado nível de dependência do mercado turístico 
nacional e o desafio passa também por alargar o mercado de consumidores a outros mercados. 
A oportunidade gerada pelo plano de acção previsto no PENT fornece a possibilidade de um 
prévio planeamento de actividades, ligações entre agentes e actores, coordenação entre insti-
tuições públicas de suporte,..., tornando-o uma mais-valia em termos da determinação de uma 
trajectória de desenvolvimento regional coerente, planeada e estruturada. Esta equação parece 
ser possível através de, por exemplo, estratégias de cross selling a uma abordagem comple-
mentar ao plano. Para tal ser possível, é fundamental conseguir compreender como a inovação 
e o conhecimento é engendrado e colocado em prática nas regiões. O diagnóstico destes as-
pectos pode fornecer informação particularmente útil no sentido de procurar a promoção de 
sinergias e integração no sistema turístico, formando capacidade para ultrapassar as lacunas e 
dificuldades de desenvolvimento, e possibilitando a criação de um sector forte e competitivo 
com impacto regional significativo.

Uma das virtudes dos territórios, em termos de oferta turística, quando comparados entre 
si, corresponde à existência de aspectos locais e endógenos que são únicos e (normalmente) 
não repetíveis noutras regiões, configurando deste modo, por um lado, a existência de vanta-
gens comparativas locais, e, por outro, a incapacidade de deslocalização desses aspectos endó-
genos. Este último aspecto encerra o facto de a indústria turística ser uma das últimas indústrias 
ancoradas ao território. Tal facto permite vislumbrar uma verdadeira janela de oportunidade 

8	 Redução de riscos e aumento da capacidade de lidar com aspectos imprevistos; maior capacidade para encarar a 
competição; aumento da participação no mercado; reforço da imagem e da identidade local, produzindo efeitos 
positivos na economia local; redução dos custos de transacção; criação de valor acrescido para os clientes; maior 
propensão à geração de inovações e de ideias combinadas potencialmente aplicáveis ao mercado
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de desenvolvimento socioeconómico, tanto mais importante quanto sabemos que as indústrias 
trabalho-intensivas se encontram em processo de desinvestimento, sendo que este tipo de in-
dústria corresponde a uma componente económica bastante valorizada em áreas periféricas, por 
dificuldades em competir na atracção de indústrias mais capital- ou conhecimento-intensivas. 

Como referido anteriormente, o objectivo de desenvolvimento, neste tipo de regiões, não 
passará certamente por criação de alguma escala. A opção de desenvolvimento deverá recair 
sobre o apoio ao desenvolvimento de pequenas unidades de negócio que se consigam capaci-
tar em nichos de mercado, que aliam qualidade e conforto com a exclusividade, aproveitando 
a quase inexistência de barreiras à entrada no mercado, contrabalançando as condições e ne-
cessidades de mercado com a disponibilidade e optimização na utilização de recursos e com a 
localização (racionalidade da empresa, em termos de custos de obtenção de recursos e da sua 
produtividade). É indissociável do processo de desenvolvimento do sector o desenvolvimento 
conjunto de uma série de instituições de apoio, que visem, por exemplo, a articulação entre 
os diversos actores empresariais, a melhoria da produtividade dos recursos utilizados e das 
capacidades técnicas dos recursos humanos no sector (através de formação e qualificação) e 
ainda o reforço de todos os mecanismos intrinsecamente ligados à geração de inovação. Esta 
espessura institucional constitui, na prática, a referência de desenvolvimento do corpo empre-
sarial e a base de crescimento.

Um outro desafio corresponde à melhoria dos processos de acolhimento ao turista, fo-
mentando tipologias turísticas mais canalizadas para um turismo de short breaks ou de negó-
cios e eventos, potenciando o produto com as mais valias locais (culturais, religiosas, gastronó-
micas,...). Esta visão insere-se numa perspectiva mais integrada da oferta turística, fornecendo 
uma dimensão sequencial à experiência turística, tornando-a mais rica e fornecendo elementos 
de atractividade e diferenciação. Esta dimensão sequencial deverá incorporar diferentes tipo-
logias de intervenção, que poderão passar por produtos turísticos adicionais até esquemas de 
animação de estadias, redistribuindo o peso relativo que o sector hoteleiro ainda possui. O 
alargamento da fileira, numa lógica de clusterização, apoiada na densificação do leque de acto-
res empresariais em áreas de actividade que apostem na valorização do produto “território”, 
como empresas de animação turística, restauração inovadora,...

Existe a necessidade de determinar de que características depende o potencial tecnológico 
e de como pode ele influenciar o desenvolvimento de uma região. Trata-se, então, de elaborar 
um quadro teórico que permita filtrar, reelaborar e resumir os contributos das teorias da pola-
rização, do desenvolvimento desigual e da industrialização difusa, numa óptica de articulação 
entre factores endógenos e exógenos. Um modelo de desenvolvimento capaz de garantir a 
autonomia do processo de transformação do sistema económico local relativamente auto-
-sustentado deve ser baseado nas características locais e na capacidade de controlar algumas 
variáveis fundamentais (Garofoli, 1992). Em particular, deve ser baseado na utilização de re-
cursos locais, na capacidade de verificar o processo de acumulação localmente, na capacidade 
de inovar e na existência (e capacidade de desenvolver) de interdependências produtivas, intra- 
e inter-sectoriais, ao nível local.

Estes aspectos já referidos devem ser lidos à luz de um mercado cada vez mais competi-
tivo, acarretando custos crescentes, onde a operacionalidade tem intrínseco a necessidade de 
trabalhar em equipa, em rede e articulação [a social glue, como Porter (1998) apelidou este tipo 
de capital social], sem que os pesos diferenciados dos actores se constituam como barreiras 
ao desenvolvimento. Na prática, são mais saudáveis comportamentos numa estrutura de con-
corrência monopolista do que estruturas monopolísticas, que conduzem a ineficiências pouco 
recomendáveis quando se pretende criar e desenvolver capacidade competitiva.

Apesar de tudo, parece absolutamente fundamental a mobilização de massas em torno de 
uma ideia e de uma estratégia de desenvolvimento turístico. A capacidade de envolver todos 
os actores no processo de desenvolvimento está interligada com os valores que o território 
emana e estes valores são essencialmente a vocação cultural da comunidade que a habita: o 
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reconhecimento pela comunidade dos seus próprios valores, da originalidade da sua vocação 
e a emergência de uma vontade comunitária de promover essa vocação. O projecto de desen-
volvimento deve exprimir uma ambição, um dinamismo, uma vontade colectiva que active o 
processo de atractividade, reconhecendo valores próprios e projectando-os de forma mobili-
zadora para o futuro através de disposições concretas que facilitem a implantação e a integra-
ção de novas empresas. Torna-se, por isso, curial que sejam promovidas estratégias que levem 
à tipificação do cabaz compósito de produtos e serviços turísticos que caracterizam as áreas 
periféricas, nas suas diferentes dimensões.

Num quadro de constante e crescente pressão concorrencial que exige permanente com-
petitividade e face à necessidade de assimilar o novo paradigma tecno-económico, as regiões 
necessitam de (re) criar e desenvolver a capacidade de relacionamento com o exterior, de suscitar 
investimento e de analisar como estes dois aspectos resultam na criação de novas competências, 
no surgimento de novos produtos/serviços e na invenção de novos processos produtivos.

5. Da Teoria à Evidência: Como Estimular o Comportamento Inovador 
nos Actores

5.1. Um Modelo Conceptual de Análise: O Sistema Local de Inovação 
Turístico

Baseado no conceito e características de sistema regional de inovação e nos factores de 
inovação ao nível turístico, Prats & Guia (2005) desenvolveram um modelo de Sistema Local 
de Inovação Turístico (SLIT). O SLIT (ver figura 2) suporta-se num território concreto, onde 
agentes internos ao sector turístico e agentes externos a esse sector se inter-relacionam siner-
gicamente através de um conjunto de variáveis (relacionais e ambientais), gerando capacidade 
inovadora que conduzirá a melhores resultados em termos de vantagem competitiva, riqueza 
e sustentabilidade para o SLIT no seu todo.

Figura 2: Modelo SLIT
Nota:   significa possíveis situações turbulentas. Fonte: Adaptado de Prats & Guia (2005)
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O modelo apresentado fundamenta-se a partir do sistema regional de inovação e dos condi-

cionantes da inovação, ao nível turístico e ao nível local. É construído enquanto referência con-
ceptual, pois envolve as componentes de inovação, e enquanto referência de políticas públicas 
em territórios que se pretendem desenvolvidos. No SLIT, o território é entendido como uma 
aglomeração de agentes e actores, sem que exista uma clara limitação física ou política. Os actores 
turísticos são uma parte essencial do sistema, neles incluindo-se todo o corpo empresarial que 
intervém no sector, a Administração Pública, a investigação e conhecimento proporcionado por 
centros de saber, qualificação e de transferência de conhecimento e, naturalmente, a comunidade 
local. O nível de actuação dos actores é condicionado por toda a estrutura de cooperação exis-
tente, bem como pelo nível de integração e envolvimento que o sistema apresenta. Por outro 
lado, a envolvente local, nas suas diversas componentes, afecta igualmente o capital relacional 
que pode ser gerado e/ou desenvolvido (a qualidade relacional deverá ser procurada preferen-
cialmente numa lógica de proximidade). Da fusão entre aqueles dois níveis de condicionantes, 
ergue-se a capacidade local intrínseca de i) gerar conhecimento específico sobre o sector turístico 
no território e ii) criar e desenvolver processos de aprendizagem colectivos que permitam um 
acréscimo de competências e capacidades (skills) dos agentes (Kebir & Maillat, 2004). Quanto 
mais desenvolvidos forem aqueles dois níveis, maior tende a ser a propensão ao surgimento de 
ideias com potencial aplicação ao mercado, fomentando condições com impactos positivos na 
capacidade de inovação. Se daqui resultarem elementos inovadores, então o sistema ganha corpo, 
uma vez que irão ser criadas vantagens competitivas operacionais, cuja exploração conduzirá à 
criação de riqueza (para os vários actores) e uma sustentação mais efectiva do SLIT enquanto 
sistema viável, contributo fundamental para o desenvolvimento territorial.

5.2. Networking: Complementaridade, Co-Localização, Sinergias e 
Integração

O ponto mais essencial constante do modelo corresponde à centralidade atribuída ao pa-
pel do conhecimento e da aprendizagem como aspectos que permitem criar e desenvolver a 
capacidade de inovação a partir dos elementos relacionais e da macro envolvente local, dina-
mizando o fluxo circular do sistema [Stamboulis & Skayannis (2003); Bocquet et allii (2006)]. 
Neste contexto, sobressaem dois aspectos que consideraríamos mais críticos: a criação de 
redes (networking) regionais/locais intensivas e recursos humanos mais criativos e mais entre-
preneurial-oriented.

O turismo apresenta, no que às regiões periféricas diz respeito, duas vertentes principais 
(Silva & Silva, 2003), uma vez que o sector pode apresentar-se como potencialmente dominan-
te ou pode constituir-se como mero factor de dinamização local. A primeira situação ocorre 
quando coexistem actividades turísticas com capacidade de estruturação e outras actividades 
económicas com fraco dinamismo e/ou em recessão, revelando debilidades infra-estruturais, 
insuficiente planeamento estratégico e falta de conhecimento dos efeitos radiais do crescimen-
to turístico, mas também apresentando características de mobilização e de acção concertada 
dos actores. O segundo caso ocorre quando não existe uma elevada capacidade de estrutu-
ração para além do impacto localizado, verificando-se claros défices de infra-estruturação e 
de equipamento turístico básico, incapacidade de formatar processos de comercialização e 
público-alvo, insuficiente articulação dos actores e baixo nível de controlo dos efeitos localiza-
dos. Para aquelas dificuldades, a estratégia a seguir passa pelo desenvolvimento infra-estrutural 
- seja prosseguindo políticas de ordenamento de território e investimento, seja incluindo-o em 
estratégias de desenvolvimento local -, perseguindo limiares críticos de intensidade de carga 
turística específica, desenvolvendo os processos de comercialização existentes ou de diferen-
ciação dos produtos turísticos, almejando um clima inter-institucional e inter-profissional coo-
perante e procedendo a processos expeditos de monitorização dos resultados. Parece também 
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evidente que a sustentação de SLIT terá mais viabilidade num território mais marcado pelas 
características de dominância potencial. 

A ideia daquele sistema apresenta algumas características que o diferenciam vincadamente 
dos conceitos, ainda assim próximos, de meio inovador e de região inteligente, em especial 
porque coloca uma grande ênfase no ordenamento das dimensões institucionais e nas ques-
tões organizacionais. A promoção de arquitecturas institucionais ajustadas ao respectivo siste-
ma produtivo constitui, neste modelo, a alavanca da competitividade empresarial e territorial, 
o que lhe confere um marcado carácter operativo, não expresso nas duas outras abordagens.

As possibilidades de existência de um sistema de inovação dependem essencialmente de 
dois factores: a proximidade espacial e a proximidade tecnológica. A transformação dessas 
duas formas de proximidade em sistema de inovação turística territorializado pressupõe que 
elas sejam organizadas institucionalmente. Assim, convém que a coesão do SLIT seja assegu-
rada por lógicas de acção colectivas e pela partilha de regras comuns. Em certos casos, como 
os distritos industriais, os meios inovadores ou as regiões inteligentes, essa coesão releva mais 
do domínio das instituições informais, isto é, de regras e normas que prevalecem na cultura 
sócio-produtiva local e reduzem os níveis de incerteza nos comportamentos recíprocos dos 
actores. Nos outros casos, a institucionalização do território assenta na criação de instituições 
formais que implicam reorganizações no modus faciendi e a operacionalização de um quadro 
de acção político e administrativo – tal é o caso do SLIT.

Uma vez que existem défices de networking e de aprendizagem nas áreas periféricas, este 
parece ser um dos desafios-chave para a criação de uma estratégia turística sustentada. De facto, 
o cenário geral das regiões menos favorecidas em Portugal em termos das suas capacidades e po-
tencial de inovação é nivelado por baixo e as pré-condições para prosseguir uma trajectória local 
ou regional sustentada por aspectos de inovação não estão, em geral, cumpridas. Neste sentido, o 
debate sobre as áreas periféricas e as estratégias de desenvolvimento regional deve estar centrado 
na promoção das condições necessárias que têm que ser preenchidas para iniciar e sustentar um 
processo relacional, de aprendizagem e de inovação. Este parece ser o desafio mais real para 
quase todas as áreas periféricas portuguesas, e uma leitura crítica deve ser feita atendendo à im-
plementação de “receitas” já conhecidas: uma vez que tal significa lidar com inércia social, eco-
nómica e institucional, dimensões estruturais desses territórios, os resultados devem ser julgados 
numa perspectiva de médio a longo prazo. Assim, o SLIT pode ser entendido como um meio 
facilitador do estabelecimento de um quadro organizacional e de aprendizagem para todos os 
parceiros envolvidos numa trajectória de upgrading sectorial e territorial. Uma política turística 
orientada para a inovação necessita preocupar-se com os recursos que estimulam o processo de 
inovação – o território é, assim, um mecanismo de criação de inovação, potenciando a utilização 
da capacidade endógena de desenvolvimento e crescimento.

6. Conclusão

O significado da inovação nesta nova economia baseada em conhecimento é absolutamen-
te fundamental. Inovação é hoje considerada como o parâmetro mais crucial em termos de 
desenvolvimento, tanto a nível territorial como empresarial, tendendo a tornar-se a primeira 
prioridade nas políticas de todas as nações. As diferenças ao nível da competitividade e da pro-
dução observadas entre economias nacionais e regionais podem, num sentido, ser atribuídas a 
vários níveis de actividade inovadora, à sua difusão e à sua dinâmica de incorporação.

Em anos recentes, tem sido reconhecido que as inovações são localizadas. Acredita-se 
agora que essas inovações resultam de colaboração e interacção entre as empresas e uma va-
riedade de actores interventivos dentro do que se convencionou chamar sistemas regionais de 
inovação. Os actores nestes sistemas regionais de inovação incluem clientes, produtores, sub-
contratadores, consultores, instituições governamentais, institutos de pesquisa, instituições de 
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ensino superior, etc. A capacidade das regiões de gerar, aplicar e explorar novo conhecimento 
e de inovar tornou-se um factor crítico da sua competitividade. Tais vantagens, especialmente 
em áreas periféricas e menos desenvolvidas, não surgem espontaneamente através de acções 
empresariais isoladas, mas como resultado de acções e iniciativas colectivas empreendidas por 
empresas, por organizações de pesquisa e pelos governos a vários níveis.

A maior parte da pesquisa em sistemas regionais de inovação focou-se em clusters high 
tech, em grandes áreas metropolitanas, bem estruturadas em termos do espectro de banda 
larga de actores disponíveis, imprescindíveis em termos estratégicos para o processo de inova-
ção. O foco deste artigo incide sobre o conceito de sistema local de inovação turístico, o qual 
parece ser um instrumento analítico particularmente interessante em termos de compreender 
as capacidades relacionais e de aprendizagem de áreas periféricas com vantagens comparativas 
ao nível do turismo; é igualmente interessante enquanto instrumento de política que permite 
promover a competitividade desses territórios. É advogada uma combinação entre governan-
ça pública e privada ao nível territorial para a promoção de inovação sistémica, o que implica 
uma nova atitude operacional dos principais stakeholders empresariais e do sistema local ou 
regional de inovação, salientando as dimensões relacionais e de aprendizagem que constituem 
a base para uma trajectória de desenvolvimento competitivo sustentado.

Alargando e rejuvenescendo a indústria turística através da inovação, especialmente em 
ABD onde as empresas de pequeno e de médio porte são dominantes, parece uma tarefa com-
plexa, à medida que mais e mais empresas, de diferentes áreas da cadeia de valor do turismo, 
são incluídas. Desta forma, requer-se uma abordagem multi-organizacional, combinando em 
diferentes contextos o triângulo virtuoso turismo-inovação-território.
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O DESPEJO NO NOVO REGIME
DO ARRENDAMENTO URBANO 

 - Tramitação a utilizar quando está em 
causa a falta de pagamento das rendas - 

Miguel Serra1

RESUMO

I – No início de vigência do Novo Regime de Arrendamento Urbano, a doutrina e a 
Jurisprudência dos tribunais de primeira instância defendia que a resolução do contrato 
de arrendamento por falta de pagamento de rendas, tinha deixado de ocorrer no tribu-
nal, através da acção declarativa de despejo, operando a resolução por parte do senhorio, 
por via extrajudicial. 

II – Hoje entende-se que a acção de despejo para obtenção da resolução do contrato 
de arrendamento, com base na falta de pagamento de rendas, é um meio ao dispor do 
senhorio, que a NRAU não veio eliminar.

III - O Senhorio tem o direito de obter a resolução extrajudicial do contrato de 
arrendamento, com base na falta de pagamento de rendas, mas também não lhe é ve-
dado, em alternativa, intentar acção de despejo para obter a declaração de resolução do 
contrato de arrendamento.

1 - Introdução

As normas vigentes que incidem sobre a realidade do arrendamento urbano, idealmente 
deveriam ser como que o fiel de uma balança, harmonizando interesses que são contraditórios 
e conflituantes. O direito de propriedade e o direito de habitação são ambos constitucional-
mente consagrados, sendo ambos essenciais para a economia e para o bem-estar social. A lei 
anterior era frequentemente conhecida por muitos juristas, como “a lei do inquilinato”, por-
quanto protegia em muitas situações os interesses dos inquilinos. Terá a nova lei finalmente 
alcançado o tão almejado equilíbrio?

Desde logo, podemos afirmar que o Novo Regime do Arrendamento Urbano, (NRAU) 
aprovado pela Lei 6/2006 de 27 de Fevereiro parece não ter deixado contentes, nem proprie-
tários, nem inquilinos. Veja-se, a título de exemplo, a questão do despejo. A falta de pagamento 
de rendas era considerada pelo Regime do Arrendamento Urbano (RAU), aprovado pelo D.L. 
321-B/90 de 15/10 como motivo de resolução do contrato, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 64º, sendo que tal resolução implicava necessariamente a interposição de uma acção 
declarativa de despejo – artigo 63º n.º 2. Porém, os senhorios queixavam-se e com razão, que 
as acções de despejo, principalmente nas grandes cidades, arrastavam-se durante vários anos, 
inviabilizando a efectivação do despejo, num prazo razoável. Muitos proprietários não colo-

1	 Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola Superior de Gestão.
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cavam a sua propriedade no mercado de arrendamento, com receio de não a conseguirem re-
cuperar em tempo útil, em caso de incumprimento no pagamento de rendas. Se fosse possível 
resolver este problema, muitas propriedades entrariam no mercado de arrendamento, bene-
ficiando não só os seus proprietários, mas também os inquilinos, pois o mercado encarregar-
-se–ia de baixar as rendas, por via do aumento da oferta.

2 - Acção de Despejo

De acordo com o n.º 1 do artigo 14º da Lei 6/2006 de 27 de Fevereiro “ A acção de despejo 
destina-se a fazer cessar a situação jurídica do arrendamento, sempre que a lei imponha o recurso à via judicial 
para promover tal cessação, e segue a forma de processo comum declarativo”.

Nos primeiros meses após a entrada em vigor do Novo Regime do Arrendamento Urbano, 
podemos dizer que num primeiro embate, a generalidade da Doutrina e da Jurisprudência dos 
Tribunais de 1ª Instância entendia que o número de casos em que era necessário recorrer à 
acção de despejo para obter a cessação do arrendamento tinha diminuído. Por outro lado, a ac-
ção de despejo tinha deixado de possibilitar a obtenção da efectiva desocupação do arrendado 
(através do Mandado de Despejo que era requerido e ordenado na própria acção declarativa de 
despejo – artigo 59º da R.A.U.), já que com o novo regime, a desocupação passava a ser obtida 
através da acção executiva para entrega de coisa imóvel arrendada, conforme artigo 928º e se-
guintes do C.P.C. . Na verdade, a NRAU faz uma distinção entre a fase declarativa e executiva.

Ora, o artigo 1083º, nº 1 e nº 2 do C.C. enuncia as situações que uma vez verificadas, im-
põem o recurso à via judicial, ou seja, à acção declarativa de despejo para fazer cessar a relação 
jurídica de arrendamento, de acordo com n.º 2 do artigo 1084º. No entanto, ao contrário do 
que acontecia na R.A.U., no artigo 64º, as causas de resolução constantes do artigo 1083º do 
C.C. não são taxativas, mas meramente exemplificativas. O elenco das causas de resolução 
correspondente às cinco alíneas do n.º 2 do artigo 1083º do C.C. é meramente exemplificativo, 
dado o facto de a lei usar a expressão “designadamente”. Com a NRAU, como afirma Maria 
Olinda Garcia in “A nova disciplina do arrendamento urbano”, pag. 23, Coimbra Editora “ 
qualquer tipo de incumprimento (não expressamente referido nas suas alíneas) pode funda-
mentar a resolução, desde que pela sua gravidade ou consequências torne inexigível à outra 
parte a manutenção do arrendamento”.

Para além das causas de resolução que são referidas neste artigo (a violação reiterada e gra-
ve de regras de higiene, de sossego, de boa vizinhança ou normas constantes de regulamento 
de condomínio, a utilização do prédio contrária à lei, aos bons costumes ou à ordem pública, o 
uso do prédio para fim diverso daquele a que se destina, entre outras), qualquer incumprimen-
to por parte do arrendatário, pode ser causa de resolução, desde que pela sua gravidade e con-
sequências torne inexigível ao senhorio a manutenção do arrendamento: por exemplo obras 
não autorizadas, como demolir paredes ou abrir portas. Tais actos são ilícitos e susceptíveis 
de serem fundamento de resolução do contrato. O mesmo acontece com a falta de residência 
permanente desde que o contrato tenha sido celebrado para esse fim.

Para além das causas de resolução enumeradas no artigo 1083º, cumpre realçar outra, constante 
do n.º 3 do artigo 36º da Lei n.º 6/2006, que também impõe o recurso à acção de despejo: caso 
o arrendatário se oponha à realização de actos necessários à avaliação fiscal ou à determinação do 
coeficiente de conservação do local arrendado, não permitindo o acesso ao interior do imóvel.

Será pois o Juiz, caso a caso, que irá decidir se o incumprimento por parte do arrendatário 
é suficientemente grave, que pelas suas consequências torne inexigível ao senhorio a manuten-
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ção do arrendamento. Esta solução legislativa tem vindo a ser criticada, porquanto poderá vir 
a gerar instabilidade e insegurança. Até aqui estavam perfeitamente definidas as causas de reso-
lução, existindo jurisprudência e doutrina sedimentada, o que oferecia segurança e confiança.

A lei também impõe o recurso à via judicial, nomeadamente à acção de despejo, quando o 
senhorio denuncia o contrato de duração indeterminada com os fundamentos previstos nas 
alíneas a) e b) do artigo1101º, conforme dispõe o n.º 1 do artigo 1103º do C.C..

Assim, a denúncia pelo senhorio do contrato de duração indeterminada com base: na neces-
sidade de habitação pelo próprio ou pelos seus descendentes em 1º grau (alínea a)) e a denúncia para demolição 
ou realização de obra de remodelação ou restauro profundos (alínea b)), impõe o recurso à acção de 
despejo.

Com o objectivo de acelerar o despejo, com o Novo Regime do Arrendamento Urbano, 
o legislador criou novos títulos executivos, que constam do artigo 15º da Lei 6/2006, que 
comprovam a cessação do contrato de arrendamento, dispensando-se assim o recurso à acção 
declarativa de despejo.

No âmbito da RAU, a resolução do contrato de arrendamento por falta de pagamento de 
rendas, tinha lugar no âmbito da acção judicial de despejo.

Com o NRAU, em caso de mora do arrendatário no pagamento de renda, encargos ou 
despesas superior a três meses, (e também no caso de oposição à realização de obra ordenada 
por autoridade pública - veja-se o n.º 3 do artigo 1083º), a lei permite ao senhorio proceder 
à resolução do contrato, de acordo com o artigo 1083º do C.C., mas tal resolução opera me-
diante comunicação à outra parte, como resulta da leitura do artigo 1084º n.º 1, sendo que tal 
comunicação é realizada nos termos do n.º 7 do artigo 9º do NRAU. Assim, a comunicação 
pelo senhorio destinada à cessação do contrato de arrendamento por resolução com base 
na mora no pagamento de renda superior a três meses, é feita mediante notificação judicial 
avulsa, ou mediante contacto pessoal de Advogado, Solicitador, ou Solicitador de Execução. 
Resta saber se a resolução pode ser feita apenas extrajudicialmente, ou também em alternativa 
judicialmente. Adiante veremos.

Nestas hipóteses em que a resolução por parte do senhorio opera por via extrajudicial, o 
arrendatário poderá ainda neutralizar o efeito extintivo da comunicação do senhorio, se eliminar 
o efeito resolutivo no prazo de 3 meses a contar dessa comunicação (pagando as rendas em atra-
so, acrescidas de 50%, ou comunicando ao senhorio a sua não oposição à realização das obras).

A comunicação do senhorio só produz, assim, o efeito extintivo, 3 meses depois de ter sido 
enviada ao arrendatário, e caso ele não elimine o fundamento extintivo.

O Senhorio ficará assim passados 6 meses, na melhor das hipóteses, com um título executi-
vo composto, ou seja, que é constituído pela notificação judicial avulsa, ou comunicação resul-
tante do contacto pessoal de Advogado, Solicitador ou Solicitador de Execução e o contrato 
de arrendamento nos termos da alínea e) do artigo 15º do NRAU. Com tal título executivo 
poderá instaurar Acção Executiva para Entrega de Coisa, imóvel arrendado de acordo com o 
artigo 930º-A do C.P.C. para obter a efectiva desocupação do arrendado. 

2.1 – A Acção de despejo com base na falta de pagamento das rendas 
em particular

Como já se disse, logo após a entrada em vigor da lei, a doutrina entendeu que acção de 
despejo viu o seu campo de aplicação ser consideravelmente reduzido face à R.A.U. Segundo 
a Professora Olinda Garcia, o legislador com a NRAU teve a intenção clara de retirar dos Tri-
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bunais, a acção de despejo, com base no não pagamento das rendas.2 3

Outra corrente doutrinal defendia que ainda era possível recorrer à resolução judicial por 
falta de pagamento renda, mas só quando a mora no pagamento de renda for inferior a três 
meses, uma vez que a lei agora dispõe de um procedimento próprio (resolução extrajudicial), 
quando a mora no pagamento de renda excede os três meses.4 5

Assim, todas tinham em comum o facto de defenderem que quando a mora no pagamento 
das rendas era superior a três meses, não era possível recorrer à resolução judicial por falta de 
pagamento de rendas.

2.1.1 - Posição Adoptada no início de vigência da Lei.

Não obstante tais entendimentos, logo desde a publicação da lei parecia-nos, que pelo 
menos em três situações era defensável a existência de acções de despejo que tivessem como 
fundamento, a falta de pagamento das rendas:

1) Suponhamos que estamos perante um contrato de arrendamento urbano celebrado 
em 1995, de forma verbal e o arrendatário não paga a renda há já seis meses.

	 Não temos contrato de arrendamento escrito, pelo que não é possível obter o título 
executivo composto que o legislador criou na alínea e) do artigo 15º. Se permane-
cermos fiéis à posição segundo a qual, o legislador quis retirar dos tribunais a acção 
de despejo com base na falta de pagamento de rendas, nunca poderemos obter a 
desocupação do arrendado, pois não é possível obter o título executivo composto. 

	 Por isso mesmo, deve ser possível nesta situação recorrer à acção de despejo, tendo 
o senhorio de alegar e provar a impossibilidade de obtenção do título executivo 
composto, por inexistência de contrato escrito (defendíamos nós, nos primeiros 
dias de vigência da lei). Embora alguns defendessem que o legislador quis mesmo 
terminar em absoluto com as acções de despejo com base na falta de pagamento 
de rendas, e o senhorio teria necessariamente que intentar acção declarativa para 
que fosse declarada a existência do arrendamento, suprindo-se assim a falta de do-
cumento escrito.

2	 Na verdade, de acordo com a Escola de Coimbra, representada por Maria Olinda Garcia, “A acção de despejo tem 
agora um âmbito aplicativo inferior àquele que tinha anteriormente, pois diminuiu o número de hipóteses em que 
o senhorio tem de recorrer à acção de despejo para obter a cessação da relação de arrendamento (vd. artigos 1184º 
e 1103º do CC) e esta acção deixou de ser o meio idóneo para obter a efectiva desocupação do local arrendado, já 
que essa matéria passou para o âmbito da acção executiva para entrega de coisa certa”, in “A Nova Disciplina do 
Arrendamento Urbano”, pag 97, Maria Olinda Garcia, Coimbra Editora.

3	 No mesmo sentido, Isabel Rocha e Paulo Estima, in “Novo Regime do Arrendamento Urbano”, Porto Editora, 
pag.s 17 e 18:

 “De facto, a NRAU prevê duas situações de resolução extrajudicial do contrato, por iniciativa do senhorio (artigo 
1083º. n.º 3) a saber:

 - mora do senhorio superior a 3 meses no pagamento da renda, encargos ou despesas; e 
 - oposição do arrendamento à realização de obras ordenada por autoridade pública.
Nestas situações, a resolução opera através de comunicação efectuada mediante notificação avulsa, ou contacto pes-

soal de advogado, solicitador ou solicitador de execução, nos termos do art.º 7º do artigo 9º da presente lei (…). 
O recurso à acção de despejo só deve ter lugar, naturalmente quando o senhorio não disponha de título executivo 
(previsto no art.º 15º.) nomeadamente quando pretenda fazer cessar o arrendamento com um dos fundamentos pre-
vistos no art.º 1082 do CC, ou nos termos gerais de direito com base em incumprimento do arrendatário (art.º 1083 
n.º 1 do C.C.) e ainda quando pretenda denunciar o contrato nos termos dos artigos 1101º alíneas a) e b) do C.C.”.

4	 Por outro lado, e de acordo com Luís Duarte Manso e Nuno Teodósio Oliveira, in “Direito do Arrendamento 
Urbano”, Quid Juiris, pag. 129:

 “Basta o atraso por mais de três meses no pagamento de, pelo menos, uma renda para fundamentar a resolução 
extrajudicial do contrato de arrendamento. Contudo, tal falta de pagamento, também poderá justificar a resolução 
do contrato, mesmo quando a mora tenha duração inferior, embora, neste caso, a resolução opere por via judicial, 
tendo de ser decretada em sede de despejo (art.º 1083º n.º 2 e 14 da NRAU).”

5	 Neste sentido, veja-se também Laurinda Gemas, Albertina Pedroso e João Caldeira Jorge, Juízes de ireito, Assesso-
res no S.T.J., in “Arrendamento Urbano, Novo Regime Anotado e Legislação Complementar”, pag. 192, Quid Juiris.
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2) A segunda situação assentava na seguinte factualidade: estamos perante um contrato 

escrito, existindo quatro meses de rendas em atraso, mas nunca foi possível efectuar 
a comunicação a que alude n.º 7 do artigo 9º, porque o arrendatário, não obstante 
as diversas tentativas, sempre se conseguiu furtar a recebê-la. Nunca se conseguir 
comunicar a resolução ao arrendatário.

	 Também nesta situação se deveria permitir o recurso à acção declarativa de despejo. 6.

3) A terceira situação tem a ver com o facto de em abstracto, a falta de pagamento 
da renda também poder fundamentar a resolução do contrato de arrendamento, 
mesmo quando a mora tenha duração inferior a três meses, operando neste caso a 
resolução por via judicial, ou seja por via da acção de despejo.

	 Só que nesta situação teria que se alegar e provar, que a falta de pagamento de uma 
ou duas rendas, era de tal forma grave, que tornaria inexigível ao senhorio, a manu-
tenção do contrato de arrendamento.

	 Por um lado, poderemos dizer que em certos casos o não pagamento atempado de 
uma renda poderá levar a que o senhorio passe muitas dificuldades, se o mesmo so-
brevive com o produto da renda e portanto seria para este inexigível a manutenção 
do arrendamento.

	 Por outro lado, também é defensável a posição segundo a qual, o legislador assu-
miu a opção segundo a qual, apenas as situações de mora superiores a 3 meses de 
renda, constituem incumprimento grave que justifique a resolução do contrato de 
arrendamento.

De qualquer forma, admitindo que a resolução do contrato de arrendamento por parte do 
senhorio, com base na falta de pagamento das rendas, pode operar judicialmente, quando as 
rendas em dívida sejam inferiores a 3 meses, sempre seria necessário alegar e provar, em sede 
judicial, que esse incumprimento, pela sua gravidade ou consequências, tornaria inexigível ao 
senhorio, a manutenção do arrendamento – n.º 2 do artigo 1083º.

Para além de tal prova se afigurar extremamente difícil, parece que será preferível ao senho-
rio aguardar pela mora no pagamento da renda superior a 3 meses e proceder à resolução do 
contrato por forma extrajudicial, mediante comunicação à outra parte, pois tendencialmente a 
acção declarativa arrastar-se-á por mais do que seis meses.

Sublinhe-se este era o nosso entendimento.

2.1.2 – Posição na Actualidade

Mas entretanto, já alguma água correu debaixo da ponte. Como é sabido, o tempo é indis-
pensável para que todos nós possamos ponderar e entender o alcance da lei, sobretudo quando 
o legislador não é cristalino na expressão das suas intenções. Se já antes defendíamos, que em 
certas situações continuava a ser possível recorrer à acção de despejo para obtenção da resolu-
ção do contrato de arrendamento, com base na falta de pagamento de rendas, hoje parece-nos 
que tal via é um meio ao dispor do senhorio que a NRAU, não veio eliminar.7  8 Não obstante 
a desafortunada redacção do n.º 3 do artigo 1083º, pensamos que o senhorio continua a ter o 
direito de acção, e que o legislador ao criar a resolução extrajudicial, apenas pretendeu agilizar 
e facultar um acesso mais rápido à entrega coerciva do arrendado.

6	 Esta posição também é defendida pelos Juízes de Direito – Assessores do Supremo de Tribunal de Justiça, Laurinda 
Gemas, Albertina Pedroso e João Caldeira Jorge, in “Arrendamento Urbano, Novo Regime Anotado e Legislação 
Complementar ”, da editora Quid Júris, na pag. 171

7	 , Neste sentido Laurinda Gemas, Albertina Pedroso e João Caldeira Jorge, in “Arrendamento Urbano, Novo Regime 
Anotado e Legislação Complementar ”, Quid Júris, 2º Edição, nas pag. 324 e 328.

8	 Veja-se Gravato Morais in “Novo Regime do Arrendamento Comercial”, Almedina 2006, pág.s 104 e 105.
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A favor desta posição existem vários argumentos que têm vindo a ser acolhidos pela Juris-

prudência. Assim, a resolução do contrato de arrendamento com base na falta de pagamento 
de rendas fora dos Tribunais, não afasta a possibilidade da resolução judicial, não sendo mais 
do que um meio suplementar que foi colocado à disposição do senhorio face ao enfartamento 
dos tribunais, tendo em vista a celeridade da obtenção efectiva do despejo. O Acórdão da Re-
lação de Lisboa de 23 de Outubro de 2007, referente ao processo, 6397/2007-7 in dgsi.pt/trl, 
bem como o Acórdão da mesma Relação de 13-03-2008, referente ao processo 1154/2008-6 
9, adoptam esta posição sustentando que existem pelo menos quatro situações que permitem 
ao senhorio resolver o contrato de arrendamento, existindo falta de pagamento de rendas: 

 - a impossibilidade de instaurar acção executiva para entrega de coisa certa e para paga-
mento de renda por falta de título executivo no caso de o contrato de arrendamento 
não ter sido reduzido a escrito, uma vez que, nos termos do disposto no artigo 15º 
nº 1 al. e) e nº 2 do NRAU, não sendo o locado desocupado, podem servir de base 
à execução, “em caso de resolução por comunicação, o contrato de arrendamento, 
acompanhado do comprovativo da comunicação prevista no nº 1 do artigo 1084º 
do Código Civil”, sendo o contrato de arrendamento “título executivo para a acção 
de pagamento de renda quando acompanhado do comprovativo da comunicação 
ao arrendatário do montante em dívida”;

 - a possibilidade de cumular o pedido de resolução com o de indemnização ou, sub-
sidiariamente, com o de denúncia, quando esta tenha de operar pela via judicial, 
e de invocar, simultaneamente, vários fundamentos para o pedido de resolução 
contratual;

- a possibilidade de demandar, em simultâneo e num só processo, o arrendatário e o 
respectivo fiador;

- a possibilidade de dedução de pedido reconvencional por parte do arrendatário, evi-
tando-se que tal matéria seja relegada para a oposição à execução.

Outro argumento é o de que o artigo 14º da Lei 6/2006 de 27 de Fevereiro não exclui a 
instauração de acções destinadas a obter o despejo com base na falta de pagamento de rendas, 
e que tal artigo se aplica a todas as acções de despejo. Postula o artigo 14º que “ A acção de 
despejo destina-se a fazer cessar a situação jurídica do arrendamento, sempre que a lei impo-
nha o recurso à via judicial para promover tal cessação, e segue a forma de processo comum 
declarativo”, constando do seu n.º 3 que “na pendência da acção de despejo as rendas vencidas 
devem ser pagas ou depositadas, nos termos gerais”. O n.º 4 estabelece que “ se o arrendatário 
não pagar ou depositar as rendas, encargos ou despesas, vencidos por um período superior a 
três meses, é notificado para, em 10 dias, proceder ao seu pagamento ou depósito, incluindo 
a indemnização devida (…)”. Por sua vez, no n.º 5 consta que “ Se dentro daquele prazo, os 
montantes não forem pagos ou depositados, o senhorio pode obter certidão, do auto relativa a 
estes factos, a qual constitui título executivo para efeitos de despejo do local arrendado.” Ora, 
da leitura deste artigo, podemos concluir que a acção de despejo na NRAU pode abranger 
também a resolução do contrato com base na falta de pagamento de rendas. Inclusive, o n.º 1 
do artigo 1048º do Código Civil ao estatuir que “O direito à resolução do contrato por falta 
de pagamento da renda ou aluguer caduca logo que o locatário, até ao termo do prazo para a 
contestação da acção declarativa ou para a oposição à execução destinadas a fazer valer esse 
direito, pague, deposite ou consigne em depósito as somas devidas e a indemnização referida 
no nº 1 do artigo 1041º” permite-nos afirmar que podemos interpretar o conceito de acção de 
despejo na NRAU, num sentido amplo.

Também outro argumento se vem utilizando a favor desta posição: Se entendêssemos que 
não seria possível recorrer à acção despejo para resolução do contrato de arrendamento com 

9	 Veja-se também Acórdão da Relação de Lisboa de 31-1-2008, referente ao processo, 0736573, in dgsi.pt/trl
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base na falta de pagamento das rendas, estaríamos a enveredar por um retrocesso “na tutela 
judicial do direito de propriedade do senhorio”.10

Por outro lado, estaríamos mesmo porventura perante uma violação do n.º 1 do artigo 20º 
da Constituição da República Portuguesa que consagra o direito à justiça e aos tribunais, pelo 
que uma interpretação diversa seria potencialmente inconstitucional.

Conclusão

O senhorio tem agora ao seu dispor dois meios alternativos de obtenção do despejo do 
imóvel arrendado, no caso de não pagamento de rendas.

Poderá assim optar pela acção declarativa de despejo ou pela resolução extrajudicial, po-
dendo em face das circunstâncias do caso concreto escolher o meio que considerar mais ex-
pedito.

No entanto, o problema não se resolve apenas com a criação de um meio alternativo, pois 
a entrega efectiva do imóvel passa em ambos os casos, pela instauração de uma acção executiva 
para entrega do imóvel arrendado e aqui tem havido atrasos que afectam toda a acção execu-
tiva, pelo que em muitos casos não é hoje mais rápido obter o despejo de um imóvel, quando 
o inquilino não paga as rendas.
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O ESTADO DA ARTE DA MARCA PORTUGAL

Sara Brito Filipe1

Resumo

O presente artigo pretende reflectir sobre a importância da utilização de técnicas 
de branding pelos países na gestão da sua imagem. Procura, igualmente, traçar um diag-
nóstico à Marca Portugal e à sua imagem, reflectindo sobre a capacidade em gerar (ou 
não) valor aos produtos e marcas portuguesas. Trata-se de um artigo mais conceptual 
do que empírico. Procura examinar os esforços de marketing suportados e encorajados 
pelos diferentes Governos Constitucionais no sentido de melhorar e promover a marca 
nacional.

Introdução

Os países enfrentam, actualmente, novos e importantes desafios de mercado. Concorrem 
uns com os outros na procura de fontes de vantagem competitiva, ganhando cada vez mais 
interesse a gestão e controlo da sua marca. De facto, a necessidade de atrair turistas, fábricas, 
companhias, pessoas talentosas e mercados para exportação, requer que os países adoptem 
instrumentos de gestão de marketing e uma política de marca consciente.

Segundo Kotler e Gertner (2002), a gestão de uma marca país envolve três elementos cha-
ve: gestão da imagem, atracção de turistas e atracção de fábricas e empresas. É precisamente 
sobre o primeiro destes elementos que recai a nossa análise. 

Uma imagem favorável acerca de um país ajuda a vender os seus produtos no exterior, 
tornando-se, igualmente, uma vantagem na atracção de turistas ou capitais. Analogamente, 
uma má imagem prejudica toda a sua actuação; a imagem de um país actua como uma externa-
lidade na relação dos seus agentes económicos com o resto do mundo. Neste contexto, as au-
toridades tendem a intervir com o objectivo de melhorar essa imagem, procurando convertê-la 
num bem público. O marketing de país pode, inclusive, definir-se, em sentido amplo, como 
qualquer acção do Governo que conduza a melhorar a imagem externa do país, seja nos seus 
aspectos políticos, culturais ou económicos (del Olmo, 1993). 

É objectivo deste artigo analisar a marca Portugal e a sua imagem, reflectindo sobre a sua 
capacidade em gerar (ou não) valor aos produtos e marcas portuguesas. Trata-se de um artigo 
mais conceptual do que empírico. Procura examinar os esforços de marketing suportados e 
encorajados pelos diferentes Governos Constitucionais no sentido de melhorar e promover a 
marca nacional.

1. País de origem e conceitos relacionados

É vasta a literatura existente sobre o tema, bem como os conceitos que procuram defi-
nir o fenómeno do país de origem e dos seus efeitos. “País de origem” (country of  origin), 
1	 Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola Superior de Gestão



178
“made-in”, “imagem país” (country image), “imagem produto país” (product-country image), 
“valor/capital país” (country equity) e “imagem do país de origem” (origin country image), 
são alguns dos mais relevantes.

Na tentativa de distinguir e clarificar esta panóplia de termos, vamos seguir a linha de pen-
samento de Kleppe, Iversen e Stensaker (2002), focando-nos em três conceitos que represen-
tam dois níveis de análise: Imagem país e Capital país referentes ao nível nacional e, imagem 
produto-país referente ao nível do produto.

Conceito de Imagem País (Country Image)

Os conceitos de “país de origem” (country of  origin), “made in”, e “imagem país” (coun-
try image), têm sido frequentemente utilizados como sinónimos na literatura de marketing 
internacional. Nagashima (1970:68) foi o primeiro autor a delimitar o conceito de imagem 
país, definindo-o como “as imagens, as representações e os estereótipos que os empresários e 
consumidores associam aos produtos de um determinado país. Esta imagem é criada por vari-
áveis como produtos representativos, características nacionais, passado económico e político, 
história e tradições”. Estes conceitos têm sido igualmente utilizados, na literatura de gestão 
internacional, para simbolizar as percepções gerais dos consumidores acerca da qualidade de 
produtos fabricados em determinados países (Bilkey e Nes, 1982; Crawford e Garland, 1987; 
Han, 1989; Hong e Wyer, 1989; Roth e Romeo, 1992). A importância da imagem país deriva 
do potencial de ser utilizada pelos consumidores como uma característica extrínseca nas suas 
decisões de compra. 

Kotler e Gertner (2002) consideram a imagem país como o resultado das crenças e im-
pressões que as pessoas têm acerca de um país. As imagens representam uma simplificação do 
conjunto de associações e informações relacionadas com um lugar. São um produto da mente, 
que tenta processar e seleccionar o que é essencial de entre uma quantidade exaustiva de in-
formação sobre um lugar. Parte do principio de que “todo o lugar (país) tem uma imagem” 
(Papadopoulos e Heslop, 2002, p.295). Seja ela positiva ou negativa, focalizada ou difusa, aceite 
por todos ou só por alguns, desenvolvida deliberadamente ou por defeito e formada pela edu-
cação, media, viagens, imigração, compra de produtos, experiência de negócios ou qualquer 
outra combinação de fontes, todo o lugar possui uma imagem. Ou seja, imagem país refere-
-se ao conjunto das opiniões descritivas, deduzidas e informativas que uma pessoa tem sobre 
um determinado país (Martin e Eroglu, 1993). Nestas definições é evidente que os indivíduos 
formam uma imagem com base nos seus quadros de referência individuais. 

“É possível que algum dia marcas com origem em “Made in Tailândia”, “Made in Grécia” 
ou “Made in Marrocos”, simbolizem qualidade e valor superior, mas hoje, para numerosos 
consumidores do mercado internacional, as expectativas e percepções relacionadas com estas 
origens são de qualidade inferior” (Álvarez del Blanco, 2000:38). Esta é uma das razões pelas 
quais as marcas de países periféricos consideram tão difícil concorrer com marcas estabeleci-
das e globais dos EUA, Japão ou Europa.

Os resultados de grande parte dos trabalhos realizados conseguiram comprovar que a ima-
gem do país influencia as percepções dos consumidores acerca da qualidade de um produto e 
dos seus atributos (Kim e Pysaechik, 2000; Kaynak et al., 2000; Teas e Agarwal, 2000); nas suas 
atitudes face ao produto (Lee e Bae, 1999; Lee e Ganesh, 1999) e influencia igualmente o valor 
associado ao produto (Ahmed e d’Astous, 1996; Teas e Agarwal, 2000). Acresce ainda que a 
imagem país pode afectar as preferências dos consumidores face a uns produtos, ou outros 
(Bhuian, 1997; Knight, 1999), face às suas intenções de compra (Keown e Casey, 1995; Kim 
e Pysarchik, 2000) e, pode também incidir sobre a quota de mercado dos produtos na esfera 
internacional (Chung et al., 1994, Kim e Chung, 1997). Estas evidências foram comprovadas 
tanto para produtos de baixa, como para produtos de elevada implicação (Roth e Romeo, 
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1992; Teas e Agarwal, 2000; Kim e Pysarchik, 2000); e tanto em consumidores finais, como 
em compradores industriais (Cattin et al, 1982; Greer e Greer, 1986).

Os efeitos do país de origem não devem, porém, limitar-se à sinalização da qualidade per-
cebida. Os países criam conotações emocionais e afectivas com origens muito distintas, desde 
experiências vividas em viagens ou férias, encontros com cidadãos de outras nacionalidades, 
ou por experiências indirectas, através da arte, da educação e dos meios de comunicação. 
Estas conotações podem igualmente influenciar as atitudes face às marcas. Os consumidores 
vinculam ao país de origem recordações autobiográficas, identidades étnicas e sentimentos 
de status e orgulho associados à posse de determinadas marcas de certos países (Álvarez del 
Blanco, 2000). 

O estudo de Li, Murray e Scott (2000) evidenciou que a origem do design evoca uma asso-
ciação mais profunda no que respeita à imagem do produto do que propriamente a imagem do 
país de origem. Um exemplo é a marca norte americana Nike, que tem a maioria da sua produ-
ção localizada em países de Leste com mão-de-obra barata mas continua associada aos EUA.

Importa, então, salientar que a definição de país de origem no mercado actual pode tornar-
-se numa tarefa complicada. De facto, o “made in” tornou-se muito pouco claro devido às 
produções globais. O crescimento de empresas multinacionais deu origem aos designados pro-
dutos híbridos, ou seja, produtos que contêm componentes ou ingredientes feitos em vários 
países. Este tipo de produtos é um desafio na compreensão do fenómeno do país de origem 
(Mossberg e Kleppe, 2005). Cada produto individual pode ter múltiplos países de origem. Por 
exemplo, a Sony é uma empresa Japonesa mas alguns dos seus produtos são fabricados fora 
do Japão, em países como Singapura (Al-Sulaiti e Baker, 1998) mas a sua imagem continua 
associada ao Japão.

Thakor (1996) propõe o conceito de origem da marca para designar o lugar, região ou 
país com o qual os consumidores associam a marca, e que pode diferir daquele onde o pro-
duto é realmente fabricado. Trata-se do local percebido pelos consumidores como o fabrico 
do produto. Esta definição baseia-se na percepção do consumidor. O autor considera que a 
percepção do consumidor pode diferir da realidade devido a ignorância, falta de informação, 
ou ofuscação deliberada por parte de empresas preocupadas com eventuais reacções negativas 
dos consumidores a origens desfavoráveis. Pode também acontecer que os consumidores sai-
bam de onde o produto é originário mas não considerem essa localização como a origem da 
marca. Ou seja, o que realmente é importante é o lugar de onde os consumidores pensam que 
o produto vem e não de onde ele na realidade vem.

Conceito de Capital País (Country Equity)

O conceito de capital país, introduzido por Shimp, Samie e Madden (1993) surgiu para 
distinguir o valor que está inerente a uma marca do valor inerente ao país com o qual a marca é 
associada. Ou seja, o capital país traduz-se no potencial que as associações com o país têm para 
acrescentar valor aos produtos e marcas desse país; refere-se ao valor emocional resultante das 
associações que os consumidores fazem de uma marca com um país. 

Os nomes dos países ajudam os consumidores a avaliarem os produtos e a tomarem as 
decisões de compra. São responsáveis por associações que podem adicionar ou subtrair o 
valor percebido de um produto Diz-se que um país tem um capital país positivo (negativo) 
se os consumidores reagirem mais (menos) favoravelmente a produtos originários de um país 
em particular, quando comparado com produtos sem origem nesse país (Shimp et al., 1993).

Essas associações, também designadas por activos intangíveis relacionados com o país 
(Kim e Chung, 1997), poderão estar relacionadas com avanços técnicos, prestígio, inovação, 
design, economia e serviço (Han e Terpstra, 1988). Os activos intangíveis de um país são asso-
ciações com dimensões de qualidade que um país foi gradualmente adquirindo através da ex-
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portação de bens e serviços. Surgem das crenças dos consumidores de que existe algo especial 
acerca de, por exemplo, força de trabalho, tecnologia ou processos de fabricação, dentro de um 
país em particular. Essas imagens têm um impacto substancial no julgamento da qualidade dos 
produtos (Bilkey e Nes, 1982). A nível comercial, quanto mais relevantes forem as associações 
com um determinado país, maior será o capital país (Kleppe et al., 2002). De um modo geral, 
e devido às suas associações positivas, um país com elevado capital-país poderá ter um efeito 
positivo nas avaliações dos produtos por parte dos consumidores, quer a nível individual, quer 
ao nível do mercado através da venda de marcas (Kim, 1995). 

1.3 Conceito de Imagem Produto-País (Product-Country Image)

A imagem de um país, como vimos anteriormente, diz respeito ao conjunto de associações 
acerca de um país, que se formam na mente das pessoas, em resultado das crenças e impres-
sões que as pessoas têm desse mesmo país, ou seja, os produtos são excluídos da definição. 
Contudo, a imagem do país pode ser associada com produtos específicos. 

Roth e Romeo (1992) definiram imagem do país como a percepção geral que os consumi-
dores formam dos produtos de um país em particular, baseada nas percepções anteriores da 
produção do país e nos pontos fortes e fracos do seu marketing. Ou seja defendem que existe 
uma relação entre as preferências dos consumidores por produtos de um país, e a percepção 
que o consumidor tem da cultura, economia e política desse país. Acresce que a avaliação de 
um produto específico do país “X” é baseada na relação “produto/país”. Os autores sugerem 
o conceito “imagem produto país” como reflexo da relação existente entre as associações com 
a imagem do país e as categorias específicas de produtos. Por exemplo, os carros alemães têm 
uma relação categoria de produto/imagem do país favorável. 

Para Papadopoulos e Heslop (2000, 2002) a unidade ou objecto de imagem relacionado 
com a imagem do produto país é a classe de produto de um país específico, que pode ser per-
cebido como uma sub-unidade da imagem geral do país. 

A Marca Portugal

Os criadores de produtos e serviços portugueses são, por vezes, penalizados pelo facto do 
que fazem ser “made in Portugal”, ou seja, existe uma marca Portugal que, por vezes, representa 
um decréscimo de percepção de valor no mercado global, mesmo quando esses produtos são 
objectivamente melhores do que os concorrentes. Um exemplo, bastante referenciado na im-
prensa portuguesa, foi protagonizado pela Associação Portuguesa dos Industriais de Calçado, 
Componentes, Artigos de Pele e seus Sucedâneos – APICCAPS, numa experiência em que um 
grupo de importadores de calçado foi convidado a escolher os melhores sapatos de um expositor 
que misturava, sem identificação de origem, sapatos portugueses e italianos. Quando se avaliou 
a realidade objectiva dos sapatos, tendo em conta o design e a qualidade da matéria-prima e do 
fabrico, a maioria dos sapatos escolhidos como os melhores eram portugueses. No entanto, 
quando revelada a origem da sua fabricação, a percepção de valor baixou cerca de 25%. Um 
exemplo que, de acordo com Shimp et al. (1993), confere a Portugal um capital país negativo.

2.1 Sinais de Identidade da Marca Portugal

Uma marca pode ser definida como um conjunto de símbolos distintivos, utilizados para 
identificar os produtos de um fabricante e para os diferenciar da sua concorrência (Aaker, 
1991). Podemos, pois, defender que a marca Portugal dispõe de alguns dos sinais constantes 
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de qualquer definição de marca. Desde logo tem um nome: Portugal. Mas não só. A esse nome 
estão associados símbolos, como a Bandeira Nacional, o Brasão ou mesmo um logótipo.

Segundo o Decreto de 19-6-1911, da Assembleia Nacional Constituinte, a Bandeira Nacio-
nal (figura 1) é bipartida verticalmente em duas cores fundamentais, verde escuro e escarlate, 
ficando o verde do lado da tralha. Ao centro, e sobreposto à união das duas cores, terá o es-
cudo das Armas Nacionais, ornado de branco e assentando sobre a esfera armilar manuelina, 
em amarelo e avivada de negro.
Figura 1: Bandeira Nacional (www.presidencia.pt)

O Brasão de Armas de Portugal (figura 2) consiste numa esfera armilar sobreposta pelo 
tradicional escudo português, de prata, com cinco escudetes de azul carregados de cinco be-
santes de prata e bordadura de vermelho, com sete castelos de ouro.
Figura 2: Brasão de Armas de Portugal (www.pt.wikipedia.org)

O logótipo de Portugal (figura 3), concebido pelo artista plástico português José de Guimarães, 
em 1992, para o Instituto das Empresas para os Mercados Externos (ICEP), no âmbito da criação 
de uma identidade gráfica e conceptual para a promoção da oferta de Portugal no sector do turismo.
Figura 3: Logótipo de Portugal (www.citi.pt.)
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Igualmente identificador de Portugal é o seu hino nacional – “A Portuguesa”. Composta 
em 1890, com letra de Henrique Lopes de Mendonça e música de Alfredo Keil, foi utilizada 
desde cedo como símbolo patriótico e também republicano. 

A marca Portugal cumpre, deste modo, os requisitos enquanto signo distintivo. Tem uma 
identidade, uma história, uma tradição; valores e atributos associados. A grande questão prende-
-se em fazer com que essas associações sejam capazes de fornecer um valor económico positivo 
para os produtos que o país produz. De seguida, analisamos a imagem existente sobre o país.

2.2 A Imagem de Portugal2 

Vários estudos foram realizados sobre a imagem de Portugal e dos seus habitantes, per-
mitindo conhecer a imagem de que o país goza, quer junto dos portugueses, quer junto de 
consumidores e empresários estrangeiros.

2.2.1 Estudo “Arca do Imaginário Português”.

Este estudo foi desenvolvido em 1999, no sentido de identificar as associações feitas pelos 
portugueses relativamente ao país onde vivem. Realizado pelo ICEP, este estudo procurou 
traçar o retrato de Portugal em três vertentes: Portugal Sensorial, Portugal Cultural e Portugal 
Personalidade. Teve por base uma amostra de 375 inquiridos portugueses, que correspondeu 
a uma taxa de resposta de 31,5%.

Quanto ao repto sobre Portugal Sensorial, os resultados revelaram que mais de metade 
dos indivíduos (52,8%) associam a cor Azul a Portugal, o que provavelmente está relacionado 
com o facto do som considerado mais característico ser o do Mar/Ondas (34,7%) e o cheiro 
ser Maresia/Mar (47,2%). As cores da Bandeira Nacional – verde (28,8%) e vermelho (10,9%) 
– aparecem nas posições seguintes, assim como a guitarra (32,0%) e o fado (5,3%) são tam-
bém os sons mais referidos logo a seguir ao Mar/ondas. O Salgado e o Vinho do Porto são 
os sabores eleitos para descrever Portugal (ambos com 11,2%). A textura, um dos itens cuja 
identificação foi mais difícil dado o elevado número de sem resposta (30,1%), foi associada ao 
Linho (15,5%).

No que respeita ao Portugal Personalidade, verifica-se que Mário Soares é reconhecido 
como a personalidade do país (32,5%) e perfeitamente destacado da segunda personalidade 
mais referida – Amália Rodrigues (6,1%).  Embora 38,7% dos indivíduos não tenham referido 

2	 Todos os estudos apresentados neste artigo foram retirados do sítio da AICEP Portugal Global - Agência para o 
Investimento e Comércio Externo de Portugal.
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nenhum tipo psicológico, Melancólico é o mais referido, ainda que com um peso relativamente 
pequeno (6,4%) e muito próximo do segundo tipo mais referido – Simpático e afável (5,3%). 
Saudade é, sem dúvida, a palavra mais referida (41,6%), ao que não será indiferente o facto de 
nenhuma outra língua no mundo ter esta palavra. Quando questionados sobre uma profissão 
portuguesa, foi Pescador a que obteve mais respostas, representando 29,1% e perfeitamente 
destacado da segunda profissão referida – Marinheiro/Navegante (8,5%).

Quanto ao Portugal Cultural, a Caravela é o símbolo mais referido com 14,1% das respos-
tas, seguido pelo Mar/Ondas e Bandeira Nacional, ambos com 8,8%. Como lenda surge D. 
Sebastião com 18,4%, percentagem igual à dos inquiridos que não responderam a esta questão. 
O Galo de Barcelos aparece como segunda escolha, com 11,5%. No mito, tal como na lenda, 
D. Sebastião obteve a maioria das respostas com 32,5%, seguido pelo Adamastor/Cabo das 
Tormentas (12,5%). Também nesta questão se registou uma elevada percentagem de indiví-
duos que não responderam (32,3%). Adamastor e D. Sebastião são, igualmente associados à 
figura lendária (13,9%). O acontecimento histórico mais marcante, na opinião desses inquiri-
dos, foi o 25 de Abril (33,6%), seguido dos Descobrimentos (27,5%). Como figura histórica 
surgem D. Afonso Henriques e Vasco da Gama, ambos com 22,1% das respostas. Quando se 
fala em autor, os portugueses associam Fernando Pessoa, seguido de Camões, com 25,6% e 
24,8% de referências. “Os Lusíadas” foi o livro eleito (46,1%). Quanto ao filme, o Pátio das 
Cantigas foi o escolhido por 18% dos inquiridos, seguido pela Aldeia da Roupa Branca (5,3%). 
Se o Fado está para a música (32,8%), os Painéis de S. Vicente (13,9%) e as Janelas de Maluda 
(10,1%) estão para a pintura. O monumento mais citado é a Torre de Belém (32,3%), seguido 
do Mosteiro dos Jerónimos (28,3%). Se tivessem de dar uma história ao mundo, os portugue-
ses escolhiam a história de Pedro e Inês de Castro (19,5%).

Em suma, dos resultados apurados pelo Estudo da Arca do Imaginário podemos apresen-
tar um retrato de Portugal (figura 6).

Figura 6: Resumo do Estudo da Arca do Imaginário (ICEP)
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2.2.2 Estudo sobre a Imagem de Portugal no Exterior

Em 1998 foi apresentado um estudo, elaborado para o ICEP pela Roland Berger & Part-
ner, sobre a imagem de Portugal, dos seus produtos e marcas, nos mercados de Espanha, Fran-
ça, Reino Unido, Alemanha, Bélgica, Holanda e Brasil. O estudo concluiu que o desempenho 
de Portugal entre 1993 e 1996 foi fraco, tendo perdido terreno em relação aos seus principais 
concorrentes (Mediterrâneo Norte).

Os resultados revelaram uma imagem de um país associado a baixo desenvolvimento tecno-
lógico; para os consumidores, um destino atractivo para férias, afável, hospitaleiro e com tradição 
marítima, enquanto que os agentes económicos e os líderes de opinião consideram que tem uma 
economia pouco industrializada e dinâmica, e infra-estruturas pouco desenvolvidas.

Relativamente à imagem dos produtos portugueses, os consumidores revelaram uma fal-
ta de conhecimento generalizado sobre os produtos portugueses, considerando mesmo que 
os produtos não conseguem competir com os de países como EUA, Reino Unido e França. 
Contudo, existe uma percepção de qualidade destacada no vinho, vinho do Porto e cerâmi-
cas. O preço é ainda percebido como atractivo nalguns produtos, revelando-se um factor de 
competitividade. A percepção dos agentes económicos e líderes de opinião continua associada 
a produtos maduros – vinho, cerâmica e cristal, têxteis, calçado, vestuário, mármore, granito 
e cerâmicas de construção – evidenciando falta de acções de marketing e uma insuficiente 
adaptação aos mercados. 

São considerados como principais concorrentes de Portugal a Espanha, a Grécia e a Eu-
ropa de Leste. A associação a marcas e personalidades apresenta, também, um baixo índice 
de associação a marcas e personalidades, prejudicando todos os sectores de exportação e de 
actividade. Apenas detém notoriedade nos vinhos e no vinho do Porto, sendo as marcas mais 
conhecidas Mateus (Rosé) e Sandeman.

2.2.3 Estudo Brand Asset Valuator (BAV)

Em 2000 foi realizado um outro estudo, utilizando a metodologia BAV, o qual permitiu co-
nhecer a imagem de Portugal em cinco mercados Europeus: Alemanha, Reino Unido, França, 
Itália e Espanha. 

a) Alemanha

Quando comparado com a média das percepções que os alemães têm da totalidade dos 
países analisados, Portugal apresenta valores acima da média em termos de relevância, gera 
mais estima e tem mais familiaridade, o que denota um conhecimento elevado do país, por 
parte do consumidor alemão. A fragilidade de Portugal relativamente aos outros países é a sua 
menor capacidade de diferenciação.

O segmento que gera maior vitalidade é a faixa etária mais elevada (> 50 anos).
Os factores de imagem mais marcantes de Portugal junto dos alemães são a diversão, o 

serviço e a tradição. Na dimensão serviço estão espelhados atributos como simpatia e preocu-
pação com os clientes, reflectindo estes a imagem de hospitalidade que o país tem junto dos 
consumidores estrangeiros.

É também neste país que Portugal tem índices de distanciação mais reduzidos e índices de 
confiança maiores. Portugal é penalizado ao nível dos factores que contribuem para aumentar 
a diferenciação do país relativamente a destinos concorrentes (inovação, estilo e a própria 
diferenciação). A dimensão relação qualidade/preço é bastante elevada em relação à média de 
todos os países analisados no BAV alemão.
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b) Reino Unido

Portugal apresenta valores muito semelhantes à média das percepções dos países anali-
sados no BAV britânico. É penalizado a nível da diferenciação e da relevância, o que poderá 
comprometer o crescimento da vitalidade da sua imagem junto do consumidor britânico.

Também se verifica que Portugal é dos países mais atraentes para a faixa etária mais avan-
çada, o que poderá contribuir para o afastamento de franjas mais jovens de consumidores. 
Em termos globais, a caracterização de Portugal por parte dos britânicos não se afasta muito 
dos resultados do mercado alemão: diversão, serviço e tradição são também os factores mais 
evocados, aliados a uma percepção positiva dea relação preço/qualidade.

Ao contrário do que acontece com o consumidor alemão, os britânicos têm menores índi-
ces de confiança e a sua distanciação é mais elevada.

c) França

O perfil médio dos países é extremamente baixo no mercado francês: os níveis de relevân-
cia, estima e familiaridade são muito reduzidos. Nesta perspectiva, Portugal é ainda mais pena-
lizado ao nível da diferenciação e da estima. Embora a relevância e a familiaridade de Portugal 
seja mais elevada que a média, são valores percentuais muito baixos.

À semelhança dos mercados anteriores, o segmento onde a imagem de Portugal é mais 
favorável situa-se na faixa etária acima dos 50 anos. Contudo, neste caso, não será indiferente 
o facto de se tratar da geração que viveu o boom de emigração portuguesa para França.

A imagem de um país tradicional é a característica mais evidenciada em todos os segmen-
tos etários franceses (ao contrário do que vimos até aqui, onde diversão e serviço se sobre-
põem à tradição). O serviço continua a ter um peso bastante acima da média, assim como a 
relação preço/qualidade. A percepção de confiança e qualidade são reduzidas mas revelam 
uma tendência francesa em relação à maioria dos países, pelo que não é um exclusivo da ima-
gem de Portugal.

d) Itália

Em termos globais, Portugal tem uma diferenciação quase inexistente para os italianos 
e gera menos estima que a média dos países analisados no BAV italiano. Ao contrário do 
que vimos anteriormente, os segmentos onde a imagem de Portugal se apresenta com maior 
vitalidade é precisamente nos segmentos mais jovens. A Itália é o país que atribui a Portugal 
maiores índices de distanciação. Diversão e tradição são os factores positivos mais destacados 
sendo que, de um modo geral, a imagem do país é francamente penalizada.

e) Espanha

Espanha é, a seguir à Alemanha, o país que melhor percepção tem de Portugal. Quando 
comparado com a média das percepções que os espanhóis têm da totalidade dos países anali-
sados, Portugal apresenta valores acima da média em termos de relevância, gera mais estima e 
tem mais familiaridade.

A diferenciação relevante que Portugal gera neste mercado atinge valores acima da média 
e é superior à estatura que tem no mercado espanhol, o que demonstra um grande potencial 
de crescimento.

O segmento dos 30-49 anos é aquele onde Portugal tem uma imagem mais consolidada. 
Também a tradição é o factor mais evidente na percepção dos espanhóis. Embora percebam 
o país como um destino de lazer (factor diversão) e atribuam uma vertente de serviço acima 
da média dos restantes países, o factor distanciação é a segunda característica que atribuem a 
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Portugal. A percepção de qualidade é o factor de imagem mais penalizador.

Em suma, e de acordo com os resultados do BAV, Portugal é considerado, por todos os 
países analisados, o país do Sul da Europa em pior situação. Com excepção da Itália, os seg-
mentos onde Portugal reúne maior potencial são as faixas etárias mais elevadas, o que poderá 
comprometer o crescimento da vitalidade da imagem junto dos consumidores mais jovens.

Os factores de imagem mais marcantes são “tradição, serviço e diversão”, ou seja, Portugal 
é associado a uma actividade em particular, o Turismo. Pelo contrário, não é associado a carac-
terísticas mais relevantes para a percepção de qualidade dos bens e serviços, como “qualidade, 
estilo e inovação”. 

2.2.4 Imagem de Portugal por empresários estrangeiros

Em 2000, foi efectuado um outro estudo, pela empresa Motivação para o ICEP, nas cida-
des de Dusseldorf, Londres, Madrid, Paris, São Paulo e Nova Iorque, tendo como público-alvo 
o meio empresarial local (empresários importadores e investidores). Os resultados foram os 
seguintes:

Portugal

Pontos Fortes		  Pontos Fracos

• País com história, passado de influência 	 • País desorganizado e indisciplinado, sem técnica de
   no mundo e tradição;	   gestão (imagem de nacionalidade particularmente negativa
• Singularidade, país que preserva identidade;	   na Alemanha);
• Áreas de negócio associadas: vinho, arte, 	 • Modernização parcial, desconcertada e desequilibrada,
  artesanato (produtos clássicos ou artesanais);	   tanto globalmente (produção com tecnologia de ponta
• Reconhecimento de mudança acelerada e 	   a par de produção arcaica), como nas empresas;
  positiva (visível sobretudo nos empresários mais jovens).	 (investem na tecnologia e equipamentos, mas não nos recursos humanos).

Portugueses

Pontos Fortes	 Pontos Fracos

• 	Simpáticos, educados, atenciosos, calorosos, 	 • Inseguros, pouco auto-confiantes, reservados,
  mesmo afectuosos;	   desconhecem ou não investem nas suas potencialidades;
• Fiáveis, sérios, honestos, transparentes;	 • Passivos e com falta de iniciativa;
• Flexíveis, com capacidade de adaptação e de 	 • Pouco criativos (Espanha) ou criativos mas não
  aprendizagem, abertos a outras formas de ser 	   mostram (EUA, França, Alemanha, Reino Unido);
  e de pensar, com facilidade de comunicação e 	 • Desorganizados e com estruturas empresariais
  domínio de línguas (excepção dos EUA);	    inadequadas: burocráticas, com tendência para adiar
• Trabalhadores e bons comerciantes em termos	   as respostas e tomadas de decisão (ou excessivamente
   imediatos (curto prazo).	    pulverizadas ou excessivamente centralizadas);
		  • Com um ritmo e escala muito próprios, atrasos nas 
		     entregas de encomendas;
		  • Com falta de visão e planeamento, perspectiva
		     de curto prazo.

Todos os estudos apresentados revelam uma imagem de Portugal pouco diferenciada, pre-
valecendo atributos como simpático, afável ou hospitaleiro. Ora, um país que se pretenda 
afirmar na esfera internacional, concorrendo na atracção de investimentos ou turimo, deve tra-
balhar a sua imagem de uma forma consistente. Procuramos, de seguida, fazer o levantamento 
das acções empreendidas em torno da Marca Portugal.
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3. A Gestão da Marca Portugal

A marca Portugal não se apresenta como um tema novo. A variedade de estudos realiza-
dos é disso reflexo, espelhando a preocupação sentida pelos vários governos na dinamização 
da marca nacional. Na verdade, o programa “Marca Portugal” data de 1999, ano em que foi 
formalmente apresentado ao país. Antes, porém, alguns passos já haviam sido dados, nomea-
damente com a adopção, em 1992, do logótipo de Portugal apresentado anteriormente (figura 
3). Desde então, o país tem sido cenário de várias iniciativas, quer pela evolução natural das 
necessidades do país, quer por razões de ordem política. Numa análise ao desenvolvimento 
da marca Portugal, parece evidente a existência de três fases distintas, coincidentes no espaço 
temporal com as substituições de governo verificadas no país. 

A primeira fase teve lugar entre 1999 e 2002. Como atrás referimos, o Programa Marca 
Portugal teve início em Janeiro de 1999, por iniciativa do ICEP, com uma incidência predo-
minantemente técnica. Foi necessário percorrer um caminho metodológico longo, imposto 
pelo aparecimento de uma nova abordagem que exigia compreensão: o branding das nações, 
envolvendo muita investigação (identidade e diferenciação de Portugal; percepção de Portugal, 
dos Portugueses e da sua oferta, no exterior e no país); benchmarking de projectos da marca 
País e, análise e selecção de mercados alvo.

Todas estas iniciativas pretendiam ajudar a cumprir os grandes objectivos do programa: 
acrescentar valor a Portugal no mundo, através de um trabalho de reposicionamento, só alcan-
çado por um processo partilhado e transversal a toda a sociedade portuguesa, em colaboração 
com os parceiros económicos, sociais e culturais.

O desafio estratégico consistia em passar de um país associado a simpático, tradicional, 
gente acolhedora e bom clima, para um país associado a gente criativa, inovadora e flexível, 
capaz de se distinguir pela capacidade de propor soluções à medida e pela facilidade de rela-
cionamento. Ou seja, passar de um modelo de desenvolvimento centrado na produção e nas 
infra-estruturas, para um modelo centrado nas pessoas, na qualidade dos recursos humanos, 
na criatividade, risco e inovação.

Durante o ano de 2001 iniciou-se o plano de implementação, junto dos vários segmentos-
-alvo. A nível interno foram realizadas várias reuniões plenárias envolvendo grande parte dos 
serviços sedeados no território nacional; externamente foram organizadas apresentações e 
recolhidos contributos de 24 associações sectoriais de clusters como materiais de construção, 
casa, vinhos, produtos industriais e moda. Nestas sessões foi delineado o caminho para um 
trabalho integrado de marcas cluster/marcas sectoriais, reiterando e reforçando a marca um-
brella Portugal.

No decorrer do mesmo ano, e juntamente com as acções descritas, foram ainda realizadas 
actividades a nível internacional. Foi traçado o perfil de Portugal em duas cidades espanholas: 
Barcelona (Abril) e Madrid (Novembro) conseguindo-se, com esta campanha de imagem, um 
acréscimo de notoriedade e reposicionamento de Portugal e dos produtos portugueses em 
Espanha. No Brasil efectuou-se um estudo de imagem que, para além de avaliar o trabalho 
desenvolvido no mercado nos últimos anos, aferiu a imagem que os brasileiros tinham de Por-
tugal. E, nos EUA operaram-se iniciativas de promoção da imagem de Portugal, de divulgação 
do país enquanto destino de IDE e de fluxos turísticos, para além de actividades dirigidas em 
termos sectoriais, nomeadamente nos sectores tradicionais (Vinho do Porto e de Mesa) e sec-
tores com elevado índice de utilização tecnológica (biotecnologia).

Em 2002 foi concluída a fase de colaboração dos parceiros sectoriais (fileira Agro-Alimen-
tar, Serviços e Turismo), assistindo-se à publicação de artigos na imprensa e à apresentação 
do programa em várias universidades e seminários, no sentido de envolver os opinion makers 
nacionais.

Durante esse mesmo ano, dá-se início à segunda fase do desenvolvimento da Marca Por-
tugal. Com efeito, o executivo do XV Governo Constitucional, sob tutela do Ministério da 



188
Economia, lança o Programa Marcas Portuguesas. Na sua génese estiveram os argumentos de 
que o modelo anterior extravasava a vertente económica e o próprio âmbito do ICEP. Assim, 
o novo programa assentava em dois grandes projectos: (i) Marcas Portuguesas Comércio e 
(ii) Marca Portugal Turismo; cada qual com as suas metas e estratégias, mas com o objectivo 
comum de aumentar a atractividade do país.

O projecto Marcas Portuguesas Comércio baseava-se em dois grandes eixos: (i) 
Apoiar as iniciativas empresariais na criação, lançamento e gestão de marcas próprias, 
bem como o acesso aos mercados internacionais; (ii) Criar, lançar e gerir um pro-
grama de comunicação de Portugal enquanto produtor de bens e serviços, afirmar a 
qualidade nas diversas presenças e incrementar a notoriedade e a percepção do valor 
de Portugal.

Quanto ao projecto Marca Portugal Turismo, englobava três vertentes: (i) O site para o tu-
rismo português; (ii) O Contact Center para melhorar o atendimento ao cliente; (iii) Um novo 
sistema de identidade do turismo de Portugal: “O País dos Oceanos”.

Verificamos que, quando comparado com o modelo anterior, o projecto Marcas Portugue-
sas Comércio, destinado a reposicionar o país face ao estrangeiro através de marcas nacionais 
mais fortes, foi mantido. O que se alterou foi o programa de posicionamento institucional de 
Portugal, agora associado aos Oceanos. 

Nos anos seguintes, nomeadamente 2003 e 2004, intensificaram-se os esforços para o 
aumento da notoriedade de Portugal através do valor das marcas portuguesas reconhecidas 
internacionalmente, sob a égide Portugal Trade. Nesta linha estruturaram-se mecanismos des-
tinados a favorecer o desenvolvimento de estratégias empresariais assentes em marcas ou no 
controlo de canais de distribuição. Concretamente, a actividade desenvolvida ao longo de 2004 
englobou fundamentalmente duas vertentes:

Apoio a iniciativas empresariais no âmbito da divulgação do programa, através do aconse-
lhamento e/ou enquadramento de projectos e também apoio técnico prestado nas vertentes 
de marketing e comunicação.

Operacionalização do projecto, através da realização de um conjunto de iniciativas nos 
mercados espanhol, alemão e francês.

Paralelamente procedeu-se ao registo da Marca de Certificação Portugal Trade nos domí-
nios nacional, comunitário e internacional, bem como à certificação de marcas permitindo, 
deste modo, a criação de sinergias entre a comunicação de cada uma dessas marcas e a desen-
volvida no contexto do plano de comunicação do projecto.

Durante o ano de 2004, a imagem de Portugal associou-se a um grande evento desportivo 
realizado no país – EURO 2004, sendo que a maioria dos instrumentos de comunicação esteve 
associada ao Campeonato Europeu de Futebol (figura 7).

No âmbito do projecto Marca Portugal Turismo foi apresentado, pela Comissão Estra-
tégica dos Oceanos, o relatório “Um desígnio nacional para o século XXI”, cujo conteúdo 
apontava cinco objectivos estratégicos e apresentava as soluções possíveis para os pôr em 
prática: (i) Valorizar a associação de Portugal ao oceano como factor de identidade; (ii) 
Assegurar o conhecimento e a protecção do oceano; (iii) Promover o desenvolvimento 
sustentável de actividades económicas; (iv) Assumir uma posição de destaque e especia-
lização em assuntos do oceano; (v) Construir uma estrutura institucional moderna de 
gestão do oceano.

Em 2005 assistimos ao que designamos por terceira fase no desenvolvimento da Marca 
Portugal. Com efeito, em Outubro de 2005 foi reactivado o Programa Marca Portugal, desta 
feita pelo XVII Governo Constitucional da República Portuguesa. O programa passou a ser 
gerido pelo Ministério da Economia e Inovação e operacionalizado pelo ICEP, em colabora-
ção com vários organismos públicos. Defenderam-se como grandes objectivos deste progra-
ma os seguintes:
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Figura 7: Postais do Euro 2004 (ICEP)

•	 Melhorar a reputação internacional de Portugal enquanto país;
•	 Facilitar o aumento das exportações nacionais nos mercados externos, particular-

mente nos prioritários;
•	 Contribuir para uma cultura organizacional das empresas portuguesas mais orien-

tada para o mercado global e mais centrada na marca, na inovação e nos factores 
intangíveis de diferenciação e valorização da oferta;

•	 Contribuir para uma cultura institucional mais eficaz na promoção articulada de 
Portugal no estrangeiro, agregando acções de diversos Ministérios e áreas de actua-
ção: Economia (Comércio, Turismo e Investimento), Cultura, Negócios Estrangei-
ros, Ciência, Juventude e Desporto.

•	 Criar um instrumento de monitorização contínua da evolução da percepção de 
Portugal e da eficácia das acções de promoção. 

Numa primeira fase, o programa contou com sessões junto da sociedade civil, com em-
presários de várias áreas, nomeadamente, turismo, ciência, cultura, gastronomia, arquitectura e 
design, com o objectivo de definir estratégias de acção. Posteriormente, foi desenvolvido um 
conjunto de iniciativas enquadradas em sete eixos de acção com objectivos específicos:

•	 Padrão Portugal: com vista à criação de instrumentos de comunicação, que de for-
ma transversal sirvam todas as acções de promoção internacional. Pretendia-se 
mostrar um Portugal tecnológico, inovador, criativo e com estilo.

•	 Clube de Marcas Portuguesas: com o objectivo de associar as marcas ao país, ga-
nhando prestígio e valor, dever-se-ia certificar e comunicar as marcas portuguesas 
pela sua diferenciação e vantagem competitiva.

•	 Difusão Portugal: para aumentar a presença de Portugal na Internet;
•	 Acções Portugal Marca nos Mercados: assente na promoção junto dos mercados 

prioritários, tais como China, EUA, Rússia, Brasil e Angola. 
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•	 Portugal Acolhe: acolher decisores políticos ou opinion makers com um kit de 

boas vindas, contribuindo para aumentar a percepção positiva de estrangeiros que 
visitem o país durante grandes eventos.

•	 Prefiro Portugal: um eixo de acção voltado para os portugueses, baseado num mo-
vimento de conhecimento e valorização do que os portugueses são e do que fazem, 
e também para a comunicação social, mostrando casos de sucesso e contribuindo 
para uma consciencialização massiva do positivismo social.

•	 Medir para gerir: visando a monitorização das acções de promoção e a evolução da 
percepção de Portugal.

Os resultados deste programa estão ainda a ser avaliados. Com efeito, assistimos nos 
últimos meses à concretização do eixo quatro, tendo decorrido uma forte campanha pro-
mocional procurando reposicionar o país. O dia 13 de Dezembro de 2007 marcou o 
arranque da campanha, aproveitando o momento mediático da assinatura do Tratado de 
Lisboa pelos Chefes de Estado e de Governo dos 27 países-membros da União Europeia. 
“Portugal Europe’s West Coast” foi a assinatura dessa campanha de promoção que pre-
tendeu alterar a percepção externa de Portugal, associando o país ao Oeste da Europa e a 
conceitos de modernidade, inovação, tecnologia (figura 8), empreendedorismo e qualida-
de de vida. De acordo com os dirigentes do país, pretendeu-se utilizar a campanha como 
alavanca na captação de investimentos e atracção de talentos, visando tornar o país mais 
competitivo, consolidando ao mesmo tempo a sua imagem de grande destino turístico e 
o seu cariz cultural. 

Figura 8: Material Promocional da Marca Portugal
(“Portugal com a maior central foto voltaica do mundo”, www.min-economia.pt)

Procurou-se explorar, igualmente, a ligação com os talentos nacionais com expressão inter-
nacional, nomeadamente, Cristiano Ronaldo, José Mourinho, Nelson Évora, Vanessa Fernan-
des, Mariza (figura 9), Miguel Câncio Martins, Maria do Carmo Fonseca e Joana Vasconcelos; 
os oito rostos utilizados na campanha, símbolos de um Portugal moderno e vencedor. O autor 
das imagens da campanha de promoção foi o inglês Nick Knight, um dos mais conceituados 
fotógrafos mundiais. 
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Figura 9: Material Promocional da Marca Portugal
(www.min-economia.pt)

A campanha foi promovida nos mercados nacional e internacional - Alemanha, Espanha, 
França e Reino Unido -, em publicações de grande prestígio, tais como The Economist, Conde 
Nast Traveller, Time, Newsweek, Vogue, Stern , Le Monde, Le Fígaro Magazine, El Pais e El 
Mundo.

Conclusão

A imagem país não é apenas importante para os consumidores e importadores na avaliação 
dos produtos, é igualmente benéfica para a recolocação das bases de produção por parte das 
empresas globais. Se a imagem do país pode afectar os seus produtos, naturalmente as empre-
sas globais preferem associar as suas marcas a países com origem mais prestigiante. Quando 
os consumidores acreditam que um país é capaz de produzir produtos de elevada qualidade, 
tendem a perceber que os produtos produzidos nesse país são, na generalidade, de elevada 
qualidade. Pelo contrário, se os consumidores têm pouca confiança nas habilidades de produ-
ção de um país, os seus produtos serão percepcionados como produtos de qualidade inferior.

Face a esta realidade, acreditamos existirem razões para que os países adoptem técnicas de 
branding. Apesar da falta de evidência empírica, a verdade é que cada vez mais os países con-
correm no mercado global. Todos os dias são anunciados rankings de países em vários domí-
nios e a necessidade de atrair turistas, fábricas, empresas, pessoas e mercados para exportação 
conduz, inevitavelmente, a uma política de marca consistente e eficiente. 

A análise à Marca Portugal revela que tem existido uma preocupação governamental na 
promoção da marca nacional. Contudo, parece existir ainda um caminho a percorrer. Em 
1992, com a adopção do logótipo de José de Guimarães, ancorado ao sector do turismo, a 
Marca Portugal deixou para trás a imagem tradicional do “Galo de Barcelos”, para procurar 
uma nova identidade, assente na diferença, na inovação. Desde então, três fases marcaram 
o seu desenvolvimento. A primeira, entre 1999 e 2002, marcou o início oficial do programa 
“Marca Portugal”, procurando acrescentar valor ao nome de Portugal através de um reposicio-
namento do país. A segunda, de 2002 a 2005, com o desenvolvimento do programa “Marcas 
Portuguesas”, deu início a um projecto de certificação de marcas de empresas exportadoras, 
com objectivos promocionais. Desde 2005 que nos encontramos na terceira fase de dinami-
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zação da Marca Portugal, implementada a nível interno e externo. A promoção no mercado 
interno resulta da necessidade de se impôr coerência entre a imagem que os nacionais têm 
do seu próprio país e a que se pretende projectar no estrangeiro. Dos estudos disponíveis e 
analisados verifica-se que os portugueses continuam a associar o país a sectores tradicionais, 
indicando níveis de auto-estima diminutos. Igualmente desfavorável continua a ser a imagem 
dos estrangeiros a sinais de modernidade, organização e tecnologia evidenciados por Portugal. 

Apesar de, nos últimos anos, as campanhas promocionais se basearem em grandes eventos, tais 
como o Euro 2004, e mais recentemente, os talentos “cá de dentro” que têm brilhado “lá fora”, 
parece não ser o suficiente para que os produtos e as marcas portuguesas sejam melhor percepcio-
nadas. Continuamos a ouvir histórias de empresários que escondem a origem dos seus produtos 
porque o nome de Portugal não acrescenta valor aos seus produtos, bem pelo contrário. 

Assistimos, igualmente, à tentativa de reposicionamento de Portugal; de país do sul da Eu-
ropa, com sol e simpático, caminhamos para um Portugal na Costa Oeste da Europa, com a 
maior central foto voltaica do mundo, uma aposta clara nas energias renováveis, um país dinâ-
mico, moderno e tecnológico. Mas, de novo, se coloca a questão: será que esta mudança se vai 
fazer sentir ao nível do valor das marcas portuguesas? E ao nível do valor da marca Portugal? 

O que será necessário para uma efectiva mudança de percepção da marca Portugal? Será 
necessário mais promoção? Ou serão as empresas portuguesas que deverão perder o medo 
de se assumirem como portuguesas e mostrarem ao mundo quem realmente são e que o que 
fazem é objectivamente melhor que os seus concorrentes? Persistem ainda várias questões que 
aguardam uma resposta.
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ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR: 
AS RELAÇÕES PESSOAIS E INTERPESSOAIS 

NAS VIVÊNCIAS ACADÉMICAS

Sara Morgado Nunes1 & Ana Rita Garcia2

Resumo

A transição do Ensino Secundário para o Ensino Superior implica necessariamente 
a superação de um conjunto heterogéneo de desafios. A par das mudanças desenvolvi-
mentais inerentes à fase final da adolescência e à entrada na vida adulta, o ingresso no 
Ensino Superior obriga, muitas vezes, ao afastamento do espaço de vida familiar e à ne-
cessidade de novas formas de organização do tempo. Esta nova etapa de vida é marcada 
por uma evolução ao nível da autonomia, da construção de identidade, do desenvolvi-
mento das relações interpessoais e do sentido da vida. Todos estes factores intervêm de 
forma decisiva no desenvolvimento pessoal e interpessoal do estudante.

Neste trabalho, apresentam-se os resultados da avaliação das dimensões Pessoal e 
Interpessoal numa amostra de 104 alunos que ingressaram no IPCB em 2006/07. Foram 
inquiridos em Novembro de 2006 (no início do 1º ano) e em Maio de 2008 (a finalizar 
o 2º ano). Os resultados obtidos apontam para uma percepção globalmente positiva dos 
alunos relativamente à sua transição e integração académica no IPCB, obtendo-se pon-
tuações médias mais elevadas na dimensão Interpessoal do que na Pessoal.

Palavras-Chave: Ensino Superior; Adaptação Académica; Transição Académica; 
Dimensão Pessoal; Relações Interpessoais

1. Introdução

A transição do Ensino Secundário para o Ensino Superior pressupõe uma série de mudan-
ças na vida do estudante. As características do jovem, as exigências e os possíveis apoios do 
novo contexto configuram impactos diferenciados. A exposição a outras mundivisões resul-
tantes de aprendizagens académicas, a saída de casa dos pais, a necessidade de maior autono-
mia indiciam dificuldades (Ferreira & Hood, 1990); o estudante desenvolve, assim, mecanis-
mos adaptativos emergentes de graus de autonomia e de maturidade diferenciados. 

Na verdade, a) as novas responsabilidades decorrentes da gestão de um orçamento/me-
sada, do aluguer de casa/quarto, respectiva limpeza e manutenção, da alimentação; b) as mu-
danças de rotina, de papéis e de relacionamentos; c) a maior flexibilidade das regras no Ensino 
Superior que exigem ao estudante uma maior capacidade de escolha e selectividade na apreen-
são dos conteúdos; d) a constatação de que está a competir com “os melhores” e que “ser o 
melhor da sua turma do Secundário” não é garantia de sucesso; e) as primeiras experiências de 
decepção e insucesso pessoais; f) as descobertas importantes no âmbito da sexualidade, com o 

1	 Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola Superior de Gestão
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estabelecimento de uma primeira relação mais duradoura ou a identificação de uma orientação 
sexual diferente da esperada (Seco et al, 2005) são desafios que surgem no contexto do Ensino 
Superior. Estes aspectos podem gerar contrariedades (ansiedade, stress), mas contribuem de 
forma positiva para o desenvolvimento psicossocial do estudante, na sua capacidade de res-
posta e na sua criatividade. 

Berger & Luckman (1993: 180) lembram que é tempo de «...la internalización de “sub-
mundos” institucionales o basados en instituciones.». Assim, «El individuo establece, pues, 
una distancia entre su yo total y su realidad por una parte, y el yo parcial específico del “rol” y 
su realidad por la otra». O conhecimento que então adquire exige um elaborado processo de 
iniciação que leva o indivíduo a adaptar-se (ou não) à realidade em que está inserido. Para fa-
vorecer esta mudança podem/devem aplicar-se técnicas pedagógicas específicas. Na verdade, 
“ (…) as instituições de Ensino Superior não podem preocupar-se somente com os desem-
penhos escolares dos seus estudantes ou com o facto de os preparar para serem indivíduos 
altamente especializados. Devem antes perspectivá-los de uma forma global e sistémica, como 
sujeitos em transição nas diversas esferas da vida e para quem os recursos sociais se constituem 
como factor relevante em tal processo de adaptação.” (Seco et al, 2005: 11).

A maioria dos estudantes que ingressa no Ensino Superior tem expectativas positivas em 
relação à experiência académica. Acresce que, do confronto entre as imagens e as expectativas 
acerca do Ensino Superior, construídas, ao longo dos últimos anos do Ensino Secundário, 
pode nem sempre resultar a realidade correspondente. É durante o primeiro ano que tendem a 
registar-se as maiores quebras das expectativas anteriormente formadas acerca da Universida-
de, bem como as maiores dificuldades de adaptação e quebras no rendimento académico (Al-
meida et al, 2003; Astin, 1993). As exigências de natureza académica e social, associadas às de 
natureza pessoal, sustentam a construção de estratégias para resolver problemas e tarefas asso-
ciadas à gestão pessoal, interpessoal e académica (Almeida et al, 1999). Na verdade, a entrada 
para o Ensino Superior representa a possibilidade de dar continuidade a projectos pessoais, 
apesar de a sua concretização exigir a resolução de descontinuidades pessoais e contextuais.

Concretamente, quando os estudantes conseguem dar sentido às experiências associadas 
ao momento de transição, integrando-as no seu percurso de vida, podemos considerar que 
houve mudança a nível pessoal; a assimilação de novas experiências a dimensões de significado 
anteriormente desenvolvidas sustentaram o ajustamento psicológico dos estudantes. Porém, a 
discordância entre estes sentimentos e pensamentos e o que o Ensino Superior, efectivamente, 
oferece, pode gerar dificuldades reflectidas na adaptação, na satisfação e no sucesso académico 
(Soares & Almeida, 2001). A complexidade das situações e ambientes que envolvem os estu-
dantes na sua fase de adaptação ao Ensino Superior, podem, assim, ter implicações nas deci-
sões de permanência ou de abandono dos cursos (Ferreira et al, 2001; Nico, 2000; Pinheiro, 
2003; Schlossberg et al, 1995). Vários autores sustentam que as vivências dos estudantes, du-
rante o seu 1º semestre académico, podem alterar as expectativas e intenções iniciais (Pinheiro, 
2003; Schlossberg et al, 1989; Tavares et al, 2000). Nesta linha de preocupações, é fundamental 
que as instituições de ensino superior efectuem estudos sobre as vivências académicas e co-
nheçam as dimensões que poderão dificultar a integração e o ajustamento dos estudantes. O 
Processo de Bolonha privilegia uma mudança de paradigma, de modelos e de metodologias, 
com o ensino a centrar-se no trabalho do aluno, nas competências que deve adquirir, ao longo 
da formação e valoriza a dimensão de pesquisa que sustente o trabalho e o sucesso do ensino. 

Assim, se o ambiente propiciado pelo Ensino Superior é experimentalmente estimulante 
promovendo novos padrões de interacção psicossocial (Pascarella & Terenzini, 1991); se as 
actividades curriculares e extracurriculares preparam os alunos para a vida activa (Almeida et 
al, 2003), cremos ser pertinente avaliar as dimensões pessoal e interpessoal de um grupo de 
alunos do IPCB em dois momentos importantes da vida académica: o início do 1º ano e o final 
do 2º ano, cujos resultados apresentamos neste trabalho.
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2. As Dimensões Pessoal e Interpessoal

As relações humanas que os alunos estabelecem são reflexo das acções e atitudes desenvol-
vidas entre grupos. O estudante, no final da adolescência, possui uma personalidade própria, 
diferenciada; o aluno influencia e é influenciado pelo Outro. Procura ajustar-se às demais 
pessoas e grupos, pretendendo ser compreendido e aceite, visando cumprir expectativas e 
interesses. 

As identidades dos jovens vão-se consolidando a partir das idiossincrasias pessoais, da 
interacção com os grupos de pares, com os professores, com a sociedade envolvente. A com-
ponente institucional projecta-se na legitimação/validação ou recusa dos procedimentos estu-
dantis, no sucesso ou insucesso da frequência dos cursos. Uma componente simbólica inter-
vém, também, na construção identitária dos estudantes do Ensino Superior, futuros líderes das 
instituições, esperam-se atitudes e vivências que sejam compatíveis com as futuras funções. Se 
se aceita a irreverência juvenil, exige-se simultaneamente, criatividade, responsabilidade, inte-
resse, trabalho, empenho. O convívio social no Ensino Superior faculta uma vivência multicul-
tural, a partilha de saberes, de afectividades. Ora, a capacidade de comunicação, o autoconceito 
e a coesão grupal resultam da eficácia dos relacionamentos.

Deste modo, os discentes podem dar-se a conhecer aos novos pares, e criar (ou não) laços 
de amizade e de inter ajuda. O juízo que o estudante faz de si, poderá ser facilitador ou inibidor 
do desempenho social no estabelecimento ou na manutenção de relações interpessoais com 
os novos colegas. A coesão existente nos grupos universitários, seja a nível dos trabalhos aca-
démicos, seja das actividades desportivas e recreativas, promove a interdependência, permite 
que os membros do grupo permaneçam juntos, confiem e sejam leais e que a interacção entre 
os seus membros se intensifique. 

Acresce que existem, também, algumas barreiras que impedem o estabelecimento de re-
lações interpessoais. Os juízos de valor poderão redundar em preconceitos; o bloqueio emer-
gente da necessidade de compreensão do Outro fere uma das exigências fundamentais para 
que as relações interpessoais se tornem progressivamente mais ricas, positivas e maduras. Na 
verdade, os conteúdos das relações interpessoais incidem, essencialmente, sobre os interes-
ses, os valores, as crenças e as necessidades de cada um. No contexto do Ensino Superior é 
possível a relação entre pessoas com o mesmo nível etário, do mesmo curso, ou seja, com um 
conjunto de características comuns, mas o relacionamento processa-se também com indivídu-
os portadores de culturas diferenciadas. Deste modo, o jovem tolerante respeita a necessidade 
de autonomia dos outros e mantém uma relação de interdependência que o intolerante não 
desejará nem experimentará.

Numa relação interpessoal de interdependência, a autonomia constrói-se com a capacida-
de de crescer com conflitos internos, de os resolver e de tolerar a ambiguidade e de respeito 
pelas necessidades dos outros. Desenvolver a autonomia implica, também, uma boa resolução 
da separação dos pais. A confiança será partilhada/transferida para o grupo de colegas, para a 
instituição de Ensino Superior e para o social. Ser “emocionalmente independente é ser livre 
de necessidades contínuas e urgentes de reafirmação, afecto e aprovação” (Ferreira & Hood, 
1990: 397). 

São os sentimentos de segurança do indivíduo, as suas percepções e o quadro de valores 
que organizarão e servirão como suporte. Neste sentido, a autonomia é sinal de competência 
intelectual e interpessoal, desenvolvendo-se a partir de uma formação harmoniosa e integrada 
do indivíduo, revelando-se fundamental para a construção de uma identidade em que a reali-
dade objectiva e subjectiva se cruzam (Berger & Luckman, 1993). 
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3. Método

Amostra

O estudo realizou-se com uma amostra de 104 alunos que ingressaram no IPCB em 
2006/07, de várias escolas e cursos de licenciatura. Foram inquiridos em Novembro de 2006 
(enquanto alunos do 1º ano) e em Maio de 2008 (enquanto alunos a finalizar o 2º ano). Ambas 
as aplicações foram efectuadas em contexto de aula, após informação sobre o objectivo do 
estudo, liberdade de participação e garantia de confidencialidade da informação solicitada. 

A amostra em estudo era constituída maioritariamente por estudantes do sexo feminino 
(74,5%). A média das idades, em Novembro de 2006, era de 19,95 anos com um desvio pa-
drão de 2,53. Em particular, 28,4% dos inquiridos tinha 18 anos, 22,5% 19 anos, 15,7% 20 e 
os restantes 21 ou mais. Para 82,7% dos estudantes, a entrada no Ensino Superior implicou 
a saída de casa; a maioria optara por partilhar um apartamento com outros colegas (71,3%).

Instrumento

Para a recolha dos dados utilizaram-se as subescalas relativas à Dimensão Pessoal e Interpes-
soal do Questionário de Vivências Académicas (QVA-r; Almeida et al, 1999). A dimensão Pes-
soal é constituída por 13 itens que focam o bem-estar físico e psicológico, equilíbrio emocional, 
estabilidade afectiva, optimismo e autoconfiança; os 13 itens da dimensão Interpessoal incidem 
sobre as relações com colegas, competências de relacionamento em situações de maior intimida-
de, estabelecimento de amizades e procura de ajuda. As respostas integram-se numa escala Likert 
de 5 pontos em que “1” expressa desacordo total com a afirmação em questão e “5” acordo total. 
As pontuações obtidas em cada subescala reflectem a forma como os estudantes percebem a sua 
integração no meio académico em cada uma das dimensões em estudo.

	

4. Resultados

A análise estatística dos dados obtidos, realizou-se com a versão 15.0 do software SPSS.
A Tabela 1 contém as pontuações médias obtidas para as dimensões em análise, pondera-

das pelo número de itens que cada uma integra e relativas a ambas as aplicações.

Tabela 1. Pontuações obtidas nas dimensões Pessoal e Interpessoal.

		 Mínimo	 Máximo	 Média	 Desvio Padrão

Dimensão Pessoal (Nov. 2006)	 1,77	 4,92	 3,53	 0,63
Dimensão Interpessoal (Nov. 2006)	 2,54	 5,00	 3,69	 0,54
Dimensão Pessoal (Maio 2008)	 1,31	 4,85	 3,61	 0,68
Dimensão Interpessoal (Maio 2008)	 2,31	 4,92	 3,71	 0,52

	 Os valores obtidos sugerem uma dispersão de resultados razoável situando-se a mé-
dia num valor superior ao ponto intermédio da escala, para todos os casos. Este facto parece 
apontar para uma percepção globalmente positiva dos alunos no que diz respeito tanto ao seu 
bem-estar pessoal como no que diz respeito às relações com os colegas.

Relativamente à dimensão Pessoal, as pontuações obtidas no final do 2º ano são signifi-
cativamente superiores às verificadas no início do 1º ano (p-value=0,032), evidenciando um 
aumento do bem-estar físico e psicológico, equilíbrio emocional, estabilidade afectiva, opti-
mismo e autoconfiança.
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Nos itens referentes à dimensão Pessoal, registam-se alguns aspectos particulares:

•	 no início do 1º ano 62,1% dos alunos afirma que por vezes apresenta oscilações de 
humor; no final do 2º ano, esta percentagem é de 56,7%;

•	 no início do 1º ano 42,2% diz que por vezes se sente triste ou abatido; no final do 
2º ano, esta percentagem é de 40,8%;

•	 no início do 1º ano 14,4% declara sentir-se desorientado e confuso; no final do 2º 
ano, a percentagem diminui para 9,7%;

•	 no início do 1º ano 38,8% confessa que, por vezes, sente perder o controlo; no final 
do 2º ano, a percentagem situa-se nos 34,6%;

•	 no início do 1º ano 10,7% acredita ter-se tornado mais pessimista; no final do 2º 
ano, esta percentagem é superior: 16,5%. Este é o único item que marca uma ten-
dência negativa na transição para o 2º ano;

•	 no início do 1º ano 23,1% responde sentir cansaço e sonolência durante o dia; no 
final do 2º ano, a percentagem é inferior: 15,4%;

•	 no início do 1º ano 61,5% garante sentir confiança em si próprio; no final do 2º 
ano, esta percentagem sobe para 70,2%;

•	 no início do 1º ano 28,8% explicita que, por vezes, se sente isolado; no final do 2º 
ano, a percentagem é de 27,2%;

•	 no início do 1º ano 46,6% assevera viver momentos de angústia; no final do 2º ano, 
a percentagem é de 44,2%;

•	 no início do 1º ano 22,3% refere pensar em coisas que o deixam triste; no final do 
2º ano, a percentagem situa-se nos 14,4%;

•	 no início do 1º ano 13,5% diz sentir-se fisicamente debilitado; no final do 2º ano, a 
percentagem reduz-se para 6,7%;

•	 no início do 1º ano 18,3% percebe ter dificuldades em tomar decisões; no final do 
2º ano, esta percentagem desce para 9,6%;

•	 no início do 1º ano 74,8% confessa que, por vezes, se sente ansioso; no final do 2º 
ano, esta percentagem é de 60,6%.

Verifica-se pois tendência para que sentimentos como a tristeza, a confusão, a desorienta-
ção, o cansaço, a ansiedade ou a dificuldade em tomar decisões se encontrem mais esbatidos 
no final do 2ºano, ao contrário emergem sentimentos de autoconfiança.

No que respeita à dimensão Interpessoal, a maior parte dos alunos afirma fazer amigos 
com facilidade na escola; acompanha com os colegas de turma; reconhece-os como factor 
importante no crescimento pessoal; considera que possui um bom grupo de amigos e que 
desenvolve amizades satisfatórias com os colegas; garante que não tem dificuldade em en-
contrar ajuda para resolver um problema pessoal; estabelece relações de amizade próximas 
com colegas de ambos os sexos; presume que os colegas o vêem como uma pessoa agradável 
e simpática; procura conviver com os mesmos fora do horário das aulas; avalia as relações de 
amizade como mais estáveis, duradouras e independentes e é capaz de estabelecer relações 
íntimas com os colegas.

Ao comparar os resultados obtidos no início do 1º ano e no final do 2º ano, não se encon-
traram diferenças estatisticamente significativas para a dimensão Interpessoal, o que indicia 
que o papel exercido pelas vivências académicas é mais determinante, ao nível da construção 
da sua própria identidade do que ao nível das relações interpessoais.

Na Fig.1 apresentam-se as box-plots relativas às pontuações obtidas para as dimensões 
Pessoal e Interpessoal, para ambas as aplicações.
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Fig. 1. Box-plots relativas às pontuações obtidas para as dimensões Pessoal e Interpessoal em 
Novembro 2006 e Maio 2008, para ambos os sexos.

Fig. 2. Box-plots relativas às pontuações obtidas para as dimensões Pessoal e Interpes-
soal em Novembro 2006 e Maio 2008, para os alunos que entraram na 1ªOpção e noutras.
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Comparando as pontuações obtidas por rapazes e raparigas, apenas se verificam diferenças 
estatisticamente significativas para a dimensão Pessoal no final do 2º ano (p-value=0,049). 
Relativamente às pontuações obtidas no início do 1ºano e no final do 2º ano, identificaram-se 
diferenças estatisticamente significativas apenas para os rapazes no que respeita à dimensão 
Pessoal (p-value=0,012).

Comparando as pontuações obtidas nas dimensões Pessoal e Interpessoal pelos alunos que 
entraram em 1ª Opção e noutras (Fig.2) entre o início do 1º ano e o final do 2º ano, não se regista-
ram diferenças estatisticamente significativas, embora se verifique uma tendência para a obtenção 
de pontuações mais baixas no que respeita à dimensão Pessoal por parte dos alunos que ingres-
saram na 1ª Opção. Presumivelmente as expectativas dos últimos estudantes eram mais eleva-
das. Afinal, frequentavam o curso que haviam seleccionado e que permitia portanto o exercício 
profissional que ambicionavam. Todavia o facto da organização curricular não poder prescindir 
da inclusão de conceitos teóricos e de disciplinas que, à partida, parecem não se adequar à área 
profissional escolhida, reflecte-se nos resultados. Reconhecerão, depois, as vantagens de dominar 
saberes que valorizam o desempenho profissional. Cremos ser estas as razões por que existe o 
desnível que verificámos. Também os alunos que entram em segundas e terceiras opções muitas 
vezes concluem que, afinal, foi útil e enriquecedor o conhecimento de um caminho diverso.

Fig. 3. Box-plots relativas às pontuações obtidas para as dimensões Pessoal e Interpessoal em 
Novembro 2006 e Maio 2008, para os alunos que entraram na 1ªOpção e noutras.

Finalmente, ao comparar as pontuações obtidas nas dimensões em análise pelos alunos 
que obtiveram no final do 1º ano média igual ou inferior a 13 ou superior a 13 (Fig.3), verifica-
-se uma maior variabilidade de respostas para os alunos com médias superiores a 13. Iden-
tificaram-se diferenças estatisticamente significativas entre o início do 1º ano e o final do 2º 
ano para os alunos que obtiveram médias iguais ou inferiores a 13 no que respeita à dimensão 
Pessoal (p-value=0,029).
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5. Considerações Finais

O ingresso no Ensino Superior é necessariamente uma fase de transição, de mudança e de 
novas aquisições. No final da adolescência, os alunos possuem uma personalidade em cons-
trução; influenciam e são influenciados pelos grupos em que se inserem, de forma recíproca. 
Torna-se, pois, relevante avaliar como evoluem as dimensões Pessoal e Interpessoal durante os 
primeiros anos do Ensino Superior.

Neste estudo, observámos uma evolução positiva das dimensões em análise, com contor-
nos mais significativos ao nível da dimensão Pessoal. Constatou-se que sentimentos como a 
tristeza, a confusão, a desorientação, o cansaço, a ansiedade ou a dificuldade de tomar decisões 
tendem a diminuir no final do 2ºano, dando lugar a sentimentos de autoconfiança.

As vivências académicas exercem, sem dúvida, um papel determinante na construção da 
identidade dos jovens. Merece destaque, todavia, a evolução positiva registada relativa à dimen-
são Pessoal, desde o ingresso no Ensino Superior até ao final do 2º ano.
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